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pôsto de sacrifício, que lhe aprazia, por lhe permitir a realização de auspicio­
sos projetos culturais. 

À mais brilhante, que encerrou as suas. atividades presidenciais, propor­
cionou a capital mato-grossense, em julho de 1953, cenário propício, onde se 
lhe realçou a iniciativa e a habilidade de granjear simpatias. 

Pelo consenso geral dos participantoo, tudo concorreu para torná-la 
memorável. 

E agora, a publicação do volume VII dos respectivos Anais atesta a mag­
nitude. da oitava Assembléia Geral da A. G. B., "reunida na calma e bela 
Cuiabá", cujos variados aspectos foram estudados pelos mais autorizados espe­
cialistas, distribuídos em quatro equipes, a cada uma· das quais tocou o exame 
de determinada zona e das peculiaridadoo que a distinguem. 

Dos dois tomos, que saíram a lume, trata o segun.do especialmente de 
Cuiabá e seus arredoroo, por várias feições, e da faixa canavieira alongada pelo 
Rio Abaixo, e suas peculiaridades. 

]amais a capital sertaneja, plantada por bandeirantes, hospedara tão 
brilhante conjunto de geógrafos, que retribuíram a cordialidade do acolhimento 
com o seu saber, aplicado em sérias pesquisas. 

Para evidenciar que dispõe de vitalidade garantidora do seu florescimento, 
ainda que baqueiem paladinos insignes, do estôfo intelectual de ], Veríssimo, 
a A.G.B. promoveu, sob a presidência de Miguel Alves de Lima, um curso 
gratuito de "Geografia Agrária". Confiado ao professor Orlando V alverde, 
começou com surpreendentes resultados, acima das mais otimistas previsões. 

Os pedidos de inscrição ultrapassaram de muito a primeira centena e 
fàcilmente atingiriam a segunda, se não fôssem encerradas na data marcada. 
E quem obsetvasse a assistência, na aula inau~ural, que trans'botdava de amplo 
salão, não deixaria de assinalar os indíc~os aeradores de confilltJ.çti no futuro 
do país, tão necessário de exatos conhecimentos geowáficos. 

Em' aula destituída de privilégios oficiais, atua abnegado _orofessor, que se 
disp5e a contribuir desinteressadamente para semear doutrinas modernas de 
fieoAtafia. E encontra ressonância nos meios universitários, cujos estudantes 
~ esforçaram por ouvi-,o, juntamente com pessóas de outras cat6Aorias. 

Destarte, pelas suas publicações, Boletim e Anais, e pelos cursos protnis­
socatnente empreendidos, assinalou a A. G. B., em abril, a sua decisão de 
cooperar com eficiência para a realizaçã.o do "ideal que vai propagando por 
todo o Brasil, o de melhor conhecê-lo através dos estudos geográficos", como 
acentuou uma das mais fervorosas veteranas de tais reuniões. 

VIRGÍLIO CORRÊA 'FILHO 
Secretã.rto-Geral do C.N.G. 



Transcrições { 

' A Margem do Império do Café • 
A Fachada Atlântica de São Paulo 

LOUIS PAPY 

Fonte: Les Cahiers d'Outre-Mer -
R"1/ue de Géographie, tomo V, 
n.0 20, pp. 357-398, Bardeaux -
Outubro-dezembro de 1952. 

Ao longo do litoral brasllelro, de Recife ao Rio Grande do Sul, a franja 
costeira, limitada por altas montanhas e sempre mergulhada em uma atmosfera 
abafada, tropical, contrasta sensivelmente com os planaltos do interior. No 
entanto, as gradações do clima e; mais ainda, talvez, as condições da evolqção 
histórica deram a êsses contrastes as formas as mais diversas 1 • Em nenhum 
trecho, sem duvida, o litoral e o planalto apresentam diferenças tão profundas 
na paisagem física e humana quanto no estado de São Paulo, o mais rico 
e poderoso de tôda a Federação. Ligadas entre si por uma estrada, na montanha, 
tão bela quanto audaciosa, São Paulo, a grande cidade paulista e Santos, seu 
pôrto no Atlântico, permanecem estreitamente unidas por laços econômicos. 
Santos participa do progresso prodigioso do estado de São Paulo de que é 
a porta aberta para o mundo exterior, mas a cidade é mais do que uma üha 
de civilização moderna em um litoral estreitamente compartimentado, pela 
montanha e a floresta, litoral êsse que permaneceu à margem das grandes 
correntes povoadoras durante êsse último século, enquanto se processava, para o 
interior, uma espantosa conquista pioneira. 

Nénhuma região natural é mais fácil de definir que a orla litorânea de São 
Paulo (21500 km' da vertente atlãntlea). As serras litorâneas cercam, de perto, 
êsse litoral: serras abruptas devidas ao levantamento recente do planalto 
brasileiro e às fraturas que· se originaram em seu bordo oriel)tal. Em tôda parte 
montanhas arredondadas, revestidas do manto sombrio àa floresta tropical, 
barram o horizonte do lado do ocidente 2 • Nessa multidão de cristas, de encostas 
muito íngremes, insinuam-se vales em cul-de-sac, onde a ãgua desce em enxur­
radas por entre as grandes árvores. Perto do mar, postos a nu pela erosão, 
elevam-se alguns pães-de-açúcar onde a montanha exibe suas entranhas; uma 

• Tradução de Lisla M. C. Bernardes. 
1 A êsse propóstto pode-se ler: 
Aroldo de Azevedo: Regiões e patsagens do Brasil. Companhia Edltõra Naciónal, São Pa.Ulo, 

1952, 256 pãginas - João Dias da· Silvei:u · Baixadas Lftoriineas Quente.! e ümidas. Sfio Paulo, 
1950, 228 pãgtnas - Pierre Monbelg: "Notas sôbre a Geografia Humana do Nordeste d.o 
Brasil" - Boletim Geogrd./ico, ano VI, 1948 - Guy La.serre: "Un dramc de l'économl~ troptcaie: 
Ie Nord-Est du Brésil" - Les Cahicrs d'Outrc-Mer, tomo I, 1948, PP. 40-66 (transcrito no 
Boletim Geogrd./ico, ano VI, n. 0 66 - Aroldo de Azevedo: "Salvador et 1e Recôncavo de 
Bahia." - Les Cahier3 d'Outr..e-Mer, tomo IV, 1951, pp. 189-203 (Geografia, boletim da Facul­
dade de Flloso!le., Ciências e Letras, da Unlverstdade de São Paulo, n.0 ••• ) - Pierre Def!on­
te.lnes: "L'Ete.t d'Espfrtto Santo Brésll: Essat de divlstons régtona1es" - Annalea de Gébgraphie, 
1936, pp. 1935-178 (Transcrito no Bolettm Geográfico, nno II, n.0 19 - Renato dn Silveira 
Mendes: Paisagens Culturaf.s da Baixada Flumtnense. São Pnulo, 1950, 172 páginas (Comentá· 
rio de P. Monbetg em Les Cahters a•outre-Mer, tomo V, 1952, pp. 159-175). 

• A descrição morfológica das regiões atlânticas do Brasil feita por E. de Martonne 
tornou-se clãssica: E. de Martonne: "Problêmes morphologlques du BrésU tropical atlanttque" 
- Annales de Géographf.e, 1940, pp. 1-27 e 106-129 (Publicado na Revista Brasilei'.ra 4e Geo· 
grafia, ano V, n. 0 4). Também é proveitosa a leitura do estudo de P. Def!ontatnes; "Paya 
et paysages de l'Etat de Saint-Paul (BréSil). Premlêre esqulsse de dlvlslon réglonale". Annaie• 
4e Géographte, 1936, pp. 50~71, 160-174 (Transcrito no Boletim Geográ/Wo, ano II, n.0 24). 
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rocha sã, lisa e brilhante, onde se processa a descamação de grandes lajes. 
Nos abruptos vertiginosos da serra, uma erosão furiosa alia-se à decomposição 
química que ataca sorrateiramente a montanha juntamente com o espêsso 
manto vegetal. 

A floresta, onde centenas de essências tropicais são cortadas por um intrin­
cado de lianas e epifitas, constitui barreira de transposição difícil. Isso porque 
nenhuma brecha profunda a entalha e a água caída no reverso da escarpa se 
escoa naturalmen,te para o longínquo Paraná, rio algum vencendo o abrupto 
da serra. 

A atmosfera tropical que alimenta a floresta também conttibui para a 
grandiosidade dêsse quadro. O clima da orla litorânea, atravessada pelo trópico 
de Capricórnio - que passa a 53 quilômetros ao norte de Santos - é quente 
e úmido. A região é dominada durante longos meses pela massa de ar tro-· 
pical. Predominam os ·ventos de sul, sudeste e sudoeste, carregados de vapor 
d'água em sua trajetória oceânica e grossas nuvens negras, entre as quais 
se filtram alguns raios de sol, correm em um céu atormentado, vindo provocar 
chuvas copiosas na serra e na planície costeira. No inverno, o ar tropical 
domina por mais tempo, mas as incursões de ondas de ar polar atlântico têm 
como resultado tipos de tempo também úmidos, responsáveis por temperaturas 
mais b~.ixas, de um frio relativo, no entanto. 

Raramente, no inverno e mesmo em alguns dias da primavera, sopra do 
planalto, como um foehn, um vento violento e sêco que agita as ondas e rechaça, 
por um momento, os ventos do mar. Chove muito: em Santos a precipitação 
média é de 1 942 mm. por ano, registrando-se 1 391 em Ilha Bela e 1 528 em 
Iguape. Essas médias das chuvas anuais atingem na escarpa do planalto, pelo 
menos no norte, valores muito mais elevados: 4m50 de normal em 29 a11os 

, de oiJservação no pôrto de Itapanhaú ao norte de Santos. Chove durante todo 
o ano: no verão as chuvas torrenciais sobrecarregam em pouco tempo os cursos 
do.s pequenos rios que descem da serra, provocando inundações nas baixadas. 
Assim. durante o verão, isto é, de dezembro a rriarço, a média mensal das 
precipitações ultrapassa 200 mm em Santos. No Inverno, de junho a agôsto 
essa média 1 calculada para um período de dez anos, mantém-se superior a 
80 mm. 

Em certos anos, é verdade, ocorrem no inverÍlo per1odos secos. Assim, em 
1944, entre os meses de julho e outubro somente 60 mm. de chuva foram regis­
trados no pôsto de São Sebastião. Náo há nada, no entanto, nesse litoral pau­
lista, que corresponda à sensível estação sêca - relativamente fresca - que, 
no pla~alto, torna•'mais suportável para um europeu o clima de São Paulo. 
A temperatura permanece elevada no decorrer de todo o ano. Não ocorren1 
~nunca geadas. Ao norte, em Ubatuba, a média mensal de janeiro é 25º3, a 
de julho 18°7; no sul, em Iguape, os valores médios são de 24,6 para janeiro e 
18° para julho'. · 

Nesse quadro montanhoso, nessa atmosfera de trópicos o litoral paulista 
entre a fronteira do estado do Rio e a do Paraná apresenta aspectos diversos 
(fig. 1). 

A costa norte - zona de Ubatuba e São Sebastião - é rochosa. A serra 
do Mar, escarpa sem entalhes, constituída por gnaisse e micaxistos alcança 
o oceano e forma, entre o litoral e o vale do Paraíba, um paredão imponente 
de mais de 1 500 metros. A serra se desfaz, na costa, ·em uma multidão de 
morros recobertos por densa floresta. O estudo estrutural revela uma fragmen­
tação em blocos basculados: é assim que a !lha de $ão Sebastião expõe sua 
frente.mais abrupta para o oceano. Níveis de erosão marinha mais ou menos 
recobertos por detritos da decomposição potj.em ser observados em certos locais, 
especialmente no canal da ilha de São Sebastião'. Os rios, de pequ~no curso, 

n Deve-se consultar, especialmente, o Atlas Pluviométrico do Brasil. Ministério da Agri­
cultura, Rio, .1948. As obras de J. R. de Araüjo Fllho, Arl França. e João Dias dn Silveira, 
citadas mais adiante, contêm interessantes ca.pitulos de climatologia. 

t. Ver E. de Martonne: "Problémes morph'ologlques du Brésil tropical ntlanttque", p, 12 
(Cf. n estampa !ora do texto e os croquis). 

' 
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que descem da montanha, não puderam formar largas planícies. Entre as pon­
tas rochosas alongam-se praias a cuja retaguarda solos espessos e impregnados 
de água sustentam uma vegetação florestal já multo devastada pelo homem. 
Em uma centena de quilômetros, por assim dizer, há uma centena de pequenas 
planícies costeiras, se contarmos as que festonam o pesado maciço da ilha de 
São Sebastião. ( 

Ao centro, na região de Santos, de um lado e de outro do grande pôrto 
atlântico a serra, que apresenta um rebaixamento até cêrca áe 800 metros no 
alto da serra, afasta-se do mar e deixa espaço para a formação de 
algumas planícies aluviais. Separadas por Ilhotas de granito ou de gnaisse 
elas formam três grupos distintos: as baixadas de Bertioga, santos e Itanhaém. 
Para o interior, os morros, atacados pela erosão, expõem uma noresta bastante 
degradada onde bananais se destacam pelo seu tom verde claro. Na planície, 
os rios, ladeados por vegetação também arbórea, coleiam em meandros entre 
as altas gramíneas das várzeas - as terras aluviais úmidas - e caminham 
longamente antes de alcançar o mar: isso porque velhos cordões litorâneos, 
as restingas, barram-lhes o acesso ao oceano. Nesses cordões litorâneos, onde 
por vêzes são assinaladas algu1nas dunas, a cobertura vegetal é constituida qua­
se sempre pelo jundu, associação de árvores de tronco fino e .. raquítico, de rã.mos 
sobrecarregados de epífitas. Sempre onde, pelas barra~, penetra a água sal­
gada desenvolvem-se na vasa fluida os pântanos e os manguezais. Em nenhum 
trecho o mar penetra tão profundamente - quase até os pés da escarpa -
quanto no amplo estuário entulhado pela vasa e sujeito às marés, onde cresceu 
o pôrto de· Santos. Na face frente ao oceano desenvolvem-se dunas, vivas 
ou recobertas por uma vegetação halófila, e se sucedem as praias, formando 
longos arcos de um morro a outro - praia Grande, praia de Peruíbe - em 
um trecho erodidas pelo mar, em outros por êle acrescidas coin novos depósitos. 

Ao sul, na região de Iguape, a serra se afasta e se fragmenta ainda mais. 
A barreira florestal adiante da qual começa a paisagem ampla dos campos 
tem aqui o nome de serra do Paranapiaeaba. Menos sujeito às chuvas que 
as serras que dominam Santos, o abrupto do planalto mantém-se ainda muito 
elevado, como um muro quase contínuo, de mais de 1 000 metros, que sómente 
apresenta algumas poucas passagens dificilmente accessiveis. Entretanto, entre 
a linha de cumiada e o mar estendem-se 80 quilômetros de terras baixas, onde 
a rêde hidrográfica do rio Ribeira de Iguape pôde se expandir à vontade. 

·Essas planícies não deixam de exíbir uma certa diversidade. Colinas xisto­
sas e gnáissicas, pedaços isolados do maciço antigo, aos quais sempre se apega 
a floresta, dividem-se em vátios compartimentos. Terraços, recobertos por 
grandes seixos rolados - verdadeiros terraços em pleno alnbiente tropical -
cercam os morros, escalonando--se em diversos níveis (55 metros, 30 metros .. .). 
Os rios que se encaixam nos de níveis mais baixos vêm descrever longas curvas 
nas planícies aluviais e bordejam ou cortam "antigos cordões litorâneos. Salga­
dos pelas águas do mat, correm lentamente, em leitos largos, com um curso 
majestoso, ladeado pelos mangues. Aqui, a barragem arenosa, domínio do 
jundu ou da vegetação halófila, é imponente: de Iguape a Cananéia o mar 
construiu uma longa ilha, a ilha Comprida, que .isola um braço de mar onde 
desembocam, ao ritmo lento das marés, as águas carregadas de vasa qué per-
correram a baixada. · 

A cada um dêsses setores do litoral corresponde, para o interior, um domínio 
bem definido: ao norte, o vale do Paràíba, uma calha entre serras elevadas, 
via natural de circulação entre São Paulo e Rio de Janeiro; no centro, a zona 
de São Paulo com seu hinterland cafeeiro; ao sul, os campos de Jtapetininga 
e SoroCaba (;. 

11 Deve-se à jovem e ntivn escola. paulista de Geografia. uma série de boas monografias 
referentes ao litoral paullsta J. R. de Araújo Filho: A Baixada do Rio Itanhaém, Estudo de 
Geogr-afta Regtonal. São Paulo, 1951, 78 pàglnas - Ari França: A Ilha d.e Stlo Sebastitlo. Estudo 
de Geografia Humana. São Paulo, 195-1, 196 páginas - João Dias da Silveira: Baixadas Lito­
r4nea:1 Quentes e Omida:1, a Rtbcira d.e Jgua:pe. São Paulo, 1950. 228 pâgtnas. t:sses três autores 
tiveram a bondade de me guiar. em sua zona de estudos. Aproveito para agradecer aqui, além 
dos outros professores dos quais tive a honra de ser colega em 1950 na Faculdade de Fllosona, 
Olências e Letras de São Paulo, ao Prof. Aroldo de Azevedo, à Sra. Lecocq Milller e ao 
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I - . O MELANCôLICO PASSADO HISTôRICO 
' 

Se, excluindo a aglomeração santista, êsse lltoral parece, na agitação desor­
denada Brasil atual, viver uma vida estagnada, os traços de um passado 
de esplendor não estão ainda de todo apagados. Por tôda parte pequenas 
cidades ainda lhes guardam a lembrança: grandes igrejas de estilo colonial, 
blocos de habitações com- os tetos de telhas em canal evocando as do Minho 
ou da Beira, casas burguesas de aparência rica, sobrados com fachadas ele­
gantes, balcões de ferro forjado e janelas de guilhotina do estilo português. 
Aléias majestosas, de palmeiras imperiais, concedem a êsses núcleos urbanos 
um ar de nobreza. Os Interiores contêm riquezas, que atestam velhas e longín­
quas relações: vestíbulos de mármore, muros decorados com azulejos, à moda 
de Portugal, móveis de estilo, porcelanas. baixelas de ouro e prata, impor­
tados da Europa. São heranyas de uma época que parece consumada. Se, 
um pouco por tõda parte, surgem casas modernas, à beira-mar, os velhos núcleos 
urbanos mostram-nos grandes vazios e algumas ruínas. Se Iguape ainda se 
anima por ocasião das perigrinações, é com dificuldade que se consegue manter 
de pé, as fachadas dos velhos armazéns, ao lado de um pôrto cujo assoreamento 
e.stá em franca progressão. E', no entanto, fora das cidades que as ruínas são 
mais expressivas. 

Ruínas de construções: capelas desmoronadas, alicerces de pedra que 
sustentavam alguma casa de fazenda, rodas d'água quebradas que moviam os 
velhos engenhos de açúcar, com as águas descidas do morro mais próximo, 
moendas de cana e alambiques abandonados jazem por entre a vegetação 
pujante dá. floresta secundária, sobretudo no litoral norte. São numerosas as 
ruinas de antigas plantações: cafeeiros selvagens em meio da floresta, coquei­
ros dispostos em alinhamentos, onde se agarram pimenteiras e outras plantas 
importadas de outro continente,. solos que a erosão degrada e devora, capoei­
ras devastadas onde se reconstitui lentamente a floresta (est. XI e XLI) . 

1 - A mediocridade das primeiras colônias 

Os primeiros europeus desembarcados nesse litoral no século XVI não 
encontraram uma terra virgem de qualquer ocupação humana. Na orla cos­
teira de Iguape e Cananéia, grandes depósitos de conchas, os sambaquis, Intri­
garam os primeiros colonos. De permeio com as conchas foram aí descobertos 
esqueletos humanos e restos de cozinha com carvão de madeira,1ossos de ani­
mais, especialmente de baleia, machados de pedras, pontas de lança de quartzo 
e objetos de cerâmica. Tudo leva a concluir que, na época em que foram 
construídos êsses montículos, o rio Ribeira de Iguape desembocara em uma 
vasta baía, que os cordões arenosos ainda não haviam fechado. 

No século XVI, é certo, numerosas tribos indígenas viviam nesse litoral.· 
Os tamoios, famosos por sua combatividade habitavam as pequenas planícies 
do norte; os guaianases povoavam, ao sul, as baixadas onde deveriam surgir 
mais tarde Santos, Itanhaém, Iguape. Tôda• essas tribos viviam da pesca 
e da cultura itinerante da mandioca. Testemunhas da época atestam que 
diversos grupos vindos do planalto desciam para a baixada com a aproxima­
ção do inverno, quando numerosos cardumes costeavam o litoral. Para captu­
rá-los empregaram rêdes e diversos tipos de armadilha nos estuários dos rios 
e nas baias, secando depois ao sol uma parte do peixe obtido, que traziam de 
volta consigo para o planalto, pelos difíceis caminhos abertos na floresta. 

A expedição de Martim Afonso de Sousa, enviada pelo rei de Portugal 
para garantir a posse do lltoral brasileiro e defendê-lo contra os ataques de 
franceses e espanhóis·, marca o ponto de partida da colonização européia no 

Prof. Aziz Nacib Ab'Sãber que me tornaram fácil a tarefa de reunir a docwnentação. Devo 
uma gratidão especial à Sra. Marta da Conceição Vicente de Carvalho, autora de um preclOM 
estudo que permanece Inédito sôbre Santos e a geografia humana do litoral paulista, apre­
sentado como tese em São Pnulo em 1944. Amàvelmente, concedeu-me autorização para utlli­
zar-me de seu texto, e o presente artigo a êle multo deve. Agradeço ainda aos Srs. Carloa 
Borges Bchmldt, Sérgio Mllliet, W. Bernard, êstc diretor do Instituto PauUsta de Oceanografia, 
que me concederam de boa vontade as informações solicitadas. NA.o poderei também esquecer 
quanto me foram úteis os conselhos do Pror. Pierre Monbelg. · 
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Fig. J - O litoral de São Paulo. - l - Dunas e Cordões arenosos litorâneos. 2 - Mangue. 
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para explicar a lentidão da colonização -inicial do Brasil, sobretudo em confronto 
com a rapidez da penetração espanhola na América'. Os reduzidos esforços 
da metrópole se dirigem, no século XVII, para a Bahia ·e Pernambuco que se 
tomaram as capitais do império do açúcar: essas áreas do Nordeste eram 
mais próximas da Europa e mais fàcilmente controladas pela Coroa. Esta 
foi levada, assim, a se descuidar do litoral meridional, terras contestadas que 
o tratado de Tordesilhas não destinara aos portuguêses e sim aos espanhóis, 
terras cobiçadas e sempre ameaçadas, onde qualquer instalação era precária. 

Dêsse modo, o sul carecia de povoadores. No início do século XVIII os efe­
tivos do povoamento bra:nco ainda eram ai muito reduzidos; os índios não traba­
lhavam na.s plantações e os negros só em pequeno número eram ~razidos para 
éssa zona . Os povoadores do litoral meridional, moradores das vilas ou senho­
res de plantações, todos se queixaram por diversas vêzes ao rei de que não ha­
via homens em númerb suficiente para, nas povoações ou nas fazendas, repelir 
os ataques de índios e corsários europeus. Nenhuma iniciativa visou ao sane­
amento dessas áreas de baixada e Santos foi vitima, especialmente em 1665 e 
1666, de terríveis epidemias. Ao lado dessas colônias, que vegetavam, os cabo­
clos, mestiços de brancos e índios, mais ou menos livres do contrôle de qualquer 
autoridade, preparàvam suas derrubadas na floresta, cultivand6 a mandioca 
e o milho em roças - como faziam os índios - como êles praticando também 
a pesca rios estuários e baias. Compreende-se que os cronistas do comêço do 
século XVII tivessem criticado os portuguêses por "andar arranhando as terras 
ao longo do mar como caranguejos" 7 • 

Formara-se no Nordeste do Brasil uma sociedade relativamente estável, 
uma sólida aristocracia rural. Nada de semelhante ocorreu no sul. Os europeus 
que desembarcavam nesse litoral subtraíam-se multo mais às autoridades do 
que os que fixavam no norte do pais e, fugindo às compulsões sociais a que 
estavam submetidos no velho mundo, tinham sêde de aventura. Iam ser cria­
dores, praticando nos campos do interior uma pecuária extensiva 11

, partiam 
à procura de metais preciosos - sem grande êxito a principio - ou à caça de 
índios que submetiam à escravidão. Desde os fins do século XVI organizaram­
-se bandeiras, associações de homens - os bandeirantes - que se agrupavam 
para enfrentar juntos os perigos de uma penetração em regiões desconhecidas. 
De Cananéia, de Santos, êles sobem a serra e se lançam nos campos do interior. 
Essas partidas contribuem para agravar a instabilidade social do litoral de 
São Paulo e a fragilidade dos estabelecimentos ·europeus. 

2 - A atração do interior 

Acontece que, no início do século XVIII, os bandeirantes paulistas desco­
briram o ouro em Minas Gerais e, em breve, perceberam que rios oriundos das 
serras que dominam as planícies do Ribeira de Iguape também transportavam 
a aluvião aurífera. Deu-se, então um rush em direção do interior. As planta­
ções são abandonadas, mas uma vida anima os portos do litoial aonde vêm 
ter os caminhos das minas: os do litoral norte e os do Ribeira de Iguape. Ao 
litoral norte, todo o século XVIII, chegam as tropas, formadas de centenas de 
muares, carregados de pesados sacos. Vêm das Minas Gerais, onde milhares 
de faisca.dores peneiram as areias, revolvem febrilmente as encostas das mon­
tanhas. Os caminh..os segUidos pelas tropas são as velhas picadas dos índios, de 
Jacareí a São Sebastião, de Taubaté a Ubatuba e, fora do lltoral paulista, de 
Cunha a Parati. Na região do litoral sul, procede-se à lavagem do ouro nas 
terras altas de Aplaí, Iporanga e Xlrlrica. Pelos caminhos abertos na floresta 
e pelo rio Ribeira descia o ouro até Registro, seguindo dai para Cananéla e 
Iguape, onde eram cunhadas moedas. :S:sse tráfico do ouro era controlado com 
rigor pela coroa portuguê.<a que recebia a quinta parte de tôda a produção 

" Ver a nota de R. Bastlde .., F. Brande! em Annales Economfques - ~ocíetés - Oivilisation~. 
1952, pp. 255-256. ,,. 

1 Caio Prado Júnior: Formaçao do Brasa cortte?p.por4neo. ·3.• ed., São Paulo, 1948, p .. 33. 
11 Henri Enjatbert: "L'agrleulture européenne en Amérique du Sud - r:.es Cahters ã'Outre­

Mer, tomo 1, 1948, pp. 149·182, 201·228. (Transcrtto no Boletim Geográfico, ano .... n." ... ). 



TRANSCRIÇÕES 1<5 

obtida na colônia. Assim, na encruzilhada de Registro procedia-se li. pe­
.~agem do ouro t.ransportado, tendo em vista o pagamento do "quinto real". 
Situado entre os portos do norte e do sul, fora da rota dos caminhos do ouro, 
Santos, vegetava, embora recebesse algum metal de Iguape, o mesmo sucedendo 
com as propriedades agrícolas dos arredores, que1 por falta de mão-de-obra, 
conheceram o marasmo e o abandono. 

O ciclo do ouro foi, no entanto, efêmero devido ao esgotamento das minas. 
Ao começar a segunda metade do século XVIII teve Início a decadência da 
extração nas Minas Gerais. Aliás, a abertura do caminho direto ligando as 
Minas ao Rio de Janeiro veio desviar dos portos paulistas o tráfico do ouro, já 
em declínio. Essas circunstâncias novas ocasionaram uma volta à lavoura 
canavieira. Alguns fazendeiros promovem o aproveitamento das baixas pla­
nícies ou estendem suas plantações às encostas dos morros. Empregam nessas 
tarefas elementos mestiços e negros vindos da Africa. Embora o tráfico de 
escravos tenha sido limitado mais e mais por uma série de medidas legais, esten­
deu-se até a metade do século XIX, só sendo abolido pela lei de 4 de setembro 
de 1850. Por esta época, no entanto, um novo comércio - o do café - viera 
substituir o do ouro. 

Durante o século XIX cada um dos setores do litoral paulista passou por 
uma fase diferente. 

No norte, a zona de Ubatuba e São Sebastião gozou novamente de prospe­
ridade. Nos portos dêsse litoral rochoso, beneficiados anteriormente pelo comér­
cio do ouro, os comerciantes souberam se aproveitar do tráfico negreiro. Era 
possível adquirir nesses portos, como também em Santos e São Vicente, os 
escravos negros enfraquecidos pela longa e incômoda ti:avessla marítima e que 
se consideravam impos&füilltados de despender o esfôrço exigido pela subida da 
serra. Nas pequenas enseadas da ilha de São Sebastião, como na baia de Cas­
telhanos, desembarcavam os contingentes de escravos e, quando o tráfico foi 
sendo mais e mais controlado êsses pequenos portos Isolados tornaram-se cen­
tros de contrabando. Na primeira metade do século XIX um grande número de 
escravos foi desembarcado nesses portos, em sua maioria vindos das fazendas 
em decadência do norte do Brasil. Alguns eram vendidos aos fazendeiros do 
Interior paulista, mas muitos ficavam no litoral: em 1835, 37,6% da população 
da ilha de São Sebastião era de negros. Dêsse modo, as propriedades das peque­
nas planícies litorâneas dispuseram, enfim, de mão-de-obra abundante. A 
zona tornou-se, mesmo, superpovoada. A ilha de São Sebastião, montanhosa 
e recoberta por densa floresta, onde a superfície plana ultrapassa de pouco 
sete quilômetros quadrados, contava em 1854 com uma população de 10 759 ha­
bitantes. A cana-de-açúcar continuou a ser, por muito tempo, a principal lavou­
ra da zona, o algodoeiro não podendo ser cultivado com proveito, sob o clima 
sempre úmido dêsse litoral. As manchas verde-claro dos canaviais se ampliaram 
progressivamente, fazendo recuar o verde sombrio .da floresta e os engenhos de 
açúcar e aguardente alimentavam a exportação pelos pequenos portos do lito­
ral' (fig. 3). 

Uma nova cultura, a do café, que viria a ter um destino espantoso, fol intro­
duzida, por essa época, nas pequenas planícies do litoral norte. o munlcipio de 
Ubatuba foi um dos primeiros senão o primeiro, do estado de São Paulo, a 
produzir café. Desde 1830, aproximadamente, cafezais foram sendo plantados 
nas planícies costeiras de Ubatuba, São Sebastião, Ilha Bela. As derrubadas 
para o plantio do café estendem-se morro acima até quatrocentos ou quinhentos 
metros, como atesta o estado atual de reconstituição de floresta. Em 1836 os 
três mun!ciplos litorâneos citados produziram 1 200 toneladas de café, em 1846 
mais de 4 000. Mas a onda cafeeira partida. dêsse litoral em direção do Interior 
passou muito depressa. O clima sem estação realmente sêca não é o mais favo-' 
i'âvel a essa cultura e a maturação dos frutos não se processou convenientemente, 
exigindo várias colheitas sucessivas, o que vale dizer, multa mão-de-obra. Também 
a fecundação, com o tempo úmido, se faz em mãs condições, os grãos, com a. 
grande umidade, secam mal, sôbre as fôlhas molhadas proliferam os insetos. 

' 
• Arl França: A ilha .. ., cap.itUlo III. 
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Era precLso que essa cultura se desenvolvesse além da escarpa da serra do Mar, 
em direção do planalto paulista, para que encontrasse um clima mais adequado. 
Além disso, nas encostas da serra, permanentemente expostas às chuvas tropi­
cais, o esgotamento dos solos e sua erosão em pouco tempo afetam os cafézaLs. 
Um dado estatístico ilustra o declinio da produção cafeeira na região: em 1886, 
os municípios litorâneos produziam somente 134 toneladas de café w. 

A cultura cafeeira desapareceu, assim, do litoral paulLsta, deixando atrãs 
de si a devastação. Além da serra do Mar, o vale do Paraíba tomou-se por 
algum tei:npo'o gr.ande centro de produção. Todavia, o café continuou a ser 
para o litoral uma fonte de riqueza: do fale do Paraíba, pelos caminhos da 
serra, as tropas de burros conduziam milhares de sacos de café para os portos 
de Ubatuba, Caraguatatuba, Paratl. Dêsses pequenos portos o café era condu­
zido em embarcações leves, para o Rio de Janeiro. Em sentido contrário, para 
o interior do país, eram enviados carregamentos destinados aos colonos do 
vale do Paraíba e região de São Paulo. Ao longo dos caminhos que buscam 
o litoral, prosperam então os pontos de pouso: os sacos de café se empilham 
nos grandes armazéns, a passagem das tropas atrai comerciantes e artesãos. 
Velhas cidades, onde subsiste ainda hoje um embrião de burguesia, balizam 
êsses caminhos antigos. Mas a prosperidade decorrente do café foi tão fugag 
como a do ouro. A construção de uma rêde ferroviária e, especialmente, o esta­
belecimento da ligação entre São Paulo e Rio de Janeiro pelo vale do Paralba 
a partir de 1873 desviaram o comércio do café dos pequenos partos litorãneo.t, 
o que representou um golpe profundo para suas a tlvldades. 

Outras clrcunstãnclas vieram ainda afetar a prosperidade dêsse litoral 
norte. Em parte das terras abandonadas pelos cafêzaLs grandes fazenda& 
foram fracionadas em pequenas propriedades nas quaLs foi plantada a can~ 
-de açúcar. Essa cultura e a fabricação da aguardente de cana mantiveram 
prêsa ao solo uma Importante mão-de-obra servil. No entanto, com a liber­
tação dos escravos, em 1888, o abandono do campo por muitos dentre êles, 
que seguiram para Santos ou o Interior do pais, atingiu seriamente a eeonoml& 
açucarelra . Pouco a pouco o litoral norte se despovoou. 

Foi em proveito da zona de Santos que o litoral norte perdeu sua Impor-, 
tãncia econômica, ou, mais ext:W;amente, em proveito da aglomeração Santog,... 
São Vicente, pois as planícies lle Bertloga e Itanhaém, de terras pantanosas, 
sujeitas ao lmpaludlsmo, permaneceram no século XIX pouco povoadas e 
mal aproveitadas. Tôda a atividade se concentra em· Santos, que se torna, 
então, o grande pôrto do estado. Por multo tempo, o aglomerado santlsta 
estando separado do oceano por Um canal e terrenos embrejados, embarcações 
leves mantinham a ligação entre seu pôrto e o de Cubatão, áo pé da serra do 
Mar; pouco a pouco, no entanto, um atêrro foi construído sôbre o canal e as 
terras da baixada embrejada que separavam Santos e Cubatão. A abertura 
dos portos brasileiros ao comércio estrangeiro em 1808, pelo príncipe regente, 
proporcionou a Santos novas perspectivas. Por outro lado, o êxito das grandea 
plantações de café no planalto, além da serra, lhe garantiu uma pr<lSperldade 
durável. 

Pelos vales dos rios Pinheiro, Grande e Cubatão chegavam, nas primeira& 
décadas do século XIX o açúcar de Campinas, de Itu e de Sorocaba. Em 1825 
êsse produto ainda mantinha a primazia no movimento comercial do pôrto 
santlsta. Logo, porém, o café veio suplantá-lo, á medida que as fazendas 
cafeeiras se multiplicavam no Interior e, ràpldamente, Santos tornou-se o 
grande mercado americano do café. Em 1837, o primeiro navio a vapor chega 
a êsse põrto e sua viagem marca o Início da linha Santos-Rio. Em 1844, uma 
companhia estabelecida em Santos toma a Inicia tiva de exportar o café dire­
tamente para a Europa e, em poucos anos Santos se liberta da tutela do Rio 
de Janeiro. o melhoramento das vias de comunicação se Impunha. ''Um 
viajante alemão Tehudl, assinalava em 1860 que era lmpossivel fazer as 

ia Aton!!o de E. Taunay: Hi$t6ria do Café no Bra$ti, Rio de Janeiro, 1930-1939. 12 VOI., 
tomos I e II. - Sérgio Mllliet: Roteiro d.o Oafé e Outros Ensatos, São Paulo, 1946, 204 págtnu. 
(&abretudo pp. 13-42}. 
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plantações adiante do rio Claro, a distância a transpor para alcançar Santos 
aendo excessivamente grande"". Uma companhia lnglêsa teve a missão de 
Ugar Santos a Jundial cidade que, no planalto, se tomaria um grande entre-

. posto de café. A travessia de Baixada, de Santos a Cubatão, e a subida de 
serra exigiram obras de arte particularmente dlficels. o atêrro ligando Santos 
a Cubatão foi completado e reforçado e foi construida uma estrada de ferro 
de cremalheira vencendo a escarpa, desde 20 metros até 800 metros de altitude, 

· por quatro planos Inclinados· sucessivos. Em 1867 foi ela inaugurada e aberta 
ao tráfego. Os grandes fazendeiros tendo fundado u~a companhia de estrada 
de ferro, a Companhia Paullsta, em 1872 ligou-se Jundiai a Campinas, cuidan­
do-se logo do prolongamento da linha para o Interior. Em Santos, "" Insta­
lações portuárias ainda eram precárias e os na vlos encalhavam na vasa nas 
baixas marés. Dispondo Santos de Instalações portuárias, a afluência de navios 
era tal que alguns deviam esperar semanas por sua vez para encostar e cargM 
Inteiras estragavam-se por vêzes. Fundada em 1886, a Companhia Docas de 
Santos se pôs a trabalhar lentamente: os primeiros cais de pedra foram cons­
truidos em 1892. A preeminência do café no movimento comercial santlsta 
fêz dêsse põrto, sobretudo, um põrto de exportação. Orientada para a mono­
cultura, a região paulista Importava no final do século XIX produtos de luxo, 
artigos manufaturados de tôda espécie, arroz da tndla, bacalhau da Terra Nova 
destinados à aristocracia enriquecida dos fazendeiros de café e à mão-de-obra 
numerosa que ela empregava. 

A cidade cresceu e, à antiga sociedade paulista de origem portuguêsa, à 
população negra dos ex-escravos libertados em 1888, vieram se Juntar elemen­
tos vindos de Portugal, da Espanha, da Itália, da Alemanha, atraidos por essa 
cidade pululante de vida, sempre necessitada de mão-de-obra, e cujo renome 
se estendia a paises longinquos. Muitos ai ficavam algum tempo, de passagem 
e seguiam em busca da fortuna nas fazendas do Interior: o põrto de Santos 
garantia o mercado e a retaguarda de uma frente pioneira em pleno desen­
volvimento. Para êle voltavam aquêles que não tinham êxito nM terras 
cafeeiras. Além disso, desde a abolição da escravidão, Santos se povoava tam­
bém com os negros que abandonaram as fazendas do Interior. A cidade só . 
contava em 1822 com 4 781 habitantes, em maioria negros, pois os brancos 
eram apenas 1 344. Em 1854, o total da população passara a 7 855, em 18'72 
alcançando 9 191, dos quais 5 013 brancos. Em 1900, eram assinalados em 
Santoo 50 389 habitantes. 

Por volta de 1890, reinava, ainda, grande Insalubridade. Elisée RecltIB, 
faz-nos uma descrição que parece exata: Para transformar' Santos em uma 
cidade saudável, se· Isto fôr obra realizável, escreve êle, "seria Indispensável 
alterar o solo lodoso onde a água das chuvas se mistura à dos esgotos e do 
refluxo das marés; depósitos lodosos que o mar cobre e descobre ocupam uma 
parte da área onde se amortecem as águas do gôl!o e os cadáveres atoladoo de 
animais ai apodrecem abandonados às aves de rapina." "Em proporção a se11 
número de habitantes, nenhuma cidade do Novo Mundo sofreu mais da febre­
amarela que Santos: por ocasião das grandes epidemias, todos os trabalhos 
eram Interrompidos pela morte ou a fuga dos operários" u. msse quadro sinistro 
revela bem as dificuldades enfrentadas pelos empreendimentos europeus nessas 
baixadas tropicais. Mesmo durante o período do grande tráfico no fim do século 
XIX, Santos não era mais do que uma frágil Ilha de civilização moderna, sempre 
vulnerável no melo das planícies Insalubres dêsse trecho central do litoral 
paulista. 

A zona do Ribeira de Iguape, ao sul, apresenta-nos um quàdro totalmente 
diverso. Terminado o comércio do ouro, não passou, como o litoral norte, por 
uma fase cafeeira, causadora de riqueza. Uma lenta colonização progrediu 
pouco a pouco, mas a ocupação do solo permaneceu fragmentada: a zona. 
Isolada, permaneceu entregue à própria sorte. Projetos amblciooos no sentld0> 

u Pierre Monbelg: Plonniers et plante'W"" de Silo Paulo, 1952, A. Colln, 374 pâginas. 
(pp. 86-87). 

111 Ell.Sée Reclus: Nout'elZe Gt!ographie U1U1'tr1ell6. tomo XIX, Am6rl<rue du Sud, pp. 373-3'14.~ 



\ 

14S BOLETIM GEOORAFICO 

de melhor aproveitamento da reg1ao malograram inteiramente: em 1855, em 
Pariquera-Açu, o govêrno imperial criou um núcleo_ colonial, com o objetivo 
de aí instalar colonos para' o cultivo do café. Durante as guerras de Secessão 
e do Paraguai, grupos de particulares empreenderam por sua conta a vinda 
de famílias norte-a1nerlcanas bem como de alemães e italianos já residentes 
no Brasil, com o objetivo de expandir a lavoura da cana e a do algodão, espe­
cialmente em Cananéia e Iporanga. Tôdas essas experiências tiveram um 
comêço desastroso. "A região é pouco povoada", diz Sir Francis Burton, ao 
passar em Cananéia em 1865, "a colônia é uma mistificação; o clima é multo 
duro demais para os europeus, o homem da Europa não pode viver sem o 
trigo". Nem o café, nem o algodão renderam bem. Alguns fazendeiros, no 
entanto, triunfaram em suas iniciativas, concentrando esforços na produção 
de arroz, mais adaptado ao clima. Entre êles, um comerciante de Iguape, 
português de origem, que estendeu suas lavouras em grandes extensões às 
margens do Jacupiranga e, atraindo colonos para essa área, foi o verdadeiro 
fundador de Jacupiranga u. Essas tentativas isoladas, no entanto, não origi­
naram nenhum movimento comercial e os portos de Iguape e Cananéia que, 
ao contrário de Santos1 não comandavam nenhuma via de penetração para 
o interior, definharam e se obstruíram. Em Iguape, obras mal planejadas só 
fiz~ram acelerar o assoreamento do pôrto. No litoral sul, portanto~ os hori­
zontes da colonização permaneceram limitados. 

II - O ARCAíSMO DOS Gll:NEROS DE VIDA 

Na fachada atlântica do estado de São Paulo, as antigas plantações foram 
em sua maioria submergidas pela floresta; as tropas de burros já não de.scem 
as encostas da serra e, enquanto Santos cresce dia a dia, os pequenos portos 
como quê adormeceram. No entanto, à margem da antiga vida de relações, 1ao 
lado das grandes lavouras que requeriam sobretudo mão-de-obra negra, fora 
das velhas estradas que ligavam o litoral ao interior, nasceu, desde o comêço 
da ocupação portuguêsa, um novo tipo de homem, cujo gênero de vida é multo 
próximo daquele dçs índios. 

Nem todos os europeus desembarcados nesse litoral, duranta quatro séculos, 
sentiram a fascinação que exerceram sôbre a maioria dentre êles os grandes 
espaços vazios do planalto. Nem sempre transpuseram a escarpa montanhosa 
para se dedicar à caça ao índio, à procura das minas ou ao plantio dos cafezais. 
Houve alguns que permaneceram no litoral. Adiante das áreas loteadas, ou 
nas áreas outrora ocupadas por fazendas hoje abandonadas, derrubam êles 
para seu uso próprio uma nesga de floresta e cercam o peixe nos rios ou no 
fnndo das baías: vida humilde, sem horizontes e sem grandeza, se comparada 
ao destino dos bandeirantes. 

1 os tipos humanos 

O tipo físico dessa gente do litoral Indica uma mestiçagem mais ou menos 
generalizada. Distinguem-se apenas algumas raras ilhas de raça branca qu~ 
pura, como em algumas praias isoladas da ilha de São Sebastião. Os europeus 
que formam o fundo da população são sobretudo os portuguêses que chegaram 
nos primeiros séculos da colonização e a linguagem dos habitantes dêsse lito­
ral conserva expressões portuguêsas caídas em desuso. Homens de outras orl­
gen~ também vieram ter a essa costa; em Ubatuba, por exemplo, a população 
possui alguns elementos, também mestiços, I,Jortadores de nomes franceses e, 
mesmo, nomes elegantes, de velha nobreza 1

•. Sôbre sua origem, foram levan ... 
tadas diversas hipóteses, tão atraentes quanto frágeis. De qualquer modo, nesses 
mestiços revivem os índios do litoral, tamoios e gualanases. Também o trá­
fico escravo contribuiu com uma parcela de sangue negro, mas em quantidade 
certamente niuito menor. Na ilha de São Sebastião, 87%, dos 5 110 habitantes 

13 Revfata do Arquivo Municipa.l, vol. CXXVII, especialmente pp. 28-62, 60-63, 67-74. 
H FeUx Guisard: Ubatuba, 1940. São Paulo, 1940. 
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são mestiços; depois do êxodo que se seguiu à libertação dos escravos, restam 
apenas 7%, de negros 16

• 

Os mestiços - essencialmente de brancos e índios - são conhecidos no 
Brasil pela designação de "caboclos". O têrmo possuía inicialmente um sentido 
antropológico mas acabou com um significado mais amplo, englobando a popu­
lação de sangue mestiço ligada a um gênero de vida: agricultores vivendo em 
suas terras, independentes, não participando das lides agrlcolas das grandes 
lavouras comerciais nem do movimento pioneiro. No litoral, o caboclo, adaptado 
a condições naturais peculiares, é conhecido por uma designação mais precisa: 
"ca!l;ara". Ao longo de todo o litoral brasileiro, aliãs, de Recife a Santa Cata­
rina, encontramos a mesma expressão caiçara, sempre indicando o mesmo 
tipo humano. 1!:sse apresenta, no entanto, no próprio litoral' paulista, diversas 
variedades. · 

Dentre os caiçaras, o "praiano" é o morador da beira do mar. Sua habi­
tação de barro e madeira, é construída na areia da restinga, e desaparece em 
meio do jardim. Em tômo, alguns pés de café, de cana, uma touceira de 
bananeiras, uma roça de mandioca, algum feijão, milho ou batata-doce. o 
praiano pratica uma agricultura itinerante à base da queimada e sua roça 
se desloca nas vizinhanças de seu casebre. No morro vizinho queima e roça 
periodicamente para plantar mandioca e algumas bananeiras. 1!:sse caiçara 
está intimamente ligado ao mar. Ao lado de sua casa, sob um teto coberto de 
galhos e fôlhas, abriga uma canoa que, finda a pescaria foi arrastada sôbre a 
areia. Habituado a avistar os peixes, quando se deslocam em grandes cardumes, 
o praiano usa para ~pturá-los tôda sorte de rêdes e armadilhas. Os mangues, 
situados a uma certa distância, fornecem-lhes a lenha. No litoral rochoso do 
norte é que os caiçaras vivem mais em contato com o oceano e, conduzindo mar 
a dentro sua canoa, enfrentam as grandes vagas ao largo. Suas casas se con­
centram ai, nas pequenas praias, aproveitando a..s minúsculas planicies litorâ­
neas. Ao sul, na região de Iguape, os estuários e canais em contato com o mar, 
onde as marés mantém as águas ricas em plancton e em detritos orgânicos, 
constituem o lugar Ideal para pesca. O caiçara manobra com destreza barcos 
de quilha e canoas esguias e, nos mangues - em Iguape como em Cananéiá -
colhe grandes os.tras agarradas às raízes da vegetação. No trecho central, 
muitas praias são abruptas, atacadas pelas correntes e batidas pelo mar. São 
as praias bravas, onde o caiçara vive mais isolado ainda no jµndu, descuidando 
da pesca no mar para se dedicar e&pecialmente à agricultura. 1' o caso do 
caiçara de Itanhaém. 

Longe do mar, nas florestas das baixadas e nas primeiras encostas dos 
· 1norros vive o 1'capuava". ~ principalmente o homem da floresta. Colhe os fru­
tos selvagens e o palmito, essas grandes vergônteas terminais de certas palmei­
ras, de que é grande apreciador. Lenhador, êle ataca a floresta na estação sêca, 
armado de uma serra, procurando determinadas espécies: o saputi que lhe for­
nece as vigas para sua casa, a grapiapunha, cuja madeira é usada no fabrico 
das rodas para as carroças. Melhor do que ninguém êle sabe trançar esteiras, cês­
tos e chapéus, com plantas aquáticas (como o piri), ripas de palmeiras ou 
lianas, vendendo-os uma ou duas vêzes por ano no lugarejo mais próximo. 
Extrai, também, da floresta a casca do jacatirão que serve para tingir as rêdes 
ele pesca. Entre êsses caiçaras da floresta, um tipo diferente, da baixada de 
Itanhaém, é conhec'ido pela designação de "tabacudo". Vive em uma choça 
sôbre pilotis, a caça, a pesca e a fabricação de artigos de madeira que vende 
em Itanhaém sendo suas únicas atividades•. 

Ao capuava se opõe o "ribeirinho". Longe da orla litorânea, nas aluviões, 
terraços e colinas da região de Ribeira de Iguape, onde pouco a pouco progre­
diram as derrubadas e o povoamento, vive uma população mais ligada à terra 
e que pouéo contacto mantém com o oceano. o ribeirinho da zona de Registro 
e Sete Barras constrói sua casa sôbre um terraço ou na pestana do rio, ao 
abrigo das inundações.· Na planície aluvial, especialmente nos sedimentos ln-

u; Arl França: A ilha . . . p _ 91. • 
18 J. R. de AraúJD FllhD: A baixada ... pp. 31·37. 
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consistentes das margens convexas, cada exploração, de limites bem precisos, 
se alonga a partir do rio, que . acompanha por uns 150 metros. As terras de 
baixada são o dominio de uma lavoura fixa, a do arroz. Em tôrno de sua casa, 
o ribeirinho possui bananeiras e, na floresta dos morros vizinhos. em terras 
sem dono, faz uma cultura Itinerante de mandioca. Também é pescador, apreen­
'dendo, à noite ou pela madrugada os peixes dos rios. Na vegetação das mar­
gens recolhe a lenha de que precisa. Fabrica artigos de cerâmica e, com a 
fibra do plri, trança cêstos e esteiras. Perto de Sete Barras, há grandes esta­
belecimentos onde a cultura do arroz está associada. à criação de gado, conce­
bida de modo interessante. Nessas áreas, freqüentemente Invadidas pelas águas, 
a Inundação mata as bananeiras e recobre em janeiro o arroz, já em espiga; 
as enchentes de março são particularmente violentas, pois as terras já estão 
saturadas. Os bois, e também alguns cavalos e mulas. vêm pastar nas terras 
baixas até serem expulsos pelas águas refugiando-se, então, nas pastagens 
mais abrigadas, que lhes são reservadas. Isso nos mostra que os ribeirinhos já 
não são mais simples caiçaras: são verdadeiros camponeses, em sua maior 
parte, ligados à terra de que são proprietários". 

2 - As técnicas da terra e do mar 

No conjunto, a agricultura à qual se dedicam as populações do litoral apre­
senta sinais notáveis de arcaísmo. A não ser entre os ribeirinhos, a forma itine­
rante predomina. Embora os instrumentos primitivos utilizados - enxada, ma­
chado e foice - permitam um trabalho mais eficaz do que no tempo dos ta­
moios, essa técnica agrícola quase não progrediu desde o inicio da conquista 
européia. Trata-se da cultura clássica de "roça": a floresta é muito verde e 
muito úmlda para ser logo queimada: no inicio da curta estação relativamente 
sêca, que corresponde ao Inverno, o sub-bosque emaranhado é derrubado à 
to Ice, com as árvores menos grossas: é a derrubada. As vésperas da estação 
chuvosa - de agôsto a outubro - nuvens de fumaça cinzenta encobrem a 
passagem: queima-se o sub-bosque derrubado, que já começara a secar, e o 
fogo se alastra às árvores que o machado havia respeitado e, carbonizando-as, 
prepara sua queda. O terreno assim preparado, está pronto para receber as 
sementes, embora ainda atravancado, por cepos enegrecidos pelo fogo 1 troncos 
caldos e, mesmo, algumas árvores de pé .. it a chamada "roça". Depois de dois 
a três anos de cultivo, o caiçara deixará a terra em descanso, por uns quinze 
anos, e antes que se reconstitua a floresta secundária, êle abrirá nova roça. 
Outros tipos de aproveitamento agricola, baseados na cultura permanente, são 
de Inspiração européia. Assim, o ribeirinho da Ribeira prefere a cultura do 
arroz nas terras úmidas das aluviões recentes, onde se processa, sem violência, a 
inundação, ou então pratica a criação de gado - origináriamente Importado da 
Europa - por um sistema elementar de transumância. 

Itinerantes ou permanentes, os· trabalhos da lavoura só se baseiam em 
processos rudiDlentares. 

O cultivo da mandioca, depois da queimada, é praticado de modo seme­
lhante ao usado na Afrlca Negra. Extinto o fogo, os galhos de mandioca são 
enterrados em buracos espaçados de cinqüenta centímetros ou um metro, se­
gundo a esjlécie, quando o terreno é plano; nas encostas dos morros, sua dispo­
sição é irregular. O r~çado de mandioca é limpo três ou quatro vêzes à enxada, 
durante o primeiro ano, depois podam-se os galhos para o plantio em outra 
roça, onde a terra já foi preparada. Novas capinas são ainda necessárias para 
eliminar a vegetação herbácea, pois só a partir do décimo oitavo mês é que 
se podem arrancar as raizes, o que é feito, na medida das necessidades, por um 
periodo de dois ou três anos. Mllho e feijão requerem também várias capinas, 
com a enxada, para se desembaraçarem das paraslf4s. No que diz respeito à 
cultura do arroz, não se conhecem aqui as práticas que a tornam Intensiva 
no Extremo Oriente. Não há viveiros, nem terrenos lodosos cuidadosamente 
amassados. Em um trecho de solo aplainado, depois de queimadas as ervas, 

n Nice Lecocq·Müller: Sitios e aitfante6 . . . pp, 68·89 
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nldade de armadilhas complicadas, bem colocadas nos estuários, nos canais 
Interiores, na embocadura dos rios, êsse gôsto pela vida do mar que leva os 
habitantes do litoral, quando são assinalados os bandos de tainhas, a abandonar 
o trabalho nos campos e correr para a praia. Indígena essa capacidade de per­
ceber pelo movimento e as côres do mar a presença e os deslocamentos dos 
cardumes de peixes vorazes e relacionar a migração dêsses com a direção do 
vento. Não há dúvida, no entanto, que muitos dos processos e Instrumentos de 
pesca litorânea são de inspiraGão lusa: assim, as pequenas rêdes de arrasto em 
forma de sacos cônicos, próprias para raspar o fundo das baias e destinadas 
à pesca do camarão: também as grandes rêdes, longas de algumas centenas 
de metros, tecidas a mão, com fibras ou barbantes trançados, conservadas 
graças a essências vegetais e mantidas à superfície por bóias de cortiça. O apa­
relhamento tem evolvido e, tendo de&aparecido as árvores como os jequitibá..s 
e os guapuruvus, que forneciam os troncos para as canoas, hoje em dia elas 
são em sua maioria construidas de tábuas . 

Em todo CI litoral, o bom negócio é a pesca da tainha. Em grandes cardumes, 
êsses peixes aparecem no comêço do inverno - fim de maio, geralmente -
acossados pelas águas frias vindas do sul. Caminham para o norte e se refu­
giam, para desova, nas águas quentes e tranquilas. Aptas a viver em águas 
doces, as tainhas, se Insinuam nas lagoas do litoral e penetram no curso Infe­
rior dos rios. Sua chegada é quase sempre precedida por mau tempo. De seu 
pôr '.o de vigilância, no alto de um morro ou no cômoro da praia, o espia, um 
homem dotado de sentido agudo de observação, merecedor da confiança 
de todos, assinala a presença do cardume e dá o alarme por melo de um búzio'. 
Que efervescência, então, em tôdas as praias dos arredores! Homens, mulheres 
e crianças precipitam-se para a praia, as canoas de remos são retiradas dos 
abrigos e arrastadas pela areia; silenciosamente, elas se deslocam na enseada. 
Com uma grande rêde, de 10 a 12 metros de altura e 300 a 500 metros de com­
primento, mantida na vertical pela chuinbada de um lado e a cortiça de outro, 
êles realizam uma manobra hábil de cêrco. Depois, arrastam a rêde em dire­
ção à praia. Todos se precipitam para recolher o peixe. A operação, todavia, 
nem sempre tem êxito e acontece de a rêde ser rompida pelos tubarões e outros 
peixes vorazes que perseguem encarniçadamente as ~as n. 

O inverno é, poi.s, a estação da pesca graças às migrações das talnhas. 
Com o emprêgo de apenas uma canoa a remo e uma rêde g.rêsa à praia por uma 
extremidades, os caiçaras, manobrando a rêde na enseada e arrastando-a em 
direção à costa pescam, pela madrugada, os peixes miúdos que procuraram as 
águas calmas e, no mar agitado das noites sem lua, cercam os paratis, parentes 
próximos da tainha, quando êles chegam até as proximidades da arrebentação. 
Depois da época da tainha, obtêm-se, também, com o mesmo processo ou não, 
outros peixes miúdos que penetram nas baias para desova. 

Em novembro começa o tempo das pescadas. 
De dezembro a março, no litoral norte, com grandes linhas armadas de 

.t.nzóis ou com rêdes bem fortes, pratica-se também a pesca do cação, tentando 
aprisioná-lo em pontos de passagem forçada. Em abril e maio, são os cardumes 
de sardinha que constituem a pesca principal. Durante todo o ano, nos estuá­
rios e nos rios das baixadas, tôda sorte de armadilhas são armadas para os 
peixes que ai vivem ou por ai circulam nas diferentes estações. Nas águas cal­
mas das lagoas de Santos, no canalJ da Bertioga, no Mar Pequeno, tem grande 
êxito a pesca deis camarões graúdos, muito apreciados. Multas das práticas 
da pesca utilizadas pelo caiçara contribuem para empobrecer a fauna marinha, 
como é o caso dos cercados fixos construidos nos fundos das baías, ou na 
margem dos rios, onde os peixes airida pequenos também são capturados. Todos 
êsses tipos de pesca são costeiros: o caiçara não se arrisca muito longe, no 
mar alto, e o material de que dispõe não lhe permite explorar os fundos da pla­
taforma continental. 

:lll. Marta Conceição Vicente de carvalho: "O pesca.dor no litoral do estado de São 
Paulo" (Anats d.o IX Congresso Bra!ilefro de Geografia, Rio, 1944, vol. Ili). Idem: "O pescador 
no litoral leste de São Paulo" (Boletim Geográfico n.º 36, 1946) - Carlos Borges Schm!dt: 
.Alguns Cl8Pectos aa pesca no Ut01'ai pauli.sta.. São Paulo, 1948, 34 páginas. 



TRANSCRIÇÕES 153 

3 -; Os grupos humanos e os nlveis de vida 

Essa população do litoral, que se dedica à cultura itinerante ou à pesca cos­
teira não está organizada em comunidades rurais sólidas. Não há nada aqui a 
evocar a estrutura social da Africa Negra e seus agrupamentos étnicos firme­
mente constltuidos. Cada casebre abriga uma família. Na costa, velhos, mulheres 
e crianças dedicam-se às faina..s agrícolas, em tôrno da casa, enquanto a der­
rubada e o preparo das roças distantes constituem juntamente com a pesca 
encargo dos homens. Os moradores de um ou de vários lugarejos formam, às 
vêzes, pequenos grupos cujos membros são unidos pelo laços de uma tarefa exe­
cutada em comum. Assim, associam-se os vizinhos para a derrubada de um 
trecho da floresta, acontecendo também o mesmo, por vêzes, para o cultivo da 
nova roça. O trabalho em grupos, no entanto, é mais freqüente nas lides da 
pescã, havendo tipos de pescaria que Implicam uma certa solidariedade grupal. 
O espia, encarregado de vigiar o mar e que anuncia a aproximação dos cardu­
mes1 trabalha para os. moradores de um ou mais núcleos de pescadores. l!:sses, 
por sua vez, se agrupam em tôrno do proprietário de uma grande rêde sob 
cujas ordens trabalha também o espia. Cada canoa tem quatro a cinco tripu­
lantes. O pescado obtido será dividido entre todos os membros do grupo: um 
têrço para o proprletárlo, dois terços para todos, os outros. 

Se a agricultura é Itinerante, só multo raramente os povoados se deslocam. 
Isso· porque o lugarejo está ligado a um ponto da restinga onde exista água 
potável - águas descidas dos morros e filtrada nas areias - a uma praia 
favorável para guardar as embarcações, a um sítio abrigadó dos ventos, por 
detrás de uma colina ou no limite da floresta, ou, então, à margem de um 
rio~ mas fora do alcance das inundações. Nas planícies interiores do Ribeira 

\ do Iguape os terraços, as pestanas aluviais e as margens côncavas dos rios 
servem de sitio aos povoados. No litoral, os povoados situados a mais de trinta 
metros de altitude são raras·: na floresta que recobre as encostas do morró, onde 
se processam as derrubadas e as rqças, só se encontram choças temporárias, 
apenas ocupadas no periodo de maior trabalho agrícola. Entre ~sses grupos 
humanos disseminados à beira do oceano e às margens dos rios, as vias terres­
tres são multo menos utilizadas do que as vias aquáticas, sejam elas marítimas 
ou fluviais. Muitas vêzes, no entanto, é pela praia úmida e endurecida, quando 
a maré está baixa, que se fazem mais !àc!lmen te as comunicações de um a 
outro povoado. 

A habitação do caiçara exprime bem a humildade de seu nível de vida. Os 
materiais são a terra, a madeira e moitas de capim, provenientes, em sua tota­
lidade, das proximidades. Muitas dessas choças têm suas quatro paredes cons­
truídas totalmente com materiais provenientes da floresta, galhos e troncos 
de palmeiras cortados como tábuas; no teto, galhos recobertos de palha. Assim 
são feitas as habitações na zona de Itanhaém. o vento do mar garante, no In­
terior da casa, uma boa vent!lação, mas, quando há tempestade, a água da chu­
va penetra por todos os lados. Na maioria dos casos,· a armação de madeira E.U­
porta um enchimento de barro. Tudo isso, construido sem cuidado, é frágil: 
os temporais acabam abalando a construção depois de alguils anos e a chuva 
chega a amolecer a argila das paredes. Essas habitações são tão hum!ldes 
como precárias: na região de Itanhaém, construídas na terra batida ou na areia, 
elas compreendem uma pequena sala, um quarto sem janelas, um pequeno 
compartimento que serve de cozinha. Uma mesa, um ou dois bancos e esteiras 
de piri constituem o único mobiliário. Os utensílios de cozinha são apenas uma 
panela de ferro e algumas de barro, um tripé que serve de fogão. 

Contudo, tôdas as casas dos calçaras não são assim tão pobres. No litoral 
norte as casas, às vêzes com chão de pedra, são mais bem construidas. 

Algumas, que uma demão de cal faz destacar por entre a cortina das gran­
des árvores verdes, têm, mesmo, certo encanto. Nas planícies interiores da 
Ribeira, muitas das habitações são ·construidas sôbre pllotls, possuindo também 
uma pequena varanda •. 

· = Os autores já. cltados (Nice Leoocq-Müller, Ari França, J. R. de Ara'ÚjO Filho, e. Borgee 
Schmidt) consagraram, cada um, em eeu livro, várias pàginas excelentes ao habitat. 
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Essas habitações primitivas não estão equipadas para o preparo de uma 
alimentação multo complicada. A alimentação, como a cozinha, so!re a ln!luên­
cla indígena. Para a população do litoral, a mandioca desempenha nos pratos 
de todo o dia, o papel do feijão para os caboclos do Interior. A farinha é 
preparada à maneira dos ln d.los. Em algumas regiões, como em Itanhaém, a 
mandioca nem sequer é ralada. Deixada de môlho por uns três a quatro dias, 
ela é poota a secar, sendo depois torrada. Seu esmagamento dá uma farinha 
granulosa e cheia de Impurezas, mas por êsse tratamento a mandioca perde 
quase Inteiramente suas substâncias tóxicas. Quatro a cinco metros cúbicos 
de lenha são necessários para secar cinqüenta quilos de mandioca. Em outrllll 
áreas, como na baixada da Ribeira e no litoral norte, a técnica é maio 
aperfeiçoada. 

' Para raspar a mandioca, usa-se uma roda com pontas movida a mão e, 
depois, extrai-se o suco esmagando-a em uma prensa de madeira, procedendo-se, 
em seguida à torrefação em um forno rústico: o produto obtido é uma farinha 
bastante fina e pura. Na baixada da Ribeira, Já é o arroz que representa a 
base da alimentação. As espigas, depois de sêcas ao sol, são batidas com um 
malho ou pisoteadas, operação, multas vêzes, acompanhada com cânticos, o 
grão sendo socado no pilão. Em tôda a costa, as vagens de !eljão são batidas 
com um bastão, sendo o milho debulhado a mão•. 

Os calçaras, sobretudo nos povoados à beira do mar, têm na !auna aquá­
tica um de seus principais alimento&. Encontra-se ainda entre êles - raramento, 
é verdade - o processo indigena de preparação que consiste em escavar a terra 
e fazer um buraco, nêle colocando, entre fôlhas, os peixes - ou a carne - re­
cobrindo-se o tôdo com um pouco de terra e fazendo-se fogo na superfície. Para 
conservar o pescado os indigenas secavam-no ao sol, esmigalhando-o, depolll, 
para o reduzir a pó; usavam também o processo do fumeiro. Por êsses mé­
todos, ·a produção de uma pesca abundante podia-se conservar por multo 
tempo. ~ses processos estão ainda em uso entre os caiçaras dos dias atualll, 
mas a prática mais em voga é a da salga do peixe. 

Aos produtos da agricultura e da pesca, é 'necessário acrescentar, na dieta 
alimentar das populações do litoral, tôda uma lista- de alimentos obtidos da 
mata; bananas, palmito, mangas, goiabas, sem e!:.quecer a jabuticaba, o 
maracujá, nem a selva branca da maçaranduba, "madeira que dá leite", todOil 
ê.sses alimentos escapando às estatisticas de uma "geografia da fome". A carne 
só é consumida excepcionalmente pelos que habitam a orla litorânea, o que 
não acontece na zona de Registro e Sete Barras, onde se pratica a criação de 
bovinos e onde a pequena criação está sempre presente também. Alguns requin­
tes vêm embelezar os pratos do caiçara: o prato básico dessas populações costei· 
ras é a "caldeirada", um cozido de peixe, ao qual se juntam bananas verdes e 
farinha de mandioca. Por vêzes, especialmente no litoral norte, alguns grãos 
de café, secos ao sol sôbre pequenas mesas e torradas, fornecem uma bebida 
reconfortante, adicionando-se caldo de cana, obtido em velhas moendas de 
madeira. Por tôda parte, é generalizado o consumo ·da pinga - aguardente 
de cana multo forte. · 

Apesar de todos os suplementos que, sem requerer trabalho, fornece a f!Q· 
resta tropical, a população do litoral paulista, com exceção de alguns proprle· 
tários abastados da zona da Ribeira, possui um nível de vida bru.tante baixos. 
o calçara é magro, tem a tez terrosa e a face enrugada. Um pouco aniquilado 
pelas dificuldades Impostas pelo melo natural e por um longo atavismo rotineiro, 
é um subalimentado, às vêzes minado pela malária. Mal vestido e mal Instalado, 
não tem o caiçara o hábito de pensar no dia de amanhã. O primeiro lance da 
rêde, pela manhã irá garantir a sua familia a alimentação do dia: êle Julga 
que o esfôrço despendido foi suficiente para aquêle dia. l!!sses peixes, preparados 
com banana e farinha de mandioca constituem um prato saboroso, mas acon­
tece muitas vêzes de êsse alimento se ver reduzido sômente a farinha, sem o 

111 Nice Lecocq-MüÚer: Sfttos e sitiantes . , . p. 3S, 
.. E. Simões de Paula: O caiçara e a re~o do ltanhaém. SI.o Pa.UlO, 1934 - J. R. d• 

Araújo Filho: "O calçara n& r0ii!O de ltan.haém" (Boletim PauHlta: de G1ogro/ia, JUiho 11H9}. 
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peixe e a banana, como assinala Carlos Borges Schmidt. A pesca, que só é 
feita na costa, é precária e o pescado obtido está longe de compensar o esfôrço 
despendido. Abandona-se a terra, mas o rendimento de um longo e. penoso 
lance é multas vêzes ínfimo. Se os cardumes não se aproximam da costa, é 
uma catástrofe, pois os caiçaras não dispõem de meios para a pesca ao largo. 
E muitas vêzes, quando acontece de o lance render muito, por falta de nume­
rário, ou simplesmente por lmprevidôncia, os caiçaras, não tendo a sua disposi­
ção um estoque de sal, são obrigados ta vender o pescado a baixo preço ou deixá­
-lo apodrecer: economia de subsistêl).ct8. medíocre, na verdade. Alimentando-se 
com os recursos locais, o caiçara não dispõe quase de dinheiro. Multas vêzes 
hã um comércio de trocas, peixe PCJI.' farinha, por exemplo, entre um povoado 
e outro. Vendem-se também alguns peixes, frutas, lenha, e uns produtos da 
Indústria doméstica, de cestaria ou cerâmica. Compram-se algum vestuário, 
artigos para pesca, sal, fumo e pinga. O criador de Sete Barras vende também 
carne, mas em escala limltada. :tlsse pequeno comércio se faz âs vêzes por in­
termédio de uma comerciante. 1! as.sóm que o ribeirinho depende de um patrão. 
&te, geralmente um homem de origem portuguêsa, visita os povoados ribei­
rinhos para correr a clientela: compra, não multo caro, os produtos do pequeno 
agricultor - arroz e feijão sobretudo - que apodreceriam no local se êle não 
se dispusesse a adquiri-los. No momento oportuno êle vende a seu freguês 
os gêneros alimenticlos e os artigos de primeira necessidade por um preço 
que lhe dê uma boa margem de lucro. O capuava da região de Iguape é mais 
Independente: vai êle mesmo â cidade cada ano, geralmente em abril, vender 
oo objetos por êle fabricados. 

III - O DESPERTAR PARA O MUNDO MODERNO 

Assim se apresentava no comê~o do século atual êsse meio limitado dos 
calçaras do litoral paulista. Assim êle permanece ainda hoje, nos trechos 
ainda não alcançados pela renovação moderna. Pelas vias marítimas, por 
Santos e pela grande rodovia de São Paulo, o mundo moderno fêz uma irrupção 
tumultuosa no litoral. Além da orla litorânea, de horizonte fechado pela 
&erra, longe dessas poptilações como que paralisadas, com sua técnica antiquada, 
o interior, desde há cem anos, foi o teatro de metamorfose profunda: um 
movimento pioneiro Irresistível impulsionou os povoadores, do vale do Paraíba 
âs margens selvagens do Paraná, através dos imensos planaltos paulistas. 
A onda cafeeira estendeu-se sempre mais adiante, para oeste. A São Paulo 
dos fazendeiros, transformada em residência de uma aristocracia faustuosa, 
de companhias poderosas, de sociedades de ·!migração com grande ralo de 
Influência, foi promovida à categorlia de metrópole e conheceu uma prodigiosa 
expansão urbana. O êxito, no seu l<interland, da cultura algodoeira e da cria­
ção de gado originou os surbúbios industriais, com apreciável produção têxtil 
e de gêneros alimentícios. A energia elétrica, - insuflclente nos dias de hoje 
para a enorme aglomeração - é fornecida pelas águas da serra, Interceptadas 
por barragens em seu curso natural para oeste, acumuladas em grandes re­
prêsas e transpostas para a vertente litorânea: ha usina de Cubatão, uma 
queda artificial de mais de 700 metros. construída pela Cia. Light and Power, 
fornece 535 000 HP, esperando-se atingir um dia, por melo de novas obras, 
uma potência de 2 000 000 HP. M> mesmo tempo, Santos estabelece ligação 
direta com os campos de Sorocabai desde 1939 a linha férrea Santos-Malrinque 
garante o escoamento dos produtos agricolas do interior e mantém a espe­
rança de ligações mais estreitas ~om o Paraná e o Paraguai. A Ribeira de 
Iguape, por sua vez, viu parcialmente destruido seu Isolamento.- com o. estabe­
lecimento de rodovias mais ou manos bem mantidas. 

1 - Santos e os imigrantes 

Ligada nos dias atuais a Sát> Paulo por uma moderna rodovia, Santos 
pouco representa diante da capital, cuja população ultrapassa largamente 
dois milhões de habitantes. De uma população de 50 000 habitantes em 1900, 
Santos ascendeu a 103 116 em 1914, 158 774 em 1940 e, 201 739 ·em 1950. Acres­
centando-se a essa cifra as 32 235 almas de São Vicente, as 13 589 de Gua-
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rÚjá e as 12 079 de Cuba tão, a aglomeração santlsta na data do último recen­
seamento referido aproximava-se de 270 000 habitantes. A epopéia do café 
e, posteriormente, o grande crescimento industrial do interior paulista trou­
xeram à cidade que vegetava um forte impulso (flgs. 4 e 5) . 

Santos é a porta de entrada e de saída de um hinterland em plena vitali­
dade. i;; ainda o· grande mercado do café: em 1950, 502 887 toneladas dêsse pro­
duto foram expedidas para o exterior pelo seu pôrto. Outros produtos alimen­
tares: bananas, com 151 362 toneladas, arroz, com 13 965 toneladas, fei­
jão, com 30 000 toneladas, milho com 13 965 toneladas e, laranja com 11 878 
toneladas. A exportação de matérias-primas industriais não pode também ser 
desprezada, como provam os quadros que incluem algodão em bruto (46 391 
toneladas), linters de algodão (36 500 toneladas), resíduos do algodão 
(46 391 toneladas) e também couros e peles (19 893 toneladas). Destinavam-se 
sobretudo essas mercadorias exportadas por Santos aos Estados Unidos, com 
435 514 toneladas, Inglaterra (126 356), Argen,tlna (107 000), Suécia (61348), 
Espanha (40 429) e França (33149). No conJunto, as exportações atingiam 
a cifra de 1 348 128 toneladas, das quais 1 010 286 para longo curso e 337 742 
para cabotagem. Também a curva das importações tem subido contlnilamente 
nos últimos anos, correspondendo, de 1949 a 1950 a um aumento de 20%. 
Nessa data, elas ultrapassam de 4 352 508 toneladas a exportação. i;;, essencial­
mente, a compra de grandes quantidades de combustíveis líquidos adquiridos 
nas Antilhas Holandesas, nos Estados Unidos e na Venezuela - fato que se 
explica pela industrialização do hinterland - que é o responsável pelo fato 
assinalado. A situação pode ser ilustrada com alguns dados: em 1950 Santos 
importou 782 248 toneladas de óleos combustíveis, 697 740 toneladas de gaso­
lina para automóveis, 168 983 toneladas de óleo diesel, 53 000 toneladas de 
querosene e, além disso, 37 329 toneladas de carvão, 134 160 toneladas de adubos, 
79 486 toneladas de máquinas, 78 025 toneladas de cimento, 96 706 toneladas de 
celulose, 69 000 de veículos. Entre os gêneros alimentícios, salienta-se o trigo 
(441210 toneladas). 

Santos se desenvolveu em um sitio mal afamado entre os navegantes, em 
um quadro de pântanos e manguezais. Um grande esfôrço de urbanismo foi 
necessário para que aí pudesse viver uma população tão numerosa, vinda um 
pouco de tôda parte. A velha cidade, à margem do estuário, era constituída por 
dois núcleos: o Valongo, de um lado, à margem do rio São Bento, habitado 
.sobretudo pelos elementos de origem portuguêsa e um pobre povoado· de 
escravos negros, de outro lado, situado ao pé da pequena colina de Santa Cata­
rina. A junção de um e de outro núcleo operou-se no decorrer do século 
XVIII. A obra de saneamento foi empreendida, metódicamente, a partir de 
1890. Os velhos quarteirões Infestados, ao lado do pôrto, foram em parte des­
truídos, quando se deu a ampliação do mesmo, seguindo-se sua reco11strução, 
de acôrdo com novo plano, enquanto que as águas dos rios foram cana­
lizadas e os pântanos· aterrados. Na península plana, que se estendia entre 
a cidade primitiva e o mar, tôda uma rêde de canais de drenagem foi cons­
truida, ao mesmo tempo que aí se edificavam os novos bairros. 

A construção dos cais a partir de 1892, pôs têrmo ao congestionamento do 
pôrto. Hoje Santos dispõe de cinco quilômetros e melo de cais, grandes ar­
mazéns, Instalações frigoríficas, silos e estaleiros de construção naval, en­
quanto na ilha fron~eira - ilha Barnabé - se situam os grandes· depó­
.sitos de combustíveis. O põrto de Santos está construido na ilha de São 
Vicente. 

A oeste desta ilha, o canal de são Vicente, freqüentado desde o inicio do 
período colonial, oferece uma barra em vias de fechamento, prejudicada por 
um banco submarino; a leste, o canal grande, mais amplo e onde vem desem­
bocar tôda uma série de rios descidos da serra1 apresenta um estuário aberto, 
em cuja direção cresceu Santos. Os fundos, no entanto, são assoreados, conti­
nuamente e os canais se deslocam. somente por meio de dragagensi manten­
do-se a entrada do estuário e garantindo-se profundidades de 9 a 12 metros 
na base dos cais podem os grandes na vlos encostar no pôrto (fig. 4) . 
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Perto do pôrto e da estação da estrada de ferro, nos bairros da parte 
norte de Santos, encontra-se o coração da cidade 21

• Ai se comprimem as casas 
de comércio, os escritórios das companhias de navegação, os traplches, a 
Bôlsa - antiga Bôlsa do Café que se transformou em Bôlsa do Café e do 
Algodão. É o reino do café. Os estivadores manipulam os sacos, misturam-se 
os grãos de diferentes origens para satisfazer o gôsro das clientelas maLs 
diversas, discutem-se, àsperamente, sôbre os preços e a qualidade. No ar ma­
rinho, sente-se com gôsto o cheiro do café verde. Logo ao lado, ruas estreitas, 
de traçado sinuoso, constituem um vestígio da cidade do século XVIII. Belas 
casas de sobrado, com fachadas recobertas de azulejos, abrigaram outrora 
os burgueses ricos que o tumulto e o atravancamento do velho centro expul­
saram para novos bairros residenciais. Estão hoje divididas em apartamentos, 
para pessoas modestas, ou são aproveitqdas para lojas. A praça Rui Barbosa 
é o centro de um bairro de lojas e hotéLs, com um comércio varejista que lhe 
garante grande at!vidade. Em plena cidade chegam pelo rio as embarcações 
de pesca e as que trazem, dos pequenos portos do litoral, bananas, lenha, etc. 
Enquanto que os bairros operários constituídos por modestas casas de madeira 
crescem para o noroeste, ao longo do rio e que a população mais pobre se 
instala em casebres também de madeira, no morro que domina a cidade, 
estendem-se até o mar os bairros de residência, formados por grandes aveni­
das arborizadas, com suas casas de pedra ou de tijolos, dotadas de varandas 
arejadas e jardins floridos. . 

Santos e suas cidades satélites tornaram-se estações balneárias multo 
freqüentadas, desde o momento em que a moda dos banhos de mar foi ado­
tada pelas class"" abastadas. Desde antes de 1914 algumas casas tinham Sido 
construídas à margem do estuário santlsta e frente ao oceano. Mas foi a pri­
meira guerra mundial que, fechando as portas da Europa à aristocracia pau­
lista, mais contribuiu para aumentar o lnterêsse pelas praias. Em Santos, 
sempre à beira-mar, em um quadro composto por morros sombrios, sucedem-se 
das margens da baía à majestosa praia oceânica de São Vlcen te os hotéis de 
luxo, as residências suntuosas, as grandes lojas, os cinemas. Essa Riviera san­
tlsta - estaria invejosa da glória de Copacabana, uma das praias do Rio? Desde 
há alguns anos erguem-se ai grandes edifícios que, junto às belas avenidas 
plantadas com palmeiras, fazem seu papel de arranha-céus. 

Em nenhum lugar na América do Sul, a atração da praia sõbre os habi­
tantes de uma grande cidade ocasiona tão amplos deslocamentos de multi­
dões. Durante todo o ano, no sábado e no domingo, foge-se de São Paulo pela 
rodovia e pelo trem. Mas é sobretudo nos meses do verão1 quando a própria 
capital está mergulhada em uma atmosfer~ pesada de umidade, que os pau­
listanos vão procurar à margem dessa estufa representada pelas baixadas 
do litoral um pouco de ar oceânico: é a época das férias e muitas familias 
vêm aí se instalar, à beira do oceano. Assim a.s praias da aglomeração san­
tlsta - Santos, São Vicente, Guarujá, acolhem dezenas de milhares de habi­
tantes suplementares. Nos dias feriados, no verão, êsse número sobe de 70 
a 80 mil pessoas. Se a grande massa dos turistas e dos veranistas é atraida 
por êsse enorme centro, numerosas outras praias no litoral paulista, abrigam, 
atualmente, lindas vivendas de veraneio, onde familias ricas do Interior pro­
curam, longe do barulho, alguns dias de paz: assim, Ubatuba, Ilha Bela, 
Caraguatatuba, São Sebastião. Essas pequenas cidades, em sua maioria, só 
são alcançadas através de estradàs. de má qualidade, embora muito se tenha 
feito para melhorá-las: São Sebastião, desde 1935, acha-se ligada a São Paulo 
por uma rodovia razoável. Bastante isoladas. ainda, as praias do sul foram 
até agora pouco influenciadas pelo afluxo de estrangeiros. Ao sudeste de 
Santos, adiante da praia Grande onde os carros, por falta de boa estrada, 
correm sôbre a .areia ainda úmida, Itanhaém recebe apenas algumas centenas 
de turistas em casas sem confôrto; mas ao seu lado está se formando, junto ao 
mar, uma nova cidahe de veraneio'. bem modesta, ainda 18

• 

z Para redigir essas notas de geografia urbana utilizamos, especialmente, o excelente 
estudo manuscrito de Mnrta. oonceiçtio Vicente de carvalho. 

• J. R. de Araújo Filho: "A "vila" de Itanhaém" (Boletim Pau.Hsta de Geografia, n.0 6,. 
outubro 1950. pp, 3·32). 
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primeira guerra mundial, ês.se pôrto assumia o primeiro lugar· no Brasil como 
exportador de bananas. 

No período entre as duas guerras, quando foram abandonadas certas 
áreas da baixada santista - sobretudo as que são alcançadas pelas águas 
salobras - novas conquistas foram realizadas pelos bananais. Três setores 
foram incorporados, sobretudo, desde 1930, à área produtora: o primeiro com­
preende o vale do rio Juqueriquerê, perto de Caraguatatuba no litoral norte. 
Uma poderosa companhia inglêsa, a Companhia Brasileira de Frutas, com 
o objetivo de garantir frete de retôrno aos navios da Blue star Llne, adqui­
riu ai grandes extensões de terras férteis onde plantou milhões de bananeiras, 
empreendendo também a cultura da laranja, com vistas para a exportação. 

Molhes foram construídos em Pôrto Novo perto da embocadura do Juque­
riquerê, de onde as frutas eram transportadas até o pôrto de São Sebastião, 
onde se fazia o carregamento nos navios, que as levavam diretamente para 
a Europa. 

Formava o segundo setor o vale do rio Branco, na ba!Xada de Itanhaém. 
Fazendeiros brasileiros fizeram plantar os bananais nas terras aluviais úmldas, 
à retaguarda do cordão litorâneo. A produção é escoada em barcaças, para 
Itanhaém, de onde seguem, quando a maré o permite, para Santos. A região 
atravessada pela estrada de ferro de Juquiá, construída no comêço do século 
por uma companhia lnglê.sa, de Santos a Juqulá, é a terceira área produtora 
de bananas: Nessa zona de vales e colinas, nos solos de mas.sapé maiS 
férteis que as terras arenosas próximas do mar, os bananais foram formados 
de um lado a outro da via férrea por brasileiros e japonêses. Os frutos são 
trazidos até a estrada de ferro por caminhões, ou mesmo, por cabo aéreo. San­
tos, de onde parte a referida ferrovia, é o escoadouro da região. Também em 
outras áreas progridem atualmente os bananais: assim, em algumas planlcles 
estreitas da Ilha de São Sebastião, onde a banana tende a substituir as velh"'!' 
lavouras de cana (fig. 6) . 

Foi em áreas recobertas por floresta secundária, que se eonstituiram os 
bananais. A vegetação é derrubada com machado e, sendo preciso, garante-se 
a drenagem pela' abertura de valas. No solo as~im preparado, ainda atravan­
cado com troncos e arbustos, fazem-se as covas e plantam-se as mudas, ali­
nhadas regularmente. O trabalho da derrubada e do plantio é iniciado em 
junho e se estende até setembro, encerrando-se antes das grandes chuvas. 
Os cachos serão colhidos dentro de quatorze meses. Durante o crescimento da 
planta, é preciso cortar, com foice ou machado, a vegetação que nasce entre 
as bananeiras, pois é preciso garantir a essas uma insolação suficiente e, ao 
mesmo tempo, fornecer ao solo matéria orgânica. Nas plantações mais cui­
dadas, o enterramento da vegetação cortada fornece um adubo bastante útil, 

.sendo retirado o excesso - que faria mal às bananeiras. A colheita se pro­
cessa durante todo o ano, mas é especialmente ativa no verão. Convoca-se, 
então, um grande número de trabalhadores que, durante três a quatro dias 
fazem o corte de todos os· cachos de vez - da plantação. 

Em função da banana, const\tuiu-se, assim, no litoral paulista, como 
que uma frente pioneira. Durante alguns anos - de 1930 a 1940 - houve uma 
verdadeira febre da banana. Ao longo dos rios e da via férrea, deu-se uma 
corrida para as terras desocupadas ou aproveitadas, sem nenhum direito pelos 
caiçaras, propriedades particulares ou do estado. Em certos casos, as antigas 
sesmaria tendo sido divididas, a terra já estava bastante parcelada. Dêsse 
modo, no vale do Juqueriquerê a Companhia Brasileira de Frutas precisou adqui­
rir numerosas propriedades para constituir a grande ''fazenda dos !nglêses". 
Proprietários e homens de negócio especulavam sôbre o valor das terras. Ao 
lado dos ricos fazendeiros, compradores modestos contentavam-se em adqui­
rir terrenos de cinco a cinqüenta alqueires tt. li: grande, em tôda parte a 
procura de mão-de-obra - encontrada no local ou na cidade - necessária 
para a derrubada e a drenagem do terreno. Picadas se abrem na floresta., 

• O alqueire paUlista. equ1vo.le a 2 ha 42. 

• 
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ainda' sujeita à malária e é preciso, multas vêzes, trazer de Santos os Instru­
mentos agrícolas, bem como os produtos alimentares. A febre da especula­
ção e a precariedade das Instalações evocam bem uma atmosfera de frente 
pioneira. Também houve malogros: em 1931 a Companhia Brasileira tentOu 
o cultivo da variedade Gros Mlchel, mas diante do risco de essa variedade 
Introduzir as doenças que a atacam na Amélca Central, sua Importação foi 
proibida pelo govêrno do estado. Nessa luta pela vida, muitos pequenos pro­
prietários sucumbiram. A formação e a manutenção de um bananal moderno 
eXige multo capital e a administração centralizada de uma grande área. 
Por outro lado, os solos se enfraquecem ràpidamente e a erosão os prejudica, 
diminuindo às vêzes a qualidade do produto. Se as plantações das baixas 
encostas das colinas, de solos argilosos e profundos, resistem razoàvelmente 
e fornecem frutos de qualidade, as das terras arenosas já sofrem e as das 
encostas muito íngremes ficam prejudicadas. Conhecem-se remédios para êsses 
males, mas são onerosos e, geralmente, não são aplicados. Os japonêses que 
na cultura da banana não introduziram nenhum melhoramento, mais do 
que os outros, vJolentam a natureza: compram ou arrendam um sítio. exploram­
-no até o esgotamento e partem para outra área. Os bananais da área de 
Santos acham-se, assim, em decadência e os do vale do Juquerlquerê passam 
por· uma fase de estagnação. A fazenda dos Inglêses não é mais uma plan­
tation modêlo e se Pôrto Novo não entra em decadência é uorQue a vinda 
de veranistas o reanima cada ano. As zonas de Itanhaém -e Juquiá, onde 
os solos férteis alimentam ainda plant;tções de belo aspecto, são, atualmente, 
os dois principais centros produtores. Mas em nenhuma dessas áreas os 
produtores souberam se agrupar em cooperativas e defender eficazmente seus 
lnterêsses, apesar da grande incerteza do comércio da banana, fruto fácil­
mente perecível, que não pode ser armazenado. A última guerra, causando 
o fechamento dos mercados europeus e tornando precários os transportes, 
atingiu sensivelmente os bananais paulistas. Santos, que exportava perto de 
13 000 000 de cachos em 1939, viu reduzidos a 2 000 000 em 1943 os embarques 
do produto. Depois da guerra êsse total subiu novamente a cinco ou seis. 
O maior comprador foi, desde o inicio, a Argentina, mas nos últimos anos 
dificuldades cambiais têm prejudicado a exportação para Buenos Aires. Desde 
setembro de 1952, a banana paulista conquistou novos mercados: o Chile, 
de um lado, a Noruega e a Dinamarca, de outro. Será isso uma promessa de 
melhores ·dias? 

Se, no oue diz respeito à cultura da banana, os janonêses exoloraram o 
solo sem precauções, na bacia do ribeira de Iguape êles Introduziram novas 
técnicas de trabalho 30

• Nessa região êles se dedicaram à cultura do arroz. 
Essa já era antiga na região e os brasileiros a praticavam nos vales úmidos 
e nas encostas das colinas. Os japonêses não introduziram aqui, nem as téc­
nicas meticulosas da rizicultura inundada, nem a formação de viveiros e o 
sistema do transplante. A cultura do arroz, no entanto, é mais cuidada, quando 
feita por japonêses. O arroz é por êles plantado nos solos aluviais umedecidos 
pela inundação ou, então, nas encostas inferiores das colinas1 onde procedem a 
uma limpeza completa do terreno, mantido como se fôsse um jardim. O corte 
é feito com uma foice e, para retirar a palha, êles empregam pequenas má­
quinas movidas a mão. A região é isolada: o pôrto de Iguape está distante 
e seu assoreamento progride ràpidamente e as estradas que conduzem aos 
grandes centros são de má qualidade. 

O arroz só pode ser, aí, uma cultura de subsistência. Foi para uma 
outra especulação que tenderam logo os colonos japonêses mais atllados: 
a da produção do chá. 

As colinas da região de Registro são de drenagem fácil e cobertas de 
solo espêsso, oriundo da decomposição do granito e dos micaxistos, enquan­
to os terrenos aluviais dos fundos possuem também porcentagem apreciável 

11G Sôbre os japonêses encontram-se multas Informações em Nice Lecocq-Müller: Sftíos e ... , 
especialmente às pp. 63-64 e 96. Ver também: carlos Borges Schmldt: Explorações econômicas 
do litoral paulista. São Paulo, 1943, 28 p{l.glnas - João Dias da Silveira: A Ribeira ... ~ 
autor guiou-me nos inquéritos entre os japonêscs do Ribeira ele Igue.pe. 
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de solo vegetal - um cllma úmldo pennlte bom rendimento e um crescimento 
quase constante da planta, enquanto a estação mais sêca - de junho a agôsto 
- sem grandes chuvas, favorece a secagem das fôlhas. Enfim, ao contrário 
das bananas, cuja cultura comercializada foi aqui tentada sem êxito e do arroz, 
o chá é um produto de pequeno pêso e grande valor, cujo transporte não 
acarreta grandes dificuldades. A êsse cultivo, os japonêses acrescentam a 
criação do bicho da sêda, à qual se dedicam durante períodos em que o tra­
balho agrícola é moderado. 

Assim, ein alguns anos -'-- depois de 1930 - n.;) ,colinas adquiridas por 
alguns grandes proprietãrlos ou pelos pequenos colonos japonêses, procedeu-se 
a uma derrubada sistemática e hoje os arbustos baixos, cuidados como plantas 
de um jardim, desenham um quadriculado perfeito, sôbre fundo lmpecà­
velmente limpo. Essas plantações são feitas depois de se realizarem as quei­
madas, arando-se a seguir o terreno. As plantas, criadas em viveiros, são ali­
nhadas com espaçamentos de 40 centímetros, cada fileira distando da outra 
90 centímetros. Depois do chá do Ceilão, aclimaram no Brasil o chá do Assão, 
de fôlhas maiores e aroma mais delicado. o arbusto do chá é bastante exi­
gente sendo necessários muitos tratos culturais, feitos com enxada. Podado 
constantemente, o arbusto permanece pequeno. Começa a produzir um ano 
e meio depois da plantação. De novembro a maio, turmas de trabalhadores 
colhem os brotos e as fôlhas novas. Com quatro ou cinco anos, o arbusto dâ 
sua produção máxima. A quantidade obtida, por alqueire, é em média, de 
5 000 qullogramas de fôlhas verdes, que darão 1 000 quilos de chá bruto. Con­
tudo, os solos se esgotam e a erosão os ameaça. São êles adubados com a palha 
do arroz e as cápsulas do algodão; também são melhorados pelo emprêgo de 
adubos químicos. Os produtos da colheita são beneficiados no local, nas qua­
tro usinas mantidas pelos fazendeiros mais ricos. As fôlhas são inicialmente 
postas em rêdes deixadas penduradas por vinte e quatro horas em uma peça 
especial onde se faz uma forte ventilação natural e artificial. Dessa operação 
resulta o chã verde. Depois de passadas as fôlhas na máquina, onde elas se 
quebram e se ressecam mais, procede-se à fermentação, por uma temperatura 
de 27º c. Classificado, em sete qualidades diferentes, o chá é disposto em 
caixas de madeira. Em sua maior parte, é transportado por rodovia para 
Santos. A Argentina foi inicialmente o maior comprador mas nos dias de 
hoje é para o Canadá e os Estados Unidos que é exportado o chá paulista, 
em pequenas quantidades. · 

Na pesca, como na agricultura, as técnicas se aperfeiçoaram, os merca­
dos se alargaram ". 

Desde 1925 barcos de motor começaram a substituir no litoral norte as 
grandes canoas de voga, de remo, utilizadas no comêço do século e que, pouco 
a pouco, foram sendo relegadas a praias isoladas onde acabam de apodrecer. 
As novas embarcações, com uma capacidade de 6 a 15 toneladas, são aptas a 
enfrentari sem risco, o mar alto, mesmo quando grandes vagas ai se formam, 
como é comum na primavera. Muitas dentre elas, equipadas com instalações 
frigoríficas, passam vários dias seguidos ao largo, sem· voltar. Santos tornou-se, 
assim, um pôrto de pesca ativo, cujos barcos vão lançar suas rêdes até o 
litoral de Santa Catarina ou do Rio de Janeiro. Novas armadilhas para o 
peixe entram em cena agora, como as traineiras, exigindo, para rebocá-las 
embarcações que sejam resistentes e manobradas com facilidade. Também fo­
ram introduzidas rêdes de malhas muito finas que se deixam à deriva para apri­
sionar os peixes pequenos, e os cercos flutuantes, uma espécie de grande ar­
madilha, construída com uma armação de madeira e uma série de rêdes. 
~sses cercos foram dispostos em algumas baías, notadamente na parte leste 
da Ilha de São Sebastião sendo entregues a um pessoal qualificado. Assim são 
obtidas talnhas, sardinhas e também as manjubas, pequenos peixes, por muito 
tempo desprezados, que se deslocam ao longo da costa, no inverno, em cardu­
mes imensos. Algumas fãbricas de conservas industriais onde, com o auxilio 

11 Sôbre a evolução rece_nte da pesca, ver sobretudo os trabalhos, Já. cita.d.os, de Ar1 França, 
Nice Lec.ocq-Mtlller e Maria conceiç!kl Vicente de Carvalho. 
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de mão-de-obra assalariada, se Procede à secagem e à salga dos peixes, foram 
instaladas em certos portos, como São Sebastião, Iguape e sobretudo Santos. 

Foram os braslleiros que introduziram nesse litoral os primeiros barcos de 
pesca de motor e a primeira fábrica para· o aproveitamento do peixe foi criada 
por um Industrial do Rio Grande do Sul. Contudo, os japonêses deram a essa 
pesca comercializada um ritmo novo: o mesmo espírito de emprêsa, a mesma 
Bêde de lucro se exerceram aqui como nos trabalhos. da lavoura. Instalados na 
orla costeira a partír de 1918, como não podiam, por serem estrangeiros, pescar 
no litoral, foram os empresários da pesca. Ao que parece, foram os primeiros a 
construir em alguns pontos Isolados da costa norte os cercos flutuantes que 
nzeram explorar por pescadores da região. Equiparam e armaram grande 
número de embarcações de motor, criaram fábricas, organizaram com barcos 
de motor, de praia em praia, a coleta rápida do pescado, estabelecendo assim 
um tratamento Imediato do peixe fresco, e Industrializado para os centros do 
Interior. A presença, no interior paulista de numerosos nflcleos de japonêses, 
habituados a se alimentar de peiXe salgado e a usar os residuos da pesca 
para adubar a terra garantia-lhes um mercado seguro. 

Todavia, longe estava essa· pesca nova de conhecer apenas o êxito. Depois 
de 1941, multas famílias nipônicas foram deslocadas para as cidades e as 
fazendas do Interior e essas medidas afetaram fortemente os estabelecimentos 
de pesca. Antes disso, no entanto, algumas flutuações no rendimento já ha­
viam atingido essa indústria. Assim, após alguns anos de abundância, os car­
dumes se tornaram mais raros, depois de 1935, e a pesca tradicional praticada 
pelos calçaras passou por momentos difíceis. Os portos, que desde há alguns 
anos eram animados pela vinda dos barcos de níotor e dos pescadores e ope­
rários Instalados em casebres de tábuas, foram quase abandonados retornando 
seu torpor antigo, como foi o caso em Sombrio, na Ilha de São Sebastião. Os 
japonêses foram acusados de haver arruinado os fundos nesse litoral, com 
oeus barcos possantes, suas grandes armadllhas e suas rêdes de malhas finas. 
Na verdade, houve anos melhores depois de 1943, quando se tinham dispersado 
os Japonêses. Muitos dos pescadores japonêses, aliás, voltaram ao litoral depois 
da {ruel:ra e seus filhos nascidos no Brasil, de nacionalidade brasllelra, por­
tanto, têm o direito de pescar êles próprios nas águas costeiras. Revelaram-se, 
aliás ótimos especialistas. 

Essa transformação de métodos de pesca não foi, aliás, completa. Os brasi­
leiros não se interessaram ainda em praticar a pesca de traineira a longa 
dlstâncla, ·na plataforma continental. Essa, no entanto, não é desprovida de 
peixes de fundo da familia dos merlus. Pescadores Italianos e espanhóis ai 
fizeram investidas com êxito, mas o produto de sua pesca dificilmente encontra 
comprador no Rio de Janeiro ou em São Paulo. 

3 - A resistência dos velhos modos de vida 

A Introdução no litoral de São Paulo de uma nova economia de plantation 
e de uma pesca Industrializada sacudiu um pouco uma sociedade estabillzada 
em suas tradições. Uma nova aristocracia se c~iou na região. Nos bananais, o 
contraste das casas dos fazendeiros construídas de pedra, sólidas e confortá­
veis, situadas muitas vêzes nas elevações, com os casebres de barro ou de 
madeira que abrigam os operários é o símbolo da estrutura social da plantation 
tropical. Assim, em Registro e em Sete Barras, os proprietários j aponêses em 
seus belos chalés cuja delicada arquitetura evoca seu pais natal, reinam sôbre 
um mundo de proletários do mesmo modo que os funcionários britânicos da 
Companhia Brasileira em todo o vale do Juqueriquerê, de suas residências 
floridas, onde qui&eram reproduzir alguma coisa da atmosfera da Inglaterra. 
Na pesca, também, as grandes embarcações as rêdes gigantescas, como as 
fábricas, estão nas mãos dos capitalistas e a mão-de-obra é assalariada. Não 

·há dúvida, no entanto, que ao lado dos fazendeiros há um grande número de 
proprietários modestos, os sitiantes, nas plantações de banana como nas de 
chá, mas também êsses recorrem à mão-de-obra assalariada, paga por estação 
ou por tarefa. 



O Plano Nacional do Carvão* 

Fonte: Geologia e Metalurgia - N.0 8 -
Outubro de 1951. órgão do Centro 
Morais Rêgo. 

Dr. MÃRIO __ DA SILVA PINTO 
Engenhclro-tecnologtstn. do Departamento 

Nacional de Produção Mineral 

i;: realmente um privilégio dirigir-me a uma assembléia tão ilustre. E é 
também um privilégio ter recebido um convite do Centro Morais Rê!l(f. Fui 
amigo dêsse grande brasllelro, dêsse grande técnico e tivemos, em certo tempo, / 
juntas as mesas de trabalho e dai uma grande convivêrlcia: encontrei nêle, 
realmente, uma poderosa intellgência e um grande talento para os problemas 
de geologia, matemátloa e mineração. Foi uma das personalldades mais interes­
santes que conheci em minha vida. :m, pois, realmente uma honra, repito, um 
privilégio, falar numa assembléia de trabalho sob a égide de tão grande 
nome. j 

Antes de iniciar, devo também agradecer as generosas palavras do chefe 
dos debates, Dr. Tarcísio de Sousa Santos e devo também uma pequena expll­
cação à assembléia. Ainda no momento, exerço os cargos de diretor-geral do 
Departamento Nacional da Produção Mineral e de rnembro do Conselho de 
Minas, os quais devo deixar dentro de dois dias, mas como o convite foi rece­
bido ainda quando exercia esssas funções, não me podia furtar ao compromisso 
assumido, apesar de estar prestes a me apartar delas. 

A situação da indústria de carvão no Brasll, neste após-guerra, agravou-se 
de tal forma que foi necessário um estudo da situação em duas mesas redondas, 
que se realizaram no Conselho de Minas, em 1947 e 1949. Os trabalhos de 1949 
tiveram a concorrência dos técnicos de pontos mais distantes do pais; econo­
mistas, mineradores, compradores de carvão, ferroviários, metalurgistas, trans­
port.adores, todos, em suma, acorreram ao chamado do Conselho para debater 
lealmente, com absoluta franqueza, os graves problemas da Indústria carvoeira. 

Dêsses debates que levaram quase 30 dias em abril e maio de 1949, sur­
giram 36 conclusões que realmente poderiam nortear de certa forma, uma poli­
tlca racional do carvão. Infelizmente, como acontece aos resultados da maioria 
dos debates, congres~os ou reuniões técnico-científicas., estas magníficas con­
clusões ficaram dormindo nas gavetas. O mlnlstro Daniel de Carvalho, num 
dos últimos atos de sua gestão, propôs ao presidente Outra,, retomar a 'questão, 
designando sua excelência um representante direto da presidência da Repúbllca 
para retomar as conclusões da mesa redonda e traçar um plano nacional do 
carvão. Dessa missão fui eu encarregado, em junho de 1950, afastando-me du­
rante 6 meses do cargo de diretor-geral, investido na função de representante, 
direto do presidente da Repúbllca. 

No fim de 6 meses, pude apresentar ao presidente Eurico Outra, o resultado 
das minhas observações, num plano que foi depois submetido à apreciação do 
Conselho Nacional de Economia, onde mereceu quase integral aprovação. 
Estão agora o plano e o projeto de le" em mãos do pre.sidente Getúlio Vargas, 
para uma revisão final e o envio .de mensagem ao Congresso. Feita esta peque-

* Conferência reallzada na m Semana de Estudos dos Problemas Mfnero-Metalúrgtcoe 
do Brasil, em abrll ~de 1951, pelo Centro Morals Rêgo, associação que reúne alunos e ex-a1unoa 
do Curso de Engenheiros de Mlnas e Metalurglstas da Escola Politécnica da Universidade d• 
São Paulo. 

A ·transcrição de tal conferência é feita para possibilitar a análise do dlffcll problema do 
carvão nacional e dos fundamentos do plano que foi depois transforme.do na Lel 1 888 de ll-6-S3. 
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na digressão, é interessante darmos um balanço na situação do carvão para .. 
ver quais foram os princlpios em que nos baseamos para a organização dêssé 
trabalho de planejamento. 

A situação brasileira do carvão em matéria de reservas é a seguinte: o 
carvão ocorre no Brasil principalmente em Santa catarina, Rio Grande do Sul 
e Paraná que são as principais regiões- produtoras de carvão, é um carvão 
permiano, ligado a fenômenos'de degêlo e à fibra glossopteris ou gangamopteris; 
essa flora medrou principalmente no Sul, era de vegetais raquíticos e caracteriza 
µm carvão de medíocre ou má qualidade. 

Infelizmente, a natureza não foi dadivosa para com o Brasil em matéria de 
carvão, dentro do que se conhece até agora. As nossas reservas são estimadas 
em cêrca de 500 milhões de toneladas de carvão. Dessas reservaf:., 60 milhões 
de toneladas estão no Rio Grande do Sul, .30 milhões no Paraná e 400 milhões 
em Santa Catarina. · 

Para comparar com os recursos mundiais basta lembrar o seguinte: que 
a reserva americana é de 4 bilhões de toneladas segundo os números aceitos pelo 
Congresso Internacional de Geologia de 1913; tal reserva é, pois, cêrca de 8 mil 
vêzes maior do que a do Brasil e a do Canadá, é cêrca de 2 500 vêzes maior. )!! 
até a índia, que tem um carvão semelhante ao do Brasil, possui uma reserva 
óêrca de 140 vêzes maior do que a do Brasil. - (Quadro I) . 

ili preciso chamar a atenção da assembléia que, quando se fala em produC 
ção d~ carvão no Brasil, há às vêzes confusão em relação ao carvão vendável, 
porque o nosso combustível, depois de extraido, sofre escolha e beneficiamento, 
de modo que a uma produção de dois milhões de toneladas, vai corresponder 
uma quantidade vendável da ordem de um milhão e trezentas mil toneladas. Em 
relação à qualidade, sabemos que o melhor carvão brasileiro que se consegue apóS 
beneficiamento em Santa Catarina, apresenta ainda 16 a 17% de cinza. 

QUADRO I 

Distribuição da reserva mundial de carvão 

Estados Unidos .................. ., ......... . 
·Canadá' .................................... .. 
China ...................................... .. 
Alemanha ................................... . 
Rússia ...................................... . 
Grã-Bretanha ............................... . 
Austrália .................................... . 
índia ........................................ . 

Produção mundial de carvão 

Estados Unidos ............................ .. 
Alemanha .................................. .. 
Grã-Bretanha ............................... . 
França .............................. · · · · .. · .. 
Rússia ...................................... . 

M T - 10' toneladas 
B T - 10' toneladas 

3 839 BT 
1234 

996 
477 
233 
190 
160 

70 

600 M T · 
370 
250 
45 

122 

·• 

Visitei as minas do Chile, de Lotta e Schwager, onde se extrai carvão 
com 4% de cinza e em que se rejeita anualmente perto de 130 a 150 mil tone• 
ladas de carvão fino com 8% de cinza, devido a dlficuldades de colocação; 
aqul consumimos carvão com 35 % de cinza, como é o caso da Viação Férrea 
~R.G.~~. .. 

Esta estimativa de 500 milhões de toneladas para o carvão dos três estadOli 
sulinos, pode sofrer, na realidade, aumentos súbitos e ponderáveis, porque 
tem havido de quando em vez incrementos consideráveis, como é o caso do 
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consórcio CADEM, que está terminando uma prospecção em tôrno de São 
Jerônimo, em Charqueada, pela qual se verificou haver uma área de 50 qullô­
metros quadrados com uma camada carbon!fera de perto de dois metros de 
espessura. Também no Rio Grande do Sul, em tôrno de Bajé, na zona de 
Candlota, foi feita uma prospecção pelo Departamento Autônomo do Carvão, 
que revelou perto de 100 milhões de toneladas de carvão, mas, que, lnfellz­
mente, só pode ter consumo local, pois não só tem êle bem mais que 40% de 
cinzas, como não admite beneficiamento devido à sua constituição. 

Assim, o número de 500 milhões de toneladas é uma estimativa conser­
vadora, mas que já sofreu algumas modificações desde a época em que foi 
lançado. 

O carvão sulino ocorre no chamado sistema de Santa Catarina; êsse 
sistema, estudado pelo grande White, encerra 5 camadas de carvão do chamado 
Gondwana. As reservas mencionadas são referentes especialmente às camadas 
Barro Branco, única que tem significação no Rio Grande e Santa Catarina. 
Em algumas minas em Santa Catarina, há certas camadas que alguns pensam 
.ser a Irapuá e outros a Bonito, mas que não admitem classificação mais 
.exata devido ao atraso em que estão ali os estudos geológico-estratigráficos. 

Desde que se faça prospecção adequada em Santa Catarina, há possi­
bilidade de Incorporação a essas reservas, das camadas mais antigas. 

A estimativa de 500 milhões de toneladas, é, pois, repete-se, conserva­
dora e provisória e os trabalhos futuros podem realmente aumentá-la bastante. 
A perspectiva não é, porém, de que o aumento seja de forma a nos tornar 
realmente um pais carvoeiro, verdadeiramente importante. Além disso, as 
camadas de carvão no Brasil são finas e em alguns casos descontinuas, de 
modo que certos problemas de mineração são ai de resolução algo dlflcll. 

As outras possibilidades de carvão que podem ser apresentadas estão nas 
formações de Idade pemo-carbon!fera do pais. Estudos estão sendo feitos 
no momento no Plaui, em Teresina, que foram provocados por uma sondagem 
para água em que apareceram fósseis vegetais da chamada flora sphenopteris; 
essa flora caracteriza as hulheiras do hemisfério norte, o carvão do Ruhr, o 
da Inglaterra e o da Pensilvânia. 

O Departamento Nacional da Produção Mineral está continuando os estu­
dos nesta zona, os quais, no momento, estão entregues à orientação do profes­
scr Wilhelm Kegel, da Universidade de Berlim. e ex-diretor do Instituto Geo­
lógico da Prússia. A dificuldade de pesquisa ai!, é que não há afloramentos. 
!i'ão se pode progredir rápidamente, nem Investir grandes somas de dinheiro 
porque a reconstrução das condições paleogeográflcas é lenta; é um estudo de 
paciência em que não se pode avançar com a rapidez desejada. 

Uma posslbllldade de carvão no Brasil a salientar, é aquela do carvão da 
bacia do Xlngu, no rio Fresco, nas fronteiras de Mato Grosso com o Pará. 
Foram depósitos de carvão mencionados pela primeira vez pelo Dr. Avelino 
Inácio de Qllvelra e em que me coube reallzar os primeiros estudos qu!micos 
e petrográficos. Jl: um carvão antracitoso, a mais de 1200 qullõmetros de 
qualquer ponto navegável, mas do qual parecem existir grandes reservas. 

As camadas de carvão do sul estão em geral próximas à superficle, permi­
tindo, multas vêzes, o trabalho em galerias de encosta e também, embora mais 
raramente, o trabalho a céu aberto. 

No Rio Grande do Sul, na bacia do Jacu!, elas estão mais profundas, a 
130 metros de profundidade e em Charqueada, as camadas estão a 300 metros 
de profundidade. No Paraná preparou-se um projeto para atingir carvão a 
130 metros. As condições de cobertura das nossas mlnás são boas e até 
agora não têm elas apresentado perigo de gr!su; o trabalho não é, em geral, 
Insalubre. 

No Rio Grande do Sul, predominam em quase 90% da produção do estado, 
as duas minas de Butiá e de São Jerônimo do consórcio CADEM. As demais 
minas que existem na zona de Butlá pertencem ao Departamento Autônomo 
do Carvão Mineral, organização estatal criada para fornecer combustlvel à 
Viação Férrea. 
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Em Santa Catarina, a mineração é feita por 24 companhias, com perto de 
80 minas ou mais. Cêrca de 70% do carvão são entregues à Companhia Siderúr­
gica e o resto sal como carvão escolhido para venda direta. Exceção feita 
dos trabalhos de céu aberto e de subsolo da Companhia Siderúrgica Nacional, 
as minas de Santa Catarina trabalham, em geral, em condições deficientes de 
técnica. Além disso, certa parte das minas está colocada em posição desfavo­
rável em relação à E. F. Teresa Cristina . Algumas minas estão a 18 e 20 
quilômetros da ferrovia que é atingida por estradas de rodagem carroçáveis. 

A maior parte do carvão extraído em Santa Catarina, é depois escolhido 
e em seguida transportado e lavado nas Instalações da Companhia Siderúrgica 
Nacional; ai uma tonelada fornece 230 quilos de carvão metalúrgico (com 
17% de cinzas); 320 qu!Jos de carvão vapor grosso (com 25 a 26% de cinza); 
110 quilos de carvão vapor fino (com 27 a 28% de cinzas) e 330 quilos de 
refugo. 

QUADRO II 

Lavagem do carvão de Santa catarina pela Companhia Siderúrgica Nacional 

1 tonelada de carvão lavador inicial. .. f 
230 kg carvão metalill'gico 
320 kg carvão vapor grM.tO .. l 110 kg carvão vapor fino 

H> kg carvão para uso local na usina termo-elétrica 
1 330 kg refugo piritosa 

' 

Os tipos produzidos pela Siderúrgica são uniformes e prestam-se à utili­
zação industrial, exceção feita do carvão fino, Para obviar essa forma de 
mercado está sendo juntada essa moinha ao carvão vapor grosso. 

No Paraná, as minas da bacia do rio do Peixe, são a Cambuí, a Rio do 
Peixe e a Carbonífera Braslleira1 sendo que a segunda é uma mina caUva 
da Estrada de Ferro Sorocabana. 

Passemos, agora a fazer uma análise do atual mecanismo do consumo. 
Uma das coisas que deram mais t,rabalho na organização do Plano do 

Carvão foi verificar como se distribuía o consumo no Brasil. As nossas inda­
gações constam do quadro III que traduz a distribuição do carvão em 1949 e 
que não se tem alterado essencialmente. O Brasil importou, de carvão estran­
geiro, cêrca de 1 milhão de toneladas e está produzindo de carvão vendável 
cêrca de 1 400 000 toneladas. O consumo se distribui, essencialmente, pelos 
canais da metalurgia, navegação, estradas de ferro, produção de gás, usinas 
termoelétricas e indústrias diversas de acôrdo com as seguintes cifras: para a 
siderurgia de Volta Redonda, 16%; para navegação, de 12%; para estradas 
de ferro, 49% (pràticamente metade) ; para produção de gás, 10%; para 
indústrias diversas, 3o/o (produção de vapor para processamento e produção 
de energia em algumas poucas usinas do Rio Grande do Sul) . Essa distribui­
ção difere completamente da distribuição mundial do carvão: aquecimento 
doméstico, 20%; para indústrias diversas, 30%; para estradas de ferro, 15%; 
para centrais elétricas, 8% para mineração, 5%; para metalurgia, 16%; para 
produção de gás, 6%. Podem ser percebidas, assim as peculiaridades do mer­
cado brasileiro em relação à média mundial. 

Outro ponto para o qual convém chamar a atenção é o seguinte: há 
em geral. no Brasil, uma hipertrofia de conceitos, desprezando-se em dema­
sia o combustível sólido. É,· evidente que se está assistindo a um progressivo 
aumento do consumo de óleo, mas o carvão ainda tem grande impor­
tância mundial. Com efeito, vê-se, por exemplo, o seguinte: nos Estados Uni­
dos, que é o país do motor de explosão e de combustão interna, altamente 
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mecanizado, o consumo de energia, em 1947, se distribuiu da seguinte forma: 
carvão 40%; petróleo e gás 45%; lenha 9%. No resto do mundo, o carvão 
contribui com 67% e o óleo somente com 18%. Apesar da tendência para o 
progressivo deslocamento do combustível sólido pelo combustível liquido, ainda 
há lugar de destaque para o carvão. Seria também Interessante chamar 
a atenção para a distribuição no Brasil dêsse consumo de energia em 1949: 
ienha 67%; petróleo e derivados, 20%; carvão nacional 7o/o; carvão. estran­
geiro 415%; outros combustíveis 2o/o. Daí a fra&-e muito justa de Sílvio Fróis 
Abreu, de que o Brasil ainda vive a etapa da civilização da lenha. ll: o que 

· mostra o quadro IV. 

QUADRO III 

Distribuição do consumo de carvão no Brasil em 1949 

CARVÃO NACIONAL 
Carvão Total Total 

importado s .. 1. Rio Grande nacional geral 
Catarina do Sul ... (l) (l) (l) (l) (l) (l) 

Metalurgia . . ,. .... 216 000 156 000 156 000 372 000 
Navegação ... _ .. .. 190 000 39 000 44 000 83 000 273 000 
Estrada de ferro .. 287 000 275 000 487 000 97 000 859 ººº 1137 000 

(?) ('?) 
Produção de gás .. ... 193 000 30 000 10 000 40 000 233 000 
Termoel&rica .. . 20 000 205 000 225 000 225 000 
Indústria e diversos .. .... 27 000 16 000 15 000 11 000 42 000 69 000 

TOTAIS ........ ........ 913 000 556 000 742 000 108 000 1 405 000 2 318 000 

Distribuição do consumo mundial de carvão até 1940 

Aquecimento doméstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20% 
Indústrias diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30% 
Estradas de ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15% 
Centrais elétricas ....... _.. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 8% 
Mineração 
Metalurgia 
Fabricação de gás ............................. . 

5% 
16% 
6% 

Porcen-
tagem 

(%) 

16 
12 
49 

10 
10 
3 

100 

Uma análise do quadro III mostrará que não é passivei esperar drásticos 
e rápidos aumentos de consumo do combustível mineral sólido no Brasil. 

Razões de ordem técnica em face dos equipamentos industriais ora utili­
zados, Indica que não se pode esperar um deslocamento de carvão estrangeiro 
superior a 250 mil toneladas. Cite-se, por exemplo, que em Volta Redonda 
os técnicos da Companhia Siderúrgica verificaram não ser econômico traba­
lhar com coque de 100% de carvão nacional, devendo-se utilizar uma mistura 
prudente de melo a meio, ou então 60% de carvão estrangeiro e 40% nacional. 
As usinas de gás não podem, também, devido aos aparelhamentos que possuem, 
se adaptar ao uso de 100% de carvão nacional; as experiências e Investiga­
ções do Departamento de Iluminação a Gás permitem prever que se chegue 
apenas a misturas de 2 partes de carvão estrangeiro para uma de carvão 
nacional. 
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QUADRO IV 

Consumo mundial de energia 

1913 19~ 
(%) (%) 

Carvões ..... ..... ..... .... 90,5 74 
Petróloo e gás natural .. ......... .. 7,2 21 
Energia hidráulica incluindo lenha. ... 2,3 

• Consumo de energia em 1947 

Energia hidráulica e lenha ... 
Petróleo-gás .. 
Carvões ................. . 

Distribuição de energia no Brasil 

Setor combustível 

Lenha ..................................... .. 
Petróleo e derivados ...................... .. 
Carvão nacional ........................... . 
Carvão estrangeiro ........................ · .. 
Outros combustíveis ....................... .. 

5 
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1935 1944 
(%) (%) 

68,2 ti4 
23,2 24 

7,6 12 

Outros 
E.U,A. países 
(%) (%) 

46 
45 
9 

67,0% 
20,0% 
7,0% 
4,5% 
2,0% 

67 
18 
15 

Também as estradas de ferro não podem substituir o carvão estrangeiro 
pelo nacional, nos trechos de trâfego pesado, que necessitem grande taxa 
de vaporização; em tais estradas. há, até a tendência violenta para o emprêgo 
das diesel-elétricas. Todo êsse conjunto de circunstâncias, mostra que não se 
pode esperar uma substituição que seja aceita de bom grado, mesmo que os 
preços venham a ser comparáveis, acima de 250 mil toneladas de carvão 
Importado. 

Além disso, o preço do carvão nacional, devido à completa desorganização 
do sistema produtor, é de tal ordem, que êle representou até agora um castigo 
ao consumidor. 

O quadro V apresenta uma comparação entre os preços de 1 milhão de 
K-calorias para os vários combustíveis. Em 1949, 1 milhão de K-calori.as 
custaria ao industrial que consumisse óleo combustivel, 40 cruzeiros; ao que 
consumisse carvão estrangeiro, 45 cruzeiros e ao que consumisse carvão nacio­
nal, 66 cruzeiros. Acresce que, quanto ao rendimento térmico, o aproveita­
mento do carvão nacional é muito menor do que o de óleo ou de carvão estran­
geiro. Dai essas lutas que se assistem entre consumidores e produtores. É 
que o carvão tem sido encarado até hoje, como um seguro contra a guerra 
e na paz todo mundo se esquece dos tempos perigosos. Ninguém quer pagar 
pelo carvão nacional, como no caso da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, 
quase o dôbro do que deveria pagar, oe a Indústria se tivesse organizado. 
Verifica-se até que a fonte do deficit da Viação Férrea provém exatamente 
do alto preço do carvão rio-grandense. 
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O que fazem então os consumidores do carvão nacional? Consomem o 
carvão e não o pagam, ou quando o fazem, é com prolongados atrasos. A situa­
ção é de tal ordem que os produtores de carvão chegam., por vêzes, a ter em 
mãos das autarquias mais de 150 milhões de cruzeiros. Uma indústria relati­
vamente pobre, não se pode transformar em financiadora do próprio govêrno 
e das próprias autarquias e não deve continuar nessa situação. Todo êsse 
conjunto de circunstâncias e de erros técnico-econômicos justifica o ditado: 
"Casa onde não tem pão, todo mundo grita e ninguém tem razão". Foi êsse 
caos econômico que levou o govêrno a mandar estudar o caso, para tentar 
dar-lhe. solução, que parece existir, felizmente, simples e racional, embora de­
mande trabalho. 

QUADRO V 

Preços unitários de combustíveís no Brasíl em 1949 

Cr$ Kc X 106 

óleo combustível ........................ . 
Carvão estrangeiro ...................... . 
Carvão nacional ........................ . 

Cr$ 40,00 
Cr$ 45,00 
Cr$ 66,00 

Preços íntemos de combustíveis - 1949 

óleo combustível ......... Cr$ 400,00; P.C. 10000 cal 
Carvão estrangeiro . . . . . . . Cr$ 360,00; P. C. 8 000 cal 
Carvão nacional . . . . . . . . . . Cr$ 430,00; P . C. 6 000 cal-

Procedamos agorá, a uma análise das diferentes etapas dessa indústria. 
No gráfico .I figuram perfis do carvão do Rio Negro, do carvão de São Jerô­
nimo, do carvão de Santa Catarina. Vê-se, para êste último, que há ai o 
fato desagradável de as camadas serem separadas por uma parte estéril que 
se chama "barro branco". No carvão do Paraná há, ainda, menos homogenei­
dade na formação do que nos carvões do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

No Rio Grande do Sul, o rendimento do trabalho de subsolo é de uma 
tonelada por homem-dia. Se levarmos em conta o trabalho de superfície êsse 
rendimento, baixa para perto de 650 quilos por homem-dia. 

Em Santa Catarina, os números são mais baixos ainda, como é óbvio, em 
face da descontinuidade e menor espessura das camadas. E ainda se consi­
derarmos que o rendimento deve ser expresso sôbre a produção de carvão 
vendável, e se levarmos em conta o trabalho despendido no beneficiamento 
dêsse carvão, iremos ver que êsses números vão ser da ordem de 450 quilos 
por homem-dia ou talvez ainda menos, cêrca de 350 a 400 quilos. 

A produtividade média americana é da ordem de 6 toneladas isto é, de 
10 a 15 vêzes mais; o número inglês é da ordem de 1 tonelada e mela, mas 
há minas nos Estados Unidos em que a produtividade unitária é de 2 a 3 
vêzes maior que a média geral do país de 6 homens-dia . 

Por aí se vê que deve haver gra·nde possibilidade de aumento no ren­
dimento da mineração de carvão brasileiro. E pode-se, também, perguntar 
em tese contrária: há alguma dificuldade específica que tenha impedido até 
boje aos mineradores brasileiros apresentarem um rendimento semelhante ou 
aproximado à mineração americana ou mesmo européia? - Se não houver 
motivo, estar-se-á diante, mais urna vez, da decantada incapacidade do 
brasileiro? 

Não. o motivo não é intrínseco ao produtor braslleiro, mas proveio das 
dificuldades oferecidas pelo nosso carvão, que é um material duro e plrltoso 
e para o qual não havia, até agora1 equipamento mecânico adequado para o 
desmonte subterrâneo. 

O desmonte do carvão se faz nas minas de alto rendlmel!to, provocando 
em geral, uma solução de continuidade na camada. Em Santa Catarina êsse 
rasgo se faz em geral, a picareta, e mais recentemente, a ar comprimido, en­
quanto o minerador americano utiliza cortadeira elétrica. Essas cortadel-
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ras já eram conheclda.s dos industriais brasileiros que tentaram utilizá-las; 
com efeito, em 1916, em Santa Catarina, Henrique Laje experimentou-as e 
em 1828, Luis Betlm Pais Leme tentou o mesmo nas minas de São Jerônimo, 
no Rio Grande do Sul, infelizmente com absoluto insucesso. 

A cortadeira é um tipo de serra circular com dentes que seccionam o 
carvão, mas o combustível brasileiro desgastava os dentes ou bits das corta­
deiras de ta forma que mal trabalhavam elas umas poucas horas; apesar do 
emprêgo de aço extra-duro, houve impossibilidade de utilizar a ferramenta. 
Com o avanço da técnica apareceram, principalmente depois da guerra, ferra­
mentas especiais a carbureto de tungstênio, de tal forma duras e tenazes que 
podem cortar o carvão brasileiro sem desgaste aprecláveL 

Foi o que compreenderam muito bem três companhias brasileiras, que 
tiveram espírito técnico e de pioneirismo. Estas companhias (no Rio Grande 
do Sul, o consórcio CADEM e em Santa Catarina. a Companhia Siderúrgica 
Nacional e a Mineração Geral do Brasil) foram tôda.s orientadas por três en­
genheiros de. minas: Francisco Lacourt (consórcio CADEMJ, Sebastião Toledo 
Santos (da Siderúrgica) e Estêvão Pinto (da Mineração Geral do Brasil). 

As administrações dessas companhias, através. dos seus dirigentes espe­
cializados, Dr. Roberto Jafet, Elias Amaral Sousa e coronel Pinto da Veiga, 
encarregaram aquêles engenheiros de experimentar, investigar e verlticar o 
desgaste dos btts, para ver se essas cortadelra.s poderiam ser adaptadas ao 
desmonte do nosso carvão; os resultados até agora obtidos são absolutamente 
satisfatórios. Vi experiências de corte no carvão nacional, fazendo uma "rafa", 
que é o rasgo horizontal iniciante do desmonte. de 12 metros por 1,70 de pro­
fundidade, em cêrca de 25 minutos. Lsso é trabalho que, com picareta, levaria 1 
mês e se fôsse feito com as cortadeiras a ar comprimido, levaria pelo menos 
3 a 4 dias. Não se trata, frisa-se, dêsses modernos métodos revolucionários de 
mineração contínua (conttnuous mining) e sim de cortadeiras elétricas, que 
já existem na Indústria há mais de 30 ou 40 anos e que só agora se podem 
aplicar no Brasil com o aparecimento dêsse moderno ferramental a carbureto 
de tungstênio já referido. Em face da conveniência de obter o mesmo sem 
dispêndio de divisas, pois temos as matérias-primas para sua fabricação, apelei 
para o I. P. T., para a sua Divisão de Metalurgia, para estudar a questão de 
seu preparo no Brasil. Tudo fêz crer que. com o advento e emprêgo dessas 
cortadeiras, o rendimerito passe a ser da ordem de 2 a 3 toneladas ou talvez 
mais~ cabe, agora, analisar o sistema de transporte. 

Em Santa Catarina, a E. F. Teresa Cristina leva o carvão bruto a Tubarão, 
onde é beneficiado e depois a Imbituba ou Laguna onde é embarcado. i;; um 
transporte razoável, mas que sofre um primeiro obstáculo: essa estrada tem perto 
de 700 vagões de carga. Como os dois pontos Intermediários quase não têm pátios 
e silos para armazenamento, nem o fluxo de navegação é constante, acontece o 
seguinte: constantemente perto de 550 de seus vagões ficam imobilizados, uti­
lizados como silos. Há momentos, até, como aconteceu em 1950, em que .só estão 
trafegando 50 vagões. 

Nos dois portos de Laguna e de Imbituba, o govêrno federal já despendeu 
cêrca de 150 milhões de cruzeiros e não se conse6'uiu até hoje garantir acesso, 
em Laguna, a navios com calado de mais de 4 metros e pouco. Laguna é um 
pôrto que talvez em breve figure nos compêndios, a exemplo do de Ceará, como 
um modêlo de rebelião da natureza às previsões dos engenheiros hidráulicos. 
Por outro lado, o pôrto de Imbituba é um pôrto de mar aberto, traiçoeiro, em 
que não podem atracar navios de calado superior a 6 metros. 

Com certo pitoresco dizia alguém que, em Santa Catarina o transporte 
de carvão é feito quase que em chávena de chá. 

Saindo de Laguna ou Imbituba êsse carvão vai para o Rio de Janeiro e 
aí em geral, é vítima de outro congestionamento. Não se conseguiu durante 
multo tempo que a Estrada de Ferro Central do Brasil assegurasse a regula­
ridade de transporte da retirada do carvão do cais para o interior. Resultado: 
os navios ficam mais de 40 dias no pôrto aguardando vaga ou ocasião propicia. 
Quando um navio estava prestes a descarregar, ora não havia espaço, ora 
outro navio tinha que sair para o outro atracar devido à impossibilidade 
de misturar carvões de vários tipos e conslgnatários. Resultado: o frete de 
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140 a 150 cruzeiros, de Imbltuba ao Rio de Janeiro, que daria para enriquecer 
qualquer armador, passou até a causar prejuízo. Os navlo.s em vez de fazerem 
duas viagens e meia cada mês como programado, mal faziam uma e a despesa de 
um navio parado dos tipos usados é de quase 10 mil cruzeiros por dia. 

ORLEANS 

Gu .. tâ 
IMBJTUBA 

REGIÃO CARBDNIFERR 
DO SUL DE SANTA CATARINA 

Ligaçiilo <SOS Por/os 

No Rio Grande do Sul, a situação não é nada satisfatória. O carvão pro­
duzido na zona de Butiá e de São Jerônimo é levado por duas estradinhas de 
ferro da ordem de 30 quilômetros, que apresentam as condições mais pre­
cárias po.s.sível. Chegando o carvão da zona de Butlá ao pôrto fluvial do 
Conde, - uma parte é descarregada nas chatas e outra part,.e atravessa o rio 
no cabo aéreo, até a estação do Silo, onde ganha a Viação Férrea. O carvão 
da zona de São Jerônimo vai em estrada de ferro até o pôrto de Charqueada, 
desce pela via fluvial, Indo uma parte para Pôrto Alegre e outra para a lagoa 
dos Patos. em busca de Rio Grande e Pelotas. 

Infelizmente, em nenhum dêsses pontos mencionados há regularidade nos 
transportes e nem elasticidade nos nós e entroncamentos. Chega uma compo­
sição com carvão de determinado tipo e a chata que está encostada está 
carregada com outro. Desatraca-se, então, o batelão e vem o outro. Acontece 
o seguinte: com tráfego flµvial tão desordenado, as tarifas cobradas pelo 
consórcio CADEM são deficitárias e a emprêsa, para combater êsse prejuízo 
de alguma forma, descarrega-o no carvão que é fornecido à Viação Férrea. 
Não temos receio em afirmar que o carvão transportado por via fluvial dá 
prejuízo direto da ordem de 30 a 40 cruzeiros por tonelada que é recuperado 
na contabilidade geral. 

Acontece ainda o seguinte nesse setor: a estradlnha de ferro federal que ali 
existe e transporta o carvão de Butiá e Leão, a Estrada de Ferro Jacui, é 
administrada pela Viação Férrea e apre.senta deficit anual da ordem de 7 
milhões de cruzeiros. Tal deficit é pago pela União e como o transporte é de 
'!êrca de 300 mil toneladas, resulta que há uma subvenção indireta, não prevista 
pelo legislador federal, da ordem de 20 a 25 cruzeiros por tonelada de carvão es­
coado pelo pôrto do Conde. 

Estudemos, agora, a composição de preços do carvão brasileiro. o combust!­
vel produzido em Santa Catarina, é entregue à Siderúrgica a 150 cruzeiros por 
tonelada. Para se ver como a Indústria carvoeira está desorganizada e ainda não 
po.s.sul mentalidade técnica, basta dizer que êsse preço é considerado por 
grande parte da indústria de Santa Catarina como injusto e tnsuf~ciente; no en­
tanto, uma organização particular, trabalhando pelos mesmos processos, consegue 
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produzir carvão igual, a 100 cruzeiros por tonelada. Uma série grande de in­
dustriais deseja que suas minerações sejam consideradas como indústria essen­
cial, de caráter patriótico em que o cu.sto pouco importe. Dêsse modo, 
não procuravam aparelhar e não puderam ou não quiseram se preparar para 
produzir o carvão por preço semelhante ao mencionado. ltstes dados constam 
de documentos oficiais apresentados ao Conselho de Minas. 

~se carvão "lavador" suporta depois 10 cruzeiros de frete das minas até Tuba­
rão, onde se .... apuram só 2/3 e 1/3 é refugo. O preço passou, pois, a 240 cruzeiros 
e o custo da lavagem própriamente dito orça em 20 a 25 cruzeiros; há depois o 
frete de Tubarão até um d<>s portos que é de mais de 10 cruzeiros. Já estamos 
aí em 275 cruzeiros; com as taxas portuárias atinge-se 295 cruzeiros1 aos quais 
se somam 150 cruzeiros de frete. Dai surge o preço de 440 cruzeiros Cif Rio 
de Janeiro ou Santos. 

Como se pode remediar êsse alto nível de preço do carvão nacional e bai­
xá-lo convenientemente? Com o auxilio dos própriOs .elementos fornecidos 
pelos n1.ineradores vei"ifica-se, felizmente, que há tal possibilidade. A análise da 
situação da venda é interessante: o carvão nacional é considerado de tal forma 
um ônus, que há muitos consumidores que não se incomodam 'em receber um car­
vão heterogêneo ou de péss!ma qualidade e o compram de mineradores inescrupu­
losos com 40 ou 50% de cinzas. Há pouco tempo, tivemos ocasião de mandar anali­
sar estoque de mineradores de Santa Catarina e verificamos que a média de seu 
carvão escolhido não era nem a do carvão "lavador", pois apresentava mais de 
40% de cinzas; no entanto, emprêsas de serviços públicos não diferenciam entre 
o produto beneficiado, o bruto ou o de simples escolha. É que se considera o car­
vão nacional um ônus tão grave e injusto que, por pouco mals ou um pouco menos, 
ninguém se incomoda com êle, porque geralmente não se paga o fornecimento 
feito, a não ser com excessiva demora ... Tal mentalidade deve desaparecer em be­
nifício conjunto do produtor e do consumidor. 

CARVÃO ·ltO !?!O GllAttOE 00 S/JL . 
EJ(JIJ!HA 00 TI/A f!SPOl?TE 
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Pela análise se conclui, pois, que a produção é cara, o transporte caro e a 
colocação defeituosa. li:ste é o resumo da situação atual. 

O que se deve fazer para sair dessas dificuldades? A mesa redonda do carvão, 
em 1949, assentou algumas diretrizes, entre as quais a necessidade de manter a 
Indústria em atividade e de que o carvão nacional não deve ser consumido além de 
Vitória, último pôrto a que se o deve levar. 

As economias previstas na mineração, segundo os estudos feitos independen' 
temente pela Mineração Geral do Brasil, Siderúrgica Nacional e consórcio CADEM, 
mostram que, com a mecanização, o custo do carvão não ultrapassará 100 cru­
zeiros. 

A marinha mercante, no seu estudo, verificou que o custo do transporte en­
tre Imbituba e Rio, se fôr feito em 30 viagens redondas por ano, em navios apro­
priados de 10 000 toneladas, pode baixar de 150 cruzeiros para 45 cruzeiros. 

Para o ~ulo do custo do carvão de Santa Catarina os elementos seriam. en­
tão, os seguintes: carvão bruto - 100 cruzeiros; transporte até Tubarão - 10 cru­
zeiros; recuperação de 2/3; lavagem - 25 cruzeiros; embarque - 20 cruzeiro.s; 
frete marítimo - 45 ,cruzeiros. O total seria de 246 cruzeiros, enquanto o preço 
atual varia de 430 a 490 cruzeiros. 

ll:sses dados, repete-se, provêm de declarações das companhias mineradoras 
que estão fazendo as experiências de mecanização, dos técnicos do Departamento 
de Pôrtos e dos da Marinha Mercante. São dados, portanto, em que cada espe­
cialista, cada entidade, foi responsável ·pelo seu próprio setor. O quadro VI 
resume os valores e custos. 

QUADRO VI 

Preço futuro do carvão lavado de 
Santa Catarina 

CIF Rio 

Carvão recuperado 
Lavagem ............... . 
Embarque .............. . 
Frete ............. . 

Cr$ 146.00 
Cr$ 25,00 
Cr$ 2Ó,OO 
Cr$ 45,00 

Total 

Preço atual 

Cr$ 236,00 

Cr$ 430,00/por/ton 
a Cr$ 490,00 

Preço futuro do carvão escolhido 
p/ via férrea 

FOB 

Carvão bruto .. 

Minas 

Cr$ 100,00 
p/ tonelada 

Preço atual, CIF estação de Silo 
Cr$ 206,00 /ton 

No Rio Grande do Sul, verificou-se para o caso especial do carvão local que o 
transporte fluvial em rio ass.oreado, como o Jacuí, será mais caro do que o ferrovi­
ár!o. Como há no Plano Salte menção à estrada reclamada pelo Estado-Maior que 
vai de Pelotas a Passo Fundo e que atravessa o rio Jacuí exatamente no. zona das 
minas, o T .M. 8 surgiu a Idéia de ligar as minas à Viação Férrea. Disse-nos o an~ 
tlgo diretor-geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, Dr. Artur Cas­
tilho, que a tonelada-quilômetro, numa zona plana, como a da várzea do Jacuí, 
poderia f~car em 20 centavos. Se assim fôr, e se existisse ligação da.s minas à Via­
ção Férrea, o custo de transporte até Pôrto Alegre seria de 20 cruzeiros, quando 
no sistema atual é de mais de 50 cruzeiros. 

l!: necessário, pois, construir uma ponte rodo-ferroviária sôbre o rio Jacuí para 
ligar a zona carbonífera à Viação Férrea; com tal ponte, o cabo aéreo seria eli­
minado e nesse caso, o carvão do R!o Grande do Sul passaria a custar, no máxi­
mo, 100 cruzeiros FOB minas, quando atualmente custa 206 cruzeiros CIF estação 
do Silo. Há, en~ão, uma diminuição pr.ovável de 100 cruzeiros por tonelada, com o 
que se baixariam as despesas de custeio da ferrovia em perto de 45 milhões de 
cruzeiros. 

A rac!onallzação da Indústria de carvão rio-grandense poderá, até, eliminar 
o atual deficit da Viação Fêrrea. 
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Procurou-se, também, estudar qual seria o mercado para o carvão nacional, 
quando êle fôsse barateado, porque é Imprudente fazer-se certo Investimento 
sem que automáticamente haja uma estimativa da colocação do produto. Para o 
carvão de Santa Catarina, com a expansão programada para Volta Redonda, a.s 
necessidades da companhia Siderúrgica, segundo declarações oficiais, atingirão 
cêrca de 360 mil toneladas por ano. Se a. proporção da mistura com carvão es­
trangeiro fôr de· 50%, êsse consumo atingirá a 450 mil toneladas anuais, em 
contrapartida ao número atual de 190 mil toneladas. 

ZONAS CARBONIFERAS do PARANÁ e SÃO PAULO 
SISTEMA FERROVIARIO 

A produção de carvão em Santa Catarina tem 2 fatôres limitantes e miniman­
tes. Não podemos produzir econômicamente mais carvão metalúrgico do que o car~ 
vão de vapor correspondente que possa encontrar consumo no Brasil e de outro 
lado, não podemos produzir mais carvão de vapór do que carvão metalúrgice q~ 
venha encontrar emprêgo na metalurgia nacional. Temos que escolher o menor 
número entre os dois resultados.Além de Volta Redonda, podem surgir- cutras ini­
ciativas de indústrias siderúrgicas que queiram utilizar coque de carvão brasi­
leiro é êsse o ca.'lo da Mineração Geral do Brasil que pretende instalar altos fornos 
a coque em Moji das Cruzes, possivelmente utilizando energia elétrica. 

·Outro ponto que &e procurou estudar é a possibilidade de utilizar nosso car­
-vão nas grandes indústrias que precisam de combustíveis como fonte de energia. 
É o ca.so da fabricação de álcalis, que pode usar indifer~temente o combustível 
sólido ou o líquido para a produção de vapor. A instalação sendo fixa, pode quei­
mar carvão medíocre. O problema foi proposto por nós à Companhia Nacionál de 
Alcalls que levou a sugestão até o exame da Combustion Engineering que verifi­
cou o seguinte: se o carvão nacional fôr entregue em Cabo l!'rio oor preço da or­
dem de 230 cruzeiros, é indiferente ultilizar o carvão ou o óleo. Surge, pois, uma 
possibilidade de consumo de 150 mil tcmeladas. 

Nas fábricas de gás, aumentando a m:stura, pode-se chegar até 9'0 mil tone­
ladas; na própria frota do carvão poderemos utilizar cêrca de 70 mil toneladas 
de carvão. 

Na .Estrada de Ferro Central do Brasil, cêrca de 70% de suas locomotivas a 
Vapor pode~ utilizar carvão nacional. Desde QUE} êsse carvão parateie para a cen­
tral, ela poderá substituir, sem dúvida, cêrca de 100 mil toneladas de carvão es­
trangeiro pelo nacional. 
· No raio de ação da hulha de Santa Catarina, é realmente difícil traçar linha 
de equilibrio entre ela, a lenha e o óleo diesel, mas o consumo de lenha que pode 
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ser deslocado nos principais trechos das ferrovias já citadas é da ordem de 1 mi­
lhão de metros cúbicos. 

A usina termoelétrica da Cia. Siderúrgica Nacional já está começando a for­
necer energia para Florianópolis. A impressão é de que essa usina em breve es· 
tará consumindo cêrca de 60 a 70 mil toneladas de carvão. 

QUADRO VII 

Aumentos previstos para o consumo ão carvão àe Santa Catarina 

Carvão metalúrgico ................... . 
Carvão vapor grosso: 

Navegação ........................ . 
E. F. C. Brasil ................... . 

Ferrovias ............................. . 
C. N. Alcalls ......................... . 
Carvão fino uso local .................. . 

TOTAL 

265 000 ton 

130 000 ton 
100 000 ton 
200 000 ton 
150 000 ton 
45000 ton 

890 ooo ton 

ll: possivei, pois, que o carvão de Santa Catarina tenha uma margem de acrés­
cimo de consumo, da ordem de 900 mil toneladas,.quando atualmente só se está 
vendendo cêrca de 600 mil toneladas. ll: o que traduz o quadro VII. 

Quanto ao carvão do Rio Grande do Sul, deve·se chamar a atenção para o se· 
gulnte: até hoje a Viação Férrea no Rio Grande do Sul evitou consurrJr carvão 
beneficiado, preferindo o produto quase bruto que é levado para longe, com largo 
transporte de estéril. Parece U.So1 à primeira vista, um contra-senso, mas é jus­
tificado po!s ninguém pode beneficiar um carvão sem que resulte, semPrP, um pro­
duto de primeira qualidade, outro de segunda e um refugo. Como não existia 
consumo no Rio Grande do Sul para o carvão de segunda, quem comnrasse car­
vão de primeira teria que pagar ao minerador o carvão de segunda que não en­
contrava mercado, com conseqüente aumento de preço, muito desproporcionado 
às vantagens do emprêgo de um carvão mais puro. Daí a Viação Férrea preferir 
o carvão sem benef!ciamento, apesar de suas inferioridades de tôda ordem. 

Agora, porém, se está montando em São Jerônimo uma usina com uma pri­
meira unidade de 10 000 kW, havendo previsão de outra unidade igual. Nosso 
pensamento é o seguinte: se alguém puder consumir o carvão de segunda, que 
é exatamente o caso da nova usina termoelétrica, há possibilidade para a pro­
dução de quantidades consideráveis de carvão beneficiado de primeira, que se­
t·ia consumido pela Viação Férrea. 

Pensa-se o seguinte: êsse carvão, tal como é minerado, com 43o/o de cinzas da­
rá um produto secundário (middling), com 40o/o de cinzas que será consumido em 
São Jerônimo, um produto com 25% de cinzas que pode viajar e um refugo que 
ficaria para aproveitamento da pirita. Prevemos que esta usina consumirá maLs 
de 100 mil toneladas de carvão de 2.• qualidade. 

A idéia da Com!ssão de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul é mais modes­
ta, n1as a fome de energia no estado é tal que a nossa in1pressão é que ela vai fun­
cionar não como usina ponta, e sim e sempre, a plena carga. 

A outra possibilidade de consumo é a fábrica de cimento que está se Insta­
lando nos arredores de Pôrto Alegre e que pretende utilizar carvão local desde 
que o preço dêste seja accessí vel. 

No Paraná, a Rêde Paraná-Santa Catarina vai até o centro de gravidade da 
zona carvoeira. Até hoje, devido a erros profundes de mineradores e erros, talvez 
mais profundos ainda por parte do principal consumidor, até hoje, digo, não se 
conseguiu chegar a wn esquema de consumo na Rêde Paranâ·Santa Catarina e 
nem a um esquema de transporte. A Rêde consome cêrca de 2 milhões de metros 
cúbicos de lenha que poderiam, total ou parcialmente, ser substituldos pelo 
carvão. · 

ll: multo dlficll ser Juiz nessa questão para saber onde estão os maiores erros; 
se do lado dos mineradores que até hoje não quiseram baratear o carvão ou da Es-.. 
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trada que não quis estabelecer um mercado firme, para uru consumo certo, de 
modo que os industriais pudessem se aparelhar. A meu ver, êste entendimento é 
que falta até hoje para possibilitar o .desenvolvlmento da mineração do Paraná. 

Chega-se à conclusão, assim, de que Santa Catarina tem posslbllidade 
global de mercado mai.s imediata, de 1300 000 toneladas, o Rio Grande do Sul 
de 1000 000 toneladas e o Paraná de 300 mil toneladas. 

Um ponto a reclamar atenção sôbre o benefic;amento do carvão. de Santa 
Catarina: há diferenças enormes entre as características das duas camadas. O 
carvão do forro é um carvão que apresenta maior recuperação, é mais fácil para 

INVESTIMENTOS ESPECIFICOS DO . 
PLANO DO CARVÃO 

CrS 735.000.000.00 
MINER ACl~ Cr$ 180.000.000.00 

ã_ . 
TRANSPORTES 

INDUSTRIA ASSIST. SOCIAL 

+ 
ElElEJ ElE3El ElSB 
EJEJl3 El El EJEJB 

CrS 50.000.000.00 CrS 30.000.000.00 

crt sa.000.000.00 

Cr$ 

CrJ '20 000.000.00 

EVENTUAIS 
(t") 

70.QÓ0.000,00 • 
A.N 3dlit111 Nl/Jt1"" 

Ji/l)(J,19$1 
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beneficiar, enquanto o carvão do banco é de mais duvidoso tratamento para fins 
metalúrgicos. Ninguém pode pensar em mecanizar a extração de carvão de Santa 
Catarina e depois levar para fora da mina, por grail'des distâncias o carvão bruto. 
com sua carga de estéril. Be êste carvão, no caso de mecanização, fôr extraído e 
levado para fora e fôr transportado a grandes distâncias, vai êle ser onerado 
cada vez mais com o transporte. 

Pensa-se que a.s minas deverão extrair carvão do fôrro e levá-lo para bene­
ficiamento em Tubarão, onde ê.sse carvão será moído a 3/16" de polegada. O car­
vão do banco será beneficiado em instalações locais para produção do carvão va­
por com 25 o/a de cinzas. As atuais 80 minas e 24 companhias1 deverão ser conso­
lidadas em 6 a 8 companhias; ter-se-ão 6 a 8 postos de embarque, em vez das 30 
ou 40 caixas às quais vai a ferrov!a. 

Com essa solução, a Teresa Cristina diminuirá as toneladas-quilômetro a 
transportar em cêrca de 1/3, de modo a suportar o incremento da produção com 
quase o mesmo material rodante e de tração. 

Vejamos, agora, os demais setores do transporte. 
A remodelação do pôrto de Imbituba foi estudada pelo Departamento Na­

cional de Portos; foi projetado um grande quebra-mar, um cais de 300 metros, 
silos par~ 50 mil toneladas e instalação mecânica de carga e descarga. Será, no 
futuro, um pôrto para 10 metros de calado, um dos melhores portos do pais com 
uma velocidade de carga ó.e 2 000 t/hora e custará perto de 140 milhões de cru­
zeiros, segundo a estimativa orçamentária. 

Quanto aos navios para transporte, serão quatro, de 10 mil tonel!vhs, os quais 
devem custar cada um 25 milhões de cruzeiros, de acôrdo com as est~mativas dos 
técnicos especializados. 

O conjunto de investimentos relativos ao plano do carvão, em cruzeiros e em 
dólares, consta do quadro VIII. 

Deve-se também chamar atenção para a questão do enxô!re. O Brasil está 
sofrendo agudamente da escassez de enxôfre e as reservas de pirita são ínfimas. 

1 

4-24776 

--º1!3TRIBUIÇÀO GEOGRÁFICA APROXIMAOAdasE5TIMATIVA5 
dos INVESTIMENTOS do PLANO do CARVÃO, INCLUS. PLANO S4LTE 
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Até agora, a única fonte de enxôfre e de sulfureto com que podemos contar, são 
os rejeitos piritosos do carvão do Sul; tais piritas são um ônus, mas ao mesmo 
tempo podem constituir uma 1!queza. Há dois caminhos: aproveitar essas piritas 
diretamente, purificando-as para abastecer a Indústria de ac!do sulfúrico com 
matéria-prima apropriada, ou provocarmos a cisão da molécula para obtenção do 
enxôfre. 

Já há processos para obtenção do enxôfre, das piritas tais como o do 
consórcio Lurgi ou o da usina de Trail; como ambos exigem, porém, o em­
prêgo do coque para redução do gás sulfuroso, o enxõfre sairia para nós dema-. 
slado caro e Incapaz de resistir à competição dos tempos normais. Por êste 
motivo, o Laboratório da Produção Mineral procurou estudar um novo processo, 
com o qual temos esperança de chegar a bom têrmo na questão. 

QUADRO VIII 

Investimentos do plano do carvão 

Imbituba 

Desapropriação da concessão ................... . 
Ampliação e reconstrução do põrto ........... . 

Frota carvoeira ................................. . 
Ramais férreos ao R. G. do Sul ............... . 
Pátio carvoeiro em Pôrto Alegre ................. . 
Carvoeira de Japer! .................... , ....... . 
Pátio de carvão no pôrto do Rio de Janeiro 
Mecanização das minas ....................... .. 
Indústrias correlatas ao carvão ................. . 
Assistência social ............................... . 
Prospecção de carvão 
Eventuais 

TOTAL 

Cr$ 
20 000 000 

llO 000 000 

8 000 000 
6 000 000 
8 000 000 

15 000 000 
40 000 000 
20 000 000 
30 000 000 
30 000 000 
35 000 000 

322 000 000 

US$ 

1500000 

6 000 000 
100 000 
200 000 
100 000 
500 000 

7 ººº 000 
1 500 000 

1000000 
1000000 

18 900 000 

Em tôdas as previsões de · custo io! sempre considerada não só a parte 
de remuneração de investimentos, como a sua amortização. Só em dois casos 
não são os investimentos recuperados diretamente: os destinados a novas 
pesquisas e à assistência social. Todo o restante está programado para ser 
recuperado em 15 ou 20 anos. 

A indústria de carvão, se receber esta injeção, de recursos, esta verdadeira 
transfusão de sangue, poderá ser organizada definitivamente. Poderá, a meu 
ver, dispensar qualquer nova proteção e Competirá livremente com o carvão 
estrangeiro. Então, se assistirá a uma época de estab!l!dade, ter-se-á uma 
conjuntura de dignidade e não essa época de aperturas, de insegurança, de 
falta de pagamento, de manobras nem sempre louváveis. Resultará uma ver­
dadeira transformaçãoi uma situação corno a sonharam os pioneiros e tal como 
a sonham muitos mineradores. de boa-fé. 

Penso também que os engenheiros de São Paulo, principalmente seus en­
genheiros de minas, terão oportunidades muito grandes de colaborar na exe­
cução dêsse plano, não só na mineração do Paraná, que está a êles diretamente 
l!gada através do esfôrço e do capital dos industriais paulistas, como nas 
outras zonas êarboníferas do pais, porque não se poderá fazer essa racionali­
zação sem o concurso da técnica. Da mesma forma 'que a revolução dêsse 
planejamento foi trazida por técnicos, sua execução não poderá dispensar o 
concurso dos engenheiros. Assim sendoi tenho a certeza de que muitos dos 
atuais engenheiros, estudiosos e estudantes de São Paulo, colaborarão na ra­
cionalização da indústria do carvão para maior glória e prosperidade do 
pais. 



Contribuição 
à Ciência Geográfica 

Nota Sôbre os Depósitos Arenosos Recentes 
do Litoral Sul-Brasileiro 

JOÃO JOS~ BIGARELLA 
Do Instituto de Biologia. e Pesquisas 

Tecnológteaa 

Tem a presente nota a finalidade de apresentar mais alguns dados sôbre os 
sedimentos arenosos do litoral dos estados do Paraná e Santa Catar!na, bem como 
retificar a interpretação errônea dada, em nosso primeiro trabalbo sôbre o litoral, 
aos bancos arenosos escuros e compactos- que denominamos mangrovito (2, 
pp. 96-103). 

Por mangrovlto, referimos naquele trabalho, os sedimentos que se apresenta­
vam como "arenito" friável castanho-escuro, cuja origem relacionãvamos ao 
desaparec~mento dos manguezais. 

Leonardos, ao tratar dos barrancos de "plçarrn" de Cananéla, atribui-lhe ori­
gem eólica (4, p. 24). 

Setzer descrevendo os solos de praia do estado de São Paulo refere-se a um 
horizonte multo densificado castanho-escuro que denomina ortsteln (6, p. 174), 
l!lste horizonte é ilustrado na figura 60 de seu livro e parece corresponcier à "pi-

Fis. 1 

Fig, l - O bloco-diagrama repre11enta esquemàtlcamente uma. ã.rea do litoral norte­
-eatarinense, onde se podem observar as relações existentes entre as camadas de "plçarra" 
(ou camadas de areias castanhas não compactas) e os feixes de restinga. No bloco­
-diagrama: 1 - representa os depósitos de antas marinhas; 2 - os depósitos areno-argl-

losos das Ja.goas e várzeas; 3 - os bancos de ºpiçarra.''; 4 - o mar. 

çarra" (mangrovito. Para gênese dêste horizonte o autor citado menciona a ação 
entre as aguas salgada e pluvial que precipitam sesquióxidos de ferro e alumínio 
e sillca coloidais nos poros das are!as o autor explica o conteúdo de matéria or­
gânica dêste horizonte dizendo que o mesmo já fôra vegetal rm época mais ou 
menos remota. 
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Ab'Sáber e Besnard referindo-se aos bancos de "plçarra" de Cananéla os In­
terpretam como depósitos de restlga consolidados com cimento "mangrovitlco" 
(!, p. 219). 

Depósitos algo semelhantes na Flórlda são mencionados por Martens como 
hardpan que assim se refere: "This hardpan Is a dark brown to nearly black 
sandy material partlally consolldated by organlc matter and iron oxide and gene­
rally, formed as the subsoil ln poorly dralned areas (5, p. 77) . 

Jl:stes bancos compactos vulgarmente conhecidos pela denominação Impró­
pria de "piçarra", apresentam uma extensão aprec!ável na baixada litorânea do 
sul do Brasil. Por ocasião das pesquisas realizadas em 1945, verificávamos que a 
comoositão granulométrica dos de:pós!tos arenosos compactos sôbre o manli:'uezal, 
em algumas ilhas da baia de Guaratuba. Além·dlsso a espessura de cêrca de 2 me­
tros aore.sentada pela "piçarra" correspondia à diferença entre as marés, o que es­
taria em ligação com os bancos de manguezal. Também nos levava a tal inter­
pretação o fato de possulrem um centro arenoso as ilhas ladeadas de extensos 
manguezais. como por exemplo a ilha do Capinzal. Tais fatos levaram-nos a uma 
generalização falsa. 

Nossos estudos posteriores, focalizando ainda a sedimentação litorânea colo­
caram o mangrovito em dúvida. Encontramos, assim, dificuldades em compreen­
der as diversas ocorrências de mangrov!to, quer sob seu aspecto granulométrlco, 
quer sob o. ponto de vista da.morfologia da superflcie. 

Por ocas;ão da VIII Assembléia Geral da Associação dos Geógrafos Brasileiros 
realizada em Cuiabá, 1953, em uma comunicação sôbre a planície litorânea, ma­
nifestamos nossas dúvidas sôbre a 2ênese dêsse tiI>O de depósito. 

Anteriormente não dispúnhamos de fotografias aéreas da região. Da mesma 
forma, nos trabalhos de campo, as áreas densamente florestadas, ocultavam muito 
da estrutura da ree:lão. . -

Em trabalhos subseqüentes no campo, o uso de fotografias aéreas trouxe mais 
luzes à.compreensão da estrutura da região litorânea. No litoral do Paraná e do 
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fo"lg. 2 - Corte da estrada Santa Catarina a. cêrca de 3 quilômetros ao sul de 
Corveta, onde se podem observar os limites sinuosos do horizonte de areias castanho­
-cscura_s, bem como a sltuaç:io da lâmina de limontta. - 1 solo agrícola; 2 - camada 
de areia branca; 3 - horizonte de areia castanho-escura; 4 lâmina de Jlmonita; 

5 - areia amarelada; 6 - areia branca. 
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P1g. 3 - Gráfico da composição gra­
nulométrica das areias recentes de prata 
em freqüência acumulada .(papel de 
probablildade aritmética). AS amostras 
foram colhidas entre os limitês da prea-
mar e baixa.dar. 1 

Amostras n.0 47 e 48 - .'Pra.ia Bra­
va-Martinho, Pr.; 49 - Praii:t do Mati­
nho; 50 - Praia dos Amores-Caiobâ., 
Pr.; 40 e 54 - Pratnha-CaiÓbá, Pr.; 56 
- Praia dos Corals-Matinho) Pr.; 61 -
Pra.ia de Leste - 2,5 km ao! N. de Ma­
tlnho, Pr.; 78 - Praia do Sôl-Guaratu­
ba, Pr.; 92 - Praia de CaiobãLCaiobá, Pr. 
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Fig. 4 - Grã.fico da composição granu­
lométrica de areias de antigas praias 
em freqüência acumulada (papel de 
probabilidade aritmética). As amostras 
foram colhidas nos tabuleiros arenosos 
(terraços) do interior da planície lito­
rânea Trata-se de areias de coloração 
castanha e cast.1.nho-escura. 

Amostras n.º 63 e 65 - Rio Guari­
tlba; 66 - Rio l\laUn~o; 74 - Vila de 
Guaratuba, Junto à baia; 83 - Parana­
guá (rua Gabriel de Lafa); 85 - Pôrto 

Nhundiaquara, Guaratuba. 
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Fig. 5 - Gráfico da composição gra.nu­
lométrica dos sedimentos arenosos cas­
tanho-escuros e compactos "piçarra" 
(antigas praias), em frCftüência acumu­
lada (papel de probabilidade aritmé­
tica). 

Amostra n,o 62 - Piçarras - Guara­
tuba, Pr.; 68 - Km 6 da Estrad11 do 
Mar, Paranaguá, Pr.; 72 e 76 - Estra­

·• da do Tabuleiro, Matinho, Pr.; (ca. 1 
km da vila); 77, 79 e 80 - Rio Guara­
guaçu; 84 - Km 112 da Estrada de 

Paranaguá. 
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norte de Santa Catarina pode ser verificada uma seqüência de cordões litorâneos 
mais ou menos paralelos à costa, ora próximos uns dos outros, ora bastante afas­
tados (vide fig. 1). 

Examinando-se mais a fundo êstes feixes de restinga nota-SE'i como capa, uma 
camada clara seguida de outra de coloração castanha cuja côr aumenta de in~ 
tensidade de cima para ba~xo, o_utras vêzes há um limite súbito com o apareci­
mento do banco de "piçarra" (mangrovito) . 

Os limites superior e inferior do banco de "piçarra" nem sempre são regular_es1 

mas muitas vêzes sinuosos. A espessura é igualmente irregular tendo-se verifi­
cado a possança de 0,5m até mesmo mais de 2 metros (vide fig. 2). 

Conclui-se que o banco de "piçarra" não constitui uma camada original, ma.s 
é o resultado de influências secundárias que pas.saremos a analisar. 

Abandonamos nos.sa hipótese primitiva de que se tratava de um antigo man­
guezal. Relacionamos sua origem com a provável ação do lençol subterrâneo de 
águas escuras carregadas de matéria orgânica, tão comum na baixada litorânea. 
Esta.s âgua.s seriam, talvez, responsáveis pela consolidação dos grãas de areia por 
meio de colóides orgânicos. 1\':stes causariam a coloração castanho-escura apre­
sentada pelo banco de sedimento. 

Os bancos de 'ip!çarra" às vêzes. apresentam em seu limite inferior finas lâ­
minas de limonita. O óxido de ferro presente nas camadas escuras parece não 
constituir o principal agente cimentante da ''piçarra" prõpriamente dita. 

Os bancos de "piçarra" repre"entariam alteracões secundár1as Cios depósitos 
de restinga, antigos cordões litorâneos. Exibem freqüentemente estrutura praial 
característica, com estratificação nítida, cuja inclinação e direção coincidem fre­
qüentemente com a da atual linha de praia. A própria composição granulomé­
trica é bastante semelhante, como podemos verificar nas f!guras 3, 4 e 5. Os ban­
CoS de "piçarra" e as camadas de coloração ca&tanha apresentam via de regra, 
uma granulação mais fina devido à presença de material cimentante. Pode-se 
notar na estratificação a presença de estratos correspondentes aos depósitos de 
backshore, bem como lâminas e concentrações locais de mlnéri-0s pesados, tão 
característicos dos depósitos praias. 

Do exposto concluímos pelo abandono do têrmo mangrovito ou qualquer ad­
jetivo a êle ligado, uma vez que a influência do mangue parece ter sido bem redu-
zida na formação da "piçarra". • 

Há, contudo, necessidade, de um têrmo apropriado para êste horizonte de 
alteração secundária dos depósitos arenosos do litoral, uma vez que e têrmo "pi­
çarra" .segundo o dicionár!o de L. Freire (3, p. 3 958) signifíca: "Terra misturada 
com areia e pedra, cascalho", não constituindo portanto uma denominação cien· 
tífica precisa. 
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Bitolas das Ferrovias Brasileiras 

Eng .o F'LÁ VIO VIEmA 
Do Diretório Central do Oonselho 

Nacional de Geografia 

Ho\lve, sem dúvida, nos primórdios de nosso ferroviarlsmo, imprevidência 
de seus realizadores ou Inadvertência de seus· técnicos, quando não fixaram, 
desde então, uma bitola única e Julgada conveniente para as linhas férreas 
brasileiras . 

Seja porque estas fôssem construidas esparsa e isoladamente, sem se pen­
sar em articulá-las para constituírem futuras rêdes, seja porque êsse problema 
fôsse apenas· considerado sob o aspecto econômico de suas construções, o certo 
é que, durante os primeiros cinqüenta anos de nossas ferrovias,. adotaram-se 
bl tolas de várias dimensões. 

A primeira estrada de ferro construida no Brasil, a E. F. de Petrópolis 
(ou E.F. de Mauál, cujo trecho Inicial de 14,50Ó km, entre a praia da Estréia 
(mais tarde Pôrto MauáJ e a parada do Fragoso, na então provlncia do Rio 
de Janeiro, Inaugurou-se vai para 103 anos, adotou a bitola de 1,68 m, que 
foi a mais larga até hoje usada em nosso ferroviarismo. (Tempos depois essa 
bitola foi substituida pela de um metro). 

Após a E. F. de Petrópoils, que, atualmente, faz parte da rêde da E. F. 
Leopoldina, começaram a surgir, sem qualquer plano de conjunto, outras es­
tradas de ferro, como a de Recife ao São Francisco (em 8-2-1858), a Central 
do Brasil (em 29-3-1858), a da Bahia ao São Francisco (em 8-2-1958), a Central 
Santos a Jundlai, ex-"The São Paulo Railway Co., Ltd." (em 16-2-1867) etc., 
empregando bitolas de dimensões dlversM em suas linhas. 

Resultou disso chegarmos aos dias presentes com bitolas de 1,60 m, 1,00 m, 
0,76 m, 0,66 m e 0,60 m, bitolas estas que hoje se acham acrescidas da de 
1,435 m, adotada na E. F. do Amapá, recém-inaugurada no território federal 
dêste nome. 

Façamos aqui um parêntesis, a fim de esclarecer que, não obstante o que 
preceitua o nosso Plano de Viação em vigor, o govêmo da Repúbilca permitiu 
aquela excepcional bitola atendendo não só à finalidade precipua da E. F. 
do Amapá e à sua situação geográfica, em relação à rêde geral de nossa 
viação férrea, como também a razões de ordem econômica apresentadas pela 
emprêsa concessionária da referida estrada. 

Mas, vejamos como se distribuem em nosso sistema ferroviário as bitolas 
acima citadas, com a correspondente quilometragem. 

I - Bitola larga - De 1,60 m - Na Central do Brasil (1494 km), na 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro. (991 km) e na Santos a Jundlai 
(139 km) , perfazendo o total de 2 624 quilômetros'. 

II - Bitola estreita - De 0,76 m, na Rêde Mineira de Viação (729 km) ; 
de 0,66 m, na E. F. Morro Velho (8 km) ; de 0,60 m, nas Estradas de Ferro 
Bragança (46 km), Mojlana (85 km), Paulista (62 kml, Perus-Pirapora (16 km), 
Guaira-Pôrto Mendes (60 km) e Palmares. a Osório (55 km), totalizando 1 061 
quilómetros :t. 

l A Companhia. Paulista. de Estradilo3 de Ferro possui três bitolas, pois além da Jaiga.. 
tem a corrente e a estreita (0,60 m) , A Central do Brasil a.dota. as bitolas larga e corrente. 

' A Rêde Mineira usa as bitolas corrente e estreita (0,76 m). A Oompanhia Mojtana 
de Estradas de Ferro e a E. F. B~gança (~o do Pa.rà) empregam bitolas de 1,00 1D. 
e de 0,60 m. · 
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III - Bitola corrente - De 1,00 m - Também chamada de bitola normal, 
existe na quase totalidade das nossas atuais 48 estradas de ferro, pois, destas, 
apenas a Santos a Jundlal, Morro Velho, Itatlbense, Morro Agudo, Ramal 
Camplnelro, Perus-Pirapora, Guaíra-Pôrto Mendes (ex-Mate Laranjeiras), Pal­
mares a Osório e Amapá não a possuem. As linhas com bitola métrica somam 
33 601 quilômetros. 

IV - Bitola especial - De 1,435 m - Na Estrada de Ferro Amapá, cuja 
extensão é de 194 quilômetros. 

Percebido o desacêrto dessa miscelânea de bitolas, a política ferroviária 
dêsses Idos tempos evoluiu no sentido de consagrar a bitola de um metro 
como a única a prevalecer em nossos caminhos de ferro. 

Aliás, é oportuno lembrar que o I Congresso Ferroviário Brasileiro, reu­
nido no Rio de Janeiro no ano de 1882, além de Indicar os grandes troncos 
a estabelecer para o transporte sôbre trilhos, recomendou ao govêrno diversas 
outras providências, entre as quais a de "fixar para tôdas as estradas de 
ferro a bitola de um metro". 

Passou-se, então, a construir quase que só linhas de bitolagem corrente 
(1,00 m) e larga (1,60 m), o que vem acontecendo até hoje, com predominân­
cia daquela sôbre esta. 

No Plano de Viação Nacional em vigor (aprovado pelo decreto n.º 24 497, 
de 29-6-1934) , com o qual se procurou disciplinar as diretrizes dos traçados 
e sua construção, corrigir erros do passado e implantar uma nova mentali­
dade ferroviária, a questão da uniformização das bitolas de nossos caminhos 
de ferro foi resolvida nos seguintes têrmos: 

"Serão admitidas, unicamente, as bitolas de um metro, ou bitola estreita, 
e de um metro e sessenta centímetros, ou bitola larga, que serão aplicadas 
de acôrdo com as seguintes regras: 

a) No tronco TM-3 será conservada a bitola larga desde Belo Horizonte 
até ao Rio de Janeiro. · 

b) No tronco TP-6 e em todos os troncos e ligações ao sul dêsse tronco 
será aplicada a bitola larga. 

e) Em todos os demais troncos e ligações não abrangidos nas alineas a 
e b será aplicada a bitola estreita. 

d) Nos troncos e ligações a que se refere a alínea b, poderá ser permi­
tida a bitola estreita, provisOriamente, por conveniência do tráfego, etc." 

Como se vê, o citado Plano não unificou as bitolas, reduzindo-as apenas 
a duas, a serem aplicadas nas condições acima especificadas. 

Já no novo Plano de Viação, em curso no Congresso Nacional, a comissão 
que o elaborou visa a essa unificação, fixando a bitola larga (1,60 m) como 
aquela que se tornará a bitola do Brasil. 

De fato, lê-se no relatório dessa comissão: 
"A fim de obter-se a necessária uniformização da bitola do sistema fer­

roviário brasileiro proceder-se-á por etapas, obedecendo a seguinte orientação: 
a) Em primeira etapa a bitola de 1,60 m se estenderá à rêde total da 

E. F. Central do Brasil, Comp: Paulista, Santos a Jundlal e na construção 
do tronco ferroviário São Paulo-Pôrto Alegre. 

b) Em segunda etapa o alargamento progressivo da bitola de um me­
tro para 1,60 m deverá se estender aos troncos principais e ramais de maior 
importância da Estrada de Ferro Sorocabana, Rêde Paraná-Santa Catarina, 
Viação do Rio Grande do Sul, E. F. Leopoldina, Rêde Mineira de Viação, 
Companhia Mojiana, Estradas de Ferro Noroeste do Brasil, Araraquara e Goiás." 

Depois de especificar o alargamento progressivo da bitola métrica a ser 
feito nas terceira e quarta etapas, conclui a referida comissão: 

"e) Em quinta etapa o alargamento progressivo da bitola de 1,00 m 
para 1,60 m deverá se estender a todos os troncos secundários e linhas sub­
sidiárias da rêde geral do pais, de forma a uniformizar a bitola do Brasil em 
bitola de 1,60 m". 



190 BOLETIM GEOGRAFICO 

Certamente, com o planejamento acima descrito conseguir-se-á a bitofa 
única em tôdas as nossas vias férreas. Para tal, porém, é preciso pôr em exe­
cução êsse planejamento, intensl!icando as obras de substituição das bitolas 
a serem eliminadas '. 

E isso é imperioso, ante a necessidade que tem o país de ver solucionado 
mais êSse problema de seu ferroviarismo, que tanto influenciará para a me­
lhoria dos transportes nacionais, porque só com a bitola larga e única conse­
guir-se-ão trens pesados, de altas velocidades e alta capacidade transportadora, 
trafegando, sem t>aldeações, de wn extremo a outro do Brasil. 

Encerramos êstes breves comentários dando a relação das linhas férreas 
onde existem bitolas de menos de um metro ou sejam bitolas estreitas. 

· Na E.F. Bragança (De 0,60 m) - Ramais do Prata e de Benjamim 
Constant. (Em alargamento) . 

Na Rêde Mineira de Viação <De 0,76 m) - Sítio a Barra do Paraopeba, 
Aureliano Mourão a Alvaro Botelho, ramais de Barbacena, Aguas Santas, Ita­
pecerlca e Cláudio e Desvio para Pitangul. (Em alargamento) . 

Na E. F. Mojiana (De 0,60 ml - Ramais de Serra Negra, Cravinhos e 
Jandaia. 

Na Companhia Paulista de Estradas de Ferro (De 0,60 m) - Ramais de 
Santa Rita do Passa Quatro e Descalvadense. 

Na E. F. Morro Velho (De 0,66 m) - Raposos a Nova Lima. 
Na E. F. Perus-Pirapora (De 0,60 ml - Perus a Entroncamento. 
Na E. F. Guaíra-Pôrto Mendes, ex-Mate Laranjeira (De 0,60 m) 

Mendes a Tomás Laranjeira. 
Na E. F. Palmares a Osório (De 0,60 m) - Palmares a Osório. 

Pôrto 

a A bitola. de 0,76 m, no. Rêde Mineira de Viação, Já está sendo alargada para um metrO. 
Iniciou-se essa obra no trecho entre as cidades de Divinópolis e Lavras. como êsse alarga­
mento está se fazendo jil. de acõrdo com a Unha prevista no novo Plano de Viação, os 
respectivos leito e obras de arte estão sendo predispostos para, rutura.mente, em última etapa, 
receberem a bitola de 1,60 m. A E. F. Bragança está. também alargando suas bitolas de 0,60 m 
para a corrente (1,000 m). -

.... 
i\nualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monop-afias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. -



Bacias de Sedimentação· 

EDGARD DE CARVALHO NEVES 

Sabe-se que a elaboração do petróleo, na natureza, está diretamente con­
dicionada à existência das rochas sedimentárias, formadas nas camadas profun­
das do mar. Estas rochas - carregadas de matéria orgânica de origem ani­
mal e vegetal - representam a ultima ratio experimentada pela desintegração 
de depósitos preexistentes, acumulados na superfície da terra, e no fundo dos 
rios e lagos. Sob a influência da gravidade agentes climáticos e outros, de natu­
reza diversa, respondem por tais formações geológicas. 

A despeito de sua larga disseminação, na profundidade dos mares, haverá 
certos pontos ou locais em que a.s rochas sedimentárias se beneficiam de maior 
cópia de matéria orgânica, animal e vegetal, em conseqüência de maior riqueza 
das áreas que lhes sejam tributárias, nesse revertere, ciclópico, das fôrças da 
natureza, que, vindo do mar, para êle voltam, caprichosamente. ~sses locais 
constituem verdadeiras "bacias de sedimentação" - provocadas por condições de 
certa profundidade e relativo remanso das águas - que contribuem, poderosa­
mente, para o acúmulo de alto teor de resíduos orgânicos, não oxidados, das 
rochas sedimentárias, de todo ponto indispensáveis à gênese do óleo. Isto, sem 
levar em conta a própria contribuição das espécies autóctones - sabendo-se ser 
o mar o maior reservatório biológico do mundo! 

No caso de nossa orla marinha, devemos felicitar-nos pela abundância das 
rochas sedimentárias aí sediadas - nisso contrariando opiniões e conceitos alie­
nígenas, par considerarem, o nosso país, zona pouco favorável à produção de 
petróleo, pelo vulto das ocorrências de rochas cristalinas, no litoral. Esquecem, 
os autores dêsses juízos apressados, o conjunto do prodigioso sistema hidrográ­
fico do pais - originário de fo:fmações sedimentárias, ou perlongando vastos 
tratos dessa natureza - a carrear para os estuários abundantíssimo material 
sedimentário, enriquecido pelo resultante do rijo heurter de front das espécies 
com o ambiente respectivo. Adicione-se o contingente que nos vem de distantes 
correntes marinhas d.o leste - para compensar o que foge ao nosso alcance -
e ter-se-á um ligeiro transunto de nossa faeies geológica, litorânea, neste 
particular. 

São pois, as áreas dos estuários, pontos de eleição para as pesquisas do 
óleo. A penetração nêles não deve exceder ao.s limites cto "salgado11

• Especial­
mente, as baías - que se contam por várias dezenas, ao longo da costa - repre­
sentam um patrimônio nem ao menos suspeitado, como laboratório e reserva 
de campos petrolíferos. Por outro lado, merece registro, o imenso debrum das 
baixadas que pressintam o fastígio orográfico das escarpas, dominantes nas pai­
sagens do Sul - no todo ou em parte, assinalado por trechos .de manifestas 
possibilidades, por sua formação semimarinha. Os movimentos orogênicos aí 
registrados, teriam ensejado o advento de condições, particularmente, apropria­
das à eclosão e acúmulo do petróleo. 

Quanto aos estuários - ao Norte, avulta o do Amazonas. A pesquisa ali, 
conferiria afinal ao grande rio, as prerrogativas com a tremenda fôrça de que 
dispõe. No seu paralelismo com a linha do equador, há qualquer coisa de sim­
bólico do destino que lhe foi reservado - cujã transcendência, estão longe de 
avaliar tõda sua repercussão, no futuro, os vaticínios dos mais altos espiritos que 
o conheceram e per lustraram! 

• Trabalho transcrlto do Jornal do Brcuil, edição de 20·1·1957. 
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Ainda ao Norte, outro estuãrlo de importância fundamental é o constltuido 
pelo golfão maranhense - perdulário de tesouros imensos em suas bacias de 
sedimentação. Além de que, copioso cabedal lhe vem do oceano largo - pela 
vassalagem das correntes marinhas que, ao vingarem às praias do Nordeste, 
raspam, ·com a cureta das ondas, tôda a vasa sedimentária nordestina, para 
despejá-la no golfão gonçalvino. A grande riqueza ictlológica da costa mara­
nhense, patenteia a tradução literal de condições especialíssimas da existência 
de resíduos orgânicos, em teor incalculável, dotados de excepcionais qualidades 
nutritivas. E êsses resíduos são, precisamente, a matéria-prima geradora do 
petróleo. · 

Já na costa de leste, destaca-sê o Recôncavo baiano pioneiro, na cronologia 
petrolífera, pioneiro, em sua situação geográfica, no ambiente marinho. O dina­
mismo lá prevalecente saberã tirar todo partido da última circunstância -
tudo leva a crer. 

o litoral, a partir do Espírito Santo ao extremo do estado do Rio - "corroido 
de angras e escancelando-s~ em baias", segundo o dito de Euclides da Cunha -
oferece áreas altamente promissoras. 

Não cremos seja essencial prosseguirmos na apreciação, um a um, dos de­
mais acidentes geográficos que ponteiam a costa - seu grande número tal não 
o permitiria. ·Assinalando-os, de modo geral, mas preciso, julgamos haver al­
cançado o nosso empenho: provocar a inversão, sôbre a orla marinha, dos 
recursos mobilizáveis para a exploração do petróleo, no país. A êste propósito, 
a palavra de ordem - una e Indivisível - deveria ser a lnsignla do grande 
almirante Alexandrino de Alencar, alçada num Impulso, decidido e patriótico, 
da consciência esclarecida - Rumo ao mar! 

AOS EDITõRES: f:ste ''Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, regtst:arA 
ou comentará as contribuJções s6bre geografia ou de lnterêsse g-eográftco que seJam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. · 



Vias de Comunicação no Brasil 

Rum MAGNANINI e Euah!A EGLER 

Geógra.:taa do C.N.G. 

Em relação à sua grande área, o Brasil possui uma rêde de comunicações 
precária e insuficiente, além de irregula~rmente distribuída. Em 1950, a rêde 
rodoviária era de 210 000 quilômetros, e a ferroviária de ·37 000 quilômetros 
(dados do D.N.E.R.). 

Devido à escala do mapa, só puderam ser representadas as comunica­
ções de papel regional saliente. 

Determinados fatôres físicos podem explicar a pobreza dos transportes 
braslleiros; dois terços da sua área são constituídos por regiões de difícil 
ocupação, ora por escassez de água, como no Nordeste semi-árido, ora por 
ter a vencer o obstáculo da floresta virgem, como na Amazônia. O relêvo não 
representou sempre o obstáculo que ·constituiu inicialmente, pois os estados 
do Sul e do Leste, de orografia mais acidentada, são atualmente os mais 
bem dotados em transportes, cuja construção foi justificada pela maior rique­
za dos produtos em circulação. · 

O Norte do Brasil acha-se quase totalmente desprovido. de vias de comu­
nicação. Compensa isso a grande extensão da rêde fluvial navegável com­
posta pela bacia muito ramificada do Amazonas. Constituem os rios nave­
gáveis as únicas vias de comunicação interior, tendo tido importância no des­
bravamento e povoamento locais. 

O An1azonas e seus maiores tributários são navegados pelas embarcações 
do SNAPP, que transportam castanhas, borracha, madeira e peles para os 
mercados de Manaus e Belém, donde são enviados aos demais mercados brasi­
leiros e estrangeiros . 

Devido ao obstáculo representado pela floresta, dos meios de comunica­
ção o único que apresenta certo desenvolvimento é a aviação. As rodovias só 
são encontradas, e em número reduzido, no Acre, Amapá e zona bragantina, 
e as únicas vias férreas são a Madeira-Mamoré e a Belém-Bragança, de certa 
influência regional. 

Quanto à região Nordeste, a maior importância econômica cabe às rodo­
vias. Os rios navegáveis, menos numerosos, se encontram no Meio-Norte, apre­
sentando os do Nordeste pràprian1ente dito, um regime que torna impraticável 
a navegação. As ferrovias, embora construídas há muito tempo, estando aí 
situadas algumas das mais antigas do Brasil, tiveram crescimento muito lento 
só servindo atualmente o litoral e trechos do planalto da Borborema. A prin­
cipal é a Rêde Ferroviária do Nordeste, (963,456 km) que serve a todos os 
estados do Nordeste Oriental, havendo algumas ferrovias isoladas, que têm 
como ponto inicial os principais portos. '.É ainda na região litorânea que se nota o 
maior número de rotas aéreas. 

O "sertão" fica, pois, isolado. O relêvo interior da região Nordeste com 
suas extensas regiões planas, mostra-se, entretanto, apto à construção em 
larga escala de rodovias, sendo importantes as construídas pelo D.N.O.C.S. 
Dentre elas salienta-se a Transnordestina, (1 725 km) com caráter político e 
econômico. 

No litoral oriental salienta-se o pôrto de '1Wcife, que centraliza o comércio 
regional e mantém linhas comerciais marítimas e aéreas com o estrangeiro. 
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Através do estado da Bahia nota-se uma diminuição no número tanto das 
ferrovias quanto das rodovias. AB comunicações são realizadas através do rio 
São Francisco e, recentemente, com a ligação ferroviária entre a Viação Férrea 

Federal do Leste Brasileiro (2 544,965 km) e a Estrada de Ferro Central do 
Brasil, ainda com menor expressão econômica do que as rodovias locais, espe­
cialmente a Rio-Bahia. Articulando-se com a rodovia Transnordestina, essa 
estrada tem um grande valor estratégico e econômico (1 700 km) . 

A região Leste é uma das mais bem servidas quiinto às comunicações. A rêde 
ferroviária possui maior quilometragem em Minas Gerais e no estado do Rio de 
Janeiro, estando aí localizada parte de uma das mais importantes linhas do 
pais, a Estrada de Ferro Central do Brasil, (3 752,737 km), que serve também 
São Paulo. Ai se situa, Igualmente, a Rêde Mineira de Viação,. a linha mais 
extensa do país (3 989,099 km) • 

Quanto. às rodovias, Minas Gerais ocupa o primeiro lugar nessa região, 
seguindo-se-lhe o R,lo de Janeiro. 

As vias fluviais navegáveis do Leste não possuem importância econômica, ao 
passo que as aerovias muito se têm desenvolvido especialmente nos estados do 
Rio de Janeiro e Minas Gerais. O pôrto regional é o do Rio de Janeiro, o se­
gundo mais importante do país, escoando a produção de café, cereais, etc., dessa 
região. 

A 'região Centro-Oeste, se encontra mui parcamente servida por vias de 
comunicação. A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (1762,128 km) de grande 
Importância estratégica, serve à oona sul de Mato Grosw, sendo que a Estrada 
de Ferro Goiás serve ao estado de Goiá.s. A rêde rodoviária é mais desenvolvida, 
sendo a principal a Belo: Horizonte-Goiânia, com (1311 km) . 

A zona sudoeste dessa região é beneficiada pelos afluentes da bacia do 
Prata, com navegação regular feita por grandes embarcações. 

A região Sul é uma das mais bem servidas quanto às comunicações, espe­
cialmente o estado de São Paulo. 

A rêde ferroviária paulista, com um traçado denso, econômicamente tem 
grande influência na circulação das riquezas do estado e inclusive no próprio 
povoamento. Teve grande desenvolvimento com o surto do café. A Rêde Pa­
raná-Catarinense e a Viação Férrea do Rio Grande do Sul (3 649,245 km) com­
pletam o conjunto das ferrovias da região Sul. 

Os estados componentes da região Sul possuem boas rêdes rodoviárias, 
aparecendo o Rio Grande do Sul em terceiro lugar no país. A rodovia Rio­
Pôrto Alegre, quando concluída, estabelecerá a ligação direta entre as zonas 
Leste e Sul, bem povoadas e ricas. O pôrto regional é Santos, que possui a 
maior tonelagem de registro do país, tendo-se especializado no comércio 
de café. 

concluindo, vemos que na região Norte a importância primordial cabe W; vias 
fluviais navegáveis, enquanto no Nordeste e Centro-Oeste pertence às rodovias. 

Nas regiões Leste e Sul, onde há uma rêde de transportes mais densa, existe 
certo equilíbrio, o movimento econômico achando-se, pràticamente, assegurados 
e res61vidos, até certo ponto, os problemas de transporte. 

A navegação marítima apresenta maior desenvolvimento e importância para 
o pais do que a fluvial, em virtude de apresentar, entre outros fátôres, grande 
extensão de costas. · 

ó transporte aeroviário é o mais recente, porém toma desenvolvimento 
cada vez maior, como demonstra o seguinte qua~ro: 

Percurso em 1930 ........... . 
Percurso em 1950 ,, .. , ....... . 

1707 977 km 
75731050 km 

Atualmente o pais dispõe de cêrca de 800 aeroportos, sendo os serviços de 
carga e passageiros completados pela aviação militar. 

* Dados de extensão da& ferrovias correspondentes ao ano de 1954 (D.N.W.P.), 



Contribuição ao Ensino 

Geografia* 

I - EVOLUÇÃO DA GEOGRAFIA E SEU CONCEITO ATUAL 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

ÃRIOSTO ESPINHEIRA 

A Geografia surgiu no inicio da clvlllzação, mas foram necessários muitos 
séculos para que ela se tornasse uma ciência. Por êsse motivo, Erich Obst 
escreveu que: "a Geografia é, ao mesmo tempo, uma das ciências mais antigas 
e uma das ciências mais modernas". 

A humanidade, desde as suas primeiras manifestações culturais, empregou 
esforços.para conhecer a superfície da Terra. Entretanto, obstáculos físicos (ex­
tensões maritlmas, maciços montanhosos, rios caudalosos, climas desfavoráveis, 
florestas espêssas, desertos áridos, animais selvagens, doenças diversas) e obs­
táculos humanos (costumes vários, dialetos desconhecidos, hostllldades dos in­
dígenas, antropofagia, fanatismo religioso, espírito nacionalista, rivalidades po­
líticas, divergências econômicas) opuseram-se à revelação rápida da superficle 
do globo. 

itsses obstáculos, porém, foram vencidos peloS progressos da técnica, alcan­
çados nos meios de transportes e saneamento e demonstrados no modo de en­
frentar essas di!lculdades. 

Para Isso, multo contribuíram a determinação pertinaz dos exploradores e 
a decisão heróica de quantos se dedicaram à revelação da Terra. Tendo surgido 
da cultura mediterânea, a evolução da Geografia se processou através de uma 
metodologia que sofreu transformações lentas, porém, continuas, até atingir, 
no último térço do século XIX, os seus foros de ciência. Até então, a Geografia 
era definida, segundo a sua etimologia, como sendo; "a descrição da Terra". 
Em seu vagaroso desenvolvimento, a Geografia passou por fases distintas que 
Pierre Deffontaines sintetiza nas seguintes etapas: nomenclatura, mensuração, 
descrição, classificação e explicação. 

Em sua fase primitiva, predominou a nomenclatura, resultante da necessi­
dade de dar nomes aos lugares, para ter elementos de referência. 

A nomenclatura transformou a Geografia num simples dicionário de topó­
nimos ou catálogo de enumeração de fatos e acidentes. 

Passou a seguir para a fase da mensuração, resultante da necessidade de 
or!"ntar-se e de fixar as posições dos lugares. 

Como conseqüência da mensuração surgiu a Topografia _e a sua represen­
tação em mapas, constituindo- a cartografia. 

Iniciou-se, então, a Geografia Matemática ou Astronômica que se deve prin­
cipalmente aos gregos. 

Com os relatos das diferentes regiões da Terra, a Geografia atinge a fase 
da descrição, tornando-se uma arte, que multo se desenvolveu na época dos 
grandes descobrimentos marítimos. Ainda nesse tempo, sendo "puramente des­

. critiva, a Geografia era inexistente", segundo Martonne. 

• Trnbo.lho tra.necrlto da publicação Como l!:'n.rina.r Gtograff,a e História no Cur.so atnariai 
- Mlnlstérlo da Educação e Cultura - Campanha ele Apertelçoamento e Difusão do Ensino 
Secundário. 
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Conhecendo-se novas terras, tornou-se possível a comparação dos fenô­
menos que se distribuem pela Terra e a sua classificação segundo tipos bem 
caracterizados. 

No século XIX, os sábios germânicos Alexandre Humboldt e Karl Ritter, com 
seus estudos e observações, deram à Geografia o caráter cientifico que ela hoje 
apresenta. 

A Geografia moderna não se limita à descrição da distribuição dos fenô­
menos na superficie da Terra, mas explica essa distribuição e estuda as relações 
existentes entre êsses fenômenos. 

As diferentes fases por que passou a Geografia coexistem, pois atualmente 
se dá nome, mede-se, descreve-se, classifica-se e, simultâneamente, explica-se. 

A reunião das caracteristlcas dessas fases constitui a Geografia ciência. 
o direito à explicação foi, sem dúvida, o mais decisivo passo dado pela 

Geografia em sua evolução através dos séculos. 
Descrever acidentes fisicos, alinhar dados politicos ou humanos; &andar 

as profundidades dos oceanos ou medir a altitude das montanhas, são trabalhos 
interessantes e úteis. Mas êsses trabalhos e outras atividades geográficas não 
terão maior valor como fontes de conhecimentos, se não nos conduzirem a uma 
explicação científica dos fenômenos e fatos estudados. 

Considerando os acidentes da Terra tiU.SCeptíveis de serem apresentados nas 
cartas e estabelecendo as ligações racionais entre essas massas e linhas, isto é, 
quando estuda a paisagem natural, temos a Geografia Física, que faz parte das 
ciências naturais. 

Quando considera as massas e os grupos humanos em relação com as ne­
cessidades físicas em que vivem, sua distribuição pelo globo_ e as modificações 
de diversa natureza que imprimem na superficle da Terra, quer dizer, quando. 
estuda a paisage1n cultural, temos a Geografia Humana, que _faz parte das ciên­
~ias sociais . 

Na evolução da histOria das ciências, a Geografia foi encarada como um 
conjunto de conhecimentos utilitários, unicamente para fins práticos. No de­
correr do tempo que nos separa da era Intelectual da Grécia, a Geografia, até 
a época de Humboldt e Ritter, limitou-se a orientar-se no globo, medi-lo e fi­
gurá-lo, só aparecendo muito raramente com características explicativas, mesmo 
assim, sempre sujeitas às outras ciências: em Heredoto, à História; em Hipó­
crates, à Medicina; em Aristóteles, à Fislca. 

Tales, Anaximandro, Eratóstenes e Hlparco, com seus estudos geogrll.!icos 
utilitários, deram à cartografia a precisão e rigor consideráveis do ponto de 
vista da orientação e das distâncias. Isto, porém, não bastava, pois o geógrafo 
não podia ser apenas um geômetra, devendo ser também um astrônomo, porque 
a medida da Terra só se tornou exata quando a carta celeste serviu de base 
para o levantamento da carta terrestre. 

Depois da longa pausa Intelectual da Idade Média, os árabes transmitiram 
ao ocidente a herança cientifica dos gregos. As teorias de Ptolomeu, com um 
prestigio semelhante ao de Aristóteles, ditou aos descobridores os seus Itinerá­
rios e deu aos navegadores o roteiro para o continente austral. 

Com a fundação da Escola de Sagres, a Geografia começou a ser estudada 
principalmente sob o aspecto cartográfico. 

Cristóvão Colombo e Fernão de Magalhães, demonstrando a esfericidade da. 
Terra, abriram à Geografia vasto campo de pesquisas. Ao mesmo tempo ou 
com pouca. diferença, Copérnico colocou nosso planêta no seu lugar, revelando 
o heliocentrismo. 

Só no século XIX, porém, a Geografia associou à descrição a expliCação 
e a compreensão. Em conseqüência disso, a moderna ciência geogrãfica orien­
ta-se, segundo Brunhes, pelas idéias de atividade e conexão, ponderando . o 
grande mestre não ser mais a Geografia um inventário, porém, uma história; 
não mais uma enumeração e sim um sistema: 

Em seu conceito atual, de caráter explicativo, a Geografia é dinâmica e. 
segundo De Martonne, é "o estudo da distribuição, na superficie da Terra, dos 
fenômenos fí.sicos, biológicos e humanos, das causas dessa distribuição e das 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 197 

relações locais dêsses fenômenos", ou, segundo Lespagnol, 11descrição e a expli­
cação científica da fisionomia atual da Terra". li: ainda Martonne que afirma: 
110 cuidado da explicação dá à Geografia moderna o seu caráter científico; a 
dupla preocupação da extensão e da correlação dos fenômenos dão-lhe sua in­
dividualidade". 

A Geografia pede a outras ciências grande parte de suas fontes e de seus 
documentos, mas, como diz M. Fichemc, "usa-os de modo diferente, unindo-os 
por um sistema de conexões novas, estreitas e originais". 

A Geografia, no curso secundário, é uma disciplina que tem por objetivos 
principais: a) integrar o aluno no ambiente em que vive, fazendo-o compreender 
os fenômenos geográficos; bl tornar evidentes as influências recíprocas entre 
o meio fistco e os sêres vivos; e) fazer o aluno perceber, localizar e interpretar 
os fatos geográficos; dl dar ao aluno o conhecimento do pais natal para com­
preensão dos seus problemas; e) despertar o patriotismo conscitnte e funda­
mentado na razão; f) despertar a curiosidade do aluno pelas atividades de 
outros povos; g) fazer o aluno sentir que êle integra a grande comunidade hu­
mana, compreendendo outros povos, outras sociedades, outras nações; h) com­
bater o isolamento dos povos e suprimir o nacionalismo estreito; i) focalizar 
a intima dependência dos povos e das nações; j) despertar o sentimento de 
respeito mútuo e de solidariedade humana e internacional; kJ proporcionar 
elementos para a cultura geral; !) ministrar conhecimentos de lugares, costu­
mes regionais nossos e de outros povos; m) facilitar a aquisição de técnicas e 
habilidades; n) desenvolver os hábitos de atenção, de observação, de pesquisa, 
de comparação, de relacionamento e de critica; de indagação de causas e efeitos, 
de tirar conclusões. 

A Geografia, além de outras utilldades, proporciona o conhecimento das 
nossas possibilidades, para que possamos aproveitá-las, ao mesmo tempo que, 
reconhecendo as nossas deficiências e as dlflculdades que a natureza nos ofe­
rece, indica-nos as maneiras de vencê-las. 

Só conhecendo a terra e o homem, pode-se avaliar os recursos de uma 
região e realizar empreendimentos bem sucedidos. 

A moderna ciência geográfica, que permite a interpretação dos fatos da su­
perfície da Terra, cabe uma importante missão no progres&o da humanidade. 

A geografia atual dá ao homem não só o conhecimento do mundo, mas, 
também, um método para conhecê-lo. 

II - ;ENSINO DA GEOGRAFIA 

RECOMENDAÇÕES GERAIS SOBRE DIDATICA DA DISCIPLINA 

A renovação da Geografia que passou a ser uma ciência descritiva e expli­
cativa, uma disciplina profundamente educativa, coloca a questão do ensino 
da Geografia no primeiro plano doo problemas pedagógicos. Nenhum outro 
pode representar papel mais importante na cultura do espirita e na formação 
da inteligência. 

o ensino moderno da Geografia deve ser baseado no caráter explicativo 
ou interpretativo que hoje tem esta disciplina. 

Não basta ensinar o que existe na superfície terrestre, é Indispensável que 
se explique o porquê dos fatos, as causas e conseqüências dos fenômenos 
estudados. 

:t preciso fazer observações para saber como são e comparar os fenômenos 
para tirar conclusões. O ensino da Geografia não pode perder de vista o con­
ceito de unidade. A natureza é um todo indivisível e como tal deve ser estudado, 
só se admitindo subunidades ou subconjuntos, que são as regiões naturais, 
por necessidade analítica de estudo à qual deve seguir a síntese ou reconstitui­
ção do conjunto. 

li: importante lembrar-se que o principal elemento no conjunto geográfico 
é o homem, pois a Geografia moderna, orienta seu estudo pela ação que os ele­
mentos naturais exercem sôbre o ser humano e pela capacidade f)or êste apre­
sentada de utilizá-los em seu proveito.· 
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o estudo de uma região, de um tipo de clima, do regime de um rio, dos 
recursos naturais de uma porção de superficie terrestre, interessa principal­
mente pelos seus efeitos sôbre a vida humana, intimamente relacionada com 
êsses fatôres. 

Não se deve, porém, esquecer qtie a Geografia é "uma disciplina de síntese" 
e que o ensino bem orientado dessa matéria comporta uma "harmonioSa dosa­
gem dos dois aspectos: físico e humano". 

No estudo da Geografia, diz Paul Vida! de la Biache, ·"o homem e a 
Terra são dois têrmos inseparáveis. Uma região influi em seus habitantes, e o 
homem, por sua vez, por meia de suas obras e do poder cada vez maior sôbre 
a natureza, modifica a fisionomia da Terra". 

Se o homem é resultante do meio social em que vive, por outro lado é· 
produto do meio físico. Mas não é um ser passivo dentro dêle. Sofre suas in­
fluências e a elas adapta-se, tanto quanto possivel, mas reage também, modi­
ficando as condições naturais que o cercam, adaptando a natureza às' suas 
necessidades. 

Tanto quanto fôr possível, deve o professor despertar o lnterêsse dos alunos 
para o elemento humano, sem desprezar, porém, a importância que sôbre êle­
têm os fatôres de ordem astronômica ou física. 

Os alunos devem pesquisar com seus próprios recursos, fazer coisas com 
suas próprias mãos e ficar sabendo, por si próprios, como se fazem. 

O ver, pesquisar e fazer, são práticas que constituem o que se chama ex­
periência própria, de grande valor pedagógico. 

O ensino da Geografia deve ser vivo e concreto, baseado em três fatôres: a 
observação, a objetivação e a demonstração. 

"Aprender a ver e a ver o que é eminentemente geográfico" é a primeira 
coisa que se deve ensinar ou procurar em Geogràfia. 

O professor orientará a observação do aluno, fazendo-o reconhecer os aspec­
tos da natureza e as formas de atividades humanas. Tanto quanto possivel, o 
aluno deve descobrir os fatos por si mesmo, por seu próprio esfôrço de observa­
ção, cabendo ao professor o papel de orientador· dessas observações. 

A observaçâo pode ser direta ou indireta. A direta pode ser de coisas, obje­
tos, substâncias, locais, fenômenos, etc. Pode ser levada a efeito -na própria 
sala de aula, na casa do aluno, nos museus. 

A observação indireta faz-se por meio de representação dos objetos e locais 
a serem estudados. Para isso, serão utilizados estampas, desenho, fotografia, 
mapa.s, globos geográf~cos, estereogramas, modelagens, projeções móveis e fixas. 

A objetivação deve ser feita com o auxílio de: a) mapas, cabendo ao pro­
fessor familiarizar o aluno com a sua confecção, leitura e uso; b) globo terrestre, 
chamando-se a atenção para as deformações resultantes dos sistemas de pro­
jeção; e) mapas € globos mudos negros, onde os alunos marcam a giz os aci­
dentes indicados; d) tabuleiro de areta para representações as mais variadas; 
e) estereogramas ou blocos diagramas, que em suas três dimensões, superam as 
deficiências dos mapa.s e dos cortes; /) maquetas representativas de diversos 
aspectos de paisagem natural e paisagem cultural, contribuindo para uma visão 
de conjunto; g)gravuras e fotógrafias que fixem aspectos típicos, característicos, 
ponham em evidência certos contrastes, representem várias fases de um mesmo 
fenômeno ou processo, ou vistas aéreas de cidades, culturas agricolas, estradas, 
etc; h) filmes, diapositivos, cartões-postais e gravuras para projeções animadas 
ou fixas. 

Quando as condições materiais permitirem, é recomendável que se faça 
a demonstração pela qual se chegou a uma determinada conclusão. 

Experiências feitas pelo professor e pelos alunos, em excursões, nas salas 
de aula ou salas ambientes, facilitam as demonstrações Indispensáveis à objeti­
vação real do ensino dessa disciplina. 

Ciência de observação, a Geografia tem seu método próprio, que obedece a 
certos princípios. :f!:sses princípios são: a) noção de tipo: Interessam aos estu­
dos geográficos sobretudo os fatos que .são comuns, caracteristlcos de cada re-
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g1ao, e não os que são raros, anormais; b) localização e extensão: um fato só 
é considerado geográfico se é possível de ser localizado com certa precisão na 
superfície da Terra, isto é, de ser representado em cartas ou mapas. Ao estudar 
um fenômeno, o geógrafo deve localizá-lo e delimitar a área na qual se estende, 
respondendo às perguntas "onde?" e "até onde?"; e) associação: a Geografia 
é uma ciência de agrupamento, não lhe interessando os fatos isolados, mas 
sim tais como se acham associados na- superfície terrestre, atuando uns sôbre os 
outros. Daí surge a noção de paisagem geográfica; d) causalidade: o que dá 
à Geografia o seu moderno caráter científico é a pesquisa da.s causas da loca­
lização e extensão dos fenômenos, em resposta à pergunta "por que ali?"; e) 
evolução: para compreender os fatos atuais é necessário conhecer as fases por 
que passaram, assim como a· idade em que se acham, quanto à sua evolução. 
Daí a Importante noção de ciclo (ciclos econômicos, ciclos de cidades, etc); 
f) comparaçáo: para que sejam estabelecidas !els gerais, é necessário comparar 
fenômenos análogos, em regiões diversas. A Terra se comporta como um todo, 
cujas partes são Interdependentes. 

O ensino da Geografia deve obedecer aos seguintes preceitos e normas: a) 
fazer conceber a.spectos e situações como um todo, mostrando suas relações e 
dependências de modo que os alunos, como recomenda Ernest Levasseur, "vendo 
uma coisa, logo pensem nas outras que lhe são ligadas e sem as quais não pode 
existir: vendo um riacho, pensem no vale por onde corre, como deva ser aí o 
nível do solo, etc."; b) evidenciar a noção de causalidade, permitindo .aprender 
o mais possível o porquê dos fenômenos e suas conseqüências; se se estuda uma 
cidade: por que foi construida naquele lugar?; e) usar o pensamento, a reflexão 
e o raciocínio e, não, apenas, a memória, utilizando para isso, não só a obser­
vação mas, tan1bém, a comparação, porque tudo no muhdo é relativo. O aluno 
só pode compreender a superfície de um país ou região pela comparação com 
uma dimensão que êle conheça; d) apreensão em conjunto dos aspectos e fenô­
menos, embora seni grande precisão, seguindo-se o processo de indução estu­
dando os elementos constitutivos, Isoladamente, até a síntese final que ofere­
cerá novamente o conjunto; e) uso da inteligência mais do que da memória, 
para atingir a compreensão em vez da memorização; j) ver ou fazer as coisas; 
a experiência própria e a visão das coisas trazem a compreensão e a retenção; 
as definições e as observações devem vir sempre, depois da experiência, depois 
de serem a.s coisas conhecidas e compreendidas e, não, antes; g) motivar o 
ensino, isto é, dar ao aluno motivo para que estude, ou, melhor criar nêle o 
interêsse pela matéria a ser apresentada em aula. 

O aluno deve aprender a pensar geogràficamente, quer dizer, "não sàmente 
ter sôbre o mundo conhecimentos precisos, mas saber estabelecer uma justa me­
dida na escolha e na dosagem dos elementos de outras ciências que se relacio­
nam à Terra e ao homem". 

Neste particular, o papel do professor é mais .importante que o do livro 
de Geografia . 

Para que o aluno aprenda a· pensar geogràflcamente, a dlsclpllna deve ser 
ensinada de modo completo, lntellgente e honesto, como diz L. François. 

Completo, quer dizer, uma Geografia que estude todos os aspectos e todos 
os caracteres· de um país ou ·de um fato geográfico, com a preocupação cons­
tante de localizar, descrever, explicar e comparar; uma geografia que responda 
às perguntas: por que neste lugar? Por que dêste modo? Quais as semelhanças 
e diferenças entre o que se observa em determinado lugar e o que existe fora 
dêste? 

Inteligente, Isto é, uma geografia que utilize diversos fatos científicos coor­
denando-os num conjunto coerente. Partirá, assim, da ciência para terminar 
em uma obra de arte. Passagem esta, de ciência à arte, que exige extrema habi­
lidade, infinita elasticidade e grande segurança. A Geografia, pois, não deve 
fixar-se em planos padronizados, mas variar constantemente de processos e 
referências. 

Honesto: a Geografia será honesta na medida que fôr completa, em que 
estabelecer relações veridlcas entre fatos, em que permanecer uma ciência ob-

r; - ').l.'7'711 
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jetiva, isto é, uma c1encia livre, preocupada com a verdade, repudiando o sen­
sacional e a propaganda políticp., segundo M. Fichem<. 

Como nos ensina êsse mestre francês, para que o ensino da Geografia seja 
realmente .eficiente deve insistir sôbre as conexões geográficas. Primeiramente 
estabelecer conexões, interações ou incidências recíprO'cas. entre os fatos geo­
gráficos. Localizar os fatos explicados aos alunos e determinar-lhes a extensão 
e.spaclal. A localização e a extensão serão apreendidas mais com a mão do que 
com os olhos, não sàmente pelo uso constante das cartas murais e do atlas, 
mas sobretudo traçando-se esboços rápidos, simplificados, reduzidos apenas a 
traços essenciais e expressivos. 

Convém ainda não perder de vista a constante evolução dos fatos geográ­
ficos. O relêvo que temos sob .o.s olhos é apenas o re&ultado de um passado que 
deverá ser evocado de relance. A idéia de evolução deve predominar na Geo­
grafia Humana. "Os fatos geográficos são fatos em constante transformação 
e como tal devem ser estudados'\ como afirma J. Brunhes. 

O professor deve salientar não sàmente as relações cada vez mais estreitas 
entre o homem e o melo geográfico, mas também a interdependência cada vez 
maior entre os povos e as nações, como nos ensina Sidney Erbla w. 

A pedagogia moderna exige um ensino vivo, concreto, .isto é, menos prele­
ções teóricas e mais trabalho dos alunos, seja individualmente, seja em grupos, 
·ou, ainda, pela totalidade da tnrma. constituem útil contribuição para êsse en­
sino"': o dêbate entre professor e discípulos; a leitura e comentários do compêndio 
adotado; a análise de mapas, gravuras e fotografias; a elaboração de esboços 
cartográficos e de gráficos; as pequenas compilações de dados extraldos de 
revistas e anuários; os inquéritos locais; a organização de mostruários e pe­
quenos museus, etc. 

O ensino da Geografia, como aliás todo o ensino, deve corresponder às con­
dições e exigências do mundo moderno, tendo ao mesmo tempo de se adaptar 
à idade e à fase de desenvolvimento intelectual dos alunos. 

ºNo ensino da Geografia é indispensável ir devagar, do simples para o 
complexo, sem sobrecarregar a memória de uma nomenclatura excessiva; no 
início, empregar o mais possível métodos ativos; variar os processos de ensino 
por meio de exercícíos práticos que evitem nos alunos a monotonia e a fadiga; 
excitar a curiosidade que varia de acôrdo com a idade, servindo-se mesmo dela 
como guia em vez de impor exercícios que não lhes despertam o interêsse'', como 
preceitua M. Fichem<. 

Segundo Edwin H. Reeder, "é preciso ensinar os alunos a pensar em vez de 
memorizar. Isto não quer dizer que não se exija a aquisição de conhecimentos 
exatos, nem que se 'considerem os nomes e os dados de pouca importância. 
Pelo contrárío, êste conceito faz com que êsses elementos adquiram um valor 
mais elevado que nunca, visto que o pensamento sem dados, ou com informa­
ção insuficiente ou errônea, perturba todo o processo. Além disso, a aprendi­
zagem de memória não está abolida ou divorciada atualmente do bom ensino 
de Geografia. Muito ao contrário, ela se acentua porque facilita o pensamento. 
O processo do pensamento estabelece um alto valor nos diferentes dados e de­
monstra quais os que se devem aprender de memória e o porquê disso; por outro 
lado, o uso constante dêsses dados faz com que a aprendizagem de memória 
seJa mais fácil e permanente. 

Dando maior ;relevância às relações causais no ensino da Geografia, a ob­
servação e_ a pesquisa para -compreender tais relações constituirão uma impor­
tante fase do raciocínio a ser desenvolvido e tomarão os alunos sensíveis aos 
"cornos" e "porquês'' de um mundo que está em contínua transformação. O pro­
fessor progressista de Geografia, no dizer de H. Sternberg, há de valer-se, tanto 
quanto possível, da pesquisa realizada -pelo próprio aluno. Pesquisa no terreno 
e pesquisa na biblioteca. Verdade é que "pesquisa" tem aqui o sentido de uma 
técnica dldátlca. Se não é simples transmissão da experiência, também não 
tem a pretensão de promover contribuições espetaculares para a ciência. Jl: 
apenas a substituição do monologar do docente, ou do compêndio árido, pelo 
"Livro da Natureza", no dizer de Comênlo. Oportunidades para o trabalho geo­
gráfico 11Q_ te_rreno, oferecem-s~ por _'lfôda a P?-rte_. É_ que o 11campo11

• de "traba-
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lho de campo" não é só o sertão ignoto dos exploradores, nem só a zona rural, 
roça, como o campo dos veranistas. Bastará, às vêzes, observar, anotar, medi­
tar, escrever. 

Além do manuseio de ~parelhos e de objetos, além da realização de excur­
sões e visitas, pode ser dado um cunho prático ao estudo da Geografia por meio 
de leitura Interpretada de trechos escolhidos de autores fidedignos, extraídos 
de livros, revistas e jornais. Constitui isso a Explicação Geográfica, segundo 
Delgado de Carvalho. 

Por motivos didâtlcos, é usual dividir-se a Geografia en1 dua& partes: Geo­
grafia Física e Geografia Humana. A primeira estudando os fatos da super­
fície terrestre abstraindo-se da ação do homem, como se êle não existisse (pai­
sagem natural) . Ocupa-se, portanto, da crosta terrestre Celen1ento sólido), das 
massas aquosas (elementos liquidas) e da atmosfera (elementos gasosos), pes­
quisando sobretudo as relações entre êsses elementos, isto é, a maneira pela 
qual uns atuara sôbre os outros. 

A Geografia Humana estuda as relações entre o homem e o meio em que 
vive. Trata não só das influências do meio sôbre o ho1nem, mas também das 
modificações que êste tem realizado na superfície terrestre (paisagem cultural) . 
Comporta a Geografia Humana, Econômica e Política. 

Pode-se dividir a Geografia, conforme o âmbito de seus estudos, .em Geo­
grafia Geral e Geografia Regional. A Geral estuda a superfície da Terra em 
seu conjunto, como um todo. A Regional trata de porções limitadas da super­
fície terrestre. Ambas podem ser subdivididas· em Física e Humana. 

Em trabalho publicado em 1953, o Prof. Fábio de Macedo Soares Guima­
rães dividiu a Geografia do seguinte modo: Geografia Sistemática e Geografia 
Regional. Ambas,. subdividadas em Genérica e Específica. A Geogràfia Siste­
mática Genérica estuda a superfície da Terra em seu conjunto, analisando cada 
um dos fatôres geográficos de modo analltico. A Geografia Sistemática Especí­
fica usa o mesmo esquema da Sistemática Genérica, encarando, porém, áreas 
mais restritas. A Geografia Regional Genérica compreende o estudo dos dife­
rentes fatôres geográficos semelhantes. A Geografia Regional Específica estuda 
áreas mais localizadas, com extensões muito variáveis, sendo todavia, constituí­
da por uma região natural. 

Sob o ponto de vista, unitário, o objetivo finai da Geografia é a Geogra­
fia Regional, como afirma Carl Sauer, opinião também esposada por Barrows, 
Quando diz: '·'Agora caminhamos para a Geografia Regional pràpriamente re­
conhecida como o ramo culminante da ciência porque compreende fatos e prin­
cípios de tôdas as divisões e subdivisões da Geografia Sis~emática", e nor Isaiah 
Bowman_, para quem: "Quase todos os problemas de geografia huffiana têm 
uma base regional ou .conduzen1 a uma conclusão ou expressão regional 11

• 

III - MATERIAL DIDATICO 

SALAS AMBIENTES. MATERIAL DE ENSINO. BIBLIOTECA. EXCURSÕES 

Para que o ensino da Geografia seja eficiente, torna-se necessário o uso de 
material adequado à observação, à objetivação e à demonstração dos fatos e 
fenômenos estudados. 

O ideal é dispor-se de um laboratório ou gabinete de Geografia, tambén1 
chamado sala ambiente. Um gabinete de Geografia deve possuir carteiras dis­
postas em anfiteatro, ou mesas para pequenos grupos de alunos; mesa reves­
tida de azulejos e com água correrite e bico de gás ou lâmpada de álcool; qua­
dros-negros foscos; mapas, cartas em relêvo, planisférios, mapas-mundi; globos 
(terrestre e celeste); atlas; estereograma.s ou blocos-diagramas; modelados ou 
maquetas; tabuleiro de areia ou tabuleiro geológico; massa para modelagem; 
demonstrador de dobras; demonstrador do achatamento da Terra; planetário; 
telúrlo; selenotróplo (demonstrador das fases da Lua); alt!scópio (para medida 
da altura do Sol) ; termômetros ·e termógrafos; barômetros; barógrafos; plu­
viômetro; higrômetro; anemómetro; cataventos; sismógrafo; insti'umentos para 
medição do tempo (cronômetros, quadrante solar, gnõmon ou relógio solar) ;. 
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bússolas; mapas de nuvens; curvimetro; transferidor; pantógrafo material de 
desenho para cartografia ou ilustrações nos cadernos de estudo; coleções de 
tipos humanos, em bustos; tela para projeções; aparelho de projeções cinema­
tográficas e filmes; ep!diascópio para projeções fixas por transparência e por 
reflexão; diafilmes, diapositivos, fotografias, gravuras, cartões postais; amos­
tras geográficas (rochas, produtos vegetais, etc.) para pequenos mostruários 
ou museus; gráficos, quadros estatisticos, diagramas, cartogramas; pequena bi­
blioteca de livros e revistas geográficas. 

Pode-se, porém, montar uma sala an;ibiente mais modesta, com parte do 
material adquirida por compra, parte do mesmo confecionada pelo professor 
e pelos alunos. 

.. Mapa~ - Os mapas são indispensáveis ao ensino da Geografia, que, sem 
eles, f!cana dest!tuida de vida. Os mapas murais, e as cartas em geral, devem 
ser exatos, expressivos (exprimindo convenientemente o que procuram repre­
sentar) e inteligíveis (oferecendo uma visão clara e sintética dos fatos geográ­
ficos nêles figurados), livres de excesso de nomes e elaborados de modo que 
suscitem inter-relações geográficas. 

É conveniente que os diferentes aspectos geográficos sejam representados 
separadamente nos mapas, tendo-se, assim, mapas fls!cos (orográficos, hidro­
gráficos, fitogeográficos, geológicos, climatológicos), mapas políticos, "mapas 
econômicos, mapas históricos, mapas regionais, etc. 

Para o estudo da Geografia do Brasil, são de grande utilidade os mapas nas 
-escalas de 1: 1 000 000 e de 1: 5 000 000, publicados pelo Clube de Engenharia do 
Rio de Janeiro em 1922; e na escala de 1:5 000 000, elaborado pelo Conselho Na­
'cional de Geografia e impresso pelo l.B.G.E. (série de três mapas com as 
mais atualizadas informações, contendo cartogramas e encartes dos mais elu­
cidativos) . Além dêsses, são úteis os mapas publicados pelos Serviços Geográ­
ficos estaduais, as cartas do Serviço Histórico e Geográfico do Exército, os mapas 
rodoviários, ferroviários. e aeroviários, elaborados· por diversas entidades ofi­
ciais e particulares. 

Os mapas-mudos desenhados em quadros-negros ou impressos em papel, ser­
virão para que sôbre êles sejam marcados fatos ou a freqüência dos fenômenos 
geográficos. Os mapas-mundi, em escala grande e em diferentes projeções (cô­
nicas, cilíndricas, horizontais), apesar das deformações-. que apresentam, são 
valiosos pela noção de unidade ou conjunto que exprimem. 

Globo - Como os mapas apresentam sempre erros decorrentes da necessi­
dade de planificar superfícies curvas, é de suma utilidade o uso do globo terres­
tre. Mesmo sem os detalhes do mapa, o globo se presta a muitas observações 
básicas, indispensáveis em Geografia, por ser a representação mais exata do 
esferóide terrestre. 

o globo celeste, o telúrio e o p1anetário prestam-se para a objetivação do 
ensino da Geografia Astronômica. 
Atlas - O atlas serve para famil.iariz;ar o aluno com a localização dos fatos geo­
gráficos, bem como para acostumá-lo ao manejo, à leitura e à interpretação 
das representações cartográficas. 

Estereogramas ou blocos-diagramas - Os estereogramas são representações 
sólidas1 em três dimensões, usadas para figurar aspectos da Terra os mais va­
riados, completando as noções que o mapa ou o corte não podem expressar 
claramente_ 

Maquetas - As maquetas, ou modelados em miniatura, representam diver­
sos aspectos de paisagem natural ou cultural, servindo para figurar detalhes 
tais como: uma cidade, uma baía, um pôrto, a foz de um rio, etc. 

Tabuleiro de areia - Também chamado tabuleiro geológico, o tabuleiro de 
areia é empregado pará modelos temporários, destinados a dar ao aluno algum 
vocabulário geográfico, exercitá-lo na leitura das cartas, realizar algumas expe­
riências e demonstrações geográficas. 

Os modelos permanentes serão feitos com mas;a .para modelagem ou gêsso. 
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Filmes - Os ftlmes documentários são preciosos instrumentos para o en­
sino da Geografia, porque reúnem ao mesmo tempo a paisagem, o movimento e 
tôda a atividade humana. A imagem fixa nunca poderá satisfazer a evocação 
de uma tempestade, de uma inundação, do movimento de uma cidade, do~ mo~ 
vimentos de uma erupção vulcânica. 

Todos os fatos e fenômenos geográficos podem ser tilmados. O Instituto Na­
cioilal do Cinema Educativo possuJ. filmes que constituem a série ~'Geografia" 
e são acompanhados de folhetos explicativos. Algumas organizações comerciais 
dispõem de filmes documentários parR aluguel a preço accessível. 

Diapositivos, fotografias, gravuras e cartões-postais - Os diapositivos para 
projeções por transparência e fotografias, gravuras e cartões-postais para pro­
jeções por reflexão, todos fixando aspectos típicos, caracteristicos de certas ·re­
giões, pondo em evidência certos contrastes, representando diversas fases de 
um mesmo fenômeno ou processo, focalizando tipos humanos, figuras de ani­
n1ais e plantas, e aspectos de certos acidentes geográficos são muito úteis à 
observação e à objetivação, exercitando a memória visual do aluno. 

Tem um lugar especial a fotografia aérea, principalmente quando, em vez 
de uma vista vertical, apresenta uma vista panorâmica obliqua, tirada de pe­
quena altitude e com amplo horizonte. 

Convém não esquecer que as imagens fornecem, apenas, exemplos, tipos 
característicos, sem darem uma idéia fiel d~ variedade das paisagens naturais 
e humanas, porque são muito limitadas no espaço. A fotografia aérea, focali­
zando horizonte mais largo, proporciona uma visão mais ampla da superfície 
terrestre. 

Livros e revistas geográficos - Os livros e revistas geográficos serão utili­
zados para o preparo das lições, consultas e pesquisas, e para as leituras geo­
gráficas explicadas. Os alunos devem ter ao seu dispor mais de um livro-texto. 
O estudo em dois ou três livros torna-se mais interessante, pela variedade que 
apresenta. 

Além de livros-textos ou compêndios, que contenham, em forma didática, 
matéria de estudo, organizada de acôrdo com programa determinado, devem 
completar a biblioteca do gabinete de Geografia livros de leituras geográficas 
que obedeçam aos principias da didática, sem seguir, entretanto, determinado 
programa de estudo. São livros auxiliares para ampliação de idéias e conheci­
mentos. Alguns livros de literatura, embora sem orientação didática, tornam-se 
úteis, desde que forneçam elementos capazes de interessar o aluno pelo estudo 
da Geografia. As descrições de viagens e expedições exploradoras, as biografias 
de geógrafos e cientistas que contribuíram para a evolução da Geografia, as 
descrições de países e regiões, de tipos humanos e costumes regionais, constituem 
leitura útil ao estudante de Geografia. 

Excursões - "A excursão dá interêsse, animação, realismo e caráter con­
creto ao estudo da Geografia; relaciona o trabalho escolar com os problemas 
da vida extra-classe; dá sólida base ao trabalho docente; provoca a apreciação 
das belezas naturais; faz com que o aluno simpatize com tôdas as classes sociais 
e com as diversas formas do trabalho humano, e, finalmente, exercita a obser­
vação direta, que é o instrumento principal do trabalho ieográfico", como afir­
ma A. M. Aguayo. 

As excursões podem ser realizadas de diversas maneiras, mas, devendo sem­
pre ser uma aula prática. Como tal, devem obedecer a um plano destinado a 
atingir um objetivo prêviamente fixado. 

Segundo Francis Ruellan, "em um passeio ou excursão o que se deve ter 
e~ vista não é mostrar tudo quanto há ao aluno e, sim, habituá-lo a bem obser­
var, o que se irá obtendo gradativamente à medida que o seu espírito se vai 
desenvolvendo e progredindo". 

AB excursões podem ser ao ar livre1 a lugares pitorescos, mesmo nns arredores 
da cidade, onde possam ser observados aspectos da natureza e formas de ati.;­
lidades humanas; ou a recintos fechados, como museus, fábricas, exposições, 
estabelecimentos comerciais, etc. Para orientação dos alunos sôbre as observa-
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ções a serem feitas, o professor organizará um questionário sôbre a excursão 
e o distribuirá ou mandará copiá-lo pelos alunos, que serão avisados do mate­
rial que deverão levar, horário, roteiro, meio de condução. etc. 

Durante o percurso e a permanência no local escolhido, haverá uma troca 
de idéias entre os alunos, orientados pelo professor, sôbre os objetivos visados. 
Além das respostas ao questionário préviamente organizado, os alunos poderão 
apresentar um pequeno relatório sôbre o passeio, llustrado por fotografias, es­
boços, desenhos e objetos, substâncias· minerais ou vegetals, amostras fabris, 
etc., colhidos durante a excursão. 

IV - A EXTENSAO E A INTERPRETAÇAO DOS PROGRAMAS. O INTERJlSSE 
. DOS ALUNOS 

Muitos professôres de Geografia queixam-se de que os programas da dis­
ciplina são inexeqüíveis, dada a sua extensão e complexidade. Outros há que 
reclamam contra certos assuntos constantes dos mesmos, por considerá-los 
acima da capacidade dos alunos. 

Embora os programas oficiais não sejam ideai&, não podem ser apontados 
como responsáveis pelo pequeno rendimento do ensino. l!:sses programas visam 
apenas a enunciar os temas a serem estudados em cada série. Cabe ao professor 
a interpretação e a medida da profundidade da matéria a ser lecionada. Essas 
duas condições, são um direito do professor, direito que lhe é assegurado pela 
Constituição. -

O trabalho do professor reside,. portanto, na seleção e dosagem dos assuntos 
a serem ensinados aos alunos. A complexidade dês.ses assuntos não impede de 
restringi-los a suas generalidades. É indispensável planejar o curso a ser minis­
trado em cada série, levando em conta a capacidade dos alunos, o tempo dispo­
nível e os métodos modernos. 

Obedecendo a essas três normas, o professor conseguirá ensinar e despertar 
o interêsse dos alunos, que não se limitarão a memorizar o que lhes é transmitido, 
visando apenas as provas e os exames. 

O professor não pode contentar-se com a exposição dos assuntos dos progra­
mas. É ind~spensável en_sinar êsses assuntos. É necessário planejar suas aulas, 
não se atendo restritamente ao compêndio adotado. 

Inielizn1ente1 em sua maioria, os livros didáticos obedecem à mesma orienta­
ção, a um mesmo Plano de trabalho. Encerram êles quase as mesinas expl:cações, 
variando, apenas, na linguagem empregada. Não interpondo os programas dentro 
do espírito geográfico e didático, êsses compêndios tornam-se em parte, respon­
sáveis pelo insucesso de alguns professôres que os seguem sem restrições. 

Pelo grande número de fatos que estuda, a parte destinada à Geografia Fi­
sica ocupa a maioria das oáginas dos livros-textos, contrariando assim o objetivo 
principal do programa que é a articulação do elemento humano com os diferentes 
ambientes da Terra. 

No planejamento das aulas, o professor deve lembrar-se que "na escola antiga 
não se cogitava do interêsse dos alunos, mas, apenas, de fazê-los aprender, co1n 
interêsse ou sem êle, pouco importava. Recorria-se, então, a duas fôrças antagô­
nicas que, entretanto, ~roduziam resultados idênticos: prêmios e castigos - e o 
aluno estudava, mesmo sem aprender, aplicando-se ao que não gostava porque, 
ao mesmo tempo, an1bicionava o prêmio e temia o castigo". 

Convenhamos que há assuntos que dificilmente conseguem despertar o in­
terêsse e&pon:âneo do estudante. É indispensável, portanto, saber despertar êsse 
interêsse. Para isso, as aulas devem sér convenientemente planeja.das e mottva­
das, isto é, dando aos alunos m.otivo para que se interessem pelos a5suntos 
e.studados. 

O professor não pode se esquecer que "nem tudo o que interessa ao adulto in­
teressa aos jovens". :a;: preciso, pois

1 
atender à evolução dos interêsses naturais dos 

alunos, organizando a matéria de ensino em ordem psicológica e didática, e ex­
pondo em linguagem viya, clara, acessível aos alunos. 

"É mais fác:l ensinar por meio de livros e de palavras, .Porém, em Geografia 
é mais proveitoso ensinar por figuras, por objetos e por coisas, levando o aluno a 
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usar o pensamento, a imaginação, a reflexão e o raciocínio e, não, apenas, a me· 
mória. O jovem tem faculdades de observação muitíssimo mais desenvolvidas do 
que as faculdades de elocução e. expressão, _por êsse motivo, convém fornecer-lhes 
mais material de observação, mu~to maior número de realidades do que jamais po· 
deria decorar. Em suma, dar aula é fácil, mas ensinar bem e ensinar interessando 
é difícil; _requer esfôrço, preparo e experiência do mestre." 

ll: indispensável que o ensino da disciplina se faça com a participação direta 
e constante do aluno, de acôrdo com os princípios básicos da moderna Geografia e 
visando a um fim colimado - a criação do espírito geográfico no aluno. 

As "Instruções metodológicas para a execução do programa de Geografia", 
expedidas pelo Ministério da Educação e Cultura, determinam: "Na didática da 
Geografia deve-se atender ao "espírito geográfico", a saber: acentuar na apren­
dizagem, o valorQas conexões geográficas ou sejam as interações ou incidência.s 
recíprocas entre os fatos da superfície terrestre, localizando-os e explicando o 
sentido de sua evolução e, afinal, coordenando-os ... Ponto de capital importân­
cia no ensino da Geografia é o que diz respeito à nomenclatura. Deve-,se evitar 
a nomenclatura supérflua, isto é, os nomes raramente empregados ou sem signi· 
ficação; deve ser vedado o rol de nomes, e ao nome enunciado (seja topônimo 
ou têrmo técnico) será sempre acrescida a sua razão de ser, importância ou sig­
nificação. É também desaconselhável o abuso de números, isto é, de dados 
n uméricost'. 

O professor não deve ensinar tudo o que sabe, e sim o que o aluno precisa 
aprender, levando em conta a sua real capacidade de percepção e apreensão, e 
dentro do que determina o programa. ~ 

"Assim, a obrigação dos professôres para com os programas é apenas quanto 
a uma determinação do que deve ser o fundamento do estudo; a cada um compete 
decidir quando, o que, até onde e de que modo será orientado o ensino". 

ALGUMAS SUGESTÕES QUE FACILITARAO A APRENDIZAGEM DE ALGUNS 
PONTOS DO PROGRAMÀ DA DISCIPLINA 

Idéia do Universo - Depois de uma noção geral sôbre o Universo, pode ser 
estudado o Sistema Solar, mas sem entrar na discussão das hipóteses sôbre a sua 
origem, já que êste estudo lmpl1ca em referências a nebulosas, fôrças centripedas 
e centrífugas, etc., fatos ainda desconhecidos pelos alunos de primeira série. 

Não basta classificar e de5crever os astros, separadamente, fazendo estudo 
das estrêlas, cometas, meteoros, planêtas e satélites como elementos independen­
tes. Tão pouco adianta saber, de cor, os enunciados das leis de Kepler, 5em 
con1preendê-los devidamente. Tudo isso deve ser estudado como elemento de um 
conjunto harmônico. 

A Terra e seus elementos - Ao fazer a descrição da Terra e seus elementos 
convém estudar a superfície1 a atmosfera e o interior, realçando as diferenças en· 
tre continentes e ilhas; a variedade de relevos e de solos; a distribuição das 
águas com as diferenças entre as dos oceanos e mares, rios e lagos, tudo isso 
evitando os detalhes técnicos e o excesso de nomenclatura; o papel das águas 
na vida humana, ora heneficiando o homem, ora criando dificuldades para êle; 
as relações com as chuvas e, conseqüentemente, sua influência sôbre os climas 
e as vegetações1 natural&: ou cultivadas. 

A atmasfera - No estudo da atmosfera, é mais importante destacar a sua 
importância para a vida na Terra, que enumerar suas camadas com seus nomes 
científicos, ou diferenciar os vários tipos de nuvens. 

Constituição da Terra - No estudo da Terra, evite-se a descrição. pormeno~ 
rizada sôbre a constituição do núcleo ou das demais camadas que a formam. 
Através do estudo dos vulcões e geiseresi chega-se, fàcilmente, às idéias do calor 
central e das suas conseqüências para a vida externa. 

E preciso fazer os alunos compreenderem que a Terra faz parte de um conjun­
to de astros, com o.s quais mantém relações que influem nas cond!ções da vida hu­
mana. Só São interessantes oo fatos relacionados com os outros astros se tiverem 
in1'luências sôbre a Terra. . 
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Movimentos da Terra - O estudo dos movimentos da Terra deverá ser feito 
com o objetivo principal de explicar os fenômenos dos dias e das noites e das 
estações. 

O Sol - O Sol deve ser encarado, principalmente, como fonte de vida animal 
ou vegetal e como causa de fenômenos que se passam no globo terrestre no decor­
rer do movimento de translação. 

"O papel preponderante do Sol na Geografia deve ser pôsto em relêvo ao se­
rem detalhadas as condições de calor e de frio, de umidade, de chuva ou seca, de 
dias claros ou encobertos. Será possível concentrar a atenção do a1uno sôbre uma 
massa de ar teóricamente localizada no e.spaço. Realizado êste esfôrço de abs­
tração e depois do aluno ver e sentir essa massa de ar, explica-se o vento, pelo 
deslocamento mais ou menos rápido do ar; a umidade, pela maior ou menor quan­
tidade de água nela contida, como as poeiras em suspensão que encontramos no 
ar. Essa massa é também mais ou menos aquecida pelo Sol, daí o calor e o frio. 

A Lua - A Lua será estudada pondo-se em destaque a influência que exerce 
sôbre as marés. Suas fases e movi11zentos serão complementos dêsse estudo. 

Linhas e círculos do globo - Jilste estudo deve ser feito através de aplicaçõe.s 
práticas dessas linhas e dêsses círculos. Assim, o estudo do equador, dos meridia­
nos e paralelos pode ser realizado pelo seu emprêgo no cálculo das latitudes e 
longitudes; àas zonas climáticas, etc. 

Tempo e clima - Quando fôr explicado o que seja estado do tempo é conve­
niente não perder de vista que: "o tempo é o conjunto de condiçõe.s temporárias 
da atmosfera num lugar considerado; clima é o conjunto de condições méd,ias da 
atmosfera no lugar considerado". 

O clima de tal região é quente e úmtdo, ensinam os compêndios e os profes­
sôres o repetem. Eis uma noção aparentemente muito simples e que, entretanto, 
oferece dificuldade à compreensão do aluno. A êste, porém, que se habituar a 
observar o termômetro, a cuja numeração associa a sensação de calor próprio, 
e que observar o ar Ílos dias de umidade, e, a tudo isso, associar um certo aspecto 
da natureza como conseqüência do estado da atmosfera, a noção de cltma quente 
e úmido não se apresenta simplesmente como um conjunto de palavras. 

Deve-se salientar que dentre os fatôres do clima, o mais importante é a lati­
tude, isto é, a distância em relação ao equador. Por êsse ·motivo, a classificação 
mal.s elementar dos climas leva em conta apenas a latitude, considerando-se a 
Terra dividida em cinco zonas climáticas. 

A separação das zonas climáticas segundo os trópicos e os círculos polares é 
teórica, não obedecendo, na realidade, às latitudes. Isto porque a latitude não é o 
único fator do cltma, o que aconteceria se não houvesse o relêvo terrestre, nem 
a distinção entre terras e águas, isto é, se a Terra fôsse perfeitamente plana e ho­
mogênea, ou só de terras; ou só de mares, o que permitiria que as linhas isotérmi­
cas coincidisSem, então, perfeitamente com os .paralelos. 

Em conseqüência de outros fatôres, porém, as isotermas se deformam, chegan­
do em certos trechos a ter a direção norte-sul, acompanhando os meridianos. Re­
almente, nem os calores mais intensos se verificam no equador, nem os pontos 
mais frios se localizam rigorosamente nos pólos. 

Influência da latitude no clima - A Influência da latitude sôbre a tempera­
tura resulta da forma àa Terra e da Inclinação que faz o plano do equador com 
o plano da órbita da Terra, isto é, a curva descrita pela Terra em tôrno do Sol 
(eclitica) . Sendo a Terra elipsoidal, os raios solares atingem a sua superficle, 
perpendicularmente a esta em uns pontos e obllquamente em outros. f: nas 
proximidades do equador que êsses raios menos se afastam da vertical de cada 
lugar; ao passo que, quanto mais longe do equador mais obliquamente êle• 
Incidem na superficle, tornando-se extremamente obliquos nas regiões polares. 

Convém chamar a atenção dos alunos que "para ter uma idéia perfe~ta da 
temperatura de uma região, não basta tomar a temperatura do ar atmosférico 
a uma determinada hora. São nece.ssãrlas as temperaturas máximas e míntmai: 
dlãrias, mensais, anuais e as respectivas médias, porque a temperatura varia du­
rante o dia, o mês e o ano. A avaliação das médias do mês mais frio e do· mês mais 
quente, permite, com mais exatidão que a das médias anuais, caracterizar o cltmtt 
de uma zona qualquer. 
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Desigualdade dos dias e das noites - Em conseqüência da obliquidade da eclí­
tica, a posição do Sol ao me:o-dia varia durante o ano, assim como variam as du­
rações eúJs dias e das noites. No verão é pequena a obliquidade dos ralos solares 
ao meio-dia, sendo os dias mais longos que as noites, dando-se o inverso durante 
o inverno. 

Quanto mais próximo do equador, menor é a inclinação máxima a que atin­
gem os raios solates, assim como menor é a diferênça entre os dias e as noites. 

Na.s regiões polares a .inclinação atinge a valores extremos, e são também 
muito grandes as diferenças entre os d.fus. e as noi.tes, .s:endo que nos pólos, rigo­
rosamente há apenas um dia de seis meses (verão) e u1na noite de seis meses (in­
Terno). Ao contrârio do que vulgarmente se diz, ao meio-dia nem sempre o Sol 
está a pino. Isso acontece, na zona tórrida, em dois dias no ano, e nos trópicos 
num dia, no comêço do verão. (solstício de verão). Nas zonas temperadas e gla­
ciais, o Sol nunca atinge ao zênite, sendo que no hemisfériQ norte êle marca a 
direção sul ao meio-dia e no hemisfério sul êle marca o norte. Nos círculos pola­
res, há um dia no ano em que ao meio-dia o Sol está no horizonte, havendo uma 
noite e 24 horas seguidas, no início do inverno (solstício de inverno) . No interior 
dêsses círculos, isto é, nas zonas glaciais, há noites de mais de 24 horas no inver­
no assim como dias igualmente longos no verão. 

Leitura das 'cartas - Em vez de querer ensinar como se faz, tecnicamente, 
um mapa com projeção cilíndrica, cônica ou hori2ontal, noções que o aluno só 
poderá ter depois que conhecer o desenho projetivo, é preferivel ensinar a ler e a 
usar os mapas. 

A leitura das cartas apresenta algumas d!!iculdades para os alunos. Ler uma 
carta é interpretar a> particularidades do terreno nela representadas. A leitura 
de uma carta pode ser planimétrica e altimétrica. A leitura planimétrica consiste 
em avaliar as distâncias e as áreas, e interpretar os sinais convencionais usados 
em cartografia. 

A avaliação das distâncias pode ser feita com o auxilio da escala gráfica da 
carta, ou, com instrumentos, empregando-se o compasso e o curvímetro. 

Deve-se chamàr a atenção dos alunos para os erros a que estão sujeitos êsses 
processos de medição das distâncias; pois medimos as projeções horizontais das 
di.stânctas e não as distâncias reais. Os declives mais ou menos acentuados do ter­
reno são representados nas cartas em distâncias inferiores, como conseqüência 
de seren1 figuradas em projeção. 

A avaliação das áreas pode ser feita com o emprêgo de papel quadriculado 
transparente, com quadrículas de 1 mllimetro ou 1 centimetro de lado. Contando 
as quadrículas que ficam contidas na área a medir e multiplicando êste número 
pela área de uma das quadrículas, avaliadas na escala da carta, obtém-se o valor 
da área que se deseja medir. 

Pode-se ainda medir essa área usando-se o planímetro. Para interpretar as 
convenções cartográficas, ba.sta conhecer a significação dos sinais convencionais 
usados na confecção das cartas. 

Para a leitura altimétrica de. uma carta em que figurem curvas de nível, deve­
~se examinar o relêvo pela comparação das diferentes cotas; verificar os declives 
do terreno pelo exame da direção dos rios principais e a direção dos seus afluentes, 
quase sempre formando ângulos agudos com o rio principal; disposição retilínea 
ou muito sinuosa de alguns cursos d'água, já que as -sinuosidades representam 
fraco declive e a disposição retilínea, significa forte declive. 

Nas cartas com o relêvo representado por normais ou hachuras, se não exis­
tirem cotas, deve-se recorrer à d~sposição dos rios. Nas cartas em que o relêvo é 
representado por sombras esbatidas ou por gradação de côres, deve-se levar em 
conta que a intensidade do sombreado ou das córes é relacionada diretamente 
com a altitude. 

Orientação de cartas - Para orientar uma carta qualquer, coloca-se sóbre 
ela uma bússola de mão, de modo que a sua linha-de-fé coincida com um dos me­
ridianos da carta, fazendo com que a parte superior da carta fique na direção 
norte. Se estivermos na região representada na carta, colocamo-la de forma que 
as linhas naturais e artificiais (rios, canais, estradas, etc) mais próximas e exis­
tentes no terreno fiquem paralelas às que a elas correspondem na carta. 
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Avaliação geográfica - Constitui dificuldade considerável, para a maioria 
dos alunos, a avaliação de distancias ou áreas. Em geral, o estudante guarda de 
memória números de quilômetros lineares e superficiais, sem ter uma idéia exata, 
nem mesmo aproximada, do que realmente seja um quilômetro ou um quilóme­
tro quadrado. Decoram números de altitudes, como memoriZam o nome de um 
acidente geográfico qualquer. Que significará para um estudante uma superfície 
de 8 milhões de quilômetros quadrados, se não a compararmús com superfícies co­
nhecidas também nwnêrlcamente? É muito mais útil aprender -que um estado ou 
país é o dôbro ou o quinto de um outro, do que guardar de cor o número de quilô­
metros quadrados que mede. Podemos, por exemplo, ensinar que o Brasil, com seus 
8 milhões e meio de quilômetros quadrado, é maior que o continente australiano 
e que corresponde a 4/5 da Europa; que em superfície contínua, ocupamos o 4.0 

lugar no mundo; que o perímetro do nos.so território é superior à metade da cir­
cunferência terrestre. 

É necessário exercitar o aluno na avaliação das distâncias e áreas, até que 
êle possa conceber o quilômetro, que é a unidade geralmente adotada nas cartas. 
Devem, igualmente, aprender a avaliar certa& unidades inglêsas usadas em ca~tas. 
e compêndios estrangeiros, como o pé e a jarda, bem como ter idéia do valor da 
légua marítima, da milha e do nó. Convém não esquecer que a escala das cartas 
representa relação linear. As relações superficiais são iguais ao quadrado das rela­
ções lineares .. Assim, num mapa do Brasil, por exemplo, na escala de 1:10.000, 
nosso território é 100 000 000 menor que a realidade. 

Orientação e norteação - Orientação e norteação significam determinar o 
oriente e o norte, respectivamente. Em geral, constituem a determinação dos 
pontos cardeais. Costuma-se ensinar aos alunos que ficando o nascente ou oriente 
à nossa direita, teremos o norte à nossa frente, o sul nas nossas costas e o poente 
ou ocidente à no&Sa esquerda. Convém não esquecer que êsse processo só dá a di­
reção rigorosa dos pontos cardeais em 2 dias do ano: 21 de março e 22 de setem­
bro (equinócios) . São indispensáveis as observações borizon~.ais e de altura, para 
se ver com-o os pontris de nascimento e oc:u.o variam no decorrer do ano e ao 
mesmo tempo varia a altura meridiana do Sol. Em conseqüência da obliquidade 
da eclítica, no verão o Sol do meio-dia está quase na vertical; no inverno cai 
para o norte. Isso servirá igualmente para que os alunos compreendam porque 
as noites são mais longas no inverno do que no verão. 

Quando nos orientamos pela bússola, a ponta azulada da agulha magnética 
indica o n-orte aproximadamente. E'.ste é o norte magnético da Terra e não o norte 
verdadeiro ou geográfico, com o qual faz um ângulo para E. ou para W.1 variável 
de lugar para lugar e de ano para ano1 e que se chama declinação magnética. É 
necessário, portanto, fazer a correção da declinação da agulha, isto é, achar o 
norte verdadeiro ou geográfico. Para isso, giramos a caixa da bússola ou o seu 

· limbo ou graduação, para E. ou W.; de modo que a linha-de-fé ou norte-sul do 
instrumento faça com a ponta azulada da agulha um ângulo igual à declinação 
magnética do lugar. 

Para determ:nar a declinação de um lugar, determina-se a linha norte-sul e 
traça-se no solo esta linha. Faz-se coincidir com essa linha a linha-de-fé ou norte­
-sul da bússola. Lê-se no limbo do instrumento o número de graus ou fração de 
grau que faz a linha-de-fé com a direção da ponta da agulha magnética. lllsse nú­
mero é valor da declinação magnética do lugar, que será ocidental ou oriental con­
forme a agulha fique para W. ou para E. na direção norte-sul. 

Azimute - O ângulo formado pai' uma direção qualquer com a direção do 
norte magnético, ou com a direção do ruJrte verdadeiro chama-se azimute. A di­
ferença entre êsses dois azimutes é igual ao âhgulo que representa a declinação 
da agulha de urna bússola. 

Antípodas - Estudando movimento de translação e suas conseqüências, o 
aluno se convencerá de que a Terra está sôlta no espaço. Assim sendo, em qualquer 
ponto do nosso planêta em que estejamos, veremos o céu acima de nos&as ca­
beças. É preciso, porém, compreender que baixo e cima são têrmos relativos1 e as­
.sim desaparecerá a impressão de que os povos antípodas vivem de cabeça para 
baixo, em relação 1:1ns aos outros. 

Latitude - Para determinar a latitude numa carta, mede-se, com uma tira de 
papel, sôbre o meridiano, a distância dêste lugar ao equador. Transpondo êsse 
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con1primento para a escala, em graus, ao lado da carta, lê-se o número de graus 
·correspondentes à distância medida, determinando-se, depois, se a latitude &erá 
norte ou sul, conforme fique acima ou abaixo do equador, respectivamente. A de­
terminação da latitude de um lugar sóbre um globo terrestre é feita com o auxilio 
do meridiano auxiliar (meridiano metálico) nêle existente. colocando-se o lugar 
em questão debaixo dês.se meridiano e medindo-se sôbre êle o número de graus que 
vão do lugar ao equador e que dão a Ia ~itude {norte ou sul) . 

Longitude - Para determinar a longitude sôbre uma carta mede-se, por qual­
quer forma, sôbre o paralelo do lugar, a distância que vai do lugar considerado ao 
meridiano principal. Ajusta-se a medida obtida sôbre a escala na margem do ma­
pa e tem-se o número em graus a que corresponde a longitude, oriental ou ociden­
tal, conforme o lugar esteja situado para o or~ente ou para o ocidente do meridi­
ano principal. A determinação da longitude sôbre um globo terrestre é obtida co­
locando-se o lugar em questão sob o meridiano metálico e lendo sôbre o equador o 
número de graus que vão desde. o encontro dêste círculo com o meridiano metálico 
até o meridiano principal. 

Na parte referente aos grupos humanos é muito mais útil, que as defi'nições 
e classificações científicas, o estudo das causas da localização das populações e 
sua dtstribuiçáo no globo; a distribuição das raças; a habitação e a alimentação, 
em função das atividades humanas e das condições loca~. distinguindo o habi­
tat urbano; as causas. das migrações a distribuição das língu~s e religiões. 

As atividades humanas, tais como a agricultura, o pastoreio, a indústria ex­
trativa mineral ou vegetal, a caça e a pesca, a indústria e o comércio, devem ser 
encaradas como conseqüências das condições do meio e dos progressos feitos pelo 
homem na luta pela sua subsistência. É'.:sse mesmo conceito de evolução deve ser 
aplicado aos metas de transporte e comunicação. 

Para o estudo dos continentes, programado para a 2.ª série gina&ial, o aluno 
deve estar bem fam!l!ar!zado com a distribuição das terras e águas do globo, tendo 
perfeita noção de suas posições, relações de grandeza por comparação, semelhan­
ças e diferenças de formas, de relevos dominantes, de distribuição hidrográfica. 
Deve ser despertado o interêsse pelas grandes divisões regiona~ dos continentes, 
pelos povos de cada grande região, pela evolução do povo em cada área, tudo isso, 
numa íntima re~ação entre o elemento físico e o elemento humano. 

O estudo da Geografia do Brasil, feito na 3.• série, deve ter por objetivo 
principal o conhecimento do ambiente natural e do homem, sempre relacio­
nando as atividades dos grupos humanos com os problemas apresentados pela 
Natureza. 

Na 4.ª série, serão estudados os aspectos próprios de cada região natural; os 
problemas regionais e as relações entre os fatôres que atuam numa determinada 
região, sem repetir o que já foi estudado na 3.ª série. 

o estudo da Geografia no 2.º Ciclo1 feito em nível mais elevado e de modo 
mais amplo, não deve perder de vista os principias básicos da Geografia mo­
derna: nem a indispensável articulação do elemento humano com os diferentes 
ambientes da Terra. 

V - O ESTUDO-DIRIGIDO 

O estudo-dirigido consiste em ensinar o aluno a aprender, fazendo-o com­
preender o que estuda, em vez de memorizá-lo. O estudo-dirigido deve &er pôs to 
cm· prática, principalmente, nas duas primeiras séries do curso ginasial. 

Pelo estudo-dirigido, o aluno aprenderá a usar convenientemente o com­
pênàio, o atlas, os apontamentos de aula, bem como a consultar e manusear 
dicionários, livros, anuários, revistas e outras fontes de informações. 

o estudo-dirigido pode ser feito por meio de ditados que o aluno interpre­
tará, destacando frases ou palavras, dados ou nomes, indicados pelo professor; 
de resumos redigidos ou recitados depois de feita a leitura silenciosa; de fichas, 
sob a forma de quadro sinótico ou resumo conciso e claro; de apontamentos de 
aula sôbre assunto expli~ado pelo professor; da solução de problemas geográ­
ficos; da realização de trabalhos práticos: "'1bôço cartográfico, modelagem de 
blocos-diagramas, desenhos de cartogramas e diagramas. 
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VI - VERIFICAÇAO DA APRENDIZAGEM 

A verificação do aproveitamento dos alunos deve ser feita com freqüência 
e cuidado pelo professor. 

A verificação dos resultados do trabalho do mestre e dos discípulos ou, 
melhor, a verificação da aprendizagem pode ser realizada de várias maneiras. 

As mais usadas sã.o: a prova escrita, em geral, constante de dissertaçãó ou 
composição e de questões a serem respondidas; a argüição oral, destinada a 
verificar o conhecimento, conceito ou disposição mental do aluno; os testes, que 
podem apurar mais conhecimentos em menor espaço de tempo, que são impes­
soais e objetivos. 

As provas escritas devem constar de assuntos bem objetivados e que obe­
deçam a normas de clareza e precisão. As argüições orais devem ser feitas 
através de perguntas precisas, concisas, claras em sentido e em linguagem, lógi­
cas no conteúdo e na forma .. 

O; testes podem ser de: alternância (sim ou não, certo ou errado); de 
completação de frases e preenchimento de lacunas; de correção de sentenças 
erradas; de múltipla esColha (de um certo entre diversos errados, ou de todos 
certos, entre diVersos) ; de ordenação (em ordem Crescente ou deGrescente); de 
formação de pares; de certo ou errado, com iustificação; de perguntas e res­
postas, etc. 

São bastante interessantes os testes que se podem organizar com mapas ou 
trechos de mapas, nos quais devem ser assinalados, com números ou nomes, 
os acidentes fistcos, cidades, zonas de produção, distribuição de populações, paí­
ses, estados, regiões ou recursos naturais. 

Os testes apresentam, porém, inconvenientes, tais como: medir mais os 
recursos de memória do que o pensamento reflexivo; tolher a capacidade ~ 
expressão livre do aluno; facilitar a fraude (cola); requerer organização prévia 
e cuidada para atender à distribuição equitativa da matéria, sobrecarregando 
o trabalho do professor fora da classe. 

Para compensar alguns dêsses inconvenientes, pode-se combinar, em uma 
mesma prova1 os testes e a composiçdo ou dissertação1 dando-se a esta, porém, 
menor valor que à parte objetiva representada pelos testes. 

Segundo Branom, no ensino da Geografia, os testes podem ser: a) de fatos; 
b) de interpretação de fatos; e) para verificar a capacidade de utilizar os co­
nhecimentos geográficos adquiridos; d) verificar os ideais, as atitudes, os há-
bitos, os gostos e a habilidade do aluno. ' · 

~ A fotografia é um excelente documento geográfico desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorámJcas q11e 
possuir, devidamente legendadas. 



Cadastro de Professôres de Geografia· 

ESTADO DE ALAGOAS 

Abelardo Duarte - Av. Dr. Fernandes Lima, 435 - Maceió. 
Adelino Ribeiro - Colégio Diocesano - Maceió. 
Antônio A. Aguiar - Colégio Diocesano - Maceio. 
Corinto Ferreira da Paz - Av. Arlsteu de Andrade, 376 - Maceió. 
Elisabete Rocha Lira - Praça Gonçalves Ledo, 8 - Maceió. 
Joaquim Ramalho - Rua Ladislau Neto, 351 - Maceió. 
José S. Camarino - Rua Ladislau Neto, 388 - Maceió. 
Maria de Lourdes Nascimento - Praça Jácome Calheiros, 117 - Penedo. 
Maria Pedrosa Vieira - Ginãsio Imaculada Conceição - Maceió. 
Mílton Gonçalves Ferreira - Rua General Hermes, 519 - Maceió. 
Nicolas Tablado - Colégio Diocesano. - Maceió. 
Raimundo Facundo Leite - Colégio Diocesano - Maceió. 
Rolando de Amorim - Colégio Diocesano - Maceió. 

ESTADO DO AMAZONAS 

Alzira A. Figueira - Caixa Postal, 395 - Manaus. 
Ana da Paz Neno (Irmã) - Rua Silva Ramos, 833 - Manaus. 
Augusto C. dos Santos - Av. Epaminondas, 57 - Manaus. 
Luís Venzon (Padre) - Av. Epaminondas, 57 - Manaus. 
Rafael Cardan! (Padre) - Av. Epaminondas, 57 -Manaus. 

ESTADO DA BAHIA 

Adalberto C. Borba - Praça Apolônio de Tódi, 31 -. Salvador. 
André Artur Janson - Av .- 2 de Julho, 116 - Jaguaquara. 
Angelo Llrio Alves de Almeida - Rua do Sodré, 43 - Salvador. 
Antônio Figueiredo - Rua Politeama de Baixo, 20 - Salvador. 
Antônio Vieira Pereira - Rua Rocha Galvão, 21-A - Salvador. 
Atico Vilas Boas Mota - Caixa Postal, 939 - Salvador. 
A ventino Fiúsa - Rua Canela, 39 - Salvador. 
Bernardo G. Castro - Av. 7 de Setembro, 343 - Salvador. 
Chateaubriand ·Barros Tenórlo - Rua Canela, 39 - Salvador. 
Cleriston Andrade - Av. Joana Angélica, 16, apt. C - Salvador. 
Dálter Oliveira - Praça do Barbalho, 741 - Salvador. 
Diva! da Silva Pitombo - Rua Cons. Franco, 33 - Feira de Santana. 
Dulce Dias de Assis - Av. Euclides da Cunha, 37 - Salvador. 

e Orgs.nlzado pelo Setor de Assistência ao Ensino da Secção de Divulgação CuliUl1Ll. 
Inclui pro!cssõres do enSino secundé.rto inscritos até dezembro de 1956, de acõrdo com oa. 
dados fornecidos pelos Interessados ou pelos respoosã.veis pelos estabelectmentos nos quais (l~ 
mesmos exercem o magistério. 
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Edelzuita Valente - Rua Marquês de Barbacena, 33 - Salvador. 
Élio Batista de Sousa Melo - Rua da Cruzada, 79 - Ilhéus. 
Erminla Machado - Ov. Araújo Pinho, 12 - Salvador. 
Euclides Costa (Padre) - Av. Cana vieiras, 104 - Ilhéus 
Francisco da Conceição Meneses -. Rua Brigadeiro de Freitas, 14 - Salvador. 
Gilberto Cerqueira Lima - Rua Amazonas, 9, Brotas - Salvador. 
Hermengarda Oliveira - Av. Senhor dos Pasws, 99 - Feira de Santana. 
Horizontina Conceição -· Av. Bahia, 84 - Ilhéus. 
Irene Ferreira de Gusmão - Rua Conde Pereira Marinho, 49 Salvador. 
João Dórea Gomes - Rua Djalma Dutra, 118 - Salvador. 
João Norberto da Silva - Av. 2 de Julho, 166 - Jaguaquara. 
José Bahia.na Machado - Rua Pedro Americano, 4 - Salvador. 
José Barreto Bastos - Rua General Labatut, 14 - Salvador. 
J. Evangelista C. Alencar - Ginásio Sagrado Coração - Senhor do Bonfim. 
Luís Henrique Dias Tavares - Rua Velasco, 6, apt. 3 - Salvador. 
Luís Sena - A v. 7 de Setembro, 180 - Salvador. 
Malva Badaró - Av. Bahia, 380 - Ilhéus. 
Manuel Rufino Negreiros (Padre) - Colégio António Vieira - Salvador. 
Maria Cecília d' Assunção - Av. Luís· Tarquínio, 18 - Salvador. 
Maria de Lourdes C. F. Pereira - Rua Marques de Leão, 48 - Salvador. 
Maria Georgina Ferreira Lima - Rua da Palestina, 81, Roma - Salvador. 
Maria Graciette de Freitas Sampaio - Rua Prudente de Morais, 4 - Santo 

Antônio de Jesus. 
Maria Luísa da Cunha Freire (Madre) - Ginásio N. S. da Soledade -

Salvador. 
Maria M. Soledade - Rua Democrata, 11 - Salvador.· 
Marlus Joseph Bontou - Ginásio Sagrado Coração - Senhor do Bonfim. 
Mary Santos Silva - Rua da Gamboa, 13 - Salvador. 
Nélson de Sousa Oliveira - Av. 7 de Setembro, 172 - Salvador. 
Nllda Guerra de Macedo - Rua Augusto Guimarães, 119 - Salvador. 
Orlando Bahia Monteiro - Rua Moacir Leãp, 51/53, apt. 11 - Salvador. 
Oscar Araújo Jales - Rua do Canela, 39 - Salvador. 
Oscar Hilário de Castro - Rua Luís Gama, 90 - Salvador. 
Osvaldo I. da Silva - Ladeira da Barra, 479 - Salvador. 
Pedro Ferreira Lima - Glnasio Municipal - Ilhéus. 
Pedro Prieto Lerones - Rua do Canela, 39 - Salvador. 
Reine Maria Lessa - Rua Inácio Tosta, 29 - Salvador. 
Rlcarc4l Pereira - Rua Rocha Galvão, 16 - Salvador. 
Teresa Cardoso da Silva - Rua Oscar Freire, 35 - Salvador. 
Teresinha do Menino Jesus Pereira Gusmão - Praça· da República, 38 - Feira 

de Santana. 
Valdlr de Freitas Oliveira - Praça Com. João Neiva, 16 - Salvador. 
Wilson Correia Pinto, S. J. - Colégio António Vieira - Salvador . 

. ESTADO DO CEARA 

Abílio Maria (Irmão) - Colégio Cearense - Fortaleza. 
Adalglso Paiva - Rua Mon. Tabosa, 416 - Fortaleza. 
Almerinda de Albuquerque - Benfica, 2 854 - Fortaleza. 
Alzira Petrlna de Castro <Irmã) - Av. João Peswa, 4 279 - Fortaleza. 
Ambrósio Aguiar <Irmão) - Colégio Cearense - Fortaleza. 
Angélica Fiquene - Ginásio S. C. de Jesus - Guaramiranga. 
Arquimedes Bruno (Padre) - Benfica, 1940 - Fortaleza. 
Aunino Caraclolo (Padre) - Ginásio Domingos Sávlo - Baturlté. 
Boanerges Cisne de F. Sabóla - Ginásio Americano - Fortaleza. 



CON'fRIBUIÇAO AO ENSINO 213 

Cira Pinheiro Esmeralda - Ginásio Santa Teresa de Jesus - Crato. 
'Ednéia Fernandes Coelho (Irmã) -· Colégio Juvenal de Carvalho - Fortaleza. 

Édson Gomes Silveira - Ginásio Sagrado Coração de Jesus - Guaramlranga. 
Eliseu Barbosa - Rua General Sampaio, 1149 - Fortaleza. 
Francisco Esmeralda de Melo - Colégio Diocesano - Crato. 
Gerardo Hugo de Lira - Rua N. S. dos Remédios, 56 - Fortaleza. 
Gonçalo Eufrásio (Padre) - Rua Menino Deus s/n. - Sobral. 
Hipólito (Irmão) - Colégio Cearense - Fortaleza. 
Joaquim Alves de Oliveira - Av. D. Manuel, 478 - Fortaleza. 
João Damasceno (Padre) - Ginásio Salesiano - Juàzeiro. 
João Hipólito Campos de Oliveira - Av. Imperador, 326 - Fortaleza. 
José Augusto Ribeiro - Av. Imperador, 847 - Fortaleza. 
José Cavalcante Nóbrega - Rua Barão do Rio Branco, 1516 - Fortaleza. 
José da Silva Nogueira - Rua 24 de Maio, 1204 - Fortaleza. 
José de Sousa Costa - Rua Jaime Benévolo1 67 - Fortaleza. 
José Denizard Macedo de Alcântara - Rua Assunção, 117 - Fortaleza. 
José Inácio M. Parente (Padre) - Seminário Diocesano - Sobral. 
José Maria Cruz Andrade - Rua Floriano Peixoto, 1 321 - Fortaleza. 
Juarez Brasil - Rua Duque de Caxias, 936 - Fortaleza. 
Manuel Airton Silva - Pedro I, 1 086 - Fortaleza. . 
Maria Alba Oliveira Moreira - Rua Senador Paula s/n. - Sobral. 
Maria de Lourdes Esmeralda - Ginásio Santa Teresa de Jesus - Crato. 
Maria José Burlamaque Freire - Rua General Sampaio, 1047 - Fortaleza. 
Maria Paiva de Sousa - Ginásio Santa Teresa de Jesus - Crato. 
Misael Gomes da Silva - Escola Preparatória (Est.-Maior do Exército) 

Fortaleza. 
Rodolfo Ferreira da Cunha (Padre) - Colégio Diocesano - Crato. 
Rosa Pinheiro Esmeralda - Ginásio Santa Teresa de Jesus - Crato. 
Válter Olímpio (Irmão) - Colégio Cearense· - Fortaleza. 
Zuleide Aureliano (Irmã Maria Epifânia) - Av. Bezerra de Menese.s, 2 840 

Fortaleza. 

ESTADO DE GOIAS 

Alaide Afonso de Olmeida (Irmã) - Ginásio N. S. Aparecida - Ipameri. 
Amélia Mourão (Irmã) - Ginásio Auxilium - Anápolis. 
André F. Quinn (Frei) - A v. Goiás; 2 - Anápolis. 
Angelino Milazzo - Ginásio do Instituto Granbery - Pires do Rio. 
Anita Félix de Sousa (Irmã) - "Ginásio Auxilium - Anápolis. 
Antônio Teodoro da Silva Neiva - Rua 68, 56 - Goiânia. 
Augusto César de P. Fleury · - Caixa Postal, 138 - Goiânia. 
Aurélia Hernández (Madre) - Ginásio N. Senhora Mãe de Deus - Catalão. 
Benjamim Segismundo de J. Roriz - Rua 10 - Goiânia. 
Carlos de Campos - Rua Três, 49 - Goiânia. 
Carlota Maria R. Jubé - Rua Couto de Magalhães, 28 - Goiás. 
Ernesto Saksida - Ginásio Arquidiocesano Anchieta - Silvânla. 
Francisca Miguel - Rua Gal. Joaquim Inácio - Anápolis. 
Hélio de Araújo Lôbo - Av. Goiás, 35 (IAPI) - Goiânia. 
Hersilia Lima Milazzo - Ginásio do Instituto Granberry - Pires do Rio. 
Isidoro Stenico (Padre) - Ginásio Hermenegildo de Morais - Morrinhosc 
Jeová de Paula Resende. - Rua Seis, 4 - Goiânia. 
João Valentim de Oliveira - Rua 20-A, 14 - Goiânia. 
José Crispim Borges - Rua 24, 1 - Goiânia. 
Jo.sé Da11a Mutta - Colégio Dom Bôsco - Goiânia. 
José Sizenando Jaime - Ruà .24 - Goiânia. 
Lu!s Gonzaga de Faria - Rua 8 - Goiânia. 
Luís Tironi - Av. Goiás, 2 - Anápolis. 
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Maria Aparecida V. Rodrigues - Ginã.sio N. Senhora Mãe de Deus - Co-
rumbaíba. 

Maria das Dores Campos - Ginásio N. Senhora Mãe de Deus - Catalão. / 
Maria Gilda do Menino Jesus - Educandário Santana - Goiás. 
Maria de Lourdes Alvarenga (Irmã) - Ginásio Auxlllum - Anápolis. 
Maria de Lourdes Santos (Irmã) - Ginásio N. S. Aparecida - Ipameri. 
Maria Hele Bastos Pesillo - Av. Eugênio Jardim - Ipameri. 
Maria Madalena Lagares (Irmã Maria Isaías) - Praça Monsenhor Confúcio 

- Goiás. • · 
Odila Ondina Costa - Rua Senador Hermenegildo - Morrinhas. 
Primo Ture!la (Padre) '- Colégio Dom Bôsco - Goiânia. 
Salvador dos Santos - Rua Matadouro Municipal, 1 - Anápolis. 
Sara Leonor Roston (Irmã) - Ginásio Aparecida - Ipameri. 
Sebastião Bueno da Silva - Rua 77, 9 - Goiânia. 
Tharsis Campos - Ginásio N. Senhora Mãe de Deus - Catalão. 
V!talina Diná Sousa (Irmã) - Av, D. Bôsco s/n. - Sllvânia. 

ESTADO DO ESPíRIT.0 SANTO 

Abigail S. Nunes Morais - Ginásio do Calçado - São José do .Calçado. 
Alberto Stange Júnior - Rua Loren Reno, 17 - Viooria. 
Ãlvara Feu Rosa - Rua D. Fernando, 236 - Vitória. 
Angelo Garcia - Rua 25 de Março s/n. - Cachoeiro do Itapemirim. 
Antônio Carneiro Ribeiro - Ginásio Irmão Carneiro - Guaçui. 
Antônio Dias de Sousa - Rua Loren Reno, s/n. - Vioorla. 
Arnaud de Lima Cabral - Rua Gama Rosa, 168 - Vitória. 
Aurora Estelita Herkenhoff - Rua 25 de Março, 25 - Cachoeiro do Itapemirim. 
A. Bernardes da Silva - Colégio de Muqui - Muqui. 
Cícero de Morais - Colégio Estadual do Espírito Santo - Vitória. 
Dina Manhães - Rua Dr. Deolindo, 241 - Cachoeiro do Itapemirim. 
1':!10 Miguez - Colégio de Muqul - Muqui. 
Enedina Bastos Mendes (Irmã Maria José) - Colégio N. S. Auxiliadora 

Vitória. · 
Fernando D. Rabelo - Rua D. Fernando, 67 - Vioorla. 
Herãc!ito A. Pereira - Rua 15 de Novembro, Jucutuquara - Vlooria . 
Irene Outra de Andrade - Rua Paraná, 12 - Cachoeiro do Itapemlrim. 
Irysson s. da Silva - Caixa Postal, 91 - Vloorla. 
João de Deus Madureira Filho - Colégio Estadual Munlz Freire - Praça Je-

rônimo Monteiro, s/n. - Cachoeiro do Itapemirim. 
Jorge José Ablb. - Colégio Estadual - Castelo. 
José Venâncio Barbosa - Colégio de Muqui - Muqui. 
José Lopes Resende ...,. Ginásio do Calçado - São José do Calçado. 
Júlia de S. Caetano (Irmã) - Ginásio Jesus Cristo Rei - Cachoeiro do 

Itapemirlm. 
Manuel Pedro Ferraz - Ginásio Municipal de Alegre - Alegre. 
Maria Bernardete da Imaculada (Irmã) - Colégio Cristo Rei - Cachoeiro 

do · Itapemirim. 
Maria da Penha Silva - Rua 25 de Março, 25 - Cachoeiro do Itapemlrlm. 
Mário Bonzano - Rua Rodrigues Arzão, 17-A, Forte - Vitória. 
Mercês Garcia Vieira - Ginásio do Calçado - São José do Calçado. 
Nélson Abel de Almeida - Rua Bernardino Monteiro, 176 - Vloorla. 
Pedro Ferreira Godinho - Colégio de Muqui - Muqui. 
Sarah Chimelli - Colégio N. s. Auxiliadora - Vloorla. 
Yale dos Santos Navega - Instituto Alegrense de Ensino - Alegre. 
Wilson Lopes de Resende - Colégio M. Munlz Freire - Cachoeiro do Ita­

pemirim. 
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Comissão do Vale do São Francisco 

RECUPERAÇÃO DO VALE DO SAO FRANCIS­
CO - Dentre os empreendimentos Iev.11.dos a 
e1'elto em 1956 nos setores da produção trans­
portes e energia constitui obra de grande vulto 
a recuperação dCS vale do São Francisco. E com 
e-'plrlto bastante objetivo tem a Comissão do 
Vale do São Francisco procurado solucionar 
todos os problemas Ugados ao desenvolvl­
inento do vale. 

O ano de 1956 aasinalou de fato um pe­
ríodo de grande recupernçã.o do vale que:- no 
setor da produção, dos transportes é de ener­
gia quer no setor humano. 

No. setor da prOduçAo foram ampliadas as 
áreas de plantio das culturas de milho, algo­
dão, felJl'i.o, cebola e toram tomadas medidas 
para ampliação do plantio e beneficiamento 
do arroz. A fruticultura foi também amplia­
da e teve sua produção sensivelmente aumen­
tada. destacando-se a cu1tura da videira e do 
melão, que poderá vir a concorrer com as me· 
lhores frµtas naclonalz:; e estrangeiras, em 
qualldade e preço. 

No setor de transporte também multo se 
f~z. assim foram conclufdos 981 394 qu110me­
tros de est:adas, portanto 55% do pro1ITama de 
<:enstruollo de rodovias, estando 446 559 em 
rase de revestimento e 178 535 quilômetros em 
bom andamento. Foi iniciada n. execução de 
um plano de construção de campos de pouso 
o ampliados os existentes. Encontram-se em 
tB.!e de conclusão os portos de Plaçabuçu. Pe­
nedo, Propriá, PetroUna, Bom Jesus da Lapa, 
Pirn.porn, Casa Nova, Januá.rla, Santo Sé, Pilão 
Arcado e Curaçá. 

Outro problema de suma Importância é 
o da regularlznçAo do rio a tlm de facilitar 
MI condições de navegab11ldadc n\tma grande 
extensão melhorando assim o transporte !lu­
l'ial tão deficiente ainda. A ooluçA.o será defl­
nltiva com n construção da barragem das 
"Três Marias". Em conseqüência das medidBs 
apllcndas no plano de desenvolvimento do 
transporte procede-se ao deÍ'rocamcnto e ba­
Uznmento do rio Sri.o Francisco ao mesmo tem­
po que se concluem os estudos para 11. restau­
ração d1t eclusa de Sob:ndinho e dlt barre do 
'S!o Franelsco. 

Energia - o àproveitamento da energia. 
-e sua distribuição em várias zonas do São 
Fn1ncisco também é objeto de estudo da Co­
missão. Deverão ent'8.r em funcionamento as 
usinas de porte médio de Pandeiros e Corren­
tlna., de 6 000 e 11 000 CV., respectiva.mente, 
para fornecimento de energia a vá.rias cidades 
do médio São F!"anclsoo. Multas outras estli.o 
em fase de conclusã-0 e algumas em constru-
-ção ainda. . _ 

Patrulh.as moto-mecant.M.das - FaciUtando 
"a execuçli.o das medidas criadas para 1'.<iitau­
nçlo do vale, existem as patrulhas motõ-me­
oon1zndas providas de tratores, caminhões, 
feeplf e respecti vl\s peças .a Instrumentos 
agrfcolns. A· principal fina.lida.de dessas pa­
trulhas ó llgar os dtte~ntes centros de pro­
<1.ução estabelecendo assim perfeita coo:dena­
ção nos trabalhos e serviços de assistência. à 
lavoura e à peauá.rta. 

e - 24776~ 

Conselho Nacional do Desenvolvimento 

INSTALAÇÃO DO NOVO GRUPO DE TRA­
BALHO SOBRE O NORDESTE - Insta.lou-se, 
no dia 13 do corrente sob a presidência. do 
Sr. Lueas Lopes, secretârio-geral do conse­
lho Nacional de Desenvolvimento, o novo gru­
po de trabalho que se destina a estudar a 
economia regional, apresentar projetos bâslcos 
pare. o desenvolvimento do No-:deste e indicar 
medidas que contribuam para e. coordennçllo 
das atividades governamentais naquela área, 
assim como para melhor apllcnção das ver­
bas orça.mentárlas federais. 

Parttclparám dessa reunião representan­
tes do Ministério da Viação e Obras Púhltcns, 
Srs. Cleanto de Paiva Leite; do Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Bconõmico, Evaldo 
Correia Lima; do Ministério da Agrtculturn, 
João Mauriclo de Medeiros; Hnrry L. Case, 
coordenador dos técnicos das Nações Unidas 
e Paulo Ootrlm Rodrigues Pereira, secreté.rlo­
geral do Grupo de Desenvolvimento do Nor· 
deste. O Sr. Lucas Lopes congrotulou-E"C com 
os presentes pela constituição do novo grupo e 
ressaltou a Importância da tarefa que realizará 
e n sua slgnitlcação pnm o aceleramento do 
progresso do Nordeste. 

-1< 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATfSTICA 

Enciclopédia dos Munh:!Jpios Brasileiros 

DOCUMENTARIO EM 24 VOLUMES ELA­
BORADO PELO I.B.G.E. - CONCLUtDO O 
1.0 VOLUME - Está circulando o primeiro 
volume da Enciclopédia dO! M1,nic!pios Bra-
8ileiro8, editada pelo Instituto Brasileiro de 
Geogratla e Estatística, e que cobre as re­
giões da planicie amazônlCll, da planície lito­
rânea do Norte. de. encosta guianense e da 
encosta setentrional do Planalto Brasileiro. 

O Prof. Jurandlr Pires Ferreira, presiden­
te do I.B.G.E. falando à Agência NactonaI. 
declarou que, ao assumir a direção daquela 
repnrtlção do govêrno, encontrou Imenso e 
valioso patrlmõnto de estudos de munlciptos 
brns1lelros, num totRI de 100 monografias jR. 
publlcadas. 

Havendo cérea de 2 400 municípios e com 
mais alguns criadores posteriormente - pros­
seguiu - nem em 50 anos teriamas publteadas 
tôdas as monografias, mesmo que fôssem edi­
tadas pelo I.B.G.E. - como realmente es· 
te.vam sendo dlVUlgadas - no ritmo de uma 
monografia por semana. E após a pubUcaçã.o 
da ültlma. já estariam superadas as primeiras 
- acrescentou. Outro aspecto, também im­
portante, que determinou e. Idéia do lança­
mento da Enciclopédia, foi o que se relaciona 
diretamente com os estudos efetuados pelo 
I.B.G.E. sôbre munlciplos brasileiros, e que 
se estava.m perdendo por vãrtos motivos. Dai, 
portanto - continuou o Prof. Jurondir Pires 
Ferreira - surgiu a idéia de aproveitar-se ésse 
material representado por uma enclclopêdte. dos 
municípios brasllelros, a qual, depois de pron, 
ta, constituirá, sem dúvida., um valioso pa­
trimônio. 
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Adiantou, alnda, o presidente do I.B.G.E. 
que já fo~am tlrn.das milhares de fotografias 
de tôdas as regiões do Brasil e que, atualmente, 
quatro turmas de geógrafos braslleiros estão 
percorrendo vá.rios estados do Brasil, com a 11-
ne.Udade de obter dados que faltam para a 
conclusão dessa Importante obra. 

No tópico referente a "bibllografle." en­
contram-se mais 1ndtcaç6es acêrca da abra em 
aprl!ço. 

EXPOSIÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA­
GUAIA NO I.B.G.E. - Na sala Teixeira de 
Freitas, foi organizada uma expo9;;ão de tra­
balhos sõbre o Parngual, em homenagem ao 
chanceler Raul Sapena Pastor e demais mem­
bros do govêrno paraguaio que integraram sua 
comitiva quando de sua visita ao pais_ Esti­
veram presentes à cerimônia além dos home­
nageados, o presidente do I.B.O.E., engenhei­
ro Jurandtr Pires Ferreira, que saudou os 
visitantes, membros do Conselho Naclonal 
de Geografia, representantes da Câmara e 
do Senado, autoridades civis, mUita7es, ecle­
sil'i.stlcas e uma delegação de a.l unos de 
uma escola do Paragoai, dirigida por duas 
professõras, · que se encontram neste pais 
a convite do Sr. Mário Meneghetti, ministro 
da Agricultura. Obletivou a exposição a maior 
aproximação braslleiro-paraguaia. Diversas ins­
tituições o!iciats e particulares cont71buiram 
pnra o bom êxito do certame. fornecendo do­
cumentos raros, livros, revistas, cartas geo­
gráficas,. fotografias e artefatos de arte po­
pula::-. 

li('MENAGEM A MEMôRIA DE TEIXEffiA 
DE FREITAS - Promovida pela Sociedade 
Brasileira de Estatística foi renllzada. no dia 
22 de feverci:-o ultimo, no auditório do Ml­
nistérlo da Educação e Cultura, uma sessão 
in memoriam do eminente brasileiro Dr. Má~ 
rio· Augusto Teixeira de Freitas por motivo 
do transcurso do primeiro aniversário do- seu 
falecimento. Pa:-ticiparam da homenagem pres­
tada ao consolida.dor da Estatística. Brasileira 
outras entidades, às quais estêve o ilustre es­
tatist1co ligado diretamente, cm suas inúmeras 
campanllaa: Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatisttcn,. Fundaçlio Getúlio Vargas, 
Associação Brasileira de Educação, Associação 
Brasileira dos Munlclplos, Liga Brasileira de 
Esperanto e Sociedade Braslleira de Geog'."B.fia, 
A reunião fol presidida pelo ministro das Re­
lações Exteriores, embaixador José Carlos de 
Macedo soares de quem Teixeira de Freitas 
foi colaborador direto na Secretaria-Geral do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca. 

Em Niterói, a Inspetoria Regional de Es­
tatistica, também promoveu significativas ho­
menagens ao grande vulto da Estat!stica Bra­
sileira, que foi secretário-geral do I.B.G.E. e 
seu organizador. Assim é que foi realizada 
uma solenidade na sede daquela entidade, à 
qual compareceram autoridades federais, es­
taduais, municipais, jornalistas e demais per­
sonagens representativas do Conselho Nacional 
de Estatistlca, tendo sido inaugurado um re­
trato do .saudoso mestre. 

"' A POPULAÇÃO DAS CAPITAIS BRASILEI-
RAS - O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatlstlca divulgou uma estimativa da popula­
ção das capitais dos estados do Brnsu, a 1.0 de 
Janeiro dêste ano, nos llmites territoriais de 
1950, supondo-se continuar a taxa média geo­
métrica anual de incremento verificada nesses 
limites entre os censos de 1940 e de 1950. 

Por essa estilnatlva verifica-se que a cidade 
de São Paulo ultrapassou demogràficamente a 
capital do pais, com mais 173 849 habitantes. 
A terceira. cidade continua sendo Recife, com 
000 710 almas, e a quarta Salvador. A capital 
do estado de Minas Gerais, e.pesar de seu rá­
pido crescimento, está, segundo o I.B.G.E. 
em sexto lugar, sendo o quarto ocupado por 
Pôrto Alegre. 

ll:: a seguinte a estimativa de todas as ca­
pitais brasllelras: 

Pôrto Velho .... 
Rio Branco 
Manaus 
Boa Vista 
Belém 
Maca pá 
São Luis ..... 
Tcreslnn 
Fortaleza ..... , ..... 
Natal .. , , ... . 
João PeSSOfl 
Recife ....... . 
Maceió 

AracaJu 
Salvador 
Belo Horizonte .. 

Vitória ................ . 
Niterói 
IUo de Janeiro, DF ... 

São Paulo 
curitiba. ............... . 
Florianópolis 
PôrtQ Alegre ............. . 
Ouiabà 

Goiânia 

53 478 

41892 

167 091 

23 929 

306 242 

33 259 

143 596 

110 154 

353 117 

156 787 

139 382 

690 710 

146 835 

94 503 
523 411 

488 986 

57 614 

218 479 

2 895 777 

3 069 626 

227 545 

86 300 
503 389 

60 362 

82 736 

MINISTl!l:RIO DA AGRICULTURA 

serviço de Proteção aos índios 

NOVO DIRETOR DESSA ENTIDADE 
Em substituição ao Sr. Joslno de Assis foi 
empossado no dia 23 de janeiro, no cargo de 
diretor do Serviço de Proteção aos índios, o 
coronel José Luta Guede-=. Estiveram presen· 
tes ao ato, que tol prestdido pelo Sr. Mário 
Meneghetti, ministro da. Agricultura, parla­
mentares jornalistas, funcionários do Minis­
tério, sef.vtdores do S. P. I. e do Ministério 
da Guerra. 

"' PROSSEGUEM OS TRABALHOS DE ELA-
BORAÇÃO DA CARTA DOS SOLOS DO BRA­
SIL - O Serviço Nacional de Pesquisas Agro­
nômicas, do Mlnisté:-lo da Agricultura, deu 
prosseguimento, em 1956, às suas atividades 
para. preparação de uma carta dos solos do 
Bradt, realizando o levantamento agrológico 
nos estados de Pernambuco e Rio Grande do 
Sul e concluindo a carta do estado de São 
Paulo, o que compreende 390 municlplos, ou 
seja, uma área. de 240 000 quilômetros qua­
drados. 

Considerando os resultados alcançlldOS na­
quele ano, pode-se prever grande progresso 
nos trabalhos programados para 1957, rela­
tivos às regiões Sul e centro-oeste do pais. 
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A carta dos solos do Brasll e;erã: de impor­
tAnc1a básica para o planejamento racional de 
tõdas as atividades agropecué.rtas, podendo-se 
por melo dela, fazer p:evisões dos rendimentos 
agricolas das regiões que apresentarem a mesma 
qua.Udadc de solo. 

MlNIST.t.RJO DA EDUCAÇÃO }~ CULTURA 

VIAGENS MARtTIMAS PARA MELHOR 
APRENDIZADO DA GEOGRAFIA ·oo BRASIL 
- A Dlretorta de Educação Extra-Escolar do 
Ministério da Educação e Cultura organizou 
um programa de trabalho baseado em quatro 
pontos: l) criação de bandas de mítslcas nas 
escolas, como meio de Incentivo às vocações 
musicata, sem obrtgatortedade; 2) o:ganlzação 
de museus volantes com reprodução de telas 
célebree; 3) prosseguimento do Curso de Tea­
tro; 4) organização de uma série de viagens 
marltimas Visando a dar aos éstudantes do 
curso secundó.rlo meios mala concretos de 
aprendizado da geografia do BrasU, As via· 
gcns deverão ser realizadas em nnvlos de nos­
sa marinha, obedecerão a. um osqucmQ segun­
do sua importância e serão efetuadas nos do­
mingos o feriados pois o programa é de ati­
vidade extra _curricular. Professôres especla­
llzndos em geograt'la física do Brasll darão ex­
plicações minuciosas aos alunos que delas par­
ticipa".'em. O objetivo principal da Divisão em 
promover tais viagens é desenvolver a motl­
vnção para um melhor aprendizado por par­
te dos escolares, que gravarão com mais fa­
cllidade qualquer assunto quando vendo e 
ouvindo. 

Assim espera a Divisão de Educação Extra­
-Escolar cooperar com o ensino regular do g-au 
médio, fornecendo-lhe' através das atividades 
e1'tra-curricu!ares, permanente campo de SUB 
cornpiementação. 

INSTITUíDA A CAMPANHA DE FORMA­
ÇÃO DE GEôLOGOS - BEUB OBJET!VOB 
- Foi assinado decreto na Diretoria de EnS1-
no Superior do Ministério da Educação e Cul­
tura, instituindo a Campanha de Formação de 
Geólogos. A iniciativa l'isa a proporcionar aos 
empreendimentos pítbllcos e particulares, pes­
soal especialludo em t1uaUds.de e quantidade 
sut'lclentc. 

A Campanha deve, consoante o decreto: 
1." - proceder ao estudo das necessidades do 
p[lff; no setor da -eeomgla, articulada ou não 
com outros órgãos pítblicos ou particulares; 
2." - promover a criação e o regular funclo­
namcn to de cursos destinados à formação de 
geólogos; 3.0 - articular os recu:-sos existen­
tes, em cooperação com instituições pítbllcas 
ou privadas, para oferecer oportunidades adeR 
quadas à formação e à. especialização de pro­
fissionais no ramo da geologia ou realizar ~sse 
programa curetamente: 4.0 - colaborar com 
prog:a.mas correlatos empreendidos por outros 
órgãos ottciats ou privados; 5.0 - promover .a 
expansão dos estudos da geologia em ge!'B.l. 

Coordenará as at1V1dades da campanha 
un1a Comissão Orientadora composta de cinco 
membros, três dos quais designados pelo Mi­
nistério da Educação e Cultura, cujo minis­
tro 6 o presidente da C<lmlssão. A secretaria 
executiva cabe ao diretor do Ensino Supc::ior. 
As atividades dos membros da Comissão são 
gratuitas e constituem serviço de relevante 
va.lor. 

Quanto às atribuições, é .de competência 
dn Comissll.o, segundo o decreto: 1 ) - a pla­
nificação dos objetivos da campanha, que 
J"Jroporâ no ministro f!. solução doe problemas; 

2) - orientação, supervisão e contrôle dos 
cursos de formação de especialistas, sua ex­
tensão, aplicação e nxação das normas para 
seu integral funcionamento; 3) - propor a 
contratação de profcssôres e de técnicos para 
os cursos mantidos diretamente ou por melo 
de acordos, bem como a de pessoal auxllla.r 
necessário e, ainda, propor o plano de apli­
cação de verbas, apreciando as contas a se~ 
rem aprovadas pelo ministro da Educação e 
Cultura; 4) - apresentar, até 30 de jancl:-o 
de cada ano, relatório minucioso das ati­
vidades do ano anterior; 5) - efetivação da 
divulgação de trabalhos que Interessem nos 
cursos: 6) - elaboração da previsão nnual 
da receita e da despesa. da Campnnha, para 
servir de base aos planos de aplicação do::i re­
cursos que lhe forem destinados; 7) - emis­
são de parecer sóbre questões que lhe seja1n 
submetidas pelo nllntstro de Esta.do ou pela 
secretaria executiva. 

MINISTt!:RIO DA MARINHA 

(Diretoria de Hidrografia e Navegação) 

LEVANTAMENTO. DO BRAÇO SUL DO RIO 
AMAZONAS - Babe-se que o leva.nt&inento hl­
drograttco da costn e dos rios navegáveis do 
Brasil é atribuição da Diretoria de Hldro~ra­
t'ia e Navegação da Marinha. Esta vem rea.11~ 
zando serviços de grande lmportãncla. para a 
segurança da navegação, no No~e do pais, 
dentre os quais se destaca o levantamento da 
bôca norte do rio Ama.zonas. 

Os trabalhos têm sido executados no braço 
meridional da foz do rio Amazonas, até hã 
pouco desconhecido, porquanto sõmente agora 
!oi solicitado o seu levantamento hldrogré.tlco, 
& fim de determinar o canal de acesso e veri­
ficar o calado mé.ximo para os na vi os car­
gueiros. 

Presentemente, o mais seguro caminho para 
demandar Macapâ consiste em entrar pelo 
rio Pará- (denominação do braço norte da foz 
do rlo Amazonas) e da.I pa&Sar pelos "furos", 
contornando a ilha de Marajó, para atln~i::­
o canal norte do "Mar Doce". Esta grande 
volta para os navios que vêm do norte, im­
plica em navega; mais 400 milhas do que se 
entrassem pelo co.nal do Norte. Com os tra­
balhos que ora se realizam, um ca.rgueiro mo­
derno poupará cêrca de 15 a 18 horas, o que 
representa uma grande economia de combus­
tível. O mesmo acontecerá com os navios pe­
troleiros que transportarão o petXileo para a 
rennarta de Manaus, os quais não precisarão 
pa&;ar por Belém. 

Os trabalhos de levantamentos estão senR 
do feitos pelo navio "Rio Branco", que fun­
ciona naquela ârea desde 1952, agora na :rase 
t'inal - a das sondagens. Quando estas son­
dagens chegarem ao seu término, conhecer-se-á 
bt'!m da orientação dos canais e da sua pro· 
:f'undidade, pe:-mttindo segurança pela reta mais 
curta dos navios de grande calado. 

Sendo baixa a costa, a determinação da 
posição das sondagens tem de ser reciproca­
mente feita e por métodos eletrônicos. Adqui· 
riu a Marinha, para. 1&'>0, o equipamento "Ray· 
-dlst", que consta de duns estações cmisso-re­
ceptoras, as quais são instaladas em terra, em 
posições determinadas com todo o rigor geo­
désico, e uma recepto-emlsoora, a qua.1 é 1ns~ 
talada no navio e cujos sinais especiais per· 
mitem ao ot'lclal hldrogré.fico determinar cm 
uma carta adequada a posição do navio. S1R 
multA.neamente, a profundidade é medida pelo 
ecobatfmetro. 



218 BOLETIM OEOORAF100 

MINISTÊRIO DAS RELAÇÕES EXTERIQ.ll.ES 

RODOVIA CONCEPCiôN - PONTA PORA -
Foi ultimada a fase preparatória dos estudos 
da Comissão M1sta Braslleiro-Paraguaia encar­
regada de intensificar os tnbalhos da men­
cionada rodovia. Em conseqüência os chance­
leres do B'.'asil e do Paraguai, err.. cel'imõnla 
realizada no Itama.ratl, no dia 14 de fevereiro, 
assinaram, em . nome de seus respectivos go-

ln stituições 

SOCIEDADE BRASILEIBA DE GEOGRAFIA 

COMEMORADO MAIS UM ANIVERSARIO 
DA EGRÊGIA INSTITUIÇÃO OIENTtFICA -
No dia 25 de feve:-elro últlmo completou n 
Sociedade Braslleira de Geog!'afla o seu '74.º 
aniversário de fundação. Nessa data foi rea­
lizada uma ses:sll.o solene na. sede da entidade. 
F'ol orador oflclal da cerimônia o Dr. Herbert 
Canabarro Reichardt, 1.0 vice-presidente da 
Sociedade. Fonm empossados os membros eJel-

vernos, a.s notas pelas qunla a Comlss!l.o Mista. 
prosseguirá nos estudos a fim de apresentar o 
projeto completo sôbre a rodovia, Ao govêrno 
brasileiro competirá, de acõrdo com a t!"Oe&. de 
notas, cooperar no que se refere ao levanta­
mento aerofotográflco, análise estereoscóplcn 
e nsslstêncla técnica necessário.. O ministto 
da Aeronáutica se manifestou pronto a. co­
laborar proporcionando aviões especializados, 
atendendo à parte técnica. 

Particulares 

tos para renovação do têrço de nova Diretoria. 
Entre outros atos, que constaram do progra­
ma comemorativo da efeméride, foi feita a 
entrega de uma medalha de ouro "Mérito cien­
tifico'' ao general Francisco Jaguartbe Gomes 
de Me.tos, responsá.'ll'el por dlversô.!I trabalhos 
em prol da Geog!'afla do Brasn, principal­
mente pelo estudo, elaboração gráf1ca, desenho 
e impressão da carta de Mato Grosso e re­
giões <'lrcunvizlnhas_ 

Certames 

EXPOSIÇÃO DE GEOGRAFIA DO BRASIL 
NA POLôNIA - De 26·1 a 14-2-57, organlzou 
o Instituto de Geografia da Academia d"e 
Ciências da Polônia uma exposição, cuja t1-
nal1dade foi demonstrar o desenvolvlmento da 
geografia no Brasil. 

O material que constou da mostra foi 
trazido pela delegação da Polôna junto ao 
XVIII Congresso Inte~ac1onal de Geografia, 
realizado no Rio de Janeiro. Incluiu, sobre­
tudo, doações recebidas peta delegação. 

A exposição sôbre o Brastl reuniu cêrca 
de 100 livros e periódicos, perto de 100 mapas 
em várias escalas 1;5000 000; 1 !l 000 000, 
1:5000000, 1:250000, 1:100000 e 1:50000, vê.rios 
ti.tias, 50 amostras mineralógicas, 25 amostras 
de madeira, 100 fOtoITT"afias aôbre arquitetura 
brasileira e cêrca de 3Ó fotografias aéreas mos­
trando as paisagens tfpicas do pais, 

li. parte mais importnnte da expo$lç!o, 
tant.o pela quant;ldade quanto pela qualidade 
foi constltufda pelas publicações editadas pelo 
Conselho Nacional de Geografia, a saber: Bo­
letim Geográfico, Revista Brasileira de Geo­
grafia, obras da série "Bfblloteca Geográfica 
B:-asileira" e de outras. 

Foram também exibidas publlcações ·do 
Conselho Nacional de Estatfstica. Merece ser 
citada a série de foHJ.etos referentes às carac­
terísticas geográficas de várias cidades. Pu­
blicações sôbre geologia editadas pela DlvlSão 
de Geologia e Mineralogia do Ministério da 
.'lgl'icultura, e.sstm cerno as do Conselho Na­
cional do Petróleo, figuraram na exposição. 

A biogeografia foi principalmente reiire­
sentada pelas publicações do Instituto Nbclo­
nal do Pinho, as quais 1ncluiam tnd1cações 
sóbre as plantas úteis e um anuário sóbre flo­
restas. 

Devem ser lembradas, igualmente, ns pu­
blicações da Comissão do Vale do São Francisco, 
que se referem e.o progresso econômico no 
baixo curso do r!o e ao maior investimento 
hldrelét:r1co da Amérten do Sul: Companhia 

Hidrelétrica de P.aulo Afonso, e as de muttas 
sociedades científiç:as brasileiras. 

Do Ministério da Marinha foram exibi­
das numerosas · publicações sõbre navegação 
e tõda uma série cte mapas marítimos e de 
traballlos sôbre portos brasileiros. 

Destacaram-se, o.Inda, as pubUce.ções edi­
tadas pelo Serviço de Meteorologia, Instituto 
de Imigração e Colonização, Fundaçll.o Oetú­
lto Va:-gas {estudos econômicos e demogré.fl­
cos). Serviço Geográfico do Exército e Insti­
tuto Pau-Americano de Geografia e História. 

Foram tambem exibidos vários gulas edi­
tados pelo Turlng Club do Brasil e fotogra­
fias sõbre os aspectos característicos do Bm­
stl recebidos através do Ministérto das Rela­
ções Exterlo':'es, . .assim como uma excelente co~ 
leção de mapas anttgos do Brasil dos séculos 
XVI, XVII e XVIII. 

A· exposição incluiu também urna coleção 
de obras em polonês e as mais Interessantes 
publtcações, cm lfnguas estrs.ngclre.s, relatt­
'ºBS à geografia brasileira. 

Visitaram a expOS:lção muitos geógrafos Po~ 
lonese;; procedentes de Varsóvia, Dubltn, To~ 
rum, salientando-se a presença do Sr. Frank 
Moscoso, mtnistro do BraSil, na Polônia, e de 
geógrafois de Lentngrado, Praga etc. 

A exposição foi organizada oom material 
reunido pela delegação da Polônia durante sua. 
permanência no Brasil. 

O material brasuet~o coletado permitiu 
criar, no Instituto, um labo:atórto para es­
tudos sôbre paises .-ul-amerlcanos. 

CONGRESSO MVNDIAL DE CLIMATOLO­
GIA - Realizou-se em Washington, de 14 A 
27 de janeiro último o Congresso Mundial de 
Meteorologia, promovido pela Comissão Tk­
nlca de Climatologta, da Organização Meteo­
rológica. Internaclcnnl, que é órgão consul­
tivo da Organtzaç&o das Nações Unidas. 
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Partlclparam do certame representantes de 
28 países-membros e outros não :filiados àque­
le. organização, assim como observadores de 
diversas entidades entre as quais: F.A.0., 
I.C.A.O., Organização de Saúde, Unesco, So· 
cledade Internacional de Bio-Cllmatologla e 
Blo-Meteorologia, União Geofísica e Geodésica 
Internacional, União Geográ:t'lca Internacional, 
Instituto Pan-Amertcano de Geografia e His­
tória, "World Power Conference'', além de con­
vidados e outros técnicos especializados em 
cumatologla. 

Representou o Bre.sll naquele congresso o 
engenheiro Artstogton Teóf1lo de Carvalho, que 
apresentou trabalho importante sõbre a medi­
da do teor de ãgua do solo, textura, tempera­
tura, radiação e capacidade calorffica do solo. 

Além da coleta de dados Importantes 
para maior desenvolvimento do estudo da cli­
matologia do solo, foram objeto de resoluções 
e recomendações aprovadas no Congresso: 1) 
o preparo do gula climatológico mundial; 2) 
a instrução do atlas cllmatológlco, tendo o 
Brasil jâ prepara.do as 3 partes fundamentais 
do seu atlas, com dados de 40 anos; 3) a 
climatologia dinâmica; 4) a ·crlaçlio de esta­
ções climatológicas-chaves; 5) normas de t:a­
bE\lho técnico-cientifico a respeito de bio-c11-
matologla.; 6) a aprovação de várias normas 
de observações de novos elementos meteoro­
lógicos; 7) a contribuição da cumatologta no 
estudo das bacias dos rtos; 8) a instituição da 
obrlgatortedade dos dados de intensidade de 
chuvas para a hidrologia e problemas hldroló· 
gtcos: 9) nocm.as e exigências sôbre a me­
dida da evaporaçã.o; 10) estatística climnto­
lóglca; 11) agrocUmatologia e preparo do mapa 
rc.spccti vo. 
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. ANO GEOFfSICO INTERNACIONAL 

Principais trabalhos e objetivos dêsse certame 

O perio10 de duração do ano geofísico in­
ternacional serã. de julho do corrente ano a 
dezembro de 1958. Participarão das atividades 
e pesqutsas programadas para o ano geofisico 
oito organizações e entidades brasileiras: Ob­
se;vatório Nacional, Instituto Nactonal de Tec­
nologia, Serviço de Meteorologia, Diretoria. de 
Hldrogrnfia e Navegação, Centro Bra.sllelro de 
Pesquisas Físicas, Instituto de Astronomia e 
Ocoflsica, Escola Politécnica e Instituto de 
Oceanografia, os três últimos da Uni versldade 
de São Paulo. 

O período de realização do certame cotn­
ctdl~ com a fase cm que o sol esté. em gran­
de atividade, fornecendo assim ótima oportu-

Unidades 
BAHIA 

CICLO DE CONFER!NCIAS SOBRE GEO­
GRAFIA - Realizou-se, em outubro do ano 
passado, na capita.l baiana, um ciclo de con­
feré!nclas sõbre geografia, organizado pela Fa­
culdade Católica de Fllosofla. A primeira pa­
lestra fot a do Prof. Jean Trlcart, que falou 
sôb!'e "O cacau e o café na Costa do Marfim", 
"Os métodos da Geomor:fologta moderna", "O 
comércio entre a zona de noresta e de se.vil.­
nas, na Costa do Martim e do Sudão" e "A 
Geografia aplicada., objeto, métodos e realiza­
ções na França". A segunda palestra foi do 
Prof. Rochefort, que discorreu sõbre "Mé­
todos e Problemas em Geografia Urbana" e 
"A rêde urbana da Alsácia". 
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nidade aos cientistas de todo o mundo para 
estudarem os fenômenos geofísicos 1 llgados à 
atividade solar. Organiza.do pela Udlão Inter­
nacional dos Conselhos de Pesquisas, com sede 
em Bruxelas, Bélgica, o ano geofísico já teve 
o seu programa discutido em dois congressos 
internacionais: o de Roma, em 1954, e o de 
Bruxelas, em 1955. No Bra.s11, o Conselho Na­
cional de Pesquisas runclona como comitê 
nacional do órgão em Bruxelas e n ~le cabe à 
coordenação dos estudos referentes ao ano 
geo:fislco.· 

Contribuirão, também, para o bom êxito 
do certame, o Mtnisté"'.'lo da MarJnha e o Ob· 
serva tório Nacional. O Ministério da Marinha, 
através da Diretoria. de Navegação ocupará a 
ilha de Trindade, onde realizará diversos es­
tudos e observações e efetuará. pesquisas sô­
bre correntes marítimas, se.Unidade e tempe­
re.tu:-a das é.guas em suas diferentes profun­
didades. Serão, também, objeto de seus estu­
dos as á.guas da embocadura do Ama:>..onas. 

O Observatório Nacional estudará, prin­
cipalmente, a evolução das manchas solares e 
as tempestades magnéticas. O Serviço de Me­
teorologia, também, no seu programa de nti· 
vtdades do ano geofísico, incluiu pesquisas 
mais Intensas sôbre o setor meteorológico. 

Outras entidades, que participarão do cer­
tame, tive:am seus programas aprovados du­
rante o Congresso Braslleiro Geofisico. rea11-
z.ado em Julho último. 

Teria a Terra mais de um pólo magnético 

Vem despertando grinde lnterêssc dos 
cientistas, que estudam os problemas rela­
cionados com o !Il Ano Geoflslco Internacio­
nal. o gradual aquecimento do hemisfério 
norte no sentido de se investigar até que 
ponto irá.. Uma turma de cientistas escandina­
vos, cheflada pelo Prof. Arne Eld Sandstroem, 
da Unive':'stdade de Upsala. na Suécia, Iniciou 
a Investigação sôbre o Pólo Norte a nm de 
estudar os mlos cósmicos e o campo magné­
tico terrestre. Foram montados vários labora­
tórios flutuantes, devidamente equipe.dos para 
pesquisas meteorológicas e geofísicas. inclusi­
ve estudos da profundidade do oceano Artico, 
das "luzes nórdicas" e da radiação cósmica. 
Acreditam os cientistas que a Terra possui mais 
de quat"'.'o pólos magnéticos no norte, situa­
dos a pouca dlstãncla uns dos outros. Os 
geotisicos escandinavos fornecerão aos demais 
cientistas e turmas que realizam pesquisas se­
melhantes, os resultados que obtiverem jun­
tamente com os informes colhidos nesse estu­
do a grande altitude. 

Federadas 
CEARÁ 

RESTABELECIDA A ASSOCIAÇÃO DOS 
PROFESSORES DE GEOGRAFIA - Voltou a 
funcionar em Fortaleza, a. Associação dos Pro­
fessôres de Geografia, entidade que congrega 
os mestres e cultores, no Ceará, da ciência de· 
De Martonne e Vldal de La Biache. De há 
muito era sentida pelos que se dedicam ao 
estudo e ao ensino da Geografia. a necessi­
dade Imperiosa da criação de um grl!mio, onde 
se pudessem reunir regularmente, com o flm 
de, num intercâmbio de conhecimentos e da. 
informações hauridas em fontes allenígenas~ 
aplicar, no Cea;é., novos métodos de pesquisa 
e sistemas pedagógicos de mnlor rendimento. 
escolar, cuja eficiência tenha sido comprovada 
em outros centros de estudos mnts ndtantados~ 
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t: a Geografia mOd'erna uma ciência que 
serve de ponto básico paro a solução de vários 
e intrincados problemas de economia e socio­
logia regionais, As interrogações do gênero 
humano com o seu meto ambiente fisiográfico 
têm sido, neste século da Geografia Humana, 
objeto de acurados estudos, por cujas con­
clusões se interessam de perto educadores e 
estadistas, sociólogos e economistas, enttm, to­
dos aquêles que estudam o homem, sob o seu 
aspecto físico, polittco ou psicológico, 

Sendo a Geografia o substrato de tôdas as 
ciências sociais, o seu desenvolvimento, entre 
os povos cultos e civilizados, vem-se proces­
sando a passos acelerados, encontrando, por 
toda parte, o incentivo de governos e de orga­
nismos lntemaclonali;, como a UNESCO. 
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MINAS GERAIS 

PESQUISAS ANTROPOLÓGICAS EM LA­
GOA SANTA - OBJETIVO DA VIAGEM DO 
DR. WESLEY HURT AO BRASIL ...__ O D;. 
Wesley Hurt, diretor do Museu de Antropologia 
da Universidade de Dakota do Sul, dos E.U.A., 
encontra-se no Brasil para fazer pesquisas e 
recolher material em Lagoa Santa, Minas Ge­
:rals, continuando, assim, os trabalhos do na­
turalista dinamarquês Peter Wllhelm Lund. 

O cientista americano procu;arâ determi­
nar a existência de sêres humanos, simultâ­
neamente com os animais plelstoeenos encon­
trados nas cavernas de Lagoa Santa; fazer re. 
construção cultural e cronológica das ll.r'eas 
arqueológicas da região; fazer anállse com­
parativa dos esqueletos humanos, ali encon­
trados, com os de outras é.reas arqueológicas 
do país. 

O Dr. Hurt veto ao Brasil a convite do Mu­
seu Nacional, da Universidade de Minas Gerais, 
da Academia de Ciências Naturais de Belo 
Horizonte e da C.A.P.E.S., sob os auspícios 
do Departamento de Estado Norte-Americano, 
sendo que, juntamente com aquêle trabalho 
de pesquisa, ministrará curso 'C!e Arqueologia 
na Universidade de Minas Gerais. O cien­
tista norte-americano, que já estêve no Brasll 
em 1955, traçou naquela época os planos que 
ora põe em prática. 

;, . 
INAUGURADA A RODOVIA RIO-BELO 

HORIZONTE - Com 235 qullômet".'OS total­
mente pavimentados, a estrada Rio-Belo Hori­
zonte, denominada "Rodovia Presidente Jus­
cellno Kubitschek", eleva de mais 10% a in­
significante quilomctrngem de rOdovias nessa 
categoria existente no pais, representando, as­
sim, um marco de nova era para o Bra.sil no 
setor rodoviário. 

Construida cm curto tempo, constituirâ, 
com as estradas Presidente Dut':"a e Fernão 
Dias, o chamado "triângulo rodo:vié.rlo", que 
abrange a mais desenvolvida zona geo-econõ­
mlca do pais, 

A antiga .estrada que ligava Juiz de Fora 
a Belo Horizonte, tornava-se de todo Insufi­
ciente, advindo, com ·isso, enormes preluizos 
para a economia nacional. Com essa de!iciên­
cla, muito sofriam o abastecimento de com­
bustlvel em vastas e rtcas zonas, o transporte 
de minérios e a dlstrlbutçã.o de calcários das 
jazidas da região, que slio as ma.tores do pais. 

A "Rodovia. Presidente Juscellno Kublts­
chek" foi inaugurada a 2 de fevereiro último 
em cerimônia, presidida pelo chefe do govêr­
no e iniciada na cidade de Juiz de Fora. Ai 
tomou o presidente da República o automóvel 
rumo ao primeiro qullõmetro da nova estrada. 
Formaram no cortejo numerosos automóveis, 
conduzindo as a1tns ~utoridades e pessoas que 

se incorpo':'Rram à comitiva. O nutomóvel pre­
sidencial se movimentou, lentamente, rumo à 
Rlo~Belo Horizonte. · 

Após receber as homenagens do povo e das 
autoridades civis e militares de Juiz de Fora. 
o presidente Juscelino Kubtt.schek Iniciou a 
viagem Inaugura] da rodovia que traz o seu 
nome e que liga a capital da Repú.blica a 
Belo Horizonte. Deixando Juiz de Fora, a prt­
melra localidade onde o presidente da Repú­
blica se deteve foi Mariano Procópio. Em Bar­
reira do Triunfo, o presidente cortou a fita 
simbóllca de lnauguraçlio da estmda, sob In­
contidos aplausos dos presentes, rumando dali 
para Santos Dumont, onde uma companhia 
da Intendência do Exército lhe prest,pu as con­
tinências de estilo. 

O encontro do presidente da República 
com o governador Blas Fortes verificou-se nu­
ma localtdade pouco antes de Barbacena, nas 
proximidades da Chácara das Irmãs. Após os 
cumprlm~ntos, as comitivas reunidas p--ossc­
gulram viagem até Ressaquinha, localidade 
histórica denominada outrora Encruzilhada do 
Campo, porque dali partiam estradas para. 
Ouro Prêto, Rio de Janeiro e São Paulo. Em 
Ressaquinha o Sr. Juscellno KubitschP.k ini>u­
gurou o busto de Joaquim José da Silva. xa­
vier, o Tiradentes, ao lado do qual rol colo­
cada uma placa de bronze com a transc'1.ção 
na fntegra da carta régia de 1781, em que 
D. Maria I, de Portugal, nomeava o alferes 
para o comando da patrulha do Caminho Novo. 
O monumento representa uma homenagem do 
Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem ao pcotomartlr de nossa Independência. 

Discursando no decor.er da solenidade, o 
governador Blas Fortes declarou que a ro­
dovia vinha concretizar de conronnidade com 
a técnica moderna o que fõrn um plano dos 
sertanistas q1rn há 250 anos abriram o Cami­
nho Novo para Minas Gerais. Evocou as fi­
guras de Garcia Rodrigues Pais e Domingos 
Rodri~ues da Fonseca, que no alvorecer do sf>:­
culo XVIII iniciaram e concluíram o caminho, 
em seis anos apenas, estabelecendo também 
as primeiras roças e povoados, de maneira 
que o que hoje seus descendentes contem­
plam e a geração atual procura corresponder 
são os exemplos de energia, tenacidade e des­
cortino dêsses antepassados. Depois de outras 
considerações, o gbvernador de Minas Gerais 
concluiu sua oração assegu":"nndo que o monu­
mento concorrerã para lembrar a todos que 
passarem pelo local o que outras gerações 
idealizaram e à nossa coube o dever de con­
cluir. 

Após a Inauguração do monumento, a co­
mitiva do pre.<::ldente da .Repú.bllca retomou a 
marcha passnndo por Carandaf, Cristiano Otont 
e Congonhas, até alcança; o viaduto das Almas, 
onde se renlizOu a solenidade oficial de inau­
guração da Rodovia Presidente Kubitschck. 
A rodovia foi oficialmente entregue ao trãfego 
com o descerramento, pelo presidente Juscellno 
Kubttschek, de uma placa. alusiva ao eto. Dis­
cursaram na ocasião o ministro da Viação, 
comandante Lúcio Melra, o governador B1as 
Fortes e o presidente Juscellno Kubltschek. 

A rodovia "Presidente Kubitschek" se es­
tende de Jutz de Fora a Belo Horizonte, numa 
distância. de 250 quilômetros. Ê uma c:strada 
de primeira classe, com caracterlstleas de re­
gião montanhosa em alguns trechos, ofere­
cendo mio mfntmo de 101 m. e rampa mB­
xtnm de 6%. 

Do Rio a Juiz de Fora foi aproveitada, 
além da. Rio-Petrópolis, a quase centenária 
"União e Indústria" cujos trechos principais 
foram alargados, melhorados e pavirnentadOF; 
pelo Departamento Nacional de ~Estradas de 
Rodagem. 
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Apresenta a extensão total de 450 quilô­
metros, sendo 300 em território mineiro. Mede 
200 quilômetros da Capital Federal a Juiz de 
Fora. O trecho denominado "Prestdente Kublts­
chek", que liga. a "Manchester Mineira" à 
capital do estado, na extensão de 250 quilô­
metros, é uma rodovia ln tetramente nova, 
pois apenas se aproveita;ram 36 quilômetros 
Isola.dos, de antigas vias cm diferentes re­
giões, as quais foram alargadas e pavimentadas. 

Embora pronta para o tráfego, essa to· 
dovla ainda receberá mUitos melhoramentos, 
que constam de um plano cuidadosamente ela­
borado pelo D.N.E.R. e a ser executa.do por 
etapas, de acõrdo com as possibilidades de 
cada exerclcio financeiro. :tsse plano prevê 
as seguintes melhorias na BR-3: 

a) Variante de Paralbuna - com exten­
são de 2,4 qullõmetros; sua realização tmpll­
cará, também, na. construção de uma. nova 
ponte sôbre o rio de mesmo nome. 

b) Variante de Juiz de Fora e da Fá­
brica - com a extensãD de 32 qullõmetros, per­
mitirá. o contõrno da cidade de Juiz de Fora, 
evitando n.ssim a interferência. com o trã.fego 
local; lmpltcnrt\ também na const~ução dC 2 
viadutos Sõbre a E.F.C.B. e· uma ponte sõbre 
o rlo Paralbuna, além de outras menores. 

e) Variante de Santos Dumont - com 6,5 
quilômetros. Exigirá a construção de 3 viadu­
tos com um total de 400 metros, a.proxlmada.­
mentc. 

d) Variante de Lafatete - com 4,3 qui­
lômetros de extensão: evitará o centro urba­
no da cidade de Lafatete. De tõdas as modl­
tice.ções programadas é a mals barata, deven­
do ser realizada, provàvelmente ainda. êste 
ant). 

-!< 
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

DAÇ~i~~ºc~~~~E A DÜ
0 

fi~ lji~ª.?i>~rloUN_:' 
Comemorou-se, êste ano, a 1.0 de março a. 
tundaçl\o da cidade de São Sebnsttl\o do Rio 
de Janeiro, tradicionalmente celebrada no dia 
do padroeiro da cidade (20 de janeiro). A al­
teração a.goro efetivada. cabe no professor 
Mnclel Pinheiro, direto:- do Serviço de Divul­
gação da Prefeitura do Distrito Federal. 

Dentre os comentá.rios publicados na im­
prensa. local a respeito, transcrevemos do Cor­
reio da Manhil, edição de 26 de fevereiro, com 
a. devida vênia, o seguinte subscrito ,com as 
lntctnls N.C.: 

O MORRO CARA DE CÃO 

Na orografia. do Rio de Janeiro o morro 
Cara de cão merece especial destaque, pois 
foi cm suas encostas e na várzea. que fica 
entre êle o o penhasco Pão de Açúcar-Orca., 
que Esté.clo de Só. lançou a l.º de março de 
1565, os fundamentos da cidade de São Se­
bastião do Rio de Janeiro. como logo deno­
minou a ~rtlttcação e povoado que ali esta­
beleceu. 

Gabriel Soares de sousa, autor do Tratado 
d-escntivo do Brasil em 1587, chamou-o assim 
pela parecença que lhe achou com a cara de 
um lebréu, preferindo tal expres.são à de Ca­
beça de Cão. Segundo o referido cronista, na 
várzea referida., "a terra é baixa e chi!.", Nada 
mais natural, pois, que aU se estabelecesse 
Esté.clo e sua gente. 

Para Morales de los Rios o Cara de Cll.o 
era então uma ilha e os fundamentos da ci­
dade !oram lançEi.dos no cume e ladeiras da­
quele morro. 

Mas o Instituto Histórico, cumprindo reso­
lução do 1.° Cong;esso de História Nacional, 
realizado em setembro de 1914, de plantar um 
marco destinado a comemura.r a fundação da 
cidade do Rio, por Está.cio de Sá, em 1565, apro­
vou o parecer de Vieira Fazenda. "que opinou 
se levantas.se o marco comemoratiV'O nn vé.rzea 
compreendida de um lado pelo mencionado 
Cara de Cão e do outro pelo penedo_ gêmeo 
do nrorro da. Urca e do Pão de Açúca ;", pois 
..aquela. solução era a mais consentânea com 
os elementos históricos e lógicos do problema, 
uma vez que se tornava lmpossivel demarcar, 
com rigorosa eitpressão cientifica, o ponto em 
que se nncou a primeira estaca da prtmelra 
casa fabricada. por o;dem de Estãcio de Sã., 
em mil qUinhentos e sessenta_ e cinco". 

Do têrmo que então se lavrou consta que 
o referido marco, de granito nacional, fol 
inaugurado S'olenemente a vinte de ja.neiro de 
1915, escolhido por ser dla do padroeiro e da. 
vitória das !ôrçnR portugUêsas em 1567, no 
ata.que a Iblragua.çu-Mlrim. 

Falou então o emérito sabedo!' da histó­
ria da cidade, blbllotccárlo do lnstituto e vice­
-presidente do referido Congresso, que Justt­
flcou a escolha do local da fundação. 

No marco referido estão os seguintes di­
zeres: ''Neste local, em 1565, foram lançados 
por Está.cio de Sti. os primeiros fundamentos da 
cidade do Rio de Janeiro. Marco comemora­
tivo que mandou erigir o Primeiro Congresso 
de História Nacional reunido por iniciatl\'a do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro -
7 de setembro de 1914". 

' -Em sua brUhantc oração referiu-se o dou-
tor Vieira Fazenda à opinião de Varnhagen, 
que admitia como sede primitiva da cidade a 
prata da Saudade, "local hoje rejeitado en1 
virtude de documentos publicados". E com 
sua autoridade acrescentou então: "De 1889 
por diante foram corrigidos erros e falhas en­
contrados em cronistas e historiógrafos. Um 
único exemplo: a cidade não foi fundad.n por 
Estácio em 20 de janeiro de 1565, nem sua 
remoção feita por Mcm de Sá em 1567, não 
!oi também na. data de hoje. O dia 20 é ape­
naa uma data convencional, a lembrar, po­
rém, tais acontecimentos, ao evocar-se a pro­
teção do padroeiro da Cidade ... ·• 

Ao cuidar·se, agora, das comemorações do 
IV centenário da fundo.çll.o da cidade, nada 
mais justo e acertado que se erguer no Cara de 
Cko o monumento que devemos a Estáclo de 
Sá e seus companheiros fundadores desta me­
trópole. Tem o morro 98 metros de altitude e 
oferece nss1m um pedestal magnífico, a exem­
plo do que se fêz com o Corcovado. Entretan­
to, se a existência da fortaleza de São João o 
impedir, que se erga o monumento da nossa 
gratidão o mais próximo possivel do local onde 
Esté.cio de Sá lançou os fundamentos da Ci­
dade hoje Maravilhosa. 

N.C. 

EXTERIOR 

Alemanha 

AREIA RADIOATIVA - ELEMENTO AU­
XILIAR NO ESTUDO DAS CORRENTES MA­
RtTIMAS EXPERttNCIAS AUDACIOSAS 
COil-1 APARELHOS AUTOMATICOS - Uma vez 
mais a radioatividade vem prestar serviços ao 
homem na luta pela vida; os prejuízos cons­
tantes causados pelo mar do Norte que Inun­
da extensos terrenos e destrói diques para de­
pois se afastar cob:-lndo com montes de areias 
construções dispendiosíssimas, levaram as cn ~ 
tidades alemães encarregadas da investigação 
da costa a estudar meios para assegurar me-
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lhor defesa às populações vitlmns dêste avan­
.ço inesperado do mar e, também, dtmtnuir as 
despesas do estado com a conservação da costa 
alemã. Entre os meios procurados surgiu a 
areia do mar, que adQulre determinado grau 
de racttoattvtdade quando exposta à irradiação 
-de Isótopos: dai, o emprêgo dessa areia co1no 
auxntar no estudo das correntes maritlmri.s. 
U1na vez submetida à radioatividade é a areia 
lançada ao mar em diversos pontos da costa.. 
Arrastada pelas correntes submarinas é fà.cU­
mente locallznda pelos contadores Geiger. t:sse 
processo representarã uma grande conquista, 
realmente, no estudo da constante transforma­
ção da costa do mar do Norte, pois já tem 
sido aplicado com resultados eficientes nos 
rios alemA.es. 

Além dessa areia rad1oatlva _são utntza­
dos aparelhos automáticos, que além de foto­
grafar o mar executam medições de grande 
importância como a velocidade e o sentido da 
corrente, registrando du:ante dias seguidos as 
horas exatas da maré. A vantagem de tats 
aparelhos é grande, ainda mais que alguns 
dêles funcionam semanas seguidas sem ne­
nhuma Intervenção humana. 

Ao lado dêsses eleffientos valiosos surgem 
as fotografias aéreas, que também prestam seu 
auxilio aos trabalhos de Investigação da costa. 
Armados de tais elementos esperam os cien­
tistas, geólogos e entidades encarregadas da 
Investigação dn costa do mar do Norte vencer 
mais uma vez os obstáculos que a natureza 
lhes apresenta. 

França 

TERIAM SIDO POVOADAS POR SUL-AME­
RICANOS AS ILHAS DO PACfFICO - Noti­
cia procedente de Paris revela que as ilhas 

1'.l.o Pacifico !oram - pelo menos parcialmen­
te - pavoa.das por ho1nens oriundos da Amé­
rica. do Sul. Tats são as conclusões a que 
chegou o explorador e arqueólogo francês 
Francis Ma.z.têre, que recentemente regres.sou 
de uma. expediçã.o às llhas Marquesas. 

Francis Mazlére descobriu vestígios de es­
tâtuas. de esculturas e de aldeias do mesmo 
t.lpo das que !oram descobertas no Peru e na 
llha de Pâscoa. Foi o que êle declarou a 
Le Journat du Dfmanche. 

Em vnles desconhecidos, o explorador, es­
cn vando tU.mulos encontrou crânios de me­
lanésios (raça a que pertencem os papuas) e 
de homens p:é-colomblanos. "Os corpos" -
declarou - "estavam conservados em rolos de 
-cortiça batida". "Os monumentos são seme­
lhantes aos que ainda. se vêem no Peru: pl­
rãmldes das quais cada pedra pesa l ou 2 to­
neladas". 

"Foi por acaso" - continuou - "que 
descobri o segrêd.o do transporte de pedras". 
Rodearam-nas com _ lianas e amarraram-nas à 
maneira de um embrulho. Nas argolas assim 
!o:madas passaram pranchões, como as barrn.s 
horizontais de um cabrestante ou como os ralos 
<ie uma estrêla. Dêsse modo, 12 ou 14 carre­
gadores podiam transportar fardos pesando vá.­
rias toneladas. 

Inglaterra • 
CIENTISTAS ESTUDAM A CORRENTE DO 

-OOLFO - Noticia-se de Londres a viagem do 
navio-explorador britânico "Discovery", do 
pOrto de Plymouth com destino às Bermudas, 
com objetivo de medir cor:-entes prorundae do 
gôl!o, utlllzando-se, para tal, de método re­
<:entemente descoberto. 

Consoante a referida noticia, o Dr. H. F . 
P. Herman, chefe da expedição, declarou que, 
embora as características superficiais da cor­
rente fô~m conhecidas com exatidão, as 
prevalecentes em grandes profundidades perma­
neciam ainda envôltas em mistério, princi­
palmente pela !alta de uma técnica apropria­
da para efetuar as medições correspondentes. 
Graças à iniciativa do Dr. J.C. Swallow, in­
tegrante da expedlçlio, aperfeiçoou-se um mé~ 
todo que permite que os objetos arremessa­
dos à água sejam carregados sob a superffcle 
pela corrente profunda. As mudanças de Po­
sição dêsses objetos são fixados por instru­
mentos especiais, os quais reauzam simultâ­
neamente a medição exata da velocidade e 
da direção da corrente. 

As experiências conststlrào em acompa­
nhar a direção segU1da pelos objetos durante 
três dias, objetos que, soltos à deriva, per­
correrão diàriamente a extensão de uma mi­
lha. Nessa tarefa colaborarão cientistas do 
Instituto Oceanográfico Woods Hole, de Massa­
c_husets, Estados Unidos. 

O equipamento de que está dotado o na­
vio explo!"ador, compreende também um mag­
netômetro para realizar experlênctas relacio­
nadas com o magnetismo terrestre da área 
situada a noroeste dos Açôres, com a profun­
didade de uma milha por vinte e cinco do diâ­
metro. 

Finalizando essa tarefa, o referido navio 
será empregado nos trabalhos clenti!lcos do 
ano geofísico. 

Portugal 

JUNTA DAS MISSÕES GEOGRAFICAS E 
DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR - Por 
a.to do govêmo da RepUbllcn. Portuguêsa acaba 
de ser criado na Junta de· Investigação do 
Ultramar o Centro de Documentação Clentí­
nca Ultramarina.. 

A principal finalidade dês.se centro é pro­
mover e assegurar a coordenação, coopera­
ção e racionalização dos trabalhos bibliográ­
ficos e documentais, contribuindo asslm para 
o melhor aproveitamento, difusão e valoriza­
ção dos trabalhos clentf!ieos e permitindo me­
lhor conheclmento das atividades ultrnmart­
nas. Gompete, ainda, ao Centro de Esti..tdos 
cooperar com outros centros, missões e agru­
pamentos eientlficos dn. Junta, Instituições de 
investigação ou at1V1dades ultramarinas da 
metrópole ou de ultramar po:tuguês; mahter 
relações com organizações internacionais e 
centros congéneres estrangeiros; auxillar e 
orientar os estudiosos no.clonais e estrangeiros 

, nas pesquisas btbllogrà!lcas; fomentar a ado­
ção de normas nacionais ou de recomenda­
ções internacionais referentes a temas da 
documentação, tais como compilação de bl­
bllogra!ias, apresentação e redação de rela­
tórios ou trabalhos clent[!lcos e edições de 
publlcações periódicas, nomenclatura e outras; 
promover a difusão das publicações da Junta, 
no pais e no estrangeiro, principalmente jun~ 
to dos centros de informação ou editôres de 
publicações a.nalítlcas de projeção tnte!"D.aclo­
nal e promover um plano de intercâmbio com 
as principais publicações ctentitlcas do pais 
e do é"strangetro; cooperar com a Filmoteca 
Ultramarina Portuguêsa do Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos e manter lntercAmblo 
com os serviços de mtcrorUmes, nacionais e 
estrangeiros. 
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Livros 

ENCICLOPÉDIA DOS MUNICíPIOS 
BRASILEffiOS - Volume I -
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - Rio de Janeiro, 
1957. 

Editado pelo I. B. G. E. acaba de 
ser lançado o primeiro volume da obra 
em epígrafe, a qual, depois de con­
cluída, representará um verdadeiro 
retrato do Brasil, do ponto de vista 
histórico-geográfico e sócio-econômico. 
Compor-se-á a obra de duas partes 
principais: uma referente às regiões 
geográficas do pais no seu aspecto 
geral e outra com informações espe­
cíficas de cada município. Apresen­
tará perto de 3 000 mapas, Incluindo­
-se os de todos os municípios e todos 
os mapas estaduais, além de nume­
rosas fotografias e gráficos, constituin­
do, portanto, uma farta documenta­
ção fotográfica do Brasil . 

Na segunda parte se encontrarão 
em verbetes, todos os elementos fun­
damentais sôbre cada município bra­
sileiro, tais como dados sôbre sua his­
tória, condições geográficas~ cultura 
do solo, desenvolvimento industrial, 
potencial e econômico, condições cul­
turais e sociais. 

Consta o volume de mais de 400 
páginas de texto, afora, portanto, bi­
bliografia e índices. Além da Intro­
dução fazem parte dêle apreciações 
histórica, geográfica e sócio-econômi­
ca, a cargo re.spectivamente dos Prof. 
Pedro Calmon, Delgado de Carvalho e 
Jurandir Pires Ferreira. 

Trata-se de trabalho orientado e 
planejado pelo próprio presidente do 
I. B. G. E. e executado por um grupo 
de geógrafos e técnkos do C. N. G. A 
execução gráfica coube a<> Serviço Grá­
fico do I.B.G.E. 

L'INFORMATION GÉOGRAPHIQUE. La 
Géographie Française au milieu 
du xxe. siecle. J. B. Bailliêre & 
Fils, Ed., Paris - 1957. 

Pouco antes da morte de Paul 
Vida! de la Biache, fundador da geo­
grafia francesa, Emmanuel De Mar­
tonne apre&entou ao Congresso . de 
Geografia de São Francisco, em 1915, 
um relatório dos progressos da geogra­
fia francesa. 

Agora, por ocasião do Congresso 
Internacional de Geografia do Rio de 
Janeiro, é a laboriosa equipe dirigente 
do periódico - L' Information Géogra­
phique - G. Chabot e R. Clozier, di­
retores, Mme. J. Beajeau-Garnier, se­
cretário-geral - que organizaram e 
fizeram editar um inventário do nível 
atingido e das tendências das pesqui­
sas geográficas pela escola francesa 
nesse meio de século. Em suas 329 pá­
ginas o livro se compõe de 42 artigos 
elaborados pelos mais abalizados mes­
tres, versando sôbre todos os ramos 
especializados tanto da geografia sis­
temática quanto da geografia regional. 
"Nós pretendemos permanecer fiéis à 
unidade da geografia que, se disper­
sando em demasia, perderia sua pró­
pria razão de ser"; - professam os or­
ganizadores da obra em seu prefácio 
- "mas esta geografia tem sido soli­
citada, por sua definição mesma, em 
tôdas as direções, sendo Impossível, 
hoje em dia, a um só autor conhecer 
igualmente bem todo o domínio". 

Para que se tenha idéia desta ver­
dadeira radioscopia da geografia fran­
cesa não nos furtamos a transcrever 
a lista dos temas tratados e dos res­
pectivos autores: La Géographie Fran­
çaise (Max Sarre); Tendances et Or­
ganisation de la Géographie en France 
(A. Cholley) ; La Géomorphologle 
en France Jusqu'en 1940 <Henri 
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Baullg) ; Les Nouvelles Tendances 
de la Morphologie Française (Jac­
queline· Beaujeu-Garnier) Recherches 
Récentes et Tendances Nouvelles en 
Morphologie Désertique CR. Capot­
Rey); Géomorphologie Glacia!re et 
Périglaciaire (J. Tricart); Morpholo­
gie Volcanique (Max Derruau) ; Le 
Relief Karstique (André Blanc); Géo­
graphie des Montagnes (Paul Veyret); 
Morphologie Littorale (André Guil­
cher); La Climatologie Française de­
puis trente ans (Ch. P. Péguy); La 
Science Pédagogique Française au Mi­
lieu du XX e. Stecle. Orientations et 
Apports (Luclen Gachon) ; La Géogra­
phie Botanique en France dans les 
Vingt Derniéres annés (P. BirOt); Les 
ttudes D'Hydrologie Fluviale depuis un 
Quart de Siecle (Maurice Pardé); 
Océanographie (André Guilcher) ; Les 
Développements de la Géograph.ie de 
la Population (Jacqueline Beaujeu­
Garnier); Problémes de L'Habitat Ru­
ral (A. Perplllou); La Géograph.ie Ur­
baine (Georges Chabot); Géograph.ie 
Po1itique et Géograph.ie Religieuse (L. 
Champier) ; La Géographie Agraire 
(Étienne Julllard) ; Géograph.ie de 
L'lndustrie (André Gibert) ; La Géo­
graph.ie de la Circulation (R. Clozier); 
La Géograph.ie Historique (R. Dion); 
Les ttudes Récentes de Régions Fran­
çaises (René Musset) ; Les Geographes 
Français et L'Europe (Jean Sermet); 
ttudes Françaises sur la Géographie de 
L'URSS (Pierre George); ttudes Fran­
çaises sur Zes Républiques Populaires 
Européennes (Pierre George); ttudes 
sur L'Afrique du Nort (Jean Dresch); 
Travaux Géographiques Publiés par 
des Français sur L' Afrique non Fran­
çaise (1945-1955) (Marcel Larnaude); 
Le Moyen-Orient (E. de Vaumas); 
Amérique Anglo-Saxonne (Raoul Blan­
chard) ; Les Géographes Français et 
L'Amérique Latine (Pierre Monbeigl; 
Asie des Moussons et Asie Centrale (Ch. 
Robequaln) ; L' Activité Géographiqv.e 
Française dans les Régions Polaire.s 
(1940-1955) (J. Malaurie); La Géogra­
phie Appliquée (André Meynier) ; Géo­
graph.ie Appliquée et Géographie Ré­
gionale (André Alllx); Le Centre Na­
tional de la Rech.erch.e Scientifique et 
la Recherche Géographique en France 
(A. Journaux); L'Activité Géographi­
que Française. Les Revues (D. Fau­
cher); Vingt. Années de Cartographie 
Française (A. Llbaut); La Documw­
tation Géographique dans les Blblio-

theques Françaises (Myriem Foncln) ; 
La Bibliograph.ie Géographique lnter­
nationale (Pierre George) ; La Biblio­
graph.ie Cartograph.ique Internationale 
(M. Foncln et P. R. Sommer). 

Em tão variada lista reflete-se o 
grau da especialização e de diversifi­
cação de pesquisas, fruto de um fe­
cundo trabalho em profundidade. Sen­
te-se então o quanto os geógrafos são 
conduzidos a se associar de um modo 
mais íntimo ao labor realizado nos 
campos marginais, onde encontram os 
especialistas de outras disciplinas da 
natureza e do homem. (p. 9) _ Mas a 
importância dos estudos regionais não 
deixou de ser um dos traços marcantes 
da geografia francesa. Assim é que 
o perigo aparente de uma especializa­
ção excessiva, acarretada pelas vanta­
gens que comportam as análises, é con­
trabalançado pela permanência e aper­
feiçoamento do tradicional gôsto dos 
franceses pela síntese. 

É êste espírito de síntese que res­
guarda a personalidade da ciência em 
causa e lhe garante a confiança de um 
mundo que lhe crê na eficácia prática. 
Espírito de síntese que constitui a con­
tribuição indiscutível da geografia: "o 
sentido dos conjuntos localizados, das 
interdependências, das solidariedades 
no interior dos complexos". 

N.B. 
-1< 

LUÍS DA CAMARA CASCUDO - Geo­
grafia do Brasil Holandês - Livra­
ria José Olimpio Editôra - Rio, 
1956. 

O autor, historiógrafo e folcloris­
ta de notáveis méritos, dá-nos, neste 
volume, a fascinante história do domí­
nio flamengo no Brasil. Ricamente do­
cumentado, o livro apresenta, numa de 
suas primeiras páginas, o escudo com 
os brasões das quatro capitanias que 
formaram o Brasil Holandês, ou seja, o 
sêlo do Supremo Govêrno do Brasil 
(Sel. Der. Opper Regeeringe Van Bra­
sil). No centro estã uma moça com a 
cana-de-açúcar na mão, os três ca.­
lfuos de uva de Itamaracá, os seis pães­
-de-açúcar da Paraíba e a ema do Rio 
Grande do Norte. São simbolos da ri­
queza nordestina, os quais explicam, 
por si sós, a avançada flamenga nas 
pacíficas terras do Brasil seiscentista ... 
O livro do Sr. Luís da Câmara Cascu­
do não é um simples repositório de da­
tas, enumeração de fôrças e descrição 
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de batalhas: é, mais que isso, a síntese 
Illosófico-histórlca de um interessante 
período da crônica pátria. Fê-lo com 
alma, consoante no-lo explica nas pri­
meiras páginas de seu excelente tra­
balho: "Neste 1945, o holandês não é, 
para mim, ·um assunto, mas uma pre­
sença. Conquistou e dirigiu a região 
brasileira em que nasci e vivo, a mais 
amada e conhecida". São-lhe familia­
res aos ouvidos os nomes citados em 
Barleu, Marcgrave, Moreau, Nieuhof e 
nos frades cronistas que trataram do 
assunto. Para êle, o período flamengo 
não "é mais história holandesa que na­
cional" como dizia João Ribeiro. Quan­
do falamos em tempo dos holandeses 
(adverte o Sr. Luís da Câmara Cas­
cudi) isso significa uma vida normal, 
organizada e lógica, cheia de elemen­
tos humanos e que sangra de natura­
lidade. Os holandeses - diz, após es­
sas considerações sentimentais o se­
nhor Luís da Câmara Cascudo - com 
a Geoctroyerd Westindische Companie, 
vieram conquistar a Bahia e Pernam­
buco impelidos por dupla necessidade: 
açúcar e troca de produtos da terra. 
Houve, sem dúvida, o boletim de guer­
ra, o saque das cidades - mas êsse não 
era o plano de "sonhador da Compa­
nhia", Willem Usselinx, que almejara 
"uma associação de comércio com in­
tuitos evangélicos e financeiros ... " Aliás, 
quando o padre Vieira combatia com 
sua grande palavra a invasão flamen­
ga, punha em primeiro plano os mo­
tivos espirituais - como era lógico. 
Do ponto de vista mercantil, os holan­
deses conhecia1n o s.abor do açúcar bra­
sileiro, que êles se habituaram a trans­
portar em seus navios desde fins do 
século XVI. Em 1609, assinaram-se tré­
guas de doze anos .... entre os Estados Ge­
rais e o rei da Espanha. Reatou-se a 
ligação comercial, como diz ·watjen, 
citado pelo autor: "Nos doze anos de 
tréguas, reanimou-se o intercâmbio co­
mercial com Portugal e, através de 
Portugal, com o Brasil. De 10 a 15 bar­
cos holandeses velejavam, anualmente, 
de portos portuguêses para a costa ori­
ental da América do Sul, e voltavam ao 
Pôrto e a Viana carregados de açúcar 
e de madeiras do Brasil. Lisboa era 
menos freqüentada porque lá os im­
postos sôbre o açúcar eram muito altos. 
Os portuguêses davam preferência para 
os seus carregamentos aos navios ho­
landeses, os quais, em conseqüência de 
sua sólida construção, resistência ao 
mar e grande capacidade, começaram 

a expedir gradualmente a concorrência 
das cara velas na navegação para o 
Brasil." A Holanda estava senhora do 
mar - diz o Sr. Luís da Câmara C..:as­
cudo - :Óã.o apenas com as esquadras 
de guerra, mas especialmente co1n o 
tráfego pacifico das frotas mercantes. 
Ela usava os râpidos "Fleutes" de três 
mastros, pequeno calado, sem caste­
los! com porões amplos que se conser­
vavam fechados durante tôda a tra­
vessia, e, também, os bojudos "Dick­
bauche", de 300 a 500 toneladas, que 
viajavam para o Brasil e para o Oi'ien­
te, vigiados por navios de guerra, em 
verdadeiros enxames ... Era o "com­
boio" protegido, que os aliados. poria1n 
em prática na I e II Guerras Mundiais. 
Expulsos, em 1625, da Bahia, os holan­
deses assaltam Pernambuco cinco anos 
depois. As. razões (lembra-o o autor) 
eram as mesmas: de ordem econômica. 
A Espanha (que então dominava Por­
tugal e as colônias portuguêsas) nada 
fizera para deter o assalto. O conde­
-duque de Olivares limitou-se a .. fazer 
embarcar 27 soldados - mas, entre 
êles, achava-se um chamado Matias de 
Albuquerque. A Espanha sofrera, em 
1628, duro golpe, com a perda da Frota 
da Prata (que trazia para a metrópo­
le as riquezas do México e do Peru) , 
apresada por Pieter Heyn, "o herói po­
pular que a bravura promovera ao al­
mirantado" como diz o autor dêste li­
vro. A renda dessas prêsas elevou-se 
a 7 200 000 florins em prata, 3 600 000 
em mercadorias e 4 000 000 em material 
de guerra e de marinha. . . Tão formi­
dável desfalque retardou o reaparelha­
mento militar de Castela, que se fazia 
urgente ... Sómente no ano de 1631 se 
deu o encontro entre D. Antônio 
d'Oquendo com a frota do almirante 
Adraen Jansoon Pater: Olivares sou­
bera que Pater pretendia repetir a fa­
çanha de Pleter Heyn, caçando os ga­
leões que vinham do México e do Peru, 
carregados de ouro, rumo à Espanha ... 
Que encontraram os holandeses, no 

. Brasil seiscentista? Re&ponde-o o se­
nhor Luís da Câmara Cascudo com far-
ta cópia de informações: "Dentro do 
possível o senhor de engenho pernam­
bucano de 1630 era um europeu por 
dentro, com capela privada, brasão 
d'armas nas pedras tumulares/ escra­
varia, festas, vaidade do cavalo nos 
alabardos da Milícia, aristocracia, !!­
delismo, compostura, sisudice. A pai­
sagem tropical não muda instantânea­
mente uma mentalidade, nem a forja 
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diferentemente numa só geração de 
permeio." E, linhas adiante: 110 espí­
rito da família portuguêsa obstou a fi­
xação do holandês como fundador de 
uma raça neerlandesa neotropical. Ou 
o holandês possuiu êsse instinto em 
dosagem inferior, uma fôrça que a 
mobilidade sàzinha absorveu e desviou. 
Raros os casamentos. Contados a dedo. 
Não recordo português que se houves­
se maridado com moça flamenga. 
Houve apenas holandês que se tornou 
marido de mulher portuguêsa. Umas 
trinta apenas, numa continuidade de 
cinco lustros de vida comum, na região, 
desposaram flamengo. Frei Manuel 
Calado, "Valeroso Lucidemo", I, 222, 
informa, impando de credulidade as­
cética, no registro de festas na Cidada 
Maurícia, quando da coroação de D. 
João IV em Lisboa: "Os portuguêses 
como todos iam à gineta, corriam, tão 
fechados nas selas, e tão compostos e 
airosos, que levavam após si os olhos 
de todos, e principalmente os olhos das 
dama"s; porém nenhumas se poderiam 
gabar, que português algum de Per­
nambuco se afeiçoasse a mulher das 
partes do Norte; não digo eu para ca­
sar com ela mas nem ainda para tratar 
de amores, ou para alguma desenvol­
tura; como por o contrário o fizeram 
quase vinte mulheres portuguêsas que 
se casaram com os holandeses ... " A 
fria razão estatística parece ter sido 
olvidada pelo frade lusitano: mulhe­
res flamengas no Brasil, deveria ha­
ver muitos poucas... Faltou, ao fla­
mengo, na exata observação do se­
nhor Luis da Câmara Cascudo, o ins­
tinto de criação de uma raça que Q 
substituisse no domínio das terras des­
cobertas em 1500 - mas faltou-lhe, 
também, tempo para maiores experi­
ências étnicas e biológicas. . . Quando 
os holandeses para cá vieram, o Bra­
sil já tinha 200 anos de influência por­
tuguêsa. . . Outra observação curiosa 
do aútor dêste .livro é a que vem ex­
planada neste trecho de seu magnífico 
volume: j'Povo de navegadores, o ho­
landês enjoava em terra. Gostava da 
cidade e quase as criou na sua admi-­
nistração, num sentido de amplitude, 
de confôrto, de interêsse convergente 
e de atração, bebidas, comidas, mulhe­
res, etc. O português não tivera essa 
doença pela cidade. Vivia nas fazen­
das e engenhos, com o padre-capelão, 
a negrada dos eitos, as mucamas para 
mesa, rêde e cozinha, os pajens pajean-

do recados, os guarda-costas brigões. 
os vizinhos, os compadres ricos e os 
compradores pobres. Raramente, dor­
mindo na rêde ou no cavalo de estima­
ção1 aparecia, missa de festa. Te-Deum 
por um sucesso português, novena de 
Orago. A fazenda e o engenho eram 
centros de lnterêsse bastante ... " A 
observação é exata; o quadro, perfei­
to. Mas falta uma nota suplementar: 
os portuguêses provinham (como ainda 
hoje), na sua maior parte, do campo. 
O campo bastava-lhes no Brasil, so­
bretudo quando se atenta na riqueza 
dêle. O brabantlon Adriano Verdonck, 
que visitou a cidade de Natal em 1630, 
deixou escrito que ºos habitantes mais 
afastados dos arredores vivem nos sí­
tios e vêm apenas à· cidade aos domin­
gos· e dias santificados para ouvir mis­
sa". O domínio das cidades viria depois, 
quando houvesse um Rei e sua côrte, 
as justiças, a produção fabril (atra­
indo obreiros), etc. A cidade também 
cresceu - diz o autor - ucom a mor­
te por as!lxla dos direitos comunais do 
aldeão, do burguês, do homem bom 
que respondia de igual para igual, a 
El-Rei Nosso Senhor". As pequenas 
cidades do Brasil Holandês - que eram 
Recife, Frederica, Natal - expandi­
ram-se por êsse tempo, sobretudo Re­
cife, de que existem quadros de Franz 
Post e desenhos de Marcgrave, evo­
cando suas pontes, ruas, casarões al­
tos, etc. 

O Sr. Luís Câmara Cascudo1 no 
trânsito de 300 págin~s. eistuda os 
principais aspectos do Brasil Holan­
dês: o económico c!om as cifras da 
produção e da mercância), o social, 
o urbanístico, o politlco e até o filo­
lógico com interessantes observações/ 
sôbre topônimos de origem flamenga. 
Geografia do Brasil Holandês, mais 
que simples estudo de caráter histó­
rico, é a interpretação filosófica de 
uma fase da nossa história, feita de 
maneira diversa, com um carinho pró­
prio e uma sensibilidade não vulgar. 
Trata-se de um livro primoroso, em 
todos os sentidos. 

( J ornai do Comércio - Edição de 
27-1-1957) . 



BIBLIOGRAFIA E REVISTA DE REVISTAS 227 

A FISIONOMIA DO RIO GRANDE DO 
SUL, por P. Balduino Rambo, S.J. 
VI volume da coleção: Jesuítas no 
Sul do Brasil - Edição da Livra­
ria Selbach, 2.~ edição revista, 
1956. 16x24 cm, 456 pp. 

Com alegria damos noticia do li­
vro: A Fisionomia do Rio Grande do 
Sul, que com parecer manual escola­
resco deixa-nos estupefatos com a so­
ma de elementos estudados e reco­
lhidos, a ampla vlsão com que são 
tratados justificando plenamente o tí­
tulo: A Fisionomia do Rto Grande do 
Sul. É livro destinado a atingir o gran­
de mercado internacional; há de so­
licitar as atenções dos cientistas, das 
universidades e dos governos. 

Profe&or de história natural e 
etnografia, botânico por vocação, Bal­
duíno Rambo tirou a primeira edi­
ção em 1942 sob o patrocínio do go­
vêrno do estado. Edição de 550 exem­
plares, destinados exclusivamente a 
pessoas interessadas nas coisas rio­
-grandenses, de tal forma veio a em­
polgá-los, que num inquérito promo­
vido pelo Correio do Povo de Pôrto. 
Alegre em 1955, entre intelectuais para 
classificação das dez obras básicas da 
cultura rio-grandense, teve uma das 
cotações mais elevadas. Impunha-se, 
pois, uma segunda edição. 

~ste livro1 escrito com ciência, com 
consciência, com amor descreve a fau­
na, a flora, a geologia, a geografia fí­
sica e humana, sociológica, orográfica, 
potomográfica, petrográfica, a clima-

... 

tológica do extremo estado do sul do 
Brasil, dando no seu próprio lugar ex­
pansão à sua vocação de botânico, on­
de há abundante mesõe de pesquisas 
pessoais rela ta das. 

Como se vê, não -é obra de compi­
lação, pois que se para algumas par­
tes se serviu de obras pré-existentes, 
corrigiu, onde uma retificação se im­
punha, sempre à fôrça de estudos e 
pesquisas pessoais, pois que varou o 
Rio Grande do Sul de lado a lado, per­
fazendo um total de 80 000 quilôme­
tros percorridos, dos quais 12 000 por 
via aérea, trepando até os cumes dos 
morros, descendo às profundezas dos 
cafi.ons, vendo, estudando, analisan­
do tudo quanto era preciso ver, estu­
dar ou analisar. 

Els o livro que honra não só a 
cultura jesuítica, mas a do Brasil. Po­
de sem inconveniente fazer a prova 
dos mares em busca dos grandes cen­
tros humanos de cultura. 

A leitura desta obra .básica dá-nos 
reflexivamente uma visão da cultura 
humana do seu eminente autor. Onde 
ocorra fazê-lo, vê-se a preocupação do 
homem, dando de sua sabedoria nor­
mas e sugestões para beneficiar isto, 
evitar aquilo, conservar, retificar com 
acêrto para não se destruir a Impo­
nente obra da criação que tanto amor 
lhe arranca. Lembra a passagem do 
poeta latino: Ninil numanum puto a 
me alienum. Rubião Fonseca. 

(Vozes (],e Petrópolis - Ano 51 -
Fevereiro de 1957) . 

Periódicos 
BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA 

- Ano VIII - Ns. 3 e 4 - Asso­
ciação dos Geógrafos Brasileiros 
- Secção Regional do Rio de Ja­
neiro - 1955. 

Quem quer que deseje conhecer 
a personalidade e vida de um dos mais 
ativos batalhadores da ciência geo­
gráfica, roubado prematuramente às 
suas lidas1 encontrará farta matéria 
nas páginas dêste número dedicado à 
figura de José Veríssimo da Costa Pe­
reira. Ao lado de duas contribuições 
inéditas do pranteado geógrafo, in­
tituladas "Análise prellmlnar dos ti­
pos de povoamento no Brasil princi­
palmente sob o ponto de vista de sua 

morfologia" e ucontrastes regionais da 
terra norte-americana", publica o 
presente voltime os depoimentos pres­
tados por Edgar Teixeira Leite, Afon­
so Várzea e Maria Conceição Vicen­
te de Carvalho na se&ão especial 
in memoriam, promovida pela Secção 
Regional da A. G. B. Acrescenta-se, 
também, a lista, o mais completa pos­
sivel, das produções de José Veríssimo, 
que aparece no tópico referente a bi­
bliografia. 

Louvável o propóõito dos organi­
zadores dêste número, preocupados 
em que a atuação na geografia bra­
sileira do lnol vldá vel e querido com­
panheiro, de muitos ainda ignorada, 
seja devidamente assinalada, o que, 
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sem dúvida, representa a mais justa 
e duradoura homenagem que se possa 
render à sua memória . 

A.V.L. 
-!< 

U. G. I. - Le Bulletin de Nouvelles de 
l'U.G.I. - Volume VIII - N.O 1 
- 1957. 

órgão da União Geográfica Inter­
nacional, publicado duas vêzes ao ano, 
com informes completos sôbre as ati­
vidades da U. G. I. e Suas várias co­
missões e com notícias sôbre as ati­
vidades internacionais e o desenvolvi­
mento da geografia nos diferentes paí­
ses do mundo. 

Doravante aparecerão os artigos 
ora· em francês ora em inglês, e não 
simultâneamente nos dois idiomas, 
como vinha ocorrendo. O presente nú­
mero dá a relação dos novos dirigen-

-j< 

tes da entidade e de suas varias cõ­
mlssõe"s. Contém ainda informações 
acêrca da Conferência Regional a se 
realizar, no Japão, de 29 de agôsto a 
3 de setembro do corrente ano, por 
iniciativa da U. G. 1., além de outras 
notas. 

Trata-se de publicação muito útil 
aos geógrafos e Instituições geográficas 
que, através das suas páginas, ficarão 
a par do movimento geográfico mun­
dial. o Boletim é fornecido gratuita­
mente aos geógrafos e instituições dos 
países membros da U. G. I. e poderá 
ser adquirido na respectiva Comissão 
Nacional. Os pedidos de países não 
membros serão atendidos pelo próprio 
Secretariado da referida instituição, 
mediante o pagamento do preço de 
assinatura (US Dólares 4) para o pe­
ríodo 1957-1960. 

A.V.L. 

Apontamentcs Biohibliográficos de Geógrafos Contemporâneos 
Continuando a série de pequenas 

biografias de geógrafos 'contemporâ­
neos participantes do XVIII Congres­
so Internacional de Geografia, reali­
zado nesta capital, em agôsto de 1956, 
publicado no Boletim Informativo do 
referido certame, focalizaremos, no 
presente número, os nomes de J. Wre­
ford Watson e Hans Boesch. 

J. WREFORD WATSON 

O professor Watson é formado pela 
Universidade de Edimburgo, tendo rea­
lizado depois trabalhos na Universi­
dade de Toronto. Foi êle o criador dos 
Departamentos de Geografia da Mc­
Master University e do Charleton Col­
lege, no Canadá, tornando-se, mã.is 
tarde, geógrafo-chefe do govêrno ca­
nadense. Nessa qualidade, êle organi­
zou uma comissão governamental, de 
que é presidente, criada para fazer um 
novo atlas do Canadá, atualmente, em 
preparação. Além disso, o Prof. Wat­
son é consultor de vários institutos e 
firmas cartográficas de renome mun­
dial. 

Por oca.sião do XVIII Congresso 
Internacional de Geografia, J. Wre­
ford Watson foi co-presidente da Sec­
ção de Cartografia. 

HANS BOESCH 

O Prof. Hans Boesch nasceu a 24 
de março em Zurique, Suíça. Em 1934 
formou-se em geologia pela Universi­
dade de Zurique, dirigindo-se então 
para os ·E.U.A., onde freqüentou a 
Clarck University, Worcester, Massa-. 
chusetts, assistindo a cursos de geolo­
gia. 

Nos anos seguintes, até seu dou­
torado em 1937, pela Universidade de 
Zurique, trabalhou como assistente no 
Instituto Federal de Tecnologia, as­
sim como em firmas particulares, no 
ramo da fotogrametria. De 1937 a 1938, 
trabalhou como geógrafo de campo 
para uma companhia petrolífera no 
Oriente Médio, voltando, então, para 
a Suíç.!l., a fim de terminar seus estu­
dos de geografia. 

Em 1939, tornou-se "Privatdo­
zent", em 1941 professor extraordiná­
rio de Geografia e, em 1942, professor 
ordinário e diretor do Instituto de Geo­
grafia. 

Em 1949, foi indicado para vice­
-presidente da U.G.I. 

Terminada a guerra, pôde viajar 
por diversas partes do mundo, tendo 
lecionado em várias universidades eu­
ropéias e americanas. 

Seus interêsses cientificas concen­
tram-se nos campos da geomorfologla 
e da geografia econômica. 



Relatórios de Instituições de 
Geografia e Ciências Afins 

Relatório de Representantes Estaduais Apresentado à 
XV Sessão Ordinária da Assembléia Geral do C. N. G. 

RIO GRANDE DO SUL 

INTEGRA DO RELATÓRIO DAS ATIVIDA· 
DES DO DIRETôRIO REGIONAL DE GEOGRA­
FIA, NO PERÍODO DE ABRlL DE 1954 A 
JUNHO DE 1955 - "Para. maior clareza de ez­
po81ção, dividiremos em capítulos ae vã.rias ati­
vidades dêste .órgão executivo do Conselho Na­
ctonsl do Geogrnfla., bem como as do Serviço 
Estadual de Geografia. 

Reuniões d.o mretório - Po?" motivo de 
fôrça maior, poucas foram as ·reuniões roaU­
zadas por êsto Diretório, no período em ques· 
tAo. . 

Em 29 de abril de 1954 fot efetuada uma 
rcuniil.o cxtraordJnârla, sob a presidência do 
Dr. Germano Petersen Filho, na qualidade de 
membro ma.is antigo da casa. 

Assuntos tratados: 1) - Unvlar especiais 
agradecimentos à Pontlficla. :Universidade Ca­
tóllcn do Rio Grande do Sul e à Caixa Econô· 
mica Federal, desta cidade, pelo upfrlto de 
patriotismo demonstrado, cedendo os sal6es 
de seus estnbelectmentos para que nêles se rea­
lizaS&em reuniões, conferências, mesas· redon­
das e exposição do XI Congresso Brasllel:-o de 
Geografia., certame que pela. primeira vez se 
\'ertflcou cm Põrto Alegre; - 2) - Organiza­
ção das Comissões Executivas cto XI Cont,r.-es­
oo Brasileiro do Geografia, as quais ficaram 
11sslm constituídas~ Recepções e homenagens 
- Dr. Cll\ndto Osório Pereira., D:-, João Ba­
tista da Silva. Pereira Filho, Dr. Gennano Pe­
tersen Filho, Cel. Válter da Silva. Tôrres, 

· Ccl. Clcero Saldanha Bica, Prof. Válter Spal· 
ding, Dr. Luis La.~erda Appel e capltão-de-rra­
ga.ta André Stefano Guimarães; Hospedagem -
Dr. João Batista. da Silva PerE!lra Fllho, geó­
grafo Dora Amarante Romarlz e cnrtóttrafo 
Osmã Velasquez Filho; Exposição - Geógrafo 
Dora Amarante Rom&rl.Z, cartógra.:fo Osmâ Ve­
lasquez Filho, Cfl.rtógrafo Júlia Neto Feliza•do, 
desenhista.a Mário Macha.do Cardoso e Adir 
Fraga de Sá; Excursões - MaJor Euclides 
Tr1ches, Sr. Lufa Antunes, Dr. Elias do Ama­
ral Sousa e Dr. Sinval Birio. 

. Teses e trabalhos - 12 Secções. 3) -
Homenagem presta.da. ao tenente-coronel De 
Paranhos Antunes pelo Diretório Regional de 
Geografia. Profertu a saudação ao senhor se­
c:eté.rio do Conselho Nacional de Geografia e 
do XI Congresso de Geografia a sra. Maria 
Fa.gundes de sousa Doca Pac11eco, secretária 
auxn1·ar do Diretórlo.t 

Em 17 de junho de 1955 fo1 realizada uma 
se5São ordinária, que contou com a presença do 
Dr. Orlando da. · Cunha Carlos, secretá.rio da 
Agrlcultu-:n, dêste estado e presidente nato 
dêste órgão lbgeano. 

AISSuntos tratados: 1) - Destgnaçlo do 
representante dêste Diretório à XV Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia, a. 
iniciar-se dia Lo de julho de 1955, no Rio de 
Janeiro. - Proposto o nome do titular de. Di­
retoria de Terras e Colonização, Sr. Alvaro 
Batt!ta Ilgenffitz para ser o delegado . do Rio 

Grande do SUl, Junto àquela magnn ·Assem­
bléia, foi o mesmo por unnnlmldade aceito; 
2) - Publlcação do Boletim Gcogrúflco do 
Rio Grande do Sul, ó:gão dêste Diretório. -
A Secretária auxiliar desta entidade geográ­
fica regional, Sra. Marta Fagundes de Sousa 
Doca Pacheco apresentou ao senhor presidente 
e .aos demais membros da casa o caderno de 
cheques e a caderneta do Banco do Brasil, no 
qual está depositada a importância de ..... . 
CrS 50 000,00 (e mais os juros de ......... . 
Cr3 2 612,00), remetida a êste Dl:-etórlo pelo 
Conselho Nacional de Geografln, em obedién­
cla à resolução n. 0 424, de 9 de julho de 1953, 
da Assembléia Geral, que dispõe sôbre a con­
cessão do auxilio de Cr$ 25 000,00 nos Dlre­
tórtos Regionais de Geogra.tla mediante um 
plano de trabalho que o justitlque. Expllca, 
Binda a secretária auxlllar dêstc Diretório, que 
a Importância em depósito se refere aos anos 
de 1953 e 1954, tendo sido determinado no re­
ferido Banco que caberia ao senhor presidente 
do Diretório a movimentação da importância 
acima mencionada. Após verificação do "Pla­
no de Trabalho" déstc Diretório foi delibe­
rada a publicação do Boletim Geográfico dêste 
Diretó:-io, tendo, em analogia à organização 
do Boletim Geogré.fico, do Conselho Nacional 
de Geografia, sido aprovadas as designações de 
funções equivalentes, ficando o seu quadro 
dirigente assim constltuldo: responsável, Dr. 
Orlando da Cunha Carlos; diretor, Dr. Adolfo 
Ambros Filho e secretária, Sra .. Ma.ria. Fagun­
des de Sousa. Doca Pacheco. Quanto ao forma­
to e modo de publicação do Boletim Geográ­
fico fica:iam restritos às possibilidades orça­
mentárias do Dlretórto; 3) - Comunicações 
do XVIII Congresso Internacional de Geogra­
fia. em 1956, no Rio de Janeiro e dn VI Assem­
bléia Geral de Geografia e Histórta, cm julho, 
na cidade do México. - Em relação a estas 
comunicações foi vertflcada a 1mposslbllidade 
atual de uma representação à VI Assembléia 
Geral a realizar-se no México e quanto ao 
XVIII Congresso Internacional, no Rio de Ja.­
nelro p:-opôs êste Diretório tomar o necessárto 
interêsse, não só pela magnitude dêste con­
gresso geogrã.flco, como pelo fato de ser o Rio 
Grande do Sul, alvo de uma proflcua excur­
são de estudos. 

Por último, determina o senhor presidente 
sejam realizadas, de a.gora em diante, reuniões 
ordlná.rlas mensais dêste Diretórto, conforme 
legisla a resolução n.0 3, de 12 de julho de 
1937 da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Geografia, devendo ainda ser convo­
cBdas reuniões extraordinl'i.rins, quando se fi­
zer mister. 

Finalmente o Dr. Dante Layta.no, represen­
tante do Museu Estadual Júlio de Caattlhos, pe­
dindo a. pala.ria expressa a satisfação dêste Di­
retório por ver presente, assumindo a dire­
ção dos t~Oalhos da casa. o seu presidente 
nato, Dr. Orlando da Cunha Carlos, M. D. ti­
tular dn; Secretaria da Agricultura, Indústria e 
Com é reto, do · Rio Grande do Sul. 

Expediente d.o Dtretórto - O movimento 
da. correSpon_dêncla dêste Diretório no perto-
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do quo medeia de maio de 1954 a Junho de 1955, 
é o seguinte: - Ofícios recebidos 59; expe­
dldos 141 - Telegramas recebidos 25; expe­
didos 162. 

IV centenário da fundaçii.o de S4o Paulo 
- Como colaboração aos festejos reallzados na 
capital paulista pela passagem do IV centená­
rio de sua fundação, enviar a Secretario. da 
Agricultura do Rio Grande do Sul, trabalhos 
geo-cartográficos efetuados no Serviço Esta­
dual de Oeografla, além de filmes, painéis e 
mostruários, da Secção de InformA.ção e Pro­
paganda Agrícola, os quais figuraram no. gran­
de exposição ali levada a efeito. 

Exposiç4o geográfica - Como contribuição 
à exposição realizada durante os festejos do 
IV centenário da fundação de São Paulo, en .. 
viou o serviço Estadual de Geografia, da Se­
cretaria da Agricultura, os seguintes trabalhos: 

Primeiros colonizadores do Rio Grande ão 
Sul - :E:ste trabalho de autoria do cartógrafo 
Júlia Neto Fellzardo teve por base a tese do 
geógrafo Maria Fagundes de Sousa Doca Pa­
checo, intitulada Colonizaçdo no Rio Grande 
do Sul. Núcleos iniciais e foi executo.do sõbre 
azulejo, localizando os pontos iniciais das co­
lônias agrlcolas e as datas de suas fundações. 
AfJ figuras néle pintadas representam, com suas 
indumcntt'irias ceracterlstlcas, as várias etnias 
que integram o ntelting-pot sUl-rlo-grandense. 
E RS faixas coloridas não têm absolutamente a 
intençã.o de representar as rotas de penetração 
dos colonos, como por lamentável equivoco foi 
registrado no relatório de 1954, dêste Diretório 
1nas demonstram tl!.o só os núcleos iniciais ~ 
as datas correspondentes, sob um prisma artís­
tico, como bem traduzem a. bela alegoria. refe­
rente t\ fase pioneira da colonização do estado 
colocada cm seu ãngUlo inferior esquerdo' 
pintada eni magniflca tonalidade de azul ul~ 
tramar. 

Concessão ele teTTCs - Painel demonstra­
tivo do sistema utilizado no estado do Rio 
Grande do Sul, na concessão de suas terras 
agrárias, evidenciando as várlas rases do en­
caminhamento da petição até a posse do lote. 
Ilustra o trabalho do ca":tógrafo Júlta Neto Fe­
Hzardo uma bonita alegoria em côres, relati­
va à fartura da gleba gaúcha evldenclada pela 
alegria do colono ao exibir a um visitante 
suas viçosas plantações. 

Mapa geok5uico - Reprodução feita em ma­
deira c:im fôrro de fêltro, na escala de .... 
1 :500 000, do esbôço geológico do Dr. Vltor 
Lclnz, engenheiro da Diretoria de P!'Odução 
Mineral, desta Secretaria, demonstrando em 
suave colorido as regiões geológicas do estado 
e suas formações caracterist1cas, 

Mapa dos serviços da Secretaria da Agri­
cultura. Indústria e Coméreia - Trabalho exe­
cutado sôb:-e madeira forrada de fêltro, na 
escala de 1: 500 000, localizando os postos zooté­
cnlcos, Serviços de Enologia, Inspetoria de 
Terras. Estações Expet1Jnentais etc. 

Rio Grande do Sul econômico - Ex:écuta­
do em fundo de madeira envernizada, na es­
cala de 1 :500 000, possui o mapa uma base to· 
pográflca na qual o relévo tal representado 
com um exagêro mínimo. Sôbre fundo avelu­
dado acham-se os diversos municípios repre­
sentados em dlterentes cõres, destacando-se as 
sedes em vermelho. A representação da eco­
nomia, compreendendo-se aqui a agricultura, 
a pecuária, a Indústria., meios de comunicação, 
etc., foi destacada em cada município sômen­
te pelas produções que rea.lmen\e pesam na 
vlda municipal, achando-se as mesma.a repre· 
sentadas por figuras, Colocadas em relêvo, 

dentro de cada mu11iclplo, procurou-se dar às 
mesmas, uma distribuição que obedecesse tan­
to quanto possível à localização dos principais 
cent:os de produção de cada elemento. Os da­
dos utilizados no presente trabalho forem for­
necidos pelos agentes municipais de Estatís­
tica e pela Diretoria da Produção Vegetal da 
Secretaria da Agricultura. 

Mapa htp8ográfíco - Executado em ma­
deira, nn escala de 1:750000, foi o relêvo re­
presentado por melo de curvas de nível com a 
equidistl\ncia de 100 metros. As diferentes al­
titudes acham-se Indicadas por uma gama de 
15 cõres. 

Mapa da campanha de coordenadas geo. 
gráficas - Sôbre um fundo azul escuro, re­
presentando o céu do Rio Grande do Sul, 
acham -se localizadas as diferentes coorde­
nadas. :tste simbolismo foi o.dotado em vir­
tude de ser a determinação das coordena.dns 
com base em dados astronômicos. A distin­
ção dos diversos levantamentos fol feita repre­
sentando-se as coordenadas do Serviço Geo­
gráílco do Exérclto por melo de pontos ver­
des, as do Conselho Na.clonai de Geografia 
po'!" a.marelos e as da Diretorin de Terras e 
Colonização, por vermelhos. :t:ste trabalho es­
tá feito na escala de 1:750000. 

Climas - O (lUa.dro demonstrativo dos cli­
ma.s acha-se executado em 1nadelra, na escala 
de 1:750000. Sôbrc uma base topográfica, por 
meto de côres, foi representada a classificação 
dos climas do Rio Grande do SUl, segundo o 
c':"ltêrto adotado por Kõppen. Um dos prin­
cipais fatôres de lnterêsse dêste mapa é o da 
representação da zona abrangida. pelos ne­
voeiros, elemento, até então, não cartografa­
do em nosso estado. Os postos meteorológicos 
Indicados no presente mapa são os mantidos 
pelo Instituto Cousstrat de Araújo, tendo Sido 
por êste fornecidos os dados utlUzados no 
trabalho em toco. Em torno do mapa, como 
ilustrações, acham-se focalizados os princi­
pais tatôres cllmé.tlcos. 

Diploma! de sertrlços prestados ao XI Con­
gresso de Gecgrafia - Assinados pelos Se­
nhores Dr. Florêncio de Abreu e tenente-co­
ronel Deocléclo De Paranhos Antunes respec­
tivamente presidente e secretário-geral do XI 
Congreso Brasileiro do Geografla, foram entre4 
gues pessoalmente por 6ste último, nesta Se­
cretaria, os diplomas de serviços prestados no 
referido certame aos senhores: Dr, João Ba­
tista da Silva Pereira Filho, ex-titular da Di­
retoria de Terras e Colonização e tesoureiro 
da Comlssl!.o Local do mesmo Congresso; car­
tógrafo Osmã Velnsquez Filho, ex-chefe do 
Serviço Estadual de Geografia e geógrafo Ma­
ria Fagundes de Sousa Doca Pacheco, secre­
tária a uxnlnr dês te Diretório. 

BtHsa ãe estudo - Na conformidade do es­
tabelecido pela resolução n.o 376, de 23 de 
outubro de 1952, da Assembléia Geral do C.N.G., 
que concede a ma tricUla de um professor 
candidato pelo estado do Rio Grande do Sul 
à freqüência do Curso de Férias para Aperfei­
çoamento dos Professôres do Ensino Secun 4 

dário, foi, por êste Diretório dlstribufda em 
janeiro de 1955, por designação da Secretar1a 
de Educação e Cultura, uma "bõlsa de estudos" 
à professôra catedrt\t1ca Lena Pinto Co:-reia, 
licenciada pelt\ Pontlticla Universidade Cató­
lica do Rio Grande do SUl. 

Divts4o territorial do estado - Em conti­
nuação dos estudos de divi.sti.o territorial dêste 
estado realizou, a 24 e 25 de janeiro do cor·· 
rente ano, a Com.lsBA.o Revisora. da D1v1sf.o 
Territorial mais duas reuniões na sala de ses· 
sões do Dl~tórlo Regional d.e Geografia, a.pro~ 
vando a emancipação de Aratlba. 
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Novos municípios rJo estado - São em nU­
ntero de :li! os novos municípios do Rio Grande 
do Sul: Casca - Constituído pelos distritos de 
casca, São Domingos e Evangelista, desmem­
brados do município de Guaporé. Lel n.0 2 525, 
de 15 de dezembro de 1954; Cêrro Lnrgo -
Constltufdo pelos distritos de Cêrro Largo, RO· 
que Gonzales e Pô't'to Xavier, desmembrados 
do munlcfplo de Sã.o Lufs Gonza~. Lei n. 0 

2 519, de 15 de dezemhro de 1954: Crlctumal -
Constituído pelo distrito de C'iciumal e parte 
dos dlstrltos de Ivagacl, campo Novo e Hu­
maltâ, desmembrados do munlcfplo de Três 
Passos. Lei n.0 2 523, de 18 de dezembro de 
1954: Espumoso - Constituído pelos distritos 
de Esnumoso, Alto Alee:re e Jaculzinho, des­
membr1tdos do munic!Pio de Soledade. Lei 
n." 2 554, de 18 de dezembro de 1954; Esteio -
Constltufdo pelo distrito de Esteio, desmem­
brados do município de São Leopoldo. Lei 
n." 2· 520, de 15 de dezembro de 1954: Fre· 
derlco Westnhalen - Constituído pelos dis­
tritos Westphalen e Palmltlnhos, desmembra­
dos do munlclpio de Pa.lmelra dA.s Missões, e 
os de Calçara e Vicente nutra, do município 
de Irai. Lei n.0 2 523, de 15 de dezembro de 
1954: Gua':"ama - Constltufdo pelos distritos 
de Ga.uroma, Aurca e Carlos Gomes, desmem­
brados do munlcfpio de Erexlm. Lei n." 2 530, 
de 15 de dezemb':"o de 1954; Jlruâ - Constituí­
do pelo distt'lto de Jlruá, desmembrado do mu­
nlcfnlo de Santo Angelo, e pelos de Uhiretama 
e Salgado Filho, do municíolo de Santa Rosa. 
Lel n. 0 2 601. de 2a de fanelro de 1955; Gra­
mado - Constituído pelo distrito de Grama­
do, desmembrado do municloio de Taquara. 
Lei n." 2 522, de 15 de dezembro de 1954; Ho­
rizontina - Constituido pelos distritos de Ho­
rizontina, Maurfcto Cardoso e parte do dls· 
trito de Tucunduva, desmembrados do muni­
cípio de Santa Rosa. Lei n. 0 2 556, de 18 de 
r:tezembro de 1954: Iblrubâ - Constituído pelos 
diRtritos de Iblrubã., Quinze de Novembro. Al­
fredo Branner e parte dos distritos de Santa 
Bârb1tra do Sul e Santa Clara do Ingaf, des­
memlirados do munlcfpio de O"'Uz Alta. Lei 
n·.º 2 528, de 15 de dezembro de 1954: Marau -
Const.ltufdo pelo distrito de Marau e parte dos 
de Ernesttna e Ametista, desmembrados do 
muntcfpfo de Passo Fundo, e pelo distrito de 
Maria, do municipto de Guaporé. Lei n." 2 550, 
de 18 de dezembro de 1954; Não-Me-Toque -
Constituído pelos distritos de Não-Me-Toque 
e Coxinho. desmembrados do município de 
Caràzinho. Lei n." 2 555, de ta de dezembro 
de 1954; Nova Petrónolls - Constituído pelo 
distrito de Nova Petróoolls e parte do de Nova 
Palmeira, desmembrados do município de Cai, \ 
e pelo distrito de Joancta e parte do de Ivotl, 
do município de Silo Leopoldo. Lei n. 0 2 518, 
de 15 de dezembro de 1954; Panambi - Cons­
tituído pelo diSt':"ito de Panambl, desmembra­
do do município de Cruz Alta e pelo de Con­
dor, do município de. Palmeira das Missões. 
Lei n,<> 2 524, de 15 de dezembro de 1954; Roca 
Sales - Constltufdo pelo distrito de Roca Sa­
les e parte do de Corvo, desmembrados do mu­
nicípio de Estrêla. Lei n." 2 551, de -18 de 
dezembro de 1954; Rolante - Constituído peJos 
distritos de Rolante e Rloztnho, desmembrados 
do município de ·Santo Antônio. Lei n.º 2 527, 
de 15 de dezembro de 1954; Sananduva - Cons­
tituído pelos distritos de Sananduva, lbtaça 
e São João da UrtlgA., parte dos de Palm Fi­
lho e Caseiros, desmembrados do munlcfplo da 
Lagoa,,. Vermelha.. Lei n.o 2 521, de 15 de de­
zembro de 1954; Santo C':isto - Constituido 
pelos distritos de Santo Cristo e Alecrim, des­
membrados do munlcipio de Santa Rosa. Lei 
n." 2 602, de 28 de Janeiro de 1955; Saplranga -
Constitutdo pelos distritos de Saplranga, Ara­
rlcá e parte do de Dois Irmãos, desmembrados 
do município de São Leopoldo e parte do de 
Parobé, do munlcfplo de Taquara. Lei n." 2 529, 
de 15 de dezembro de 1954; Tapera - Constl-
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tuído pelos distritos de Tapera e Selbach, de-'­
membrados do municipio de Caràzlnho. Lel· 
n. 0 2 552, de 18 de dezembro de 1954; Três de 
Maio - Constltufdo pelo distrito de Três de 
Mato, desmembrado do rpunlcfplo · de Santa; 
Rosa, pelo de São José do Inhacorá. e parte. 
do de Independência., de Santo A.ngelo, e pelos 
distritos de Ivagaci e Boa Vista do B)lricâ, de 
Três Passos. Lei n. 0 2 526, dtt 15 de dezembro 
r1e 1954. 

Desanezacões distritais - Pelas leis ns. 
2 531 e 2 532 !oram desanexados os distritos de 
Crlúva e vna. ouva do munlcfpto de São Fran­
cisco de Paula e incorporados ao de Caxias 
do Sul e pela lei n,o 2 603, de 28~1-955 toram 
desanexados os distritos de São Vendeltno e 
Bom Princípio do municiplo de Montenegro 
e incorporados ao de Cai. · 

Samana da Geografia - Com expressivas 
festividades, !oi pelo Clube de Geografia, do 
Instituto de Educaoão, comemorada a "Se­
mana da Geografia'', que obedeceu .ao seguin­
te programa: · 

Dia 23 - Sessão preparatória (trabalhos ln• 
ternos). 

" 24 - Inauguração da expostoão geográ.­
tlca - 17,00 horas. 

25 - Sessão clnematogrã!lca - 16,20 
horas. . 

26 - Visita ao Instituto Meteorológtco 
- 9,30 horas, 

" 27 - Plantio de árvores no pátio do· 
I.E. - 16,20 horas. 

" 28 - Palestra do geógrafo Maria de Sou­
sa Doca Pacheco, sôbrc "A Colo-· 
nizaçãe do Rio Grande do Sul". 

" 29 - Excursão. 

A exposição de trabalhos geográticos orga­
nizada pelo Clube teve a colaboracão do Dl­
retótio Regional de Geografia, do Serviço Es­
tadUal de Geografia e da sec-ção de Informa­
ções e PubUctdnde Agrfcola, da Secretaria da 
Agricultura.. Dentre os trabalhos expostos, fi­
guram os mapas preparados eS1Jecla1mente ))ara 
o pavilhão do Rio Grande do Sul, nas comemo­
rações do IV centenário de São Paulo. Grande 
!oi o lnterêsse despertado pelos t':'abalhos ex­
postos, dentre os quais o mapa econômico do 
Rio Grande do Sul, destace,ndo a produção de 
cnda municipio, a carta cllmâtica e o esbôço 
geográtlco do· estado. Também os cadernos 
de Geografia das alunas, denotando o método 
de pesquisa em que são orientadas, desperta­
ram real atenção. 

A "Semana da Geogratla" foi abrllhan"' 
tada com uma sessão solene no sn.lão nobre do 
Instituto de Educação, c:iue contou com a pre­
sença da diretora do Instituto, D.• Olga Acauo.n 
Gayer, dos senho':"es diretor de Terras e Colo­
nização, AJ.varo Batista Ilgen!ritz e Dr. Adol­
fo Ambros Filho, Chefe do Serviço Estadual de 
Geografia, e, especialmente convidada, a Sra, 
Maria de Sousn Doca Pacheco, secretãrtn. auxi­
liar do Diretório Regional de Geografia, que 
J?rofertu uma conferência ac(!rea da colonização 
no Rio Grande do Sul. 

O trabalho Inédito do geógrafo Maria ae­
Sousa Doca Pacheco mereceu os mais Justos 
aplausos e atendendo a pedido do Clube de 
Geograna, da Diretoria de Terras e dos pre­
sentes, tlcou resolvido, por aclamaçfí.o, a Inte­
gração do referido trabnlho no primeiro nú-· 
mero do Boletim de Geovraffa. · 

Foram também apreciados os painéis e os: 
filmes de caráter instrutivo e de divulgação. 
da grandeza econômica. de nosso estado cedi..: 
dos pela. Secção de Informações e Publlc1dacti? 
Agrícola.. · ' 
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TeTe, poiS-, ampla. repercUSõão a brllha.nt# 
comemoraoão Q data mâxtma do geógra!n por 
parte do Clube de Geograi'l&, do Instituto d.e 
Educação. cumpre, nlnde., destacar a co1abo­
raçã.o da protessôra Do•àolla Siqueira Duarte 
que não pou~ou es!o:-ços no sentido de torna.r 
a 1n1clR.tlvr. do Clube de Qeograrta. um nut!n­
tloo êxito. 

Curro de Carlogra.jia - A F'aculdB.de de Fi­
losofia da Pontlfícla Universidade Católica do 
Rio Gmndc do Sul, seguindo o exemplo dl!I 
São Paulo, acsba de enriquecer o seu Curso 
de Geografia e História oorn a. disciplina. de 
oartogmfla. Fot convidado e está leclonandt. 
a referida maté~ o cartógrafo Ha.ns Augus­
to Thofehm. Vem desta forma. a Pontl!ícle 
Universidade Católica ao encontro das aspirar. 
ções do Conselho Nacional de Oeogre.fla, ex­
pressas através d& resolução n."' 184, de 12 
d.e Julho d~ 1954. 

Ccmfer~ncia geográfica - Em cooperação 
com êste Dlretórto realizou o professor Stuart 
Rotnwell, da Universldade de Syracuse, ~. Y. 
Estados Unid-OS, assistente do professor Presto-n 
Je.m~s. uma palestra na Universidade católlca., 
acl!rca de suas pesquisas levadas a efeito den­
tro de. Diretoria de Terras e Colonização e na 
zona rural d& colonlzação antiga dêste estado. 
Realiza o professor Stuart, com seus estudos 
geográficos um teste comproba.tório da teorta 
demog=á.flca de Leo Walbel. A aludida con:te­
rêncla reaitzou-se no Centro Oeográ!ico Pa-ndlá 
Oa.Iógeras, da citada. unlveretdad&, dentro do 
programa de Cartogmfla.. Estiveram presentes 
o irmão Alvaro. Professor de Geografia Hu­
mana, Sra. Maria de Sousa Doca Pacheco. 
sec:-eté.rla-nuxtllnr dêste Dtretórto, fs2endo·se, 
ainda, repremmtar o Instituto d.e OUltura Bm-­
sUetro-Norte Americano. 

Estágio TWB E.rladoa U1i:ldcs - Patrocinado 
por êste Diretório e pela Secretaria da AgrlCUl· 
tura do Rto Grande do Sul, recebeu o cartó­
grafo Bane Augusto Tho!ehrn uma •'bõisa de 
estudos" dentro do programa de coopera­
ção técnica pan-amerlcana., junto ao U.S. 
Ooa.st &nd Geod.ettc Survey com a duração de 
14 meses~ tendo terminado com pleno êxito os 
cursos de Pl'oduçl\o de Cartas e Mapa.a, Cartas 
Aeroni\ur.tcas., Fotogramettta e nas. Un1vers1dP.r 
des de George Washington 2 semestres de Cu· 
tog!'a.fta. o Hlstórta e l"ilosona da Geografia. 
E ainda, na Universidade Americana concluiu 
o cu?'so de Prtncíploe- e Processos de Adtnlnls­
tração Públleii.. 

Serotço E!tadtuil de Geogra/üi - Criado 
pelo decreto-lei n. 0 60-B, de 31 de dezembro 
A.e 1940, con> o objetivo de atende?' o Direr.o­
rlo Regional de Geografia. e a lncumbêncta <lF 
organizar e ma.nter atualizada a carta ge:nl do 
eGt!ld-o,· compilar cartas especiais, pl'epe.?'aT -o 
matertat ca.rtogrãnco para a divisão terrttorlal. 
realizar estudos e pesquisas geogcl.neu, coll'l­
óomr com o Conselho Nacional de Geogrnfla, 
no Rto de Janel.rO e tncent1"Var as ativldades 
geo-cartográficas no estado. Ao assumtr-lhb, 
'Dela portaria n.o 73. de 10-2-1955, nova.mente 
a chefln, põsto que já ocupara de 1943 a 1951, 
deu G engenheiro Adolfo AmbrOEI Fllho ao re­
ferido Serviço Estadual de Geog:ra.fla, para me· 
lhor atender as neeeaS1dade?; geogràficas do 
Rlo Grande do Sul, a seguinte estnitura: 

Chefia - D:. Adolfo Ambrõs Fllho, enga­
nhelf'O T.o., Hero <1e ArnnJo s~ otlc1a.1 es­
crevente. 

setor de Peswu.sas Geogré.ftcas - Hans AU· 
gusto Thofehrn, cartógrafo T.C., Me.ria d• 
Sousa Doca Pacheco, geóg;ato auxllta.r H.. d!l 
C. N. G. e João Barbl.all Kayer, desenhista T.e-. 

Setor de Carta Geral do Esta.do - Osmã 
Velasque75 FUbo, cartógrafo T.c .. Mário Ma· 
cnado Cardoso e Adtr Fraga do Sã, d.escnh1staa. 
T.P. 

Setor d.e Divisão Tenitorln.1 e Cartas Es· 
pectats - Júlia. Neto FeU.zardo, cartógra.fo T.C., 
Ca.:-los Marino Camardelll, Dlv& Monteiro de. 
Castro Soldan, Marta de Lourdes Lopes d()B 
Santos,. desenhista& T.P. e Mlron Zaions, de­
senhista auxtllar. 

Nos vârlos setores d&ste Serviço foram, du­
rante êste exercfcto, realtza.dos os seguintes 
trabalhos: 2:1 plantas da lotas e possessões: 8 
reduções de plantas; 1 quadro de. evolução do 
Rio Grande do Sul; 20 ampllações de Iote15; 
10 cópias fiéis de plantas rurais; 1 ca~ra­
ma do estado com a. dtvtsã.o das Inspetortàs de 
Terras; 1 eoletànea das alterações sotridas ps­
los muntcfpios; 1 quadro demonstrativo de ex­
perimento& sôbre corretivos e adubos em ple.n· 
ta(';ôes de milho; 1 quadro demonstrativo do 
espaçamento e método no plantio do milho; l 
q_uadro demonstrativo do preparo do .solo e tra­
tos culturats do mllhc; mapa do estado ma.J'o­
cando em córes e.s 11 Inspetorias de Terras e 
Colonização; l reoompostção o câlculo d& ârea 
de uma posse; 44 croquts municipais: 60 le­
treiros em capas para arqltlvos e relatór1os. 

D~rta:mento Estadual. de Geogra./14 - Em 
virtude dos magniflcoo trabalhos a-presentados 
a.o XI Congresso BmsUelro de Geografia, rea­
Hzado em Põrto Alegre, em mato de 1954 e por 
oonventéncla do desenvolvlmento geográfico no 
Rio Grande do Sul, foi naquela ocasião propos­
ta pelo professor Aroldo de Azevedo a criação. 
entre nós. de um Departamento Estadual de 
Geogra.flB. Feito o processo, foi o mesmo as­
sinado pelo prerldeute do Congr~so. de~mba.T­
gador Florêncto de Abreu e encaminhado ao 
governador do estado. Dr. Ernesto Dornelles, O 
qual, após exame, remeteu-o à Secretaria d& 
Agricultura pam que julgasse da. conventêncU. 
do emPTeendimento. Acha-se atualmente o re­
ferldo processo no Departamento Estad.ua.1 do 
.Serviço Público para emitir parecer. 

Inscrü;ão - o 1.<> ano do curso de Geogra­
fia e História da Facuicrade de Fllosofla da 
P.U.C. solicitou, através do centr-0 de Pes­
quisas Geog':'âftce.s e Históricas, sua. inscrição 
na. Sect'ctarla dêste Dlretórto, a fim de gozar 
do descanto de 75% sõbrs aa pubUca.ç6es edita.­
<!as pclo Conselho NaclC>IlSl de Geografia, à 
venda neste órgão tbges.no. 

• Au..t:Uio tJ08 Diretório.! Reg(tm4tt - De M!Ôt'd.O 
com & resolução n. 0 424, -de 9 de julho do 
1953, da. Assembléta Geral, foi pelo conselho 
NaclDnal de Geografia. concedido a &>te Dtre­
tórto, med.lante a apresentação do plano de 
trabalho, abaixo descrito. o auxilio da cinqüen­
ta mil cruzet:-os (CrS 50 000,00}, referentes aos 
exerci elos de 1953 e 1954. 

ttecetta 
Depósito ••• ••••••, •••• 

Juros ••••••••••••·••••• 
Saldo em 20-6·1955- .•• 

"'* 50600.00 
21112.20 

52 612.20 

Plano de: trabalhe dà Diretório Regional 4e 
Geografia. - Apresentado pela comtss!o -0rga .. 
ntzadora do Plano de Trabalho, -ccmposta dos 
6:'5. capltão-avta.dor Clóvls· de Ata.ide Bohrer. 
Al!odo Fernandes Chaves, Brasil Barbosa e Sra. 
Marta de SOU$&. Doca. Pacheco, tot o mesmo 
aprovado em plenâ?'lo na reunião de 19 de mar· 
ço de 1953, dêste Diretório: 

1 - Curso de férias. de orientação geogri.• 
fica para pro!essôres de Geogra!la, dl"."igido 
por professOres lndJeadoa pelo Conselho N&· 
etonaJ. de Geografia; 2 - Publlcaolo do Bo~ttm 
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Geogrd.fíeo do R!o Grande do Sul, com colabo-­
raçAo de pessoas idônea& ~ inserindo o -resumo 
das a.tas do Dtret6r1o Regional de Qeogratta; 
3 - Co:ncursoa de t:r&balhos geográficOs esco­
la!'es {gtnad&l), com prêmlos concedldos pelo 
Dlrctórlo; 4 - COIJcurso de monogrn.nas mu­
nicipais sendo o L• lugsr premiado pe!o Di­
retório é publtcado no Bolet!m Geográff.00 do 
Rio Grande dó sul; 5 - conferências públicas. 
de earâter geogrâflco, feitas por pessoas 1dõ· 
neas; 6 - concursos de tmba.lhoa geog:ré.noos 
nas Faculdades de Filosofia., patrocinado pelo 
Dlretórlo, com prêmio e publicação no Bole­
tim Gecgrãfico1 do Estado; 7 - Trabalhos geo­
gràficos em cooperação- com a. SOC1cd.aãe de Geo­
grafia, de Pôrto Alegre; a - Pslestrao geog~ 
ficas através do rádio, por p-r-o:ressõres de Geo­
grafia.; 9 - cursos !'âpldos d.e cartografia dado 
_por pro:ressôres Indica.doa pelo Conselho Ne.­
cJons.I de Geografia. 

Ve?tda daa puõlkaçU! ão C.N_G. - A 
cargo da Sra. Marta FagUDdes de So~ Doe& 
Pacheco, em conatgna~ão. aeham-se à venda 
neste Diretório, as publtcnções do conselbe> 
Nacional de Geografia, de&le o mês de abril 
de 1951). 

A Contar de 14 de abril de.quele ano, até 10 
de junho de lfl55 foram vendidas 898 obras (li­
vros e mapas} que somam a lmportAncia de 
Crt 9 9-13,40, tendo sido esta quantia remettds, 
para o referido Conselho. por 1ntermédlo <lo 
Banco da Provincla do Rio Grande <lo Sul, em 
10 prest.E.ç.ões de conta nas seguintes ápoea.S! 
1.• prestação de conta crs 1 028.00 sob cheque 
93/3123-, ern 12-8·50; 2.'" prestação de conta 
Cri 1 030,00 sob cheque 94/2030, em 14-4·51; 
3.• prestação de conta crt 1 003.00 sob cheque 
94/6835 em 11-12-51; 4.• prestação de conta 

.Cr$ 1 383,00 sob cheque 95-/4125, em 10-7-52; 
S.• p:estação de conta CrS 277,00 aoo cheque 
QB/~415-, em 9-4-53; 6... prestaçã.o <ie conta 
Cr$ 1 754.50 sob cheque 96/!i608, em 17-3-53: 
1.• prestação de conta crs- 888,20 sob cheque 
97/0056, em 5-1-54; 8.• prestação de conta 
Cr$ 975,50 sob cheque 97/4667, em 16-7-54; 
D.• prestação de conta crs 684,80 sob cheQ.ue 
D7/1494, em 10·11-54~ 10.• pr-f"..Staçl.o de conta 
Crt: 829,40 s-0b cheque 98/4041, em 10~6-55 
T-ctnt; Cl'$ 9 913-,40. 

Conclusiio - Estão relatados,_ nas Unhas 
:retro, apenas. os trabalhos de maior vulto cxe· 
cum.dos por este Dlr-etó:-to, notando-se que ou­
tros de menor relêvo :toram ainda levados a 
e:retto. 

Frisamos, com sa.tis!~ão. que p-a.ra õ bom 
ftxtto de todos b OS- cmpreendtmentos nouo-s. 
contamos sempre com o esfôrço dos membros 
dêste Diretório Regional do Conselho- Nft.ctonal 
de Geografia. 

Servimo-nos do cnsej-o para apresentar a 
V. 8. nossos protestos da mais alta constdera­
iõ!ão.'' 01'lanáo ãa Cunha Carlos - Presidente. 

"" SANTA CATARINA 

RELATóRIO DAS ATIVIDADES DO DIRX­
TôRlO REGIONAL DE GEOGRAFIA APRESEN­
TADO PELO RESPECTIVO DELEGADO 
"~nho a regtstmr a substituição- de Dr, 
João Coltn que pres1d1U o Diretório Regto­
nal. na qualidade de .secretârlo da VU1.ção e 
Obras Públicas, pelo Dr. Aroldo e. de carvalbo 
que assumiu a presidência llll qualidade de 
titular daquela Secretaria. 

Dtret6rio Regional - O Dtretórlo Régtonat 
reun1u-ae em 10 de fevereiro de 1955, para trt.­
tar de diversos assuntos. entre os quais sa­
Uentam-0s a. elaboração do programa de tra­
ba1.ho para o ano de 1955. 

A reunião de junho teve por finalidade a 
apreciação do rela.t.órto que ser-A. apresentado 
pelo secretário do Diretório à Assembléia Geral 
do C#N.G. em 1955. 

O Dirct6r10 Regional tem colaborado nas 
atiVldades ão Departamento Estadual de Geo­
grafia e Cartogrsf1&, traçando p:rogramae de 
ação -e prestigiando os trnba.Ihos dês.se setor 
googrMico catarlnense. 

As attvidadee- do Departamento Estadual d.e 
Geogra.!ia e Cartografia., repre~ntam. sem dÜ­
vida, e- que de melhor tem sido possivel reali­
zar dentro dos recursos dtsponí\"ets_ 

As linhas mestras !lxadas na Iet n.o 240, de 
14 de outubro de 1946, que cr-tou 0 D.E.G.ô. 
n&.o correspondem. atualmente. às eXigênctas 
decorrentes das conquistas assinala.das nos fil­
tlnlos anos no0s enmpos da geQgra!ia e d& car­
tografia. Da!~ a neceSSldade -d& sua :reorganiza­
ção o aparelhamento a fim d.e que se amolde, 
quanto pos.sfvel, so Conselho Naelonal de Geo­
gra!la. 

Neste sentido, o Dlretórto lteglonal ao QU&l 
está vinculado o D.E.a.e. está estudando as 
bases dessa. reorganlzaç&o, para ser submetida 
à aprec1açAo do govérno. 

E.rpedfen-te: - No per.iodo de julho de 1154 
a junho de 1955, o movimento da correspon• 
dência tot o seguinte: ofícios expedidos, 7 -
recebidos 12; telegramas expedidos 5 - rece­
bldos 14; resoluções expedidas 2. 

cartagTaf'l'.a. - Foi elabora.ó-o o noro mapa 
do estado, na escala de 1: 800 000 e impresso 
nas oficinas da Impressora Parans.ense 8/ A. 
constam dêsse mapa todos os muntciplos re­
centemente crtados. 

Pela Secção de Cartografia !oram feitos os 
mapaa municipals de Presldente GctúUo. 80al• 
brto. Seara e Monda{, todoe na escsJn de .# •• 
1!lilO00(). 

O mapa. do estado, na escala de 1!500000, 
que de\"erá ser tmpresso alnda êste ano. estâ 
em !ase de conclusão. · 

A Secção de Cartografia. ese-eutou ainda os 
seguintes trabalhos: 

4) Trabalhos de CUsenho: cartognuno.11 43: 
desenhos e. blco de pen.n. 124; grâ.fieoa esta'tI-S­
ttcos 70; reduções 117; plíintàs c.11-versaa 70; 
diversos 1'11 - Total 595. 

õ) Cópia$ heliográficas: Mapas municlpale 
494; cartogramas 304; mapas do estado l :800 000 
:no; mapas do ests.do 1:500000 18; plantas de 
cidades e vllas 184; plantas de mapas dlver­
Eos 00'1 - Total 2 277. 

Topografia- - 1) Organograma para n. S.• 
D.I. {cópia 00i p-npel vegetal); 2) Medição de 
terrenos no Altc-Bigua.çu; 3) Planta dos ter­
renos no Alto-Bfguaçu (cópia t!m papel ca-n­
çon}: 4) Cópia em papel vegetal dos terrena!. 
do Alto-Blguaçu: 5) Reduções de 19 tõlhas do 
mapa do estadO, de. cscalà- de 1 :1 000 000 ps:ra 
1:500 000: 6) Redução da. planta da colOnta 
Anltãpol1S da escale. de 1:40000 para 1~100 O!JO; 
"l) Continuação do serviço seml·caãastral do 
Estreito; 8) Cópia. da redução da planta do 
núcleo colonlal Anltápolls (vegetal); 9l Cál­
culo das cadernetas de campo da Cidade de 
Palhoça; 10) Desenho da planta. da cidade de 
Pa.11"-0Ça. {csnçon e vegetal); 11) Revisão da. 
planta de Pa1hrn;a: 12} Infç1o dos cãJ.culo5 do­
levantamento topográfico da cldado de uru­
çanga; 13) ConttDuação da planta da ctdade de 
Tangar!\; 14) Se~1ço divisões dtstrtta!s na ci­
dade de Brusque: 15) Reduções das cidades 
do estado no pantógrafo; 16) Levantamento t.G­
pogrlltico do rto das Facas; 1'1) Medição de um 
terreno ])ara' a Becreta.rta. dn Agricultura.; 18) 
Sem.l-eada.stro da ddarle de Uruçanga; 19 -
Levantamento semi-cadastral da ddnde de La­
guna; 20) Levantamento topográfico de um 
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terreno em canasvleiras para o acõrdo florestal; 
21) Levantamento topográfico da cldE1.de de 
Lajes; 22) Continuação da planta de Tangará. 

Secçllo de iatudca de Geografia Regíonai 
- Foram efetuados por essa secção os seguintes 
tra.balhos: 1) Cálculo da poUgonal n.0 2 -
Estreito; 2) Cãlculo da poligonal n.0 3 -
Estreito; 3) Ares. da nova diocese de Juaçaba, 
càlculo planimétrico; 4) Organização do ar­
quivo corográ!loo; 5) Cé.lculo da poligonal 
n.º 4 - Estreito; 6) Cãlculo da poligonal n.<1 S 
- Estreito; 7) Supe;ticle dos muntciplos do 
estado, cálculo plo.ntmétrlco, em mapa na es­
cala de 1:800000; 8) Cálculo planimétrtco das 
áreas das dioceses de Florlanópolls e TUbarão; 
9) Organização do mapa hlpsométrtco do es­
tado, na escala de 1:500000; 10) Cálculo da Po­
ligonal n. 0 6 - Estreito; 11) Cálculo de pre­
cipitação de milímetros para polegadas em 24 
estações meteorológicas; 12) Cartas climáticas 
das seguintes estações meteorológicas: Uru­
blcl, Henrique Laje, Pôrto Belo, Flo".ianópolis, 
Orleães, Naufragados, Campo Alegre, Blumena.u, 
CabeçudA.s, Pôrto Unllio, Erval d'Oeste, Brus­
que, Queçaba, Uruçanga, São Francisco do 
Sul, Campos Novos, Itnjaf, Laguna, Camborlú, 
Lajes, Anu;anguã, Curitibanos e xanxerê; 13) 
Cálculo da densidade da popUlação de alguns 
distritos do estado para o D.E.E.; 14) Reorga­
nização da biblioteca do D.E.O.e. fichário 
por o-:-ctem at:rabética, por autor e por obra; 
15} Cálculo planlmétrlco das áreas dos muni· 
ciplos, de Dionísio Cerqueira, Sá.o Miguel d'Ocs· 
te, Itaplranga, Mondai, Palmitos, São Carlos, 
Xapecó, Xaxlm, Xanxerê, Seara, Concórdia, Er­
val d'Oeste, Juaçaba, Papanduva, Canoinhas, 
Rio Negrinho, São Bento do SUl, Presidente 
Getúlio, !birama, Braço do Norte, Tubarão, Ima­
rui, Palhoça, Sombrio e Ara:-anguá; 16) Orga­
nização da divisão do estado em regiões natu­
rais, subregtões e zonas, para a confecção de 
cartogrrunas. 

Mdqutna ãuplfcadora. "MultUtth." - Fo­
ram impressos 26 trabalhos, podendo-se desta· 
car os seguintes: 1) Instruções para :feitura 
da calxn. de madeira para semeadura de café; 
2) Instruções práticas para viveiros de mudas 
de café; 3) Instruções ao lavrador para o cul­
tivo do trigo; 4) Cartograma do estado na es­
cala de 1:2000 000; 5) Bandeira do estado de 
Santa Catarina, a. oõres; 6) Cartograma do 
estado com as regiões naturats; 7) Cartograma 
do estado com as zonas; 8) Cartograma do es· 
tado com aa subregiões; 9) Relató:-lo das ati­
vidades do Diretório Regional do Conselho Na­
cional de Geografia do estado 'de Santa Catari­
na à Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia. 

Mapa do estad-0 de Santa Catarina. - o 
D.E.G.C. cumprindo seu programa, elaborou 
o mapa do estndo,· com os novos municiplos. 
A impressão foi executada na Impressora Pa­
ranaense, cuja redução vai no fim dêste re­
Iatm:Io. 

Conclusi!o - Ao finalizar êste relatório, 
. quero assegurar a esta Assembléia o presti· 

gio que o sr. Ir1neu Bornha usen, governador 
do este.do, tem dado a tõdas as iniciativas e 
programas propostos pelo . Diretório Regional e 
executados pelo Departamento Estadual de 
Geogra!la e Cartografia. Que:o snltentar, tam­
bém o apolo que o Dr. Aroldo C. de Carvalho 
secretário da Viação e Ob:-as Pú.blicns e preS1-
dente do Diretório, tem dado àqueles setores 
geogrãflcos. 

A exposição feita representa ligeira sintese 
das principais atividades do Diretório Regional 
e Departamento Estadual de Geografia. Apro­
veito a oportunidade para congratular-me com 
esta Assembléia Geral pela abertura de seus 
trabalhos, :fazendo votos Para que estas se re­
vistam de :fecundas iniciativas úteis ao de­
senvolvimento do campo geográfico nos estados 
e, conseqüentemente, no Pais". Florianá.polis, 
30 de junho de 1955. - Carlos Bflchele Júnior, 
Secretário. 

O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Coroi;ráfico, desttnan ... 
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie &O 
Conselho qu3lquer docum.~nto que possuir s6bre o território brasileiro. • 



Lei"'s e Resolufões 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 
Integra da~legislação de interêsse geográfico 

LEI N.o 2 8'14, DE 19 DE. SETEMBRO DE 1956 

Dispõe sôbre a mudança da Capital Federal e 
aá outras providl!nctaa. 

O PreSidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de-
ereta e eu sanciono a seguinte lei: ' 

CAPITULO I 

Art. 1.0 A Capital Federal do Brasil, a que 
ee re:re,.re o art. 4.º do Ato das Disposições Tran­
eltórtas--da Constituição, de 18 de setembro de 
1946, serâ localizada. na região do Planalto Cen­
tral, para ~sse fim escolhida, na ãrea que cons­
.iituirá o tutu'!'o Distrito Federal clrcunscrtta 
pela seguinte Unha: 

Começa no ponto da Jat. 15° 30'8 e long, 
48º 12'W. Green. Dêsse ponto, segue pt1.ro. 
leste pelo paralelo de 150 30'6 até encon­
trar o meridiano de 47° e 25'W. Green, 
Dêsse ponto segue o mesmo meridiano de 
470 e 25'W. Green, para o sul até o to.lve· 
gue do córrego santa Rita, afluente da 
margem direita do rto Prêto. Dai Pelo tal­
vegue do citado córrego Santa Rita, até a 
confiuência dêste com o rio Prêto, logo a 
Jusante da lagoa Feia. Da confluência do 
córrego Santa Rita com o rio Prêto, se­
gue pelo talTegue dêste último, na direção 
sul, até cruzar o paralelo de 16° 03'8. Dai, 
pelo paralelo 16° 03' na direção oeste, até 
encontrar o talvegUc do rio Descoberto. 
Dai para o norte, pelo talvegue do rio Des­
coberto, até encontrar o meridiano de 48º 
12'W. Green. Daf pBl'n o norte pelo meri­
diano de 48 12' W Orecn., até encontrar o 
paralelo de 15° 30' sul. 1ecbando o perf­
metro. 
Art. 2.0 Para cumprimento da disposição 

constitucional citada no artigo ante:ior, fica o 
Poder Executivo autorlzad.o a praticar os se­
guintes atos: 

a) constituir, na forma desta. let, uma 
wciedade que se denómlnarã. Companhia Ur­
banlzadora da Nova Capital do Brasil, com os 
objetivos Indicados no art. ·3.0 ; 

b) estabelecer e construir, através dos ór­
gãos próprios da administração federal e com 
a cooperação dos 6rgios das administrações es­
taduais, o sistema de transportes e comunica­
ções do novo Distrito Federal com as unlde.des 
federativas, coordenando êsse Slstema com o 
Plano Nacional de Viação; 

e) élar a gnrantla do Tesouro Nacional às 
operações de Crédito negociadas pela Compa­
nhia Urbanlzadora da Nova Capital do Brasil, 
no pais ou no exterior, para o financiamento 
dos serviços e obras da- futura capital, ou coro. 
ela relacionados; ' 

d) atribuir à- Companhia Urbaniza.dora da 
Nova Capital do Brasil, mediante contratos ou 
concessões, a execução de ob:-as e serviços de 
tnterêsse do novo Distrito Federal, não com­
preend.ldos nas atribulç_ões específicas da em­
prêsa; 

e) nnnar acordos e convênios com 0 E&­
tadO de Golâs, visando à desapropriação dos 
Imóveis sttut\dos dentro dEI. área do novo Dis­
trito Federal e do seu poste:ior desmembra­
mento do terrltó".'lo do estado e Incorporação ao 
domínio da União; 

f) estabelecer normas e condições para 
a aprovação dos projetos de obras na é.rea do 
futuro Distrito Federal, até que se organize 
a administração local; 

g) lnstãlar, no :ruturo Distrito Federal, ou 
nas cidades clrcunvlzlnbas, serviços dos ór­
gãos civis e militares da administração 1ederal 
e nêles lotar servidores, com o fim de criar 
melhores condições ao desenvolvimento dos 
trabalhos de construção da nova cidade. 

Parágra1o único. o congresso Nacional de­
liberará, oportunamente, sôbre a data da mu­
dança da capital, ttcando revogado o art. 6.0 

da lei n. 0 1 803, de 5 de janeiro de 1953. 

CAPfTULO II 

Da companhia. Urbaniza.dora da Nova Cap'ftal 
do Brasil 

SECÇÃO l 

Da conrlituíçilo e fins da Companhfa 

Art. 3.º A Companhia Urbanlzadora da 
Nova Capital do Brasil terá. por objeto: 

1. planejamento e execução do serviço de 
localização, urbanização e construção da fu­
tura capital, diretamente ou através de órgão 
da administração federal, estadual e munici­
pal, ou de emprêsas Idôneas com as quais con­
tratar; 

2. aquisição, permuta, alienação, locação 
e arrendamento de imóveis na área do novo 
Distrito Federal ou em qualquer parte do ter­
ritório nactonal, pertinentes aos nns previstos 
nesta lei; 

3. execução, mediante concessão de obras 
e serviços da competência federal, cstaduaJ e 
municipal, relacionados com a nova capital; 

4. prática de todos ps mais atos concer­
nentes aos objetivos sociais, previstos nos es­
tatutos ou autorizados pelo conselho de Ad­
ministração. 

Parágrafo úntco. A companhia poderá acei­
tar doação pura e simples, de dtrettos e bens 
imóveis e móveis ou donçfi.o condicional, me~ 
diante autorização por decreto do Prestd.ente 
da República. 
· Art. 4.0 O Presidente da RepúbUca deslg­

, na.rã, por decreoo,,. o representante da. Untfi.o 
nos atos constitutivos da sociedade e noa de 
que trota o art. 24, § 2.0 , desta lei. 

Art. 5." Nos atos constitutivos da compa­
nhia inclui-se a aprovação: 

a) das avaliações de bens e direitos arro­
lados para integrarem o capital da União; 

b) dos estatutoe sociais; e 
e) do plano de transferência de quaisquer 

serviços públicos que venham a pa~ para 
a mesma sociedade. 
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Att. 6.o A constituição da sociedade e 
quals<J.uer modificações em seus el'ltatutoe se­
rão nprovadas por decreto do PreS1dente da 
Repúbllca. 

Pa.rágrato 1'ln1co. Dependerã, todavia, de 
autorização legislativa expre.8Sll qualquer alte­
ração que vise a modlftcar o sistema de adml­
nlstração da Companhia, estabelecido nesta lei. 

Art. 7.º Na organlza.ç.ão da companhia se­
rão observados, no que forem apllcâveis, as 
normas da legislação de sociedades anônlmo.s, 
dispensado, porém, qualquer depósito de capi­
tal em esta.beleclmento bancé.rto. 

Art. 8.0 A Companhia terá. a sua sede na 
regtão definida no art. 1.0 , sendo lndetermllia­
do o prazo de sua duração. 

SECÇÃO II 

Do capital .roctai 

Art. 9.º A Companhia Urbaniza.dora da 
Nova Capital do Bras:l.l terã o capital de .... 
Crt 500 000 000,00 (qulnhent.os milb"ões de cru­
zeiros) dividido em 500 900 (quinhentas mtl) 
ações ordinária.a nominativas do valor de . , . , 
CrS 1 000,00 (mil cruzeiros) cada uma. 

Art. 10. A União subscrever!. a tots.11-
dade do capital da sociedade, 1ntegrallzan<lo-o 
mediante: 

I. A incorporação dos estudos, bens e di­
reitos integrantes do acervo da Comtssã.o Ex· 
ploradora do Planalto Central do Brastl, de 
1892, da comissão de Estudos para Localização 
da Nova. Capital do Brasil, de 1946, e da Com1S· 
são de Planeja.menta da Construção e da Mu· 
danço. da Capital Federal, orlada pelo decre­
to n,o 32 976, de 8 de junho de 1953, e alterada 
pela dec:eto n.º 38 281, de 9 de dezembro de 
1955; 

II. A transferência de tõda a ârea do fu­
turo Dlstrito Federal, pelo preço de custo, 
acrescido das despesas de desapropriação, à me­
dida que 1'ôr sendo adquirida. pela UnUi.o, ex­
cluidas as áreas reservadas ao uso comum de 
todos e ao uso especial da Unlãr>; 

m. A incorporação de outros bens móveis 
ou lnlóvels" ou direitos pertencentes à União, 
resultantes ou não de desapropriações; 

rv. A entrada em dinheiro da lmportAn· 
ela de crs 125 000 000,00 (cento e vinte e oln· 
co mUhões de cruzeiros), necessária As des­
pesas de organização, instalação e tnlclo dos 
serviços da companhia; 

V. A entmdn, em dinheiro, da. lmportAn· 
ela de 0111 195000000,00 (cento e noventa e 
cinco milhões de cruzeiros), posteriormente, 
quando fôr considerada necessàrla. 

§ l.<I O capital social pode:'à ser aumen· 
ta.do com no"Vos recursos a êsse fim destinados 
ou com a Incorporação dos bens mencionados 
no Inciso nr dêste artigo. 

§ 2. 0 M ações da Companhia Urbanl~Mlora 
poder.ão ser adqutrldas com autorização do 
Presidente dn República, por pessoas Juridlcas 
de direito públlco Interno, as qunts, entretan­
to, não poderão nllenã-las senão à própria 
União, assegurando a esta, de qualquer modo, 
o mínimo de 51% (cinqüenta e um por cento) 
do capital social. 

Art. 11. A sociedade paderé. emitir, Inde­
pendentemente do limite estabelecido em lei, 
além de obrigações ao portador, debêntures, ti· 
tul06 especiais, os quais serão por ela recebi· 
doe com 10% (dez por cehto) de é.glo para 
o pagamento dos terrenos urbanos da novn 
capital. vencendo ainda Juros de 8% (ottr> 
por cento) ao ano. · 

SECÇÃO ID 

Da. ad11ii.ntstra.ç4o e /tsca.Uza.ç4o d.a Companhia 

Art. 12. A a~':'ilção e 11sea.11zação 
da Companhia .serão exercidas por um conse· 
Jho de administração, uma dUetoris. e um 

conselho fiscal, com mandato de 5 .(clnol) anos 
e o preenchimento dos respectivos cargos far· 
·Se·á por nomeaç!!.o do Presidente da Repú· 
bltca, com observtuicla dos parágrafos seguln· 
tes: 

§ 1.0 O conselho de admlnlstraç!!.o com­
por-se-á de 6 (seis) membros com Igualdade 
de votos e suas dellbenções se':âo obrlgató­
rta.s para. a diretoria, cabendo, toda.via, recur· 
so ao Presidente da RepúbUca. 

§ 2.0 A diretoria sera constituída de 1 (um) 
presidente e 3 (três) diretores. 

f 3.0 AS reuniões do conselho de admi­
nistração serão presididas pelo presidente da. 
dt:-etoria, que nelas terá apenas o voto de 
qualidade, · 

§ 4.0 O conselho de adm.lnlstraçê.<J reunir­
-se-A, pelo menos uma vez por semana e de 
suas dellbel'l'l.ç6es lavrar.se-á ata clrcunstanela.· 
da, cujo teor, devidamente autenticado, será 
fornecido a ca.da um dos seus membros. 

§ 5.º O conselho fiscal constitulr·se-â de 
3 (três) membros efetivas e 3 (três) suplente.s 
e exercerá. as !unções previstas na. legislação de 
sociedades anõntmas, sem as rest:'ições do de­
creto-lei n.0 2 928, de 3l de dezembro de 1940. 

§ 6. o Um térço dos membros do conselho 
de admlnlst~ção, da diretoria e do conselho 
fiscal, serà escolhido em lista tripllce de no­
mes Indicados pela diretoria nacional do maior 
partido político que Integrar a corrente da 
oposição no Congresso Nnclonal. 

§ 7.0 As substituições de membros do con· 
selho de adminlstraçlio, da d1Tet01'1a e do con­
selho fiscal, sejam deflnltivas, sejam eventuais 
por Impedimento excedente de 30 (trinta) dlo.s, 
se::-ão realizadas pelo mesno processo da. cons­
tituição dêsses órgãos, conal.gnado no parâ· 
grafo anterior. · 

§ 8.° Caberá, prl'1'atlvnmente, ao canse· 
lho de Bdmlnlstração decidir, por proposta da. 
diretoria, sõbre planos de compra, venda., loca· 
ç.!io, ou arrendamento de lmóvels de proprie­
dade' da companhia, e bero assim sõbre as ope· 
rações de crédito por ela negociadas, 

§ 9.o Atendido o disposto nesta let, os es­
tatutos regUlarão as atribuições e o funciona· 
mento do conselho de admlnlstraçâo e da dl· 
retorla. · 

~ 10. Os membros do conselho de ndm!· 
nistração e da diretoria terão residência obriga­
tória na· área mencionada no art. t.o. 

SECÇÃO IV 

Dos /a1J0Tes e obr<gaç6e• da. Companhia. 

Art. 13. os atos de constituição da Com· 
panhla, integralização do seu capital, bem CO· 
mo as p~prieda.des que possuir e as aqulsl· 
ções de direitos, bens imóveis e móveis que 
nzer e, ainda, os lnstrwnentos em que tlgurar 
como parte, serã.o isentos de tmpastos e taxas 
de quaisquer ônus fiscais compreendidos na. 
competência da União, que se entenderé. com 
as outras entidades de direito público, solici­
tando-lhes os mesmos favores para a socieda­
de, na esfera das respectivas competências tri-
butârlas. ~ 

Art. 14. A Companhia gozará de tsençAo 
de direitos de imports.çn.o para consumo e de 
lmpostos adicionais em relação no maquinismo, 
seus sobresse.lentes e acess6rios, a.parelhos, fer­
ramentas, Instrumentos e materiais destinados 
às suas obras e serviços, pagando, no entanto 
~sses tributos, no caso do revenda. 

Parágrafo único. Todos os materiais e mer· 
eado!'!as referidos neste artigo, com restrição 
quanto aos similares de produção nacional, se­
rão desembaracados medlnnte portarias dos tns• 
petores das Alfândegas. 



LEIS E RBSOLUQOBS 

Art. 15. A sociedade fica assegurado o di­
reito de promover desapropriações, nos tênnos 
da legislação em vigor, e com as modi!lca.ções 

-constantes desta lei. 
Art. 16. A Companhia remeterá. suas con­

tas, até 30 de abrll de cada. ano, ao T!'ibunal 
de Contas da União, que e.a aprecie.ré. envian­
do-as ao Congresso· Nacional, cabendo a êste 
adotar, a respeito delas, as medidas que a su~ 
ação nscallzadora entender convenientes. 

Art. 17. os serviços, obras e construç~ 
necessários à Instalação do Govêmo da Repu­
blica na .futura Capital Federal serão realiza­
dos pela Companhia, lndet>endentemente de 
qualquer lndenlzaçli.o, entendendo-se paga das 
despesas feitas pelos direitos, bens, favores e 
concessões que lhe são outorga.dos em virtude 
desta lei. 

Art. 18. O Poder Executivo &asegurarA à 
Companhia, ainda, a utiltzação dos equipa­
mentos. serviço e instalações dos órgãos dll 
administração federal, sempre que se torna­
rem necessários às atividades da em.prêsa. 

Art. 19. Os atos admtnlstra.tlvos e os con­
tratos celebrados pela Companhia constarão 
de boletlm mensal por ela editado e dos que.la 
Aarão distrlbufdos exemplares aos membros do 
Congresso Nactonal, autoridades ministeriais, 
repartições Interessadas, entidades de classe e 
órgãos de publicidade. 

Art. 20. A direção da Companhia Urba­
nize.dora é obrigada a. prestar as lnfo:mações 
que lhe forem solicitadas pelo congres.so Na­
cional, acêrc:a. dos seus atos e deliberações. 

Art. 21. Nos contratos de obras e serviços, 
ou na aquisição de materiais a pessoas físicas 
ou Juridicas de direito privado, a Companhia. 
deverá; 

a) determinar concorrência administrati­
va para os contratos de valor superior a .. , , 
OrS l 000 000,00 (um milhão de cruzeiros), ató 
crs 10000 000,00 (dez milhões de cruzeiros), 
sendo facultado, todavia, ao conselho de ad­
mlnlstraçlio, por proposm da. diretoria, dlspen­
snr a exigência, em decisA-0 fundamentada que 
constará da ata; 

b) dete!'ID.ina.r concorrência pública para 
os contratos de mals de CrS 10 000 000,00 {dez 
mllhões de cruzeiros), ficando permitido ao 
conselho de admlnlstração a dispensa de. for­
malidade, com as cautolas da alfnea anterior, 
dando-se dessa dec156o ciência., dentro em 5 
(cinco) dias, ao Presidente da RepúbUca, que 
Poderá. mandar realizar a concorrência. 

SECÇÃO V 

Do pesM>al da companhia 

Art. 22. Os empregados da Companhia Ur­
banizado;a ficam irujeltos, nas -suas relações 
com a emprêsa, Unicamente às normas de le­
gislação do trabalho, sendo classl!lcados nos 
diferentes Institutos de aposentadoria e pen­
sões, para fins de previdência., de acõrdo com 
a natureza de suas funções. 

· Art. 23. Os mllitaree e tunçloné.rios pt\­
bllcos civis da União, das autarquias e das 
entidades de economia mista poderão servir na 
Companhia, na !arma do decreto-lei n.0 6 877, 
de 16 de setembro de 1944. 

CAP!TULO m 
Díspostç6es gerats e ffnab 

Art. :H. Fica ratitice.do, para todos os 
efeitos leaaJs. o decreto n.0 480, de 30 de e.brll 
de 1955, expedido pelo Governador do Este.do 
de Golé..s. e pelo qual foi declarado de utili­
dade e de necessidade púbUcas e de conveniên­
cia de tnterêsse social, para efeito de desapro­
priação, a é.rea a que se refere o art. l.• 

§ l.º As desapropriações iniciadas pode .. 
rão continuar delegadas ao Govêrno do Esta.• 
do, ou passarão e. ser feitas diretamente pela 
União. 

§ 2, 0 Nas transferência.a, pe.ra o dominlo 
da União, dos imóveis adqUll'idos pelo Qovêr­
no de Goiás e nos atos de desaproprle.ção di­
reta em que vier a intervir e a.Inda nos do. 
incorporação dêles no capital da. Companhia., 
U:-ba.nizadora da Capital Federal, a União sert\ 
representada pela pessoa a que se refere o 
art. 4. 0 desta lei. · 

§ 3.0 Sempre que as desapropriações se 
realizarem por via amlgAvel, os desapropria- t 

dos gozarão de isenção de Lmpôsto de renda 
relativamente aos lucros auferidos pela trans­
ferência. ao exp~prlnnte das respectivas pro­
priedades 1moblllé.r1as. 

§ 4.º os, imóveis desapropflados na é.rea 
do novo Distrito Federal e os re!er1dos no 
art. 15 poderão ser alienados livremente pelo 
poder expropriante e pelos proprietários subse­
qüentes, sem que se lhes aplique qualquer 
preferência legal, em favor dos expropriados. 

Art. 25. Tornar-se-Ao lndlvtsfvels os lotes 
de terras urbanos do futuro Distrito Federal. 
desde que alienados pela Companhia Urbani­
za.dora. da Nova Capital elo Brasil, Fica expres­
samente proibida a allenaçã.o das demais é.reas 
de terras do mencionado Distrito, a pessoas fl­
sicas ou Juridica.s de di:-elto privado. 

Parágrafo único. A Companhia. Urbanlzado­
ra da. Nova Capital do Brasil organtzaré. os 
planos que assegurem o aproveitamento eco­
nômico dos Imóveis rurais, executando-os di­
retamente ou apenas mediante arrendamento. 

Art. 26. Ficam os Institutos de prevldên• 
cl.& social, as sociedades de economia mista e 
as autarquias da União autorizados a adqui­
rir titulas e obrigações da Companhia Urbanl­
zEUiora da Nova Capital do BraSU, referidos 
no art. 11 desta lei. 

Parágrafo ünlco. :tsses títulos também po­
derão ser vendidos a.os milite.res, funcioná.rios 

· federais. servidores de autarquias e de socieda· 
de de economia mista da Unta.o, desde que au­
torizem o desconto das prestações devidas, des­
dobráveis pelo prazo de 60 (sessenta.) meses. 
nas respectivas !Olhas de pagamento. 

ATt. 27. A fim de assegurar os tornecl­
mentos necessários às obras da nova capital, 
ficam lncluidas na categoria de primeira ur· 
gêncla as rodovias projetadas para ligar o novo 
Distrito Federal aos centros Industriais de Slo 
Pe.ulo e Belo Horizonte e e.o pôrto nuvlal do 
Plrapora, no Estado de Minas Gerais. 

Art. 28. os iotes de te:rs.s em que se dl­
vtdlrem, a partir da vigência desta lei, as pro­
priedades rurais existentes até uma dlatància 
de '30 (trinta) quilômetros do la.do externo 
da llnhll- perimétrlca no novo Distrito Federe.11 
em áreas Inferiores a 20 (vinte) hectares, eo 
poderão ser inscritos no Registro lmoblllé.rl.O 
e expostos à venda depois de dotados os lo­
gradouros pübllcos de tais loteamentos dos 
serviços de água encanada, luz elétrica, esgo­
tos sanitários, meios-fios e pavimentação as­
!é.ltlca. 

Art. 29. A. legislação peculiar às socie­
dades anônimas será e.pllcada como subsldlt\­
rla desta lei à Companhia Urbanize.dora da 
Nova Capital do Brasil. 

Art. 30. :I!: transferido para o Ministério 
da Fazenda o saldo da ve!'bs. 4, constgnRC}AO 
4 3 00 subconslgnação 4.3.01 - Item I -
11deSpesas com a desapropriação da totalidade 
das é.rena do novo Distrito Federal, tncluslv& 
tndenlzaçe.o ao Esta.do de Galé.a", atrtbuida a.o. 
.Ministério da. Justiça pelo orçamento vigente. 

Art. 31. Fica. aberto o crédito especial 
de CrS 125 000 000,00 (cento e vinte e cinco mi­
lhões de cruzeiros) para atender ao disposto. 
no e.rt. 10, item IV, desta lei. 
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Art. 32. O Pader Execut1vo estabelecorê. 
9. :ronna de ea:ttnção da Coml1>&ão de Planeja .. 
menta da Construção e da. Mudança de. oa~ 
pltal l"ederal, depois de tra.nS!erldos os con• 
tratos por ela. celebrados oom terceiros pars. 
a responsabUldade da Companltla. Urba.nlza.dortl 
da. Nova • Caplta.1 do Brnsll. 
· Art. 33. li: dado o nome de "Bras:Uln" à 
n()va. capital do Brasil. 

Art. 34. Esta lel entrará. em vigor na dntll 
de sua publloação, .revoga.das as dispostçõds 
em contrário. 

Rto de Janeiro, em 19 de setembro de 
1956; 135.o da lndepend.êncta o 68.~ da Re­
pública. 

Dlàtlo Oficial 

JTJ'SCELlNO K'.UllITSClf!!K, 
Nereu BamO$, 
Antônkl Alves C4mara. 
Henri.que Lott. 
José Garl-0.!1 d.e Ma.cede Soe.~ 

"'" S. Pai.s de Almeida. 
Lúcio M eira. 
Ernesto Dornelles, 
Clóv<s Salgado. 
Pa.rs{Jal Barro.!lo. 
Henríque Fleutts, 
Maurlcto de Medeiros. 

20·9-1951). 

"" DHCIUT() N.0 40 '183, DE lS DE JANEIRO 
DE 19S:7 

Instituí a Campanha de Farmaç4o de Geól.Q .. 
gos (O.A.O.E.), 

O Presidente da República, usando da 
fltrlb\llção que lhe confere o art. 87, item l, 
da Constitu19!l.o, deo:retn.; 

Art. t.o Flea 1nsutuida., no Min1stér1o ds 
Educação e Cvlturn - Olretor.l.a do Ensino Su· 
perlol:", a Campanha de Formação de Geólogos. 
com o objettvo de assegurar a exlstên.ctn. de 
pessoal eepect!lllzado ern geologia em quall­
dade e quantidade sunc1entes às necessidades 
nacionais, nos empreendimentos públicos e 
privados. 

Art. 2.0 Para conseou9Ao désse objetivo, n 
Campanha (C.A.G,l!:J.} deve, obrJgatO:r1a.mente: 

l - promover o estudo das necessidades 
do pais. no setor de. geologta, art,culada., ou 
não, com outros. órgãos públicos, paraeatata's 
ou pnvnctos; 

tr - promover a criação e o regular fun· 
ctonamento de curS-Os destinados à totmação 
de geólogos; 

lII - artleular, em cooperação com ln.stl,. 
tuiç6es públicas ou p:'iva.ds.s, as recursos e~:ls­
tentea. para o!erecer oportunldndes adequo.dai! 
l tormaç!.o e à espc\iallza.çõ.o de pro!isstona.te:, 
no setor de geologia, ou reallzar é&SI) progrl\~ 
ma, curetamente: 

lV - çç.la.bornr com prog'fa.mas eonela.tO$, 
empreendidos por outros órglios, otiola.IB ou 
privados: 

V - promover a expanàão dos estudos de 
geo1ogte., em geral. 

Art.. 3." As a.t1"V"1dndes da Campanha. ~ew 
,ráo coordenadas por uma Comissão Orienta.~ 
dora., composta. d.e etneo membros, três dos 
quait> designados p~lo Ministro da Edueação 
e Cultura. 

§ l," A presldêncta. da Com1s.'iáo oobc no 
MJnlstro da Educação e Cultura. e a secreta .. 
ria executiva ao Diretor dO Ensino Superior, 
como membro$ natos. 

§ 2.0 Stio gra.tultns e con1.1t1tuem irervtço 
relevante M nttvldl).de& dos membros. da co~ 
mtss&o. 

Art. 4.º Compete à comissão: 
a) pla.n1t1cM çs obJettvos da campanha. e 

propor ao M1n1stro a solução dos problomns: 
b) orientar, supe::-vlslont)..t' e controlar os 

curflOS de t<u•rnnção, de espccla.llzaç:Ao, de ex~ 
tensãO e de a.p.Ucaçã.o, fixando as normas pare. 
seu integral funcibnamenta; 

e) propor o contra.to de protessõres e de 
téontcos pam os cursos mantidos diretamente 
ou por melo d\'l. aoordai>; 

d) Pr<>por o contrato de pessoal aux111ar 
neoellSárto; 

e) propor o plano de apllcação das ver~ 
bas e ap!'eetar as contas a ser~m epro9e.das pc~ 
10 Mlnlstro d.a Edueação e Cultura; 

/) apresentar t.1.nua.1mente, até 30 do ,ia .. 
netro, o rele.tório mtnuctoso das atlvldndes no 
a.no autmior: 

9} efetivar t\. divulgaçfi.o de tmbalhOl> que 
interMsem os cursois.: 

h) elaborar a previsão anual da receita 
e da despesa da Campanha, para servir de base 
aos planos de apll<:~ão dos recursos que lhe 
:torem desuna.aos: 

O emitir parecer sõbre questões que lhe 
sejam submetidas pelo Mintstro de Estado ou 
pela secreta& executiva. 

Art. S." O!\\ recur603 atr\buit'lO$ à. O.A.O.E., 
dos quais prestara contas, no 'l'rlbuna.l de Con­
tas, por intermédio do Mtn1stérto da. Educa­
ção e Cultura, até sesGenta (60) dlas npós o 
encer!'nmento de ~da. ~erc!elo, serão doposJ.• 
ta.dos no Banco do Brasil, $.A., em conta de 
Poderes PUbl1oos. nominalmente aberta. à 
"Campanha. de Formação de OeóH>gos", depen­
dendo sun movimentação, pelo Ministro da 
Edueaçtio e Cultura, de prévia aprovação, pelo 
Pres.1dente da Ropúbllcn, do rei:,11ectivo pia.no 
de a.pl!cação. 

.\rt. 6.0 Os casos omlSW$ sedio dccld,l· 
•dos pelo Mlnlstro da. Ed\lcaçê:o e Cultura, ou­

vida n. Comissão de que trota o art. 3.0 • 

Art. 7.~ :&stc decreto entrará em vigor na 
data. de sua. publicação, revogadas as dispos!· 
çôes em oontrãrlo. 

R1o de Ja.:nelro. em 18 de janeiro de 1957; 
136.º da Independência e 69.0 da :República.. 

JUSÇELlN(l Kt:rEITSCH!:K. 
CL6vla Salga®. 

016.rio Oflclal - 19~1M19:S4. 

~ Use o sérvlço de informações do Coru.elho Naciotutl de Geografia p•ra dltisipa.r 5\HUI d6.vtdu 
· é comple~ os seus inf'Qnnes sõbre a seograf~ em geral e & geografia do Brasil etn espec~ 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 
Diretório Central 

Integra das resoluções ns. 507 a 516 

Resolução n.0 50,, _de 6 de setembro de 1955 

Disp6e s6bre a designação de pessoal administrativo da Secretaria-Geral do 
Conselho para a Secretaria da Comissão Organizadora do XVIII Congresso 
Internacional de Geografia. 

O Diretório central do Conselho Nacional 
de Geor.ana, usando de suas atnbulç6es, 

Considerando os têrmo.s da. resolução n.11 
4.53, de 7 de Julho de 19s.5, da. Assembléia. Ge­
mi, que estabelece medidas de apolo Integral 
à organização e realização do XVIII Congres­
!O lnternaclonal de Geografia o atendendo aos 
entendimentos havidos entre n comissão Orga­
nizadora. do Congresso e a Secretar1e.-Geral do 
Conselho; 

Considerando que os servidores da Secre­
taria do Congresso, dos quais depende, em 
grande pa.rte, o bom extto do certame, devem 
ser organizados com antecedência; 

Considerando que, não havendo recebido 
11.tnda nenhum auxílio financeiro do gov,êrno, 
& Comissão Organizadora. do Congresso acha· 
-se em dJftculdade.s para recrutar, por sua 
conta, o pessoal necessário à execução das ta­
refas de Secretaria, que se vêm o.volumando 
progresst vamente; 

Conside:11.ndo a necessidade de dar-se maior 
eficiência e slstematlzação o. essas tarefas, que 
passarão a ser executadas por servidores do 
Conselho; 

considerando, finalmente, a necesstdado 
de recompensa.r êstes servidores pelo vult.o de 
trabalho e pelas responsabilidades que lhes se­
rão Impostas, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - O secretá.rio-geral fica autorl­
r.ado a designar pa".'8. os trabalhos de Secreta.­
da da Comissão Organizadora do XVID Con-

grasso Internacional de Geografia, pessoal da 
Becret&ria.-Ge:ral do Conselho, com as seguintes 
funções: 

2 assessores administrativos, sendo um para 
Secretaria e outro para F'tnanças e Rela­
ções Públicas; 

1 encarregado do Expediente; 
1 encarregado do Contrôle de Adesões 

Teses.; 
1 encarregado da Expedição e serviços Ge­

rais. 

Art. 2.0 - Aos servidores que forem desig­
nados para as funções de que trata o nrt. 1.0 

serão atrlbuldv.s as gratificações mensa.la de 
Cr$ 3 000,00 para os assessôres adminlstra.tlvos 
e de CrS: l 00000 pa..a os demais. 

Art. 3.º - .AB despesas decorrentes do 
cumprimento desta resolução correrão à. conta 
do produto das Receitas Diversas dêste Con­
selho, no presente exerclc1o. 

Parâgrafo único - No exerclcto Vindouro, 
e. secretarta.·Oeral prov1denc1aré. a crtaoão de 
uma rubrice. próprta no seu orçnmento, desti­
na.da. a. atender a estas despesas. 

Art. 4.º - A presente resolução entra.rã. em 
Vigor na data de E>Ua publicação, tendo sua v1-
gêncla. ~imita.da. até 31 de dezem'bro de 1956. 

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1955, ano 
XX do Instituto. - Confertdo e numera.do: 
José Almetfio, no impedimento do Sec:-etá.rlo­
Ass1Stente. - Visto e rubrlc&ao: Fdbio «<: Ma­
cedo Soa-re& GuJmar4es, Secreté.rlo-Geral. 
Publique-se: Elmano Card~m, Presidente. 

Resolpção n.0 508, de 4 de outubro de 1955 

Autoriza destaques e suplementaç6es de verbas no orçamento vigente do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Naclonal 
de GcograflEt., usando de suas atribuições, 

Ct>nstdem.ndo & necessidade de se ajustar 
t. classtncação orçamentária vigente as despe· 
tias referentes ao pagamento de etapas ao pes· 
~ permanente das secções de campo, que 
recebia na torm.a. de dlé.r1e.s; 

Consblerando a elevação dos encB.rgOs com 
fl.~ recoões de ca-mpo dêste Oon5~lho, face ao 

aumento de preço de combustlvets e sobressa­
lentes de vtat11ras; 

OOnslderando que na execução orçamentà­
ria dêate Conselho, algumas outras verbas não 
foram suficientes para o atendlrnento dos en­
cargos previstos, no orçamento em Vigor: 

Considerando (lue existem dlsponlbllldades 
financei~as em algumas verbas do orçamento 
atual, o.s CJ.Ue.15, &em preJulzo malar dos fins 
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a que se destinam, suportam os destaques ln­
dLspensâ.vets às suplementações de que trata 
a presente resolução, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam autorizados os se .. 

gulntes destaques e suplementações das ve)' .. 
bas abaixo d1scr1mlnadas do orçamento vlgento 
do Conselho~ 

DESTAQUES 

VERBA 1 - PESSOAL 

aorutgnaç4o I - Pessoal Permanente 
' Cr$ 

01- Pessoal Permanente 
b) Quadro Permanente • . . • 100 000,00 

Con..ttgnaç4o III - Vantagens 
13 - Funções gratifica.das • . • • . • . • 30 000,00 
15- b) Gratificações especiais de 

representação (Resolução 
428, de 4·9·52, do D. C.) 20 000,ÓO 

Oonrlgnaç4o IV - Inãentzaçao 
27 - Dlãrlas • • • • • . • . . • . • • . • . • • . . • • 300 000.00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Con.Mgnaçao 1 - Matertal Permanente. 
OI - Aparelhagem para cartografia 

de gabinete ................ . 
02 -Aparelhos e material técnico 

pam trabalhos de campo .... 
03 -Automóveis, autocamlnhões, 

camionetas, veículos para ser· 
viços de campo; material flu· 
tuante e acessórios, utcnsf­
llos e aparelhos mecânicos 
pare. consêrto .............. . 

06 - Material de acampamento e 
campanha.; anime.is para tra-
balho e outros nns ......... . 

08-Móveis. em geral: mâqulna.s, 
equipamentos e utensiltos de 
escritório e de desenho; mate­
rial didático e de laboratório; 
ma tertal elétrico: utensitlos 
de copa e cozinha: aparelhe.· 
gem m6dlco-cirúrglca ...... . 

70000,00 

200000,00 

100 000,00 

60000,00 

200 000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Con.rignaç«o I - Encargo.! Gercifs 
05 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento .................. . 
09 - Renresentação social - recep· 

ções; excursões, hospedagens 
10 - Seguro de- bens móveis, imÓ· 

veis e outros ............... . 

30000,00 

40000,00 

25 000,00 

Con.rignaç4o III - Outros Encargos 

38 - Obras de construção e apo.­
relhagem de onctnas e de:Pó· 

25 000,00 llto.9 •..•.•••.....•.••••...••. 

rotai ..•. , . . . • • . . . . . . . . . • 1 200 000,00 

SUPLEMENTAÇAO 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignaçlfo III - Pessoal - I Vantagens 

"" 17-Gratlflcações por serviços ex-
traordinários ............... . 50 000,00 

Consignaç4o V - Dt'Verso.! 
34 -Alimentação do pessoal subal· 

terno e outros ...........•... 150 000,00 
35 - Despesa com aumenta.ção das 

turmas de campo ........... . 400 000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Conaignaçtfo II - Material de Consumo 
14-COmbustivel; mat. de Jubri1. e 

limpeza. de mâqulne.s, material 
p/conserv, de Instai. de máq. 
e aparelhos sobressalentes de 
mâq. e viaturas; artigos de 
lluminaçAo e eletricidade 500 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Comtgnaç4o 1 - Ccmlervaçl!o e Reparo! 
01 - L1ge1:ros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 
bens móveis e Imóveis . , • , .• 60 000,00 

Consignaç4o IV - Transportes e Viagens 
19- Acondlctonamento e emba.Ia.-

gem, fretes, carretos, estivas e 
capataztns; aluguel e aloja-
mento de animais e de seus 
tratadores; estada de veiculas 
em garagem .••.•••.•.•..•... 10 000,00 

'VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Con.!ignaç4o I - Encargos Gerafe 
01 - Aluguel de bens imóveis 30 000,00 

Total 1200 000,00 

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1955, ano 
XX do Instituto. - Conferido e numerado: 
Nilo Bernardes, Secretârto-Assistente. - Visto 
e rubricado: Fdbto de Macedo Soaru Guima­
rlies, Secretárto-Geral. - PUbUque-se: Elmano 
Carãim, Pr~sidente, 

Resolução n.0 509, de 18 de outubro de 1955 

Altera a Tabela Numérica de Mensalistas, fl:J;ada pela resolução n.o 504, do Dire­
tório Central. 

o Diretório CeÍi.tra.l do Conselho Nacional 
de "Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando a resolução n.0 504, de 6 de 
Betembro de 1955, do Diretório central, que 
fixou a Tabela Numérica de Mensallsta.s para 
o ano de 1955; 

Considerando que, como decorrência da apll­
cação da cltada resolução, há necessidade de 
se proceder a um melhor enquadramento de 
certos servidores, 

RESOLVE: 

Artigo único - As 
~ referênc!ao da Tabela 

lotações das seguintes 
Numérica de Mansa· 

listas fixada pela resolução n.0 504, do Dire­
tório Central, sem p!eJufzo dos dem&ls dliPO• 
sltlv08 da mesma. resolução, passam a aer: 

Série funcfcnal Re/er~ncia Lotaç4o 
Auxiliar de Escritório 22 6 
Praticante de Desenhista 22 7 
Tipógrafo • • • • • • • . • • • • • • • • • 23 3 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1955, ano 
XX do Instituto. - Conferido e numera.do: 
Nilo Bernardu, secretário-Assistente. - Visto 
e rubricado: F4bf0 de Macedo Soarea Guima­
rll.e.!, Secretárto-Geral. - Publlque-ee: Blmano 
Card1m, Presidente, 
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Resolução n.0 510, de 8 de novembro de 1955 

Cria a Secção de Atlas e Ilustrações, na Divisão de Geografia da Secretaria­
Geral. 

o Diretório Centfal do conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

considerando os tênnos da resolução n.0 

459, de 7 de julho de 1955, da Assembléia 
Geral: 

Considerando que a resolução n.0 414, de 
8 de julho de 1953, da Assembléia Geral, atribui 
à Secretaris.-Geral o encargo da elaboração e 
publicação de um atlas do Brasil; 

Considerando que o desenvolvimento dos 
trabn.lbos da Divisão de Geografia, em especial 
o da confecção do atlas, justifica a criação ~ 
umn secção especializada com o aproveitamen­
to do atual Setor de Ilustrações Geográficas; 

Considerando o tnterêsse em manter atua­
lizado o atlas, para tanto sendo conveniente 
a extstlincia de um órgão próprio, 

RESOLVE: 
Art. t,o - J!: crtada a Secção de Atlas e 

Ilustrações da Dl visão de Geografia, da Se­
cretaria-Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafla, com a Incumbência de elabo':'ar e man­
ter atualize.do o atlas do Brasll e executar ma­
pas especiais e nustraçõcs geográncas em geral. 

Par!grafo único - A . secção de Atlas e 
Ilustrações compreenderé. dota Setores: 

a) Setor de Atlas; 
b) Setor de Ilustrações Geogrâfica.s. 

Art. 2.0 - A Secção de Atlas e Dustracões 
compete: 

I - coligir, em colaboraçA.o com as demais 
Secções da Divisão de Geografia, a documen­
tação cartogrãflca e estatistlca necessârla à 
execução dos atlas: ' 

ll - elaborar as fõlhas dos atlas; 
m - preparar, em cola.boração com as 

Secções especializadas da Divisão de Cartogro ... 
na, os originais dos e.tias, parn Impressão; 

IV - atualizar as re.ferldas fôlhas; 
V - preparar mapas especiais e ilustra­

ções geogrê.flcas em colaboração com as demais 
secções da Divisão de Geograna. . 

Art. 3.º - Nos trabalhos da Secção de 
Atlas e nustrnções serão observadas as dispo­
sições, a1ndn. aplicáveis, dn. resolução n.0 41f, 
de 8 de julho de 1953, da Assembléia Geral. 

Art. 4.º - o Setor de Ilustrações Geogrà­
flce.s "deixa de Integrar a Secretarta da Divi­
são de Geografia. 

Art. s.o - Revogam·se as dlsposlçõea em 
contr!rto. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1955, e.no 
XX do Instituto. - Conferido e numerado: 
Nilo Bernardes, Secretãrlo-Asslstente. - Visto 
e n.tbrlcado: Fábio de Macedo Soare! Gu.t:ma­
r4e!, Secretário-Geral. - PUbllque-se: Elmano 
Cardim, Presidente. 

Resolução n.0 511, de 22 de novembro de 1955 

Expressa homenagem e agradecimento ao senhor doutor Elmana Cardim. 

o Diretório Central do conselho Nnclonal 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando o lncsp(!rado afastamento do 
senbcr doutor Elmano Gomes Cardim da pre­
Bldêncln do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Eatatfsttca: 

Considerando que Sua Excelência, embora 
tenha exercido a presldêncla por pouco maiS 
de um ano, fêz-se credor da homenagem e 
admiração do conselho pela maneira com que 
se integrou na causa e nos problemas ibgeanos. 

RESOLVE: .• 
Artigo único - O conselho Nacional de 

Geogra.tla presta calorosa homenagem. ao se-

nhor doutor Elmano Gomes Cardim, por oca.. 
slão de seus afastamento da presidência do 
Instituto e expressa o mais Sincero reconheci· 
mento a tão eminente homem púbUco peta 
sua atuação serena e firme, ao conduzir os 
destinos desta Instituição e por ter honrado 
e dignificado o cnrgo que lhe foi confiado. 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1955, ano 
XX do Instituto. - Conferido e numerado: 
NUo Bernardes, Secretário-Assistente. - Visto 
e rubricado: Fábio de Macedo Soare! Gutma. 
rlles, secretário-Geral. - Publ1que-se: Moccir 
Malh.ef.ro" Fernandes Silva, Presidente do Ins­
tituto, em exerclcto. 

·Resolução n.0 512, de 29 de novembro de 1955 

Estabelece a padrão CC-7 para a carga em comissão de Tesoureiro. 
O Diretório Central do Conselho Nacional 

de Geografia, usando de suas a trtbulções, 
Considerando que no artigo 10, item I, a 

resolução n.0 368, de 9 de agôsto de 1950, do 
Diretório Central, instituiu o cargo em co­
missão de Tesourei!'o padrão "L", no Quadro 
do Pessoal da Secretaria-Geral; 

COns1derando, ademats, que a lei n.0 1 095, 
de 3 de mato de 1950, estendeu às 1:1utarqulas 
fede"!'"Bis os dispositivos ds. lei n.0 403, que rees­
truturou os cargos de Tesoureiro e Ajudante 
de Tesoureiro no Serviço Público Federal, esta­
tuindo os cargos em comissão de Tesoureiro; 

Con.s1de~ndo, por outro lado, que, em vir­
tude do Regimento Interno da Secretarta-Oe-­
ral o ·resouretro exerco ns atribuições de chefla, 
à srUDelhança do que dispõe o Regimento Pa. 
drão das Tesourarias da União, estabelecido 
pelo decreto n.0 8 740, de 11 de fevereiro de 
1940; 

Oonst(lerando, finalmente, que, n08 t~rmos 
da lei n.0 2188, de 3 de março de 1954, exten .. 

siva a. tOdas as funções de chefia e Jâ em 
vigor na Secretarta-Oe:-al, o cargo em comis­
são padrão "L" deve ser enquadrado no pa­
drão "CC" de valor mata aproximado, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica criado na Secretaria-Geral 
do Conselho o cargo em comissão de Tesou­
reiro Padrão "CC-7". 

Art. 2.0 - ~ extinto o CAl'go em comissão 
de Tesoureiro padrão ''L", estabelecido pelo 
artigo 10, da resolução n.0 368, de 9 de agõsto 
de Hl50, do Diretório Central. 

Rio de Janeiro, 29 de·novembro de Ul!15, ano 
XX do Instituto. - conferido e numera.do: 
Nilo Bernardes, Secretârlo-Asststente. - VlSto 
e rubricado: Fáb-fo de Maced..o Soare! Gtdma~ 
rlle$, Secretário-Geral, - Publtque-se: J0!6 
Carlos de Macedo SoaretJ, Presidente. 
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Resolução n. 0 513, de 7 de dezembro de 1955 

Concede abono especial aos servidores da ·Secretaria-Geral. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando a necesSidade de uma nova 
estruturação dos quadros do pessoal dn. se­
cretarta-Ge:sl, conforme !ol reconhecido pelas 
resoluções n." 442, de 12 de julho de 1954, da. 
Assembléia Geral e n. 0 479, de 17 de o.gôsto 
de 1954, do Diretório Central; 

Considerando f:l.UC, dentre outros motivos, 
a referida. reestruturação Impõe-se pela estag­
nação há multo existente nos quadros do pes­
soal, resulto.nte da quase 1mpoSS1blltdade de 
acesso a níveis mais elevados de remuneração, 
bem como pela lnsUftclêncla. dos atuats venci­
mentos e salários da mato:- parte dos servido­
res da Secretaria-Geral; 

Considerando que não é exeqü{vel a vigên­
cia de uma nova estruturação a partir de 1.0 

de dezembro, embora estejam adiantados os 
estudos resultantes das determinações conti­
das nas duas mencionadas resoluções; 

C1ons1derando, entretanto, que os estudos 
elaborados na Secreta!'ia-Geral e ora subme­
tidos ao Diretório Central, admitem a poss1-
b111dade de que a reestruturação possa vigo­
rar a pQ.rtlr de janeiro próximo; 

Considerando que os vencimentos e saiê.­
rtos que vêm percebendo os servidores são ja\ 
reconhecidamente Insuficientes pn.".'a permitir 
que os mesmos continuem aguardando a rees­
truturação, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - l!. concedido, no corrente mês de 

dezembro, aos servidores da Secretarta-Geral, 
desde q-y.e contem mais de seis meses de tem­
po de ~Iço no Conselho, um abono especial 
correspondente a um mês de vencimento ou 
salâ.rlo, exeluidos os abonos decorrentes das 
leis !l.º 1 765, de 18 de dezemb:o de 1952 e 
n.º 2 412, de 1.0 de fevereiro de 195!i, 

§ l,o - O disposto neste artigo aplica-se 
também às pessoas que ocupam funções em 
carAter provtsórlo ou percebam remuneração 
''por serviços prestados'', como tarefeiros e con­
tratados, bem como às pessoas que esteJam 

exercendo cargo em comissão, no Conselho Na­
cional de Geografia. 

§ 2.0 - Para efeito do parãgrafo anterior, 
constdera-se salArio do tarefeiro a média arit­
mética dO salário percebido nos últimos três 
(3) meses, excluídos os abonos. 

Art. 2.0 - Para o pagamento do abono de 
que trata o artigo precedente, prevalecera, em 
relação a cada servidor, o padrfio, classe ou 
referência. que lhe corresponda, não se conSl­
d'!rando, para aquêle efe1to, as demais van­
tagens. 
" Art. 3.0 - Os servidores cujo tempo de 
serviço no Conselho seja, na data desta reso­
lução, Interior a seis meses, exceto os admi­
tidos por concurso, bem assim os aposentados, 
farão jus a abono correspondente a 503 do 
respectivo salário, respeitadas as exclusões dos 
artigos anteriores. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo 
é extensivo, em carti.ter excepcional, aos esta· 
glâ.rtos. 

Art. 4,0 - Os limites mfnlmos dos abonos 
previstos nos artigos 1.0 e 3.0 serão, respectiva­
mente, dois mil cers 2 000,00) e mil cruzelr03 
(Crs l 000.00). 

Parágrafo único - Em nenhuma hipótese 
poderá. ultrapassar de cinco mil cruzeiros .... 
(CrS 5 000,00) o abono especial a ser conoo­
dido nos ttirmos desta resolução. 

Art. 5.0 - Não terão direito ao abono de 
que tratam os artigos precedentes os servido­
res licenciados para o trato de lnterêsses par­
ticulares, ou postos à disposição de outros ór­
gãos sem ônus para o Conselho. 

Art. 6.0 - As despesas decorrentes da apli­
cação da presente resolução correrão à conta 
dos recu:rsos a que se re:rere a resolução n.0 378, 
de 29 de dezembro de 1950, do Diretório Central. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 195:5, ano 
XX do Instituto. - Conferido e numerado: 
Nilo Bernardes, secretário-Assistente. - Visto 
e !'Ubrlcado: Fdbio de Macedo Soares Guima­
rães, Secreté.rlo-Geral. - Publique-se: J03~ 
Carlo3 de Macedo Soares, ~sldente. 

Resolução n. o 514, de 27 de dezembro de 1955 

Dispõe sôbre a aplicação de créditos destinados a êste Conselho e dá outras 
providências. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
<1.e Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando o disposto na resolução n.o 
376, de 29 de dezembro do 1950, do Diretório 
Central; 

Considerando que a citada resoluçA.o vem 
sendo aplicada normalmente nos exercícios sub· 
seqüentes ao ano de 1950; 

Considerando a necesidade de se utUtzar e 
melhor regulamentar os dispositivos da citada 
.resolução, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Os salClos das dotações :tJJ::adas 

pelo Diretório Central, destinadas a atender às 
despesas do Conselho Nacional de Geografia, 
r;erão levados, ao término de cada exercício, a 
uma conta especlal, aberta no Sistema contâ­
bU dêste Conselho. 

Parágmfo único - Nesta conta serão cre­
..clltados, também, os saldos não aplicados de 

empenhos de verbas, eml tidos em exerci elos 
anteriores, saldos de quaisquer auxílios con­
cedidos pelo Govêrno da União, bem como o 
produto de receitas extraorç.amentArlas. 

Art. 2,0 - A aplicação dos recursos refe­
ridos no art. t.o e seu po.rl\grafo unlco, em 
p-:-oveito de verbas consideradas deficientes na 
execução orçamentâ.rla do Conselho, far-se-a, 
em cada caso, mediante autorização expressa. 
da Comlssão de Orçamento do Diretório Cen­
tral, prêviamente solicitada pelo secretá.rio· 
-geral. 

Parágrafo Untco - Quando julgar conve­
niente, a Comissão de Orçamento submeterâ 
o seu parecer à aprovação do Diretório Central. 

Art. 3.0 - Independem de autortzaçA.o da 
Comissão de Orçamento: 

a) o pagamento, no exercfeto seguinte, de 
despesas decorrentes de ato regular de 
autoridade competente que não tenha 
Sido efetuado dentro do exerciolo em 
que foi exarado o ato: 
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b) a baixa dos processos relativos à pres­
tação de contas de adiantamentos :re1-
tos no exercfclo anterior. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições em 
cantrârto. 

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1955, ano 
XX do Instituto. - Con!erldo e numerado: 
Nilo Bernardes, Secretárlo-ASSistente. - Visto 
e rubricado: Fábio de Macedo Soares p-uima­
rães, Secretário-Geral. - Publique-se: José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente. 

Resolução n.0 515, de 27 de dezembro de 1955 

Fixa o orçamento do Conselho para 1956. 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando o quantitativo do auxilio con­
signado ao Conselho no orçamento geral da 
RepúbUca, 

RESOLVE: 
Artigo único - os recursos orço.mentá!'los, 

no total de CrS 75 172 096,00 (setenta e cinco 
mtlhões, cento e setenta e dois mil e noventa 
e seis crw.elros), atribuidos ao Conselho Na­
cional de Geografia, pelo orçamento gerBl da 
República, segundo o o.nexo da lei n.o 2 665, de 
8 de dezembro de 1955 e destinados a atender 
às despesas dos serviços e encargos superin­
tendidos pelo Conselho, serão apllcados no exer­
cício de 1958, de acõrdo oom a seguinte dis­
tribuição: 

VERBA 1 - PESSOAL 

Oan.rlgnaçao I - Pessoal Permanente 

°" 01- Pessoal Permanente 
a) Pessoal em comissão 
b) Quadro Permanente 
e) Quadro suplementar 

1319 880,00 
15 129 600,00 

505 200,00 

16 954 680,00 

Comignaç4o 11 - Pessoal Extranumerário 

04- Contratados .. , .......... . 
05 - Dlarlstas .... , , , , •... , .... . 
06 - Mensallstas ...•........... 
07 - Tarefeiros ............. , .. 
08 - Estagiãrlos . , ............ . 

643 560.00 
2 489 427,00 
4 418 040,00 
1 485 720,00 

263 186,60 

9 299 934,50 

Comfgnação 111 - Vantagens 

12-AUXillo para diferença· de 
caixa ........ , ..... .-...... . 

13 - Funções gratificadas .. , , .. 
15- Gratl:rtcaçõcs de represen-

tação .... , ................ . 
17 - ara tlflcação por serviços 

. cxtraord.lnãrios , ......... · .. 
18-GratlftcBção por trabalho 

técnico ou cientifico ..... 
19- Gratificação por trabalho 

em zonas ou oondlções in-

10 000,00 
2 050 600,00 

336 ººº·ºº 
330 000,00 

809 888,00 

salubres . , ............ , ... . 
20 - Gratificação adicional pro-

-iabore . , .•..........••.. , . 

150 000,00 

380 000,00 

4 066 488,00 

Consignação IV - lndenfzação 

26-Ajudas de custo . . . lfllo 000,00 
27 - Diárias .. , , . , .. .. . 1443 000,00 

Consignaçtia V - Diversos 

31 - Diferença de vencimentos 
32- Salário-familia ........... . 
33 - Substituições ............ . 

1 613 000,00 

30 360,00 
370 000,00 
50 000,00 

34- Despesas e/alimentação e 
outras increntes e pessoal 400 000,00 

35- Despesas com alimentação 
dai; tunno.s de campo . . . . 2 623 680,00 

38-Abono de emergência (Lel 
n, 0 1 765, de 18-12-53) . 
a) Abono de emergência 8 327 640,00 
õ) Salárto-:ramiUa . . . . . . . 1100 000,00 

37 - Abono especial temporãrio 
(Lei n. 0 2 412, de 1-2-55) . . 8 687 760,00 

38 - ApoaentadorlB 250 000,00 

21 839 440,00 

Total da verba 1 - Pessoal 53 773 542,50 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignaçlio 1 - Material Perfflanente 

ot - ApS:relhngem para carto­
grafia de gabinete , , .... , 

02- Aparelhos e material téc­
nico para traball10 de 
campo ..... , .............. . 

03- Automóveis, autocaml-
nhões, camionetas, veículos 
po.ra serviços de campo; 
material flutuante e aces­

-sorios; utensílios e apare· 
lhos mecânicos para con-
sêrto ..................... . 

04 - Livros, fichas blbllográ:rtcas 
impressas, revistas e outras 
publlcações especializadas 

05 - Mãqulnas e aparelhos de 
fotografia e fllmagem e res· 
pecttvo material ......... . 

06- Material de acampamento 
e campanha; animais parB 
tra.bnlho e outros nns .... 

07 - Material de enSlnO e edu­
cação; mapas e plantas to­
pográ!lca.s; tnsignlas e ban-
deiras .................... . 

08 - Móveis em geral; máquinas, 
equipamentos e utensillos 
de escritório e de desenho; 
material didático e de labo­
ratório; material elétrico; 
utensiUos de copa e cozi­
nha; aparelhagem médico-
-cirúrgica ... , ............ . 

10-Aparelhagem para geogra-
fia de gabinete ......... . 

11- Aparelhagem para reprodu­
ções de mapas e documen-
tos ....................... . 

Cr$ 

106 134,50 

224 000,00 

3 085 000,00 

l35 000,00 

154 400,00 

220 000,00 

131 000,00 

2 UIS 959,00 

6 000,00 

100 ººº·ºº 
6 457 493,50 

Constgnação 11 - Material de Consumo 

13 - Aitlgos de expediente, de­
senho, ensino e educação; 
fichas e livros de escritura­
ção, Impressos e material .de 
classificação; e material de 
apuração mecânica ...... . 530 480,00 
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14- Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas: materte.1 para 
conservação e inste.lação de 
máquinas e apa.relhos so­
bressalentes de mé.quinas e 
viaturas; artigos de Ilumi-
nação e eletricidade ..... . 

15 - Material de consumo para 
a Secção de Reproauções . 

16 - Material de refeitório e 
objetos de copa e cozinha 
e material de limpeza ... 

17- Medicamentos e material 
de penso; produtos quími­
cos e farmacêuticos; mate­
rial de higiene e desinfec-
ção ...................... . 

18 - Vestuâ.rio, uniformes e 
equipamentos: artigos e pe­
ças acessórias; roupas de 
cama, mesa e banho; teci-
dos e artefatos ........... . 

20- Material pa.ro. construção 
de marcos ............... . 

Total da verba 2 - Ma-
terial . , .............. . 

4 378 342,20 

622 278,00 

170 300,00 

74500,00 

184 800,00 

217 DOO.DO 

e 177 100.00 • 

12 635 193,50 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignaç4o I - ccnservacao e Reparos " 

01 - Ligeiros reparos, adapta­
ções, consertos e conserva-
ção de bens móveis e imó-
veis .........••............• 687 000,00 

687 000,00 

Consfgnaç4o II - Publicfd.ad.e e PublicaÇões 

04-Assinaturas de órgãos ofi-
ciais e nquislção de publl· 
cações periódicas ......... . 

05- Assinaturas de recortes, pu­
blicações de editais e avisos 

07 - Serviços de encadernação 

2 860,00 

31 500,00 
17 000,00 

51 360,00 
~.I~ 

Consiçnaç4o III - Taza.s de Serviços 
Público.! 

12-Assinaturas d& telefones, 
caixa postal e telefonem.as 
Interurbanos •............. 

13 - Iluminação, fôrça-motriz, 
gás e 6.gua .............. . 

14 - Serviços postala. telegn\.fl­
cos e. aéreos; radiogmmas .• 

119 000,00 

175 000.00 

10 000,0 

304 000,00 

Çonsignaç4o IV - Transportes e Viagem 

19-Acondiclonamento e em­
balagem; annazenagem, :tre;­
tes, carretos, estivas e 
capataztas; aluguel e aloja­
mento de animais e de seus 
tratadores; estada de vel-
cuios em garagem ....... . 

20 - Indenização por condução 
e transportes urbanos .•.• 

21 - Passagens, transporte de 
pessoal e sua bagagem ... 

152 500,00 

9 000,00 

312 000,00 

473SOO,OO 

Consignação V - Outro.9 Scrvfços de 
Terceiros 

26 - custeio de lavagem e engo­
magem de roupa; serviço 
de asseto e h1glene ...... _. 

28 - Despesas bancárias com re­
messa e transferência de 
fundos ................... . 

Total da verba 3 - Ser· 
v1ços de Terceiros . , .• 

55 000,00 

21 500,00 

76 500,00 

1592 360,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Conaignaç4o I - Encargos Gerats 

01 - Aluguel de bens imóveis 
05 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento ............... . 
06 - Despesas pela parlicipaçlo 

lf'm certames e expo.slç6es, 
realizações culturais .. , ... 

09 - Representação social - re­
cepções; excursões, hospe-
dagens ..............•. , ... 

10 - Seguro de bens móveis, 
imóveis e outros ........ . 

12 - Seleção, aperfeiçoamento 
especial de pessoal ... , ; •• 

"" 1302 000,00 

110 000,00 

140 000,00 

100 000,00 

50,000,00 

250 00:0,00 

3 532000,00 
- ' 

Comtgnaç4o II - Encargos ESt>ecfftcos 

16 - Assistência aos órgãos re­
gionais do C.N.G .......•• 

17- Estág!o temunerado nos 
tênnos da resolução n.0 454, 
de 7-7-55, da A.G ........ . 

19- Levantamentos especiais 
em cooperação com as or­
ganizações regionais •..... 

22-Auxlltos a entidades cul­
turais, educacionais e ou-
tras: 

a) Faculdade Nacional de 
Filosofia para realização 
do curso de fàrtas (Res. 
ns. 332, de 25-2-49 e 490, 
de 29-12·54, do D.C.) 

b) Associação dos Geógra· 
tos Brastle1ros (Res. ns. 
434, de 8-7-54 e 444, de 
12-7-54; da Assembléia 
Geral) •........ , ....•.• 

C) Sociedade Brasileira .de 
Geografia. (Res. n.0 434, 
de 8-7·54, e rcsoluçl\o 
n.O 444, de 12-7·54 da 
Assembléia Geral) .•... 

4) Bõlsas de aperfeiçoa­
mento em colaboração 
com a Com186ão Na.clonai 
de Ass1s~ncla Técnica . 

25 - Indenização de despesas 
com a. convpcação, lnstala­
çAo e functonamento da 
Assembléia Geral do C.N.G. 

34-Encargos com a impres­
são de mapas e outras pu­
bUcaçõea de carê.ter carto~ 
Ktà:ttco .................. .. 

625 D00,00 

200 000,00 

90000,00 

122 000,00 

180 000,00 

180 000,00 

54 000,00 

954 000,00 

eso 000.00 



LEIS E RBSOLOQOES 

3.5 - Asslstêncla à Comlsdo 
Organizadora. do XVIII 
Congresso Internac1onal de 
Oeogra.11& (Res. n.0 507, de 
6 de setembro de 1955, do 
D.C.) .................. . 

3e - Prêmio a ser conferido a.o 
melhor trabalho 60bre a 
cartografia braslleira (Res. 
n.0 486, de 30-11·55 do D.O.) 

108000,00 

40 000,00 

3 203 000.00. 

C'onrignaç4o III - Outro~ E1}-0argos 

38 - Obrae de construção e a.pa­
relhamento de oficinas e 
depósitos ................ . 150000,00 

VERBAS EVENTUAIS 

01 - Despesas imprevistas ....• 

RESUMO 
VERBAS · 

1 - Pessoal ..•..•..•.•..•••..••• 
2 - Material .•••.••...••••.•••• 
3 - Serviços de Terceiros ·, , , . , . 
4- Encargos Diversos .....•••• 
5 - Eventuais .............••.• 

CrS 
86 000,00 

86 000,00 

CrS 
53 773 542,50 
12 635 193,50 

1 592 360,00 
7 085 000.00 

86 000,00 

75 172 096,00 

.52 - Quota de despesa com a. 
admlntstra.oão geral do 
I.B.G.E. - Gabinete da 
Pree:ldêncla .••..••••.•.••• 

Rio de J&netro, 27 de dezembro de 1955, 
ano XX do Instituto. - conferido e nume-

200 000,00 rado: Ntlo Bernardes, Secretá.rio-Assistente. -
Visto e rubricado: Fdbto ae Macedo Soara 

350000,00 Gutmar4e.!, Secretàrto-Geral. - Publique-se: 
Jos~ Carlos de Macedo Soares, Presidente. 

\ 
Resolução n.0 516, de 27 de dezembro de 1955 

Dispõe sôbre b6lsa de estudo para o curso de férfa.s de 1956. 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, UMndo de suas atr1bU1Qões, 

Considerando o interêsse em manter a con­
tinuidade da colaooração que vem o Conselho 
<il.11pensando à Faculdade Nacional do Filoso­
fia na realize.oio do curso de férias para. pro­
fessõres de Geografia; 

Considerando, ainda, que sã.o perfeitamente 
apllcã.vets a 1956, os dlsposlttvos da resoluoAo 
n.0 490, de 29 de dezembro de 1954, no Dlre­
tórto Central, 

RESOLVE: 
Artigo único - Fica renovado, para 1956, 

o que foi estabelecido pela resolução n.0 490, 
de 29 de dezembro de 1954, do Diretório Cen­
tral. que :fixa o número de bôlsas de estudo 
pa:a o curso de férias de 1955 e dá outras 
provldênctas. 

Rio de Janelro, 27 de dezembro de 1955, 
ano XX do Instituto. - Conferido e nume­
l'Bdo: Ntlo Bernardes, Secretã.rto-Asstetente. -
Visto e rubricado: Fábio de Macedo SoareJ 
Gutmar4e8, Secretárlo-OerttJ. - Publlque-se: 
José Carlo8 ~ Macedo Soarts, Presidente. 

~ se lhe Interessa adqnlrlr aa pub.dcaçlSel do Conselho Nacional de Geopafia, escreva l 
ma secreta.ria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edlftdo llU&çu - ruo de Janeiro) que o aten­
derá pronta e saUsfatôrtamente. 


	

